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Ata da 127a Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 22 de agosto de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 
Presidência dos Srs.: José Sarney. Teotonio Vilela Filho e Levy Dias 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adenrir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Val1adares - Arlindo Porto - Artur da Távola - BeUo Parga 
- Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -

., CoutiJ;lho Jqrne - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Snpli­
cy - Elcio Alvares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteria - Er­
nandes Amorim - Esperidião Alllin - Fernando Bezerra - Flavia­
no Melo - Franeelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Getoon Camsta - Gilberto Miran<Ja - Guilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - !ris Rezende - fader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Jool de Hollanda -
Jonas Pinheiro - JosaJilat Marioho - José Abreu Bianco - José 
Agripino -José Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Anuda - José Sarney -Júlio Cam­
pos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar QuintaniIha - Levy 
Dias - Lucídio Portelia - Lúcio A1clntara - Lúdio Coelho - Luiz Al­
berto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda­
Nabor Júnior- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - o.­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Siraon - Ramoz Tebet - Renan Ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronal­
do Omba Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vi­
lela Filho - Valmir Campelo - Vilson K1einllbing:- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 79 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos irabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercício. Senador Jefferson. Péres, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N" 288, de 1995 (nO 880/95, na origem), de 17 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei nO 29, de 1995-CN, que autoriza o Po-

der Executivo a abrir aos Qrçamentos Fiscal e da Seguridade S0-
cial, .", favor de diversos Orgãos do Poder Legislativo, Judiciário 
e Exocutivo, créditos adicionais até o limite de dois bilhões, qui­
nhentos e trinta e quatro millióes, cento e cinqüenta e um mil. tre· 
untos e vinte :reais. para os fIns que específica. sancionado e 
transformado na Lei n° 9.086, de 17 de agosto de 1995. 

N" 289, de 1995 (n° 882/95, na origem), de 21 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n° 8, de 1995-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçameuto Fiscal da União, em favor da Jus­
tiça do Trabalho, crédito suplementar no valor de R$298.849,OO, 
para OS fIns que especifIca, sancionado e transformado na Lei nO 
9.087, de 21 de agosto de 1995. 

OFÍCIO 

DO 1° SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado F edeTaI aI'· 
tógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 102, DE 1995 
(No 434194, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto das Emendas ao Protocolo de 
Montreal sobre Subslândas que Destroem a Camada 
d. Ozônio, adotadas em c"penbague, em 2S de no­
vembro de 1m 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o texto das Emendas ao Protocolo de 

Montreal sobre Substâncias que Deslroem a Camada de Ozônio, 
adotadas em Copenhague, em 25 de novembro de 1992. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Con~ 
grosso Nacional quaisquer atos que impliquem modificação das 
Emendas, bem como quaisquer ajustes complementares que. 
nos termos do incíso I do art. 49 da Constituição Federal. 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô~ 
nio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art.3° Revogam-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N° 870, DE 1993 básicas internas dos países em desenvolvimento. Essas substâncias 
Submete à consideração do Congresso Nacionsl, o texto das são amplamente utilizadas pela indústria brasileira de refrigeração. 

Emendas ao Protocolo de Montreal sobre Substâncias que De.- Os 'prazos acordados, entretanto, parecem ser compatíveis com as 
!roem a Camada de Mnio, adoladas em Copenhague, em 25 de eslratégias de longo prazo dos grandes grupos brasileiros do setor, 
novembro de 1992. ' 'cuja'produção está muito vollada para o mercado extet'llo. 

Senhores Membros do Congresso NacionaL 5. O brometo de metila foi incluído no Protocolo como 
De conformidade com o disposto no art. 49, inciso I, da substância controlada sem, contudo, o eslabelecimento obrigatório 

Constituição Federal, submeto à elevada consideração de Vos,,,,, de redução e elimirlllção. Essa substância, com elevado potencial ~ 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor de deslruição da camada de ozônio, é utilizada principalmente na 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto das Emenclas agricnllunl e na fumigação de porões de navios. Os Estados Uni-
ao Protocolo de- Montreal sobre Substâncias que Destroem a Ca- dos já adotaram rigorosa legislação interna para se,u controle e 
mada de Ozônio, adoladas em Copenhague, em 25 de novembro tudo indica que passado a controlar igualmente importações de 
de 1992. produtos agrícolas de países que utilizam intensamente essa subs-

As referidas emendas introduzem novas diretrizes e metas tância. No Brasil. apesar de o uso do brometo de metila não ser in­
diferentes ao controle, produção e consumo de substâncias nocivas tenso, deve--se Ínie.iar trabalho de conscientização para. a necessi­
à camada de ozônio, bem como instituem defmitivamente o Fundo da.de de se buscarem tecnologias alternativas, com vistas à redução 
Multilateral que garantirá aos países em desenvolvimento o acesso da sua utilização. 
aos recursos necessários para a conversão industrial preconizada 6. Para os pais .. em desenvolvimento, ficou decidido (por 
pelo Protocolo em eplgrafe. emenda ao próprio Protocolo) que quaisquer modificações dos 
Brasilia, 23 de novembro de 1993. Itamar Franco. ajustes e novas emendas ao acordado em Londres, 1990, na II 

Reunião das Partes no Protocolo de Montreal, somente serão apli-
EM N" 4éO'DEMAlDAI-MRE cedas às Partes que operam sob o Artigo 5, parágrafo I, depois da 

Brasília, 8 de novembro de 1993 revisão e,avaliação da situação desses palses a serem realizadas até 
EXPOSlÇA-O DE MOTIVOS N" 460, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1995. Os prazos e porcenlagens de rednção e eliminação das subs-

tâncias controladas deverão ser estabelecidos para os países em 
1993, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE- ~envolvimento, à luz das conclusões do exerclcio de revisão e 
LAçôES EXTERIORES avaliação. Esse exereicio levará em conla o fluxo de recursos fi-
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. nanceiros e tecnológicos que habilitem os países em desenvolvi-
Como é do conhecimento de Vossa Excelência. a oomunÍ- mento' à implementação dos compromissos por eles assumidos no 

d8de inteinacional vem empreendendo, desde o início da década Protocolo. 
passada, consideráveis esforços para proteger a camada de ozônio . 7. O eslabelecimento defmitivo do mecanismo fmanceiro 
que envolve o planeta, cuja densidade registra crescente :redução 'cOnstituiu-se em uma das questões mais difíceis da IV Reunião 
em virtude da ação humana. Diante do risco representado pelo es- daS Partes e, talvez, a conquista mais importante para os países em 
'gotamento da camada de ozônio, foram adotados dois instrumen- desenvolvimento nessa negociação. Criado em Londres, na II Reu~ 
tos juridicos internacionais. a Convenção de Viena para a Proteção nião das Partes, o Fundo Multilateral tinha um caráter interino. 
da Camada de Ozônio, de 1985, e o Protocolo de Montr<:al sobre Seu eslabelecimento defmitivo, acordado naquela reunião, permi­
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, de 1987. tirá a continuidade de fluxos fmanceiros e tecnológicos para os 

2. O inslrumento de adesão do Brasil e ambos documentos países em desenvolvimenlO, com vistas à plena aplicação do Pro­
foi depositado junto ao Secretári<>-Geral das Nações U,údas, em tocolo de Montreal nesses palses. O Brasil co~ou a beneflCiar-
19 de março de 1990. A entrada em vigor ocorreu em 17 de junho se desses recursos, embora ainda não tenha apresenlado uma car­
seguinte. possibilitando ao Brasil participar, já como Esllldo-Parte, teira de projetos à altura de seu parque industrial 
da'H Reunião das Partes no Protocolo de Montreal, em Londres, 8. Os resultados da Reunião de Copenhague consolidaram a 
ocasião em que foi referendado um conjunto de emenda::. e ajustes adoção dos conceitos de condiciQna1idade e ao direito de acesso 
ao texto original do acordo. dos países em desenvolvimento às novas tecnologias de proteção 

3. A IV Reunião das Partes no Protocolo de Montreal snhre ambienlal como obrigações jurldicas, no contexto do Protocolo. A 
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, celebrada em Co- aplicação plena do Protocolo nos países em desenvolvimento está 
penhague, nos dias 23 e 25 de novembro de 1992, concluiu seus sujeita à obtenção das tecnologias e dos recursos fmanceiros ne­
trabalhos com resultados amplamente positivos para a cooperação cessárlos. 
internacional conducente à proteção da camada de ozônio. Foram 9. ConfOIDle previsto no Protocolo de Montreal, as emen-
adotados ajustes que refotÇam o controle das substâncias já con- das adotadas em Copenhague deverão ser submetidas ao processo y 
templadas no Protocolo e emendas que: a) incluem novas substân- de adesão. o que implica. na maioria dos paises. consulta parIa~ 
cias destruidoras do ozônio estratosférico; b) estabelecem meca- mentar. As emendas. às quais não cabe reserva, deverão ser aco­
nísmo de fmanciamento que apóia a implementação dos compro- lhidas ou rejeitadas na ÍDtegra. O texto completo passará a vigorar 
missas assumidos no protocolo pelos países que operam sob o Ar- internacionalmente em janeiro de 1994, desde que tenham sido de-
tigo 5, parágrafo 1 (paises em desenvolvimento); e c) tratam da si- positados ao menos vinte instrumentos de adesão, junto aO Secre~ 
tuação dos países em desenvolvimento. tário-Geral cIas Nações Unidas. 

4. Quanto às novas substâncias controlaclas, o regime adola- 10. Em abril de 1993, disponlvel a integra do texto das 
do difere para cada uma delas. Os HBFC serão eliminados total- emenclas adoladas na IV Reunião das Partes, ° ltamaraty deu iní· 
mente em 1° de janeiro de 1996. O Brasil não produz essa substân- cio a consultas às áreas governamentais afetas ao tema da proteção 
eia e não hli dado. estatlsticos de sua utilização em nosso País. A da camada de ozônio, com vistas a definir a conveniência da a<Je.. 
produção e o consumo dos HCPC começarão a ser reduzidos a são brasileira ao Protocolo emendado. Foram recebidos pareceres 
partir de 2.D44 (35%) e sua eliminação total está prevista para favoráveis do Ministério do Meio Ambiente e da Secretaria de 
2.030, salvo para usos essenciais e para atender a:, necessidades Planejamento, Orçamentol:' Coordenação. 
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11_ À luz desses pareceres e da importância que a proteção a) três virgula um por cento de seu uivei calculado de con-
da camada de ozônio tem no contexto da questão ambienta1, per- sumo em 1989 das substâncias controladas do Grupo I do Anexo A; e 
mito-me sugerir a Vossa Excelência seja o anexo texto das Emen- b) seu uivei calculado de consumo em 1989 das substincias 
das ao Protocolo de Montreal encaminhado ao Congresso Nacio- controladas do Grupo I do Anexo C. 
nal. acompanhado de Mensagem favorável à adesão do Brasil 2. Cada Parte tomará as medidas necessárias para garantir 
àquele instrumento juridico. que no pedodo de doze meses a contar de 1° de janeiro de 2004. e 

Respeitosamente. - Celso L- M. Amorim. Ministro de Es- em cada pedodo subseqüente de doze meses. ° seu uivei calculado 
tado das Relações Exteriores. de consumo das substâncias controladas do Grupo I do Anexo C 

EMENDAS AO PROmCOLO DE não exoederâ, anualmente, sessenta e cinco por cento da soma re-
• ferida no parágrafo I do presente artigo. 

MONI'REALSOBRESUBSTANClASQUE 3. Cada Parte tomará as medidas necessárias para garantir 
DESTROEM A CAMADA DE OZÔNIO 

Artigo 1: Emenda 

A. Artigo 1, parágrafo 4 
No parágrafo 4 do artigo I do Protocolo, as palavras: 

ou no anexo B 
serão substituídas pelas seguin~s palavras: 

Anexo B, Anexo C ou Anexo E 

B. Artigo 1, parágrafo 9 
O parágrafo 9 do artigo I do Protocolo .em suprimido. 

C. Artigo 2, parágrafo 5 
No parágrafo 5 do artigo 2 do Protocolo, após as palavras: 

Artigos 2A e 2E 
seri acrescentado o seguinte: 

e artig02H 

D. Artigo 1, parágrafo 5 bis 
O seguinte parágmfo sem inserido após o parágmfo 5 do ar­

tigo 2 do Protocolo: 
5 bis. Qualquer Parte que não estiver operando de acordo 

com o parágrafo 1 do artigo 5 poderá, durante um ou mais períC)o 
dos de controle, transferir para uma outra Parte que estiver pr0ce­
dendo da mesma maneira qualquer parcela de ,eu uivei de consu­
mo calculado, previsto no artigo 2F, desde que o uivei calculado 
de consumo de substâncias controladas do Grupo I do Anexo A da 
Parte que transferir a parcela de seu uivei calculado de consumo 
não tenha excedido O,25kg. per capita, em 1989, e que os uiveis 
totais combinados de consumo das Partes envolvidas não exceda 
os limites de consumo previstos no artigo 2F. Esta transferência de 
consumo será notificada à Secretaria por cada uma das Partes en­
volvidas. com uma declaração dos tennos da transferência e do pe.. 
riodo de sua vigência. 

E. Artigo 2, parágrafos 8 (a) e 11 
Nos parágrafos 8 (a) e li do artigo 2 do Pnxocolo, as palavras: 

Artigos 2A a 2E 
,etilo substituídas, sempre que aparecerem, pelas seguintes palavras: 

Artigos 2A • 2H 

F. Artigo 2, parágrafos 9 (a) (I) 
No parágrafo 9 <a) (i) do artigo 2 do Protocolo, as palavras: 

e/ouAnexoB 
serão substiruídas pelas seguintes palavras: 

Anexo B, Anexo C eJou Anexo E 

G. Artigo 2F: Hidroclorolluorocarbonos 
O artigo abaixo sem inserido após o artigo 2E do Protocolo: 

Artigo 2F: Hidroàorofluoroalrbonos 

1. Cada Parte tomara as medidas necessárias para garantir 
que no perlodo de doze meses a contar de ID de janeiro de 19%, e 
em cada pedodo subseqüente de doze meses, o seu uivei calculado 
de consumo das substâncias controladas do Grupo I do Anexo C 
não excedera. anualmente, a soma de: 

que no pedodo de doze meses a contar de 1° de janeiro de 2.010, e 
em cada pedodo subseqüente de doze meses, o seu uivei calculado 
de consumo das substincias controladas do grupo I <10 Anexo C 
não excederá, anualmente, trinta e cinco por cento da soma referi­
da no parágrafo I do presente artigo. 

4. Cada Parte tomará as medidas necessárias para garantir 
que no pedodo de doze meses a contar de 1° de janeiro de 2015, e 
em cada pedodo subseqüente de doze meses, o seu uivei calculado 
de consumo das substincias controladas do grupo I do Anexo C 
não exoederâ, anualmente, dez por cento da soma referida no pará. 
grafo I do presente Artigo. 

5. Cada Parte tomará as medidas necessárias para garantir 
que no periodo de doze meses a COntar de 1° de janeiro de 2020, e 
em cada pedodo subseqüente de doze meses, o seu uivei calculado 
de consumo das substincias controladas do grupo I do Anexo C 
não excedem, anualmente, zero virgula cinco por cento da soma 
referida no parágrafo I do presente Artigo. 

6. Cada Parte tomará as medidas necessárias para garantir 
que no pedodo de doze meses a contar de 1° de janeiro de 2030, e 
em cada pedodo subseqüente de doze meses, o seu uivei calculado 
de consumo das substincias controladas do grupo I do Anexo C 
não sem superior a zero. 

7. A partir de 1° de janeiro de 19%, cada Parte empreendetá 
esforços no sentido de garantir que: 

a) o uso de substincias controladas do Grupo I do Anexo C 
seja limitado a aplicações para as quais outras substâncias OU tec­
nologias allenjalivs ambieD1almente mais adequada. não estejam 
disponiveis; 

b) o uso de substâncias controladas do Grupo I do Anexo 
C Dão esteja fora da. Areas de aplicação nas quais atualmente são 
usadas substâncias controladas previstas nos Anexos A, B e C, 
exceto em casos raros, para a proteção da vida humana ou da saú. 
debumana;e 

c) As substâncias controladas no Grupo I do Anexo C se­
jam selecionadas para uso de uma maneira que minitniu a destrui­
ção da camada de olÔnio, além de satisfazerem outras considem­
ções ambientais, de segurança e econômicas. 

H. Artigo 2G: HidrobromoDuorocarbonos 
O seguinte Artigo sem inserido após o Artigo 2F do ProlO-

colo: 

Artigo 2G: HidrobromoDuorocarbonos 

Cada Parte tomará as medidas necessárias para garantir que 
no período de doze meses a contar de 1° de janeiro de 1996, e em 
cada periodo subseqüente de doze meses, o seu aivel calculado de 
consumo das substfutcias controladas do Grupo H do Anexo C não 
sem superior a zero. Cada Parte que prodoza as substâncias deve­
rã, nos mesmos perlados, tomar aa medidas necessárias para ga­
rantir que o seu uivei calculado de prodoção das substincias Di!> 
sem superior. zero. O presente parágrafo s6 não vigooml na me­
dida em que as Partes decidam permitir um aivel de prodoção ou 
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consumo neressário para satisfazer utilizações acordadas 0111,,, 
elas como sendo essenciais. 

I. Artigo 2H: Brometo de MetDa 

O seguinte Artigo selá inserido após o Artigo 2G do Prol<>-
colo: 

Artigo 2H: Brometo de MeCDa 

Cada Parte tomará as medidas necessárias para gsrantir que 
no periodo de doze meses a contar de 1° de ianeiro de 1995, e em 
cada periodo subseqüente de doze meses, o seu Divel calculado de 
consumo das substâncias controladas do Anexo E, não exoededí, 
anualmente, o seu Divel caJrolado de consumo OID 1991. Cada Par· 
te que produza a substância develá, nos mesmos periodos, gsrantir 
que o seu Divel calculado de produçio da substância não exoededí, 
anualmente, o seu Divel calculado de consumo em 1991. Enlrelan­
to, para satisfazer as necessidades domésticas básicas das Partes 
que estiverem operando de acordo com o panigrafo I do Artigo 5, 
o seu Divel calculado de produçio podelá exceder esse limito em 
até dez por ceDlo de seu nível calculado de produçio em 1991. O. 
níveis calculados de consumo e produção no Ambito do preseDlo 
Artigo não incluiIio as quantidades usadas pela Parte por razões 
de quareDlena e pré-OIUbarque. 

J. Artigu 3 
No Artigo 3 do Protocolo, as palavras: 

2Aa2E 
serio substituidas peJas seguintes palavras: 

2Aa2H • 
e as palaVIas 

ou AnexoS 
serio substituídas, sempre que apareoerem. peJas palavras: 

Anexo B, Anexo C ou Anexo E. 
K. Artigo 4, parágrafo 1 ter 

O seguinte padígrafo selá inserido ap66 o panigrafo I bis 
do Anigo 4 do Protocolo: 

1 ter. Dentro de um prazo de um ano a oontar da data de 
enlrada OIU vigor do presente panigrafo, cada Parte proibirá a im­
poIIação de quaisquer substâncias controladas do Grupo n do Anexo 
C de qualquer Estado que não seja parte do presente Protooolo. 

L. Artigo 4, parágrafo 2 ter 
O seguinte panigrafo será inserido ap66 o panigrafo 2 bis 

do Anigo 4 do Protocolo: 
2 ler. Um ano após. data de entrada em vigor do preseDle 

padígrafo, cada Parte proibirá a exportação de quaisquer substân­
cias controladas do Grupo n do Anexo C a qualquer Estado que 
não seja uma parte do presente Protocolo. 

M Artigo 4, parágrafo 3 ter 
O seguinte panigrafo selá inserido ap66 o panigrafo 3 bis 

do Artigo 4 do Protocolo: 
3 ter. Dentro de um prazo de flês anos após a entrada em 

vigor do presente padígrafo, as Partes deverio, de acordo com os 
procedimeDlos previstos no Artigo 10 da Convenção, preparar em 
um anexo uma relação de produtos contendo substâncias controla­
das do Grupo II do Anexo C. As Partes que não se opuserem ao 
anexo de acordo com os referidos procedimentos proibirão, dentro 
de um prazo de um ano após a entrada em vigor do anexo, a. im­
portação desses produtos d. qualquer Estado que não seja uma 
parte do presente Protocolo. 

N. Artigo 4, parágrafo 4 ter 
O seguinte panigrafo será inserido ap66 o panigrafo 4 bis 

do Artigo 4 do Protocolo: 

4. ter. Dentro de um prazo de cinco anos após a entrada em 
vigor do presente panigrafo, as Partes determinarão a viabilidade 
de proibir ou restringir a importaçio, de Estados que não sejam 
uma parte do presente Protocolo, de produtos produzidos com 
substJncias oontroladas do Grupo Il do Anexo C mas que não as 
contenham. Se for determinada a viabilidade dessa proibição ou 
resilição, as Partes deverio, de acordo com os procedimentos pre­
vistos no Artigo 10 da Convenção, preparar uma relação desses 
produtos na forma de um anexo. As Partes que não se opuserem 
ao anexo de acordo com os referidos procedimentos proibirão ru 
restringirio. denlro de um prazo de um ano após a entrada em vi­
gor do anexo, a importação desses produtos de qualquer Estado 
que não sejam uma parte do presente Protocolo. 

O. Artigo 4, parágrafos 50 fi e 7 
Nos padígrafos 5, 6 e 7 do Artigo 4 do Protooolo, as palavras: 

substâncias controladas 
serão substituldas peJas seguintes pal.VIaS: 

substâncias controladas dos Anexos A e B e do 
Grupo Il do Anexo C 

P. Artigo 4, parágrafo 8 
No panigrafo 8 do Artigo 4 do Protocolo. as palavras: 

referidas nos panigrafos I, I bis, 3, 3 bis, 4 e 4 
bis e exportações referidas nos padígrafos 2 e 2 bis 

serio substituldas peJas seguintes palavras: 
e exportações referidas nos parágrafos 1 a 4 ter 

do presente artigo 
e após as palavras: 

Artigos 2A a 2E 
serão acrescentadas as seguintes palavras: 

Artig,? 2G 

Q. Artigo 4, parágrafo 10 
O seguinte panigrafo selá inserido após o padígrafo 9 do 

Artigo 4 do Protocolo: . 

10. Até 1° de janeiro de 1996, as Partes considerarão se de­
vem ou não introduzir emendas no presenle Protocolo no sentido de 
ampliar as medidas previstas no presenle artigo, de maneira que elas 
incluam o cométcio de substâncias controladas do Grupo I do an .. o 
C e do anexo E com Estados que não sejam panes do putocolo. 

R. Artigo 5oparágrafo 1 
As seguintes palavras serio acrescentadas no fmal do padí­

grafo J do artigo 5 do protocolo: 

desde que quaisquer outras emendas aos ajustes ou Emen­
das adotadas na Segunda Reunião das Patles realizada em Londres 
em 29 de junho de 1990 vigorem para as Partes que estiverem 
operando de acordo com o presente panigrafo após a revisão pre­
vista no panigrafo 8 do presente artigo ter sido realizada e ba­
seiem-se nas conclusões dessa revisão. 

S. Artigo 5, parágrafo 1 bis 

O seguinte panigrafo selá acrescentado após o padígrafo 1 
do artigo 5 do protocolo: 

J bis. Levando em consideração a revisão referida no padí­
gnfo 8 do presente artigo, as avaliações feitas de acordo com o ar­
tigo 6 e quaisquer ou1ras informações pertinentes, as partes decidi­
rão, até 10 de janeiro de 1996, mediante o procedimento previsto 
no padígrafo 9 do artigo 2: 
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<a) Com relação aos parágrafos 1 a 6 do artigo 2F, que ano­
bas .. níveis iniciais, programas de controle e datas para a elimina­
ção gradual do consumo das substâncias controladas do Grupo I 
do Anexo C vigorarão para as Partes que estiverezll o~andQ d. 
acotdo com parágrafo I do presente artigo; ',o o , ' 

(b) Com relação ao artigo 2G, que data de eliminação gra­
dual da produção e consumo das substâncias controladas do Grupo 
Ir do Anexo C vigorará para as Partes que estiverem operando de 
acordo com o parágrafo I do presente artigo; e 

(e) Com relação ao artigo 2H, que ano-base, níveis-iniciais 
e programas de controle do consumo e produção da substância 
controlada do Anexo E vigorarão para as Partes que estiverem 
operando de acordo""", o parágrafo I do presente artigo. ' ; .• o 

T .Artigo 5, parágrafo 4 

No parágrafo 4 do Artigo S do Protocolo, as palavras 
Artigo 2A a 2E 

Serão substituidas pelas seguintes palavras: 
Artigo 2A a 2H 

U, Artigo 5, parágrafo 5 o 

No parágrafo 5 do Artigo S do protocolo, após as palavras 
Previstas nos Artigos 2A a 2E 

serão acrescentadas as seguintes palavras: 
e quaisquer medidas de controle previstas no Ar-: 

tigo 2F a 2H acordadas de acordo com o parágrafo I bis 
do presente Artigo, 

V. Artigo 5, parágrafo 6 

No parágraafo 6 do Artigo 5 do Protocolo, após ai; pàlav-r.s: 
obrigações previstas nos Artigos 2A a 2E 

serão acrescentadas as seguintes palavras: 
ou quaisquer ou todas as obrigações previstas'nos 

Artigos 2F a 2H acordadas de acordo cóm o paragrafo 1 
bis do presente Artigo. 

W.Artigo6 

As seguintes palavras setão suprimidas do Artigo 6 do Pr0-
tocolo: 

Artigo 2A a 2E e a situação da produção. impor­
tação e exportação das substâncias de transição do Gru­
po I do Anexo C 

e substituidas pelas seguintes palavras: 
Artigos 2A a 2H 

X. Artigo 7, parágrafos 1 e 3 

Os parágrafos 2 e 3 do Artigo 7 do Protocolo setãosubstan­
ciados pelo seguinte texto: 

2. Cada Parte enviará à Secretaria dados estatísticos sobre a 
sua produção. importação e exportação de cada uma das substân­
cias controladas: 

- Relacionadas nos Anexos B e C. para o aoo de 1989; 

- relacionadas no Anexo E, pant o ano de 1991 ou, se não 
for possível fornecer dados reais. a mellior estimativa possivel 
desses dados dentro de um prazo máximo de três meses após a 
data na qual as disposições do Protocolo relativas as substâncias 
dos Anexos B, C e E passem respectivamente a vigorar para a Par~ 
te em questão. 

3. Cada Parte enviará à Secretaria dados estatísticos sobre a 
sua produção anual (como dermida no parágrafo 5 do Artigo I) de 
cada uma das substâncias controladas relacionadas nos Anexos A. 
B, C e E e, separadamente, para cada substância: 

- Quantidades usadas como insumos básicos, 

- Quaotidades destruídas por tecnologias aprovadas pelas 
Partes; e 

- importações e exportações a Partes e não-Partes. respecti­
vam.ente. 

para o ano durante o qual as disposições relativas às subs­
tâncias relacionadas nos Anexos A, B, C e E passaram respectiva­
niente a vigorar para a Parte em questão e para cada ano subse­
qUente; Os dados deverão ser enviados no mais tardar dentro de 
um prazo de nove meses após o fInal do ano ao qual os dados se 
referem. 

Y. Artigo 7, parágrafo 3 bis 

O seguinte parágrafo será inserido após o parágrafo 3 do 
Artigo 7 do Protocolo: 

3 bis. Cada Parte enviam à Secietaria dados estatísticos se­
parados sobre as suas importações e exportações de cada uma das 
substâncias controladas relacionadas no Grupo II do Anexo A e 
Grupo I do Anexo C que tiverem sido recicladas. 

Z. Artigo 7, parágrafo 4 

No parágrafo 4 do Artigo 7 do Protocolo, as palavras: 
nos parágrafos 1,2 e 3 

serão substituídas pelas seguintes palavras; 
nos parágrafos 1,2,3 e 3 bis 

AA. Artigo 9, parágrafo 1 (a) 

As seguintes palavras sotio suprimklas do parágrafo I (a) 
do Artigo 9 do Protocolo: 

e de tmnsição 

BB.Artlgo 10, parágrafo 1 

No parágrafo I do Artigo IOdo Protocolo, após as palavras: 
Artigos 2A a 2E 

serão acrescentadas as seguintes palavras: 
e quaisquer medidas de controle previstas nos Ar­

tigos 2F a 2H acordadas de acordo com o parágrafo 1 
bis do Artigo 5. 

CC. Artigo 11, parágrafo 4 (g) 

As seguintes 'palavras serão suprimidas do parágrafo 4(g) 
do Artigo 11 do Protocolo: 

e a situ~o em relação ãs substâncias de transição 

DD. Artigo 17 

No Artigo 17 do Protocolo, as palavras: 
Artigos ZA a 2E 

serão substituídas pelas seguintes palavras: 
Artigos 2A a 2H 

EE.Anexos 

Anexo C 

O seguinte anexo substituirá o Anexo C do Protocolo: 
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Grupo 

;J:ygg 1. 

CHFC1 2 
CHFaCl 
CRafCl 
C2HfC1 4 
C2Hf2C1 ] 
C2Jf'3C1 2 
CHCla CF3 
CA"'4 Cl 
C rC1Cr] 
<=a8 2'Cl) 
C:iHa Fa CI 2 
C2Ha F3C1 
CaH3 FC1 2 
CH3CfC12 
CaH3 F2C1 
CH)CF2C1 
CaH4FC1 
C) HrC1 6 
C) Hr2c1 5 
C)Hr) C1 4 
C]HF4C1 3 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

Anexo ç 
UNEP/nzL.Pro.4/15 
Página 5) 

Substâncias controladas 

SUbstância Número di Potincial de 
IsÔmeros Destruir ~ 

Camada de OzÕnio 

(HCrC-211** 1 0,04 

L 0,055 
(HCFC-22)'" 1 0,02 
(HCrC-]ll 

.1 0.01 - 0,04 
(HCFC-1211 

J 0.02 - 0,08 
("CrC-122) 

3 0,02 - 0,06 
(HCrC-123) 0,02 
(HCrC-la3)** 

2 o,oa - 0,04 
(HCFC-124) 0,Oa2 

(HCrC-la4)"* 
3 0,007 - 0,05 

\HCrC-1)1) 
4 0.008 - 0.05 

("CFC-132) 
(HCrC-133 ) J 0,02 - 0,06 

(HCrC-141) 3 0,005 - 0,07 

(HCrC-l4lbl .. 0,11 

(HCrC-1421 3 0,008 - 0,07 

(HCFC-142b) .. 0,06<) 
0,003 - 0,005 (HGrC-151) 2 

5 0,015 - 0.07 (HCrC-221) 
9 0,01 - 0,09 (IICrC-222) 
12 0,01 - 0,08 (/lCrC-22]) 
12 0,01 - 0,09 (/lCrC-224) 

(HCFC-225) 9 0,02 - 0,07 
C)Hr5c1 2 
CF)CFlCHCll (HCrC-225ca)·· 0,025 

CF2~lC'2CHC1' (/lCrC-225cb)*ft 0,033 

C] Hr6c1 (HCFC-226) 5 0,02 - Q, la 

C)lIa rC1 5 (IICrC-231) 9 0,05 - 0,09 

C3H2'2C14 (1IcrC-232) 16 0,008 - 0,10 
C]Har3c1") (IICrC-233) 18 0,007 - 0,23 

C)H2 F4C1 2 (IICrC-234) 16 0,01 - 0,28 
C)H2 r SC1 (IICrC-235) 9 0,03 - 0,52 
C)I/) rC1 4 (lIcrC-241 ) 12 0,004 - 0,09 
C)1I3 r 2c1 ) (lIcrc- 24 2 ) 18 0,005 - 0,13 
C)1/3f') C1 2 (IICrC-243) 18 0,007 - 0.12 
(3 11 )r4C1 (IICrC-244) 12 0,009 - 0,14 
C3H4rC1 ) (IICrC-2 51) 12 0,001 - 0,01 
C)H4f'2 C1 2 (HCrC-252) 16 0,005 - 0,04 
C3 H4f'JCl (HCrC-253) 12 0,003 - 0,03 
C3 11 5 rC1 2 (IICrC-2 61) 9 0,002 - 0,02 
C3"Sf"2 C1 (IICrC-262) 9 0,002 - 0,02 
C]H6 FC1 (HCrC-271) 5 0,001 - 0.03 

Agosto de 1995 

• Quando for indicada uma gama de potellcial de destruir a 
camada de ozÕnio (PDCO) de uma substâncifl' o valor mais 
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elevado dessa gama será usado para os fins do Protocolo. Os 
POCO relacionados como um unico v~lor foram determinados a 
partir de cálculos baseados em medições laboratoriais. Os 
POCO relacionados como uma gama baseiam-se em estimativas e 
são menos precisos. A gama refere-se a um grupo isomérico. O 
valor mais elevado é a estimativa do POCO do isômero que tem 
o POCO mais elevado, enquanto o valor mais baixo refere-se a 
estimativa do POCO do isêunero que tem o POCO mais baixo . 

•• Identifica as substâncias mais comercialmente viáveis com 
valores de P~CO relacionados contra as mesmas para serem 
usados para 0$ fins do Protocolo. 

Grupo 

g'~l2g 11 

cHFBr2 
CHF 2Br 
CH2F8r 

C2HFBJ:"4 
C2HF2Br ) 
C2HF3Br2 
C2HF4Br 
C2H2F8J:") 
C2H2F28r2 
C2H2F38r 
C2H] FBr2 
C2H]FZBr 
CZH4F8r 

C] HF8r6 
C3HF28rS 
C,HF, Br4 
C)HF4Br) 
C)HF SBr 2 
Cj HF6Br 

C,H2 FBrS 
C)H2 F2BQ 
C3 H2 F)Br) 
C3 H2F4Br2 
C)H2 FSBr 

e)H) FBr4 
e2 H)F2 Br) 
e3 H)F) Br2 
e)H)F4 Br 

Anexo (continuacão) 

SUbstânFia 

(HBFC-22Bl) 

NUmero de 
IsÕmeros 

1 
1 
1 

2 
3 
3 

2 
) 

4 
) 

3 
J 

2 

5 
9 
12 
12 
9 

S 

9 
16 
18 
16 
8 

12 
18 
J 8 
12 

Potencial de 
Destruir ª 

Camada de OzÔnio. 

1,00 
0,74 
0,7' 

0,3 - 0,8 
0,5 - 1,8 

0,4 - 1,6 
0,7 - 1,2 

0,1 - 1,1 
0,2 - 1,5 
0,7 - 1,6 
0,1 - 1,7 
0,2 - 1,1 

0,07 - 0,1 

O,) - 1,5 
0,2 - 1,9 
0,3 - 1, e 
0,5 - 2,2 
0,9 - 2,0 

0,7 - 3, ) 

0,1 - 1,9 
0,2 - 2,1 
0,2 - 5,6 
0,3 - 7,5 
0,9 - 14 

0,08 - 1,9 
0,1 - ) , 1 
O. 1 - 2,5 
0,3 - 4,4 
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C)1I4 fB r1 
C3 H4F2BrZ 
C)H4 f 3Br 

C)HS Fbr2 
C)HSF2 Br 

C)H6 Fbr 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

5 

0,"03 - 0,3 
0,1-1,0 
0,07 - 0,8 

0,04 - 0,4 
0,07 - 0,8 

\~,~ 0,02 - 0,7 

AgD5to de 1995 

• Quando for indicada uma gama 'de potencial 
camada de ozônio (POCO) de uma::,'s'ubstãncia" 

"J , 

elevado dessa gama será usado par,a" os f ins do 

de destruir a 
o valor mais 
Protocolo. Os 

POCO relacionados como um unico,vnl9r foram determinados a 
partir de calculos baseados em medições laboratoriais. Os 
poco relacionados como uma gama'baseiam-se em estimativas e 
são menos p'recisos. A gama refere.-se a, um grupo isomérico. o 
valor mais elevado é a estimativ~.do POCO do isômero que tem 
o POCO mais elevado, enquanto o valor mais baixo refere-se a 
estimativa do POCO do isômero que tem o POCO mais baixo. 

bnêxo: E, 

O sequinte anexo, será acres~ei\t~do ao Protocolo:, 

aneXo E 

gruPa 

GruPQ I 

Subtincias cont~oladas 

, '., 

sybstância 

brometo de matila 

POtencial de 
Destruir a 
Camada de OzÔnio 

0,7 
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Artigo 2: Rdação com a Emenda d. 1990 
Nenhum Eslado ou organização regional de integmção ec0-

nômica poderá depositar um ins1rumento de ratificação. aceitaçio. 
aprovação ou adesão à presente Emenda se não tiver depositado 
~via ou simultaneamen.te um instrumento da mesma natu1WA eJlJ. 
relação à Emenda adotada na Segunda Reunião das Partes realiza­
da em Londres em 29 de junho de 1990. 

Artigo 3: Entrada em Vigor 
I. A presente Emenda entrará em vig<r na da1a de 1· de ja­

neiro de 1994. desde que pelo menos vinte ins1rumentos de ratifi­
cação. aceitação ou aprovação da Emenda tenham sido deposita­
dos por Estados 00 organizações regionais de integmção e<:oII&ni­
ca que forem Partes do Protocolo de Montreal sobre Substâncias 
que Desttoem a Camada de Ozônio. Se este requisito não for cum­
prido até aquela data, a Emenda entmnl em vigor no nonagésimo 
dia .pôs a data na qual ele tiver sido cumprido. 

2. Para os fInS do parágrafo I. qualquer instrumento dessa 
natureza depositado por uma organização regional de integraç!o 
econômica não será computado como adicional àqueles deposita­
dos por Estados-membros da organização em questio. 

3. Após a enttada em vigor da presente Emenda, na forma 
prevista no parágrafo 1. ela entmnl em vigor para qualquer ouna 
Parte do Protocolo no nonagésimo dia após a data do depósito de 
seu instrumento de ratifICação. aceitação ou aprovação. 

(Ã Comissão de Relações Ext.,.iores e Defosa Na­
cional.) 

PARECER 

PARECER N· 507, DE 1995 

Da Colnlssão de Cons1itulção, Justiça • CIdlo­
dania sobre a Proposto de Emenda à Constituição n· 
39, de 1995 (li· 06-C, de 1995, na Câmara dos Dtpu­
tudos), de iniciativa do Presidente da RepúbUea, qlle 
altera o § 1· do arllgo 177 da Constituição Federal 

Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima 

I-Rdat6rlo 

Através da Mensagem nO 194. de 16 de fevereiro próximo 
passado. o Senhor Presidente da República encaminhou ao Con­
gresso Nacional a Proposta de Emenda à Constituição de nO 39. de 
1995. no Senado Federal (Proposta de Emenda à Constituição n· 
06. de 1995. na Casa de origem). 

A proposta visando alterar o § 1° do art. 177 da Constitui­
ção Federal, estava redigida nos seguintes termos: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIfUIÇÃO 

Alterar o § 1· do ar!. 177 da Constituição Fe­
deraL 

Art. 1° É conferida a seguinte tedação ao § 1° do 
art. 177 da Constituição Federal: 

Art. 177 ............................................................... .. 
§ 10 A União poderá contratar com empresas pri_ 

vadas a realização das atividades previstas nos incísoo I 
a IV deste artigo. observadas as condições que a lei esta­
belecer. 

Na exposição de motivos. os Senhores Ministros signaürios 
justificam: 

"A Emenda visa a flexibilizar o monop61ío do pe.­
tr61eo de modo que a União possa contratar com empre­
sas privadas. realização das-atividades de pesquisa ela­
vra de pettúleo e gás natuml. refmo de pettúleo. impor. 
tação e exportação de petróleo. gás e derivados. bem 
como o transporte marltimo de petróleo,d erivados • gás 
natural, inclusive por meio de dutos. Assevere--se que a 

lei ordinária deverá regular as condições e relações con­
tratuais concernentes. Nesta medida, a flexibilÍ7Jlção a 
ser implementada em nivel inftaconstitucional implica a 
ampliação da competência do Poder Legislativo na dis­
cussão dos rumos da política governamental voltada 
para o setor do pettúleo." 

Bmais: 
"J'a! flexibilização a atração de capitulos privados 

para determinadas atividades em que se requer a expan­
lia dos investimentos em volume insuscellveI de fman­
ciamento exclusivo por parte da Petrobrás. A título de 
exemplo. a União ~Iá celebrar contratos de risco na 
pesquisa e lavra das jazidas de petróleo. gás natural e 
OIltros hidrocarbobetos fluidos. levando em oonta a siso 
temélka atualmente adotada nas principais fronteiras pc­
troliferas do mundo (coma no Mar do Norte)". 

B acrescenta a exposição de motivos: 
''Poderio também ser autoriudas por lei a reali· 

zaç10 de "joinl ventures" e parcerias da Petrobrás com 
empresas privadas em empreendimentos especifioos de 
maior porte. como no caso da CODSttução da nova refina· 
riado NE." 

Na Cimara dos Depulados • matéria seguiu o trâmite regi­
mona! teCObendo pareceres favoráveis. dos eminentes Depulados 
WiImar RO<:ha - quanto a admissibUidade. perante a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação - e Lima Neto. quanto ao mé­
rito. com alterações. Ambos anexados ao processado. 

Ainda na Casa de origem e perante a Comissão Bspecia~ 
com o fim de debater a ma16ria, foram realiz.adas audiências públi­
.... sendo ouvidos representantes de diversos setores da sociedade 
civil, e de organizações estataiS. 

Em seu parecer. o eminente relator Dep. Lima Neto con­
cluiu por oferecer substitutivo à proposta original que fo~ afInai. 
aprovado pelo Plen6rio da Câmara dos Depulados. em dois turnos 
de votação. . 

O Substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados. na for­
ma do autógtafo encaminhado a esta Casa, está assim redigido: 

Proposta de Emenda à Constituição 

As mesas da CâJnJU.a dos Deputados e do Senado 
FedenI, """ temIOs do ar!. 60, § 3· da Constituição FedemI. 
promulgam. seguinte Emenda ao texto constitucional 

Ahera o § I· do ar!. 177 da Constituição Federal. 
At1. I· O § \0 do ar!. 177 da Constituição Federal 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Ar!. 177 ............................................................ .. 

§ I· A União podeIá oonttatar com empresas esta­
tais. 00. privadas a realização das atividades previstas nos 
incisos I a IV deste artigo observadas as oondiçõe., que a 
lei estabelecer." 

Ar!. 2° Inclua-se um parágrafo. a ser numerado 
COOlO § 30 n° art. 177 da Constituição Federal. com a 
seguinte tedação: 

"Art. 17 ................................................................ .. 

§ 3° A lei a que se refere o § 10 disj\orá sobre: 
I - a garantia do fornecimento dos derivados de 

pettúleo em todo o telritbrio nacional; 
n - as condições de co.nttatação; 
m - • estrutura e atribuições do órgão regulador 

do monopôlio da União." 
Ar!. 3· É vedada • edição de Medida Provisória pam 

a reguJamentaçilo da matEria prevista nos incisos I a IV e 
dos parágrafos 10 e 3° do art. 177 da Constituição Fedezal. 
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Quando da votação, for.un proferidos votos em separado, os 
quais passo a considerar partes integrantes deste relatório, a 
exemplo também e, principaln!ente, do voto do eminente Relator_ 

A matéria, agora. vem à apreciação do Senado e, mais espe­
cificamente, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania_ 
Perante esta Comissão foram apresentadas, até agora 4 (quatro) 
Emendas (n"s 1,2,3 e 4), as duas primeifas deautoría da eminente 
Senadora Junia Marise, com apoiamento integral da bancada do 
Partido Democnítico Trabalhista (pD1), no Senado FedeI1l~ e as 
duas últjnlas da ~a do eminente Senador José Eduardo DuI11L 

E o Relatório. 
u-Voto 

"Por quase uni século e meio o Petróleo vem tra­
zendo à tona o meJhor e o pior de nossa civilização. 
Vem se constituindo em privilégio e em ônus. A energia 
é a base da sociedade industziJilizada. E. entre todas as 
fontes de energia, o pcúó1eo vem se mostrando a maior e a 
mais problemática devido ao seu papel oe~ ao seo cará­
ter estIaIégico, a sua distriOOição geográfica._ e à inevitável 
e irresistivel tentação de tomar posse de suas reoompen­
sas. .. Ele vem tomando possível nossa vida cotidiana e, lite­
rnmente, nosso pão de cada dia, atrnvés dos produtos quí­
micos, agricolas e dos transportes_ Ele tem abastecido. ain­
da, as lutas globais por supremacia política e econômica. 
Muito sangue tem sido derramado em seu nome. A feroz e, 
muitas vezes violenta, busca pelo pcúóleo - e pela riqueza 
e poder inerentes a ete - irão continuar com certeza en­
quanto ele OOlpar 0SSIl posição centml __ A nossa oontinu. 
sendo a era do pcúóleo"_ (Daniel Yergin. Pb_D_ pela Uni­
vOISidade de Cambridge e Presidente da Cambridge Energy 
Reseazeh Associates, em ''O Petróleo, uma bist6ria de ga­
nância, dinbeiro e poder'~_ 

Sob o duplo argumento de que é neoessário diminuir a pre­
sença do Estado na economia e alnlir capitais privadas para inves­
timentos em setores até então c:uidados, exclusivamente, pelo Po.­
der Póblico, o govemo encaminhou ao Congresso Nacional diver­
sas propostas de modificação da Constituição_ Quera flexibiliza­
ção dos mon0p6lios das telecoDlllniCJ1çõeS, do gás canalizado e do 
petIúleo: quer mudanças no conceito de empresa nacional e muda 
as regeas sobre navegação de Cliootagem_ Tudo dentro da nova fi­
losofIa liberal que comanda as ações governamentais. 

. Ninguém discute a hiperttofia do Estado_ Ninguém contesta 
a necessidade de ampliar investimentos psra intensificar o desen~ 
volvimento. 

Discute-se e contesta~se o tamanho do corte no Estado e a 
conveniência de atrair capitais pela via de um liberalismo institu­
cional ainda desprotegido de maiores controles_ 

O Estado e suas instituições, no caso brasileiro, não devem 
constituir-se em ~iras à modernização da economíal nem eSCU­
dos para praeção corporativista, nem desculpas pànl diversifica­
ção dos investimentos de risco_ Mas, também. não deve o Estado reti­
rar-se de vez do plano econômico, como se o liberalismo institucional 
fosse seguro o bastante para que tlldo corra mellior e mais rápido-

A ex.periência do Estado e de suas empresas, inclusive e no­
tadamente em certos segmentos tecnológicos mu!to rsros no cená­
rio mundial, devem constituir reSCIVa especial apta a compensar­
oportuna e eficazmente - eventuais e indesejados insucessos de al­
gumas incursões liberalizantes. Este patrimônio, por sua vez. não 
pode ser exposto a negociações e a preços meramente conjunturais, 
capazes dediminuir-llies a impcn:tância eo valor da noite para o dia. 

Tão primário como o estatismo do terceiro mundo é o racio­
cínio de que as economias em atraso podem trnnsformar-se, de 
chofre, em verdadeiras eoouomi:ls de merca.do, sob a inspiração de 
leis liberalizantes. Nem os mais ricos conseguem desvincular-se 
totalmente dos embanlços que lhes impõem os monopólios e os 
olig0p6lios privados, hoje bem I1llris intemlcionalizados do que no 
passado. Como esperar nos países pobres. de economia não funda· 

mentaln!ente monopolizadas e oligopo1izadas, mudanças tão pr0-

fundas em tão pouco tempo? 
A competição perfeita - fruto mais desejado das economias 

de mercado - justificou o avanço da ciência econômica na busca 
de instrumentos para alcançã-Ia. Não obstante o magnifíco esfor­
ço, o mundo continua a conviver com as desigualdades e permane­
ce a predominância dos mais ricos sobre os mais pobres. Continua, 
a despeito de tudo, a caminhada para a concentrnção de riqueZA e 
do poder, pelos homens e pelas nações- E a concentração de poder 
pelas nações é muito I1llris preoenpante que a concentração de ri­
queza pelos homens_ 

Do mercado - que no passado não evitou desigualdades 
nem distorções e muitas vezes deu lugar a sangrentas divergências 
- espera-se, agora, as soluções para acomodar os interesses em 
conflito e os conflitos de distribuição. N"ao sei se tantas e tamanhas 
esperanças chegaria a ser realidade, mas, sei que a realidade até 
agora vivida não justifica tantas esperanças. 

A grande revelação do novo testamento político e econômi­
co mundia16 a de que, diminuída a intelVenção estatal, os investimen­
tos fluit.io para onde são necessários, comandado< pelo mett:ado_ 

Vamos, pois, mas com equilíbrio, e.xperimentar a li!JeraJiza­
ção_ Vamos desmonopoJizar onde for possível. Vamos desregula­
mentar onde for neoessário_ Vamos afastar a presença do Estado 
onde ela não for imprescindível Mas, vamos também. com o mes­
mo equilibrio, avaliar bem o que o Estado tem. levando-o - sem 
privilégios inaceitáveis, mas com preferências defensáveis - a partici­
par de segmentOS que interessem à economia e à sooornnia do país_ 

O petróleo é um desses segmentos_ 

O PETRÓLEO E A PETROBRAS 

"Uma gola de petról<o vale uma gola de san­
gue" (George Clemenceau). 

O petróleo e o gás natural representam mais de 50% do la­
tal da energia consumida em todo o mundo. E até agora não são 
conhecidas, nem há perspectivas de fontes alternativas que nos 
b-anqiii1izem como sucedâneas do petróleo_ 

Tal é a sua importAncia que não são. poucos os conflitos 
mundiais a lamentar, nem pequenas as lições a aprender. 

As reservas mundiais são estimadas, hoje. em 1 trilhão de 
b",ris. Estão concentIadas, basicamente, na Ar.\ba Saudita, 1raque, Irã, 
Kuwai~ Abu DaN, México e Venemela. que detêm 75% do total. 

O BIasi! detém resetvas estimadas em !O bilhões de banis, 
incluindo as provadas. as prováveis. e as possíveis. S6 de 6leo as 
"",ervas provadas do Brasil são da ordem de 4.1 bilhões de barris, 
segundo recentes infotmações da Petrobrns_ 

No mercado internacional, os derivados de petróleo movi­
mentam cifras em torno de 800 bilhões de dólares/ano. 

Nossas reservas são crescentes. ao contrário. por exemplo, 
dos EUA, rujas reservas vém sofrendo acentuada e contínua redução_ 

Dispomos de 6,6% das bacias sedimentares do mundo e é 
oom lembrar que ter bacias sedimentares, como esclarece o infor­
mativo debate (set/94) Hconstitui condição necessâria mas não su· 
fici«mte nem determinante para defmir quanto o país deveria pos­
suir em reselVas de petróleo". Cite-se, en passOni, o exemplo do 
Kuwait com uma bacia sedimentar 300 vezes inferior à ex-URSS, 
tem reservas de óleo SO% supérior. 

Dentro do chamado Grupo dos Sete (os sete países I1llris ri­
cos) o Japão, a Alemanha, e. Frnnça. não tem petróleo_ 

Os EUA estão com suas reservas decrescentes. As maiores 
emptesas privadas de petIúleo do mundo são quase todas norte­
americanas e todas se esforçam para conquistas de mais reseIVas, 
para. não verem estreitados os seus horizontes. 

No Brasil, O monopólio estatal vem sendo exercido através 
da Petrobras. ao longo dos seus 41 anos de existência, como co-­
roatnf.!1lto da inesquecível campanha do ''Petr6leo é Nosso", que 
levou às ruas a coragem de muitos e o patriotismo de todos. 

No penodo de 1975 a 1988, o governo brnsi!eiro. permitiu 
que, ao lado da Petrobras, empresas nacionais ou estrangeiras, me-
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diante contratos de riscos, também attJassem DO setor. visando novas 
descobertas. que oconeram de forma muito pá1ida e inexpressiva. 

Foram 21 empresas que participaram e foram 243 contratos 
fumados. Os investímentos~strangeiros. nesoos 13 anos, foram de 
apenas 1,8 bilhão de dólares. A Pettobras em 41 anos investiu 80 
bilhões no setor, mais do que 6.311 ernpresa& estrangeiras investi­
ram aqui no Brasil, em todos os ramo!; da eoonomia,. neste século. 
Em 1988 os constituintes decidiram por eliminar esse tipo de con­
tratação, voltando a Petrobtas a ser exclusiva DO setor. 

Busca-se, agora, nova abertura e bemlllaís ampla. A abertu­
ra que hoje se prega e a privatização que hoje se defende contem­
plam também e sobremaneira interesses externos, claramente ma­
nifestados. Atende-se para o seguinte depoimento: 

"Para evitar as armadilhas das importações do 
golfo pérsico nem um dia ou semana se passa que não 
façamos alguma ação em algum país ao sul de nossas 
fronteiras, enoorajando a abertura e a privatização em 
seu. setor de energia. Eles têm recebido mensagens con­
sistentes do governo do EUA." (Bíll White - Secretãrio 
d. Energia dos EUA - Revista Petroleum Engeníer In­
temationallMaio de 1995) 

Se hoje querem as leis novas, ontem impediram as novas 
leis, como noticiava o jornal "O Estado de S. Paulo" em sua edição 
de 24 de janeiro de 1973: 

''Washington - Documentos publicados ontem 
em Washington pelo Departamento de Estado revelam 
que o governo norte~americano tutou, há vinte e cin­
co aoos, de impedir a promulgação de uma lei petrollfe­
ra no Brasil. Segundo os documentos - até ontem consi­
derados confidenciais - o Secretário de Estado George 
MarshaIJ interveio diretamente junto às autoridades do 
Brasil tentaÍldo ooovencb-las de que a legislação era inacei­
tável para as companhias petrolíferas na:te-americanas." 

Dai a necessidade de uma flexibilização com cautelas e uma 
liberalização com cuidados. 

Dos In"estimenws 
Ofertas externas e providências internas. 
Um dos gmndes argumentos em defesa jIa flexibilização é a 

necessidade de mais investimentos no setor. E verdade. A Petro.­
brás tem, nos últimos anos, :reduzido a sua capacidade de investi­
mentos. Se a Petrobms já chegou a investir 4,8 bilhões de d6la­
res/ano, no último exercício seus investimentos não ultrapassaram 
a 2.3 bilhões de d6lares, estima-se, para os dias atuais necessida­
des, que no mímino mais 3 bilhões de dólares deveriam ser inves­
tidos anualmente. E COIllO se obter esses recursos? O atual Presi­
dente da Petrobrás, joel Mendes Renn6, em carta dirigida ao enlão 
Deputado Nelson Jobim, hoje Ministro da lustiça, datada de 8 de 
abril de 1994, aponta a saída: "quero afuma:r a V. Ex' que o Brasil 
tem recursos suficientes e necessários para explorar seu petróleo. 
Esses recursos advêm da mesrua fonte que as empresas estrangei­
ras buscariam: preço internacional do Petróleo e as seguras fontes 
de fInanciamentos - superoferecidas ao Braail e a Petrobrás". 

Em verdade, as empresas estrangeiras que viessem para ex­
pIorar nosso petr6leo, certamente que iriam exigir que os seus pre­
ços fossem compatibilizados com os praticados no mercado inter­
nacional que estão acima dos praticados aqui. 

Aliás é significativa a palavra, a respeito, do Senhor Rober­
to BroUgtOll, então Presidente da Shell Brasil. Diz ele: "deverá ha­
ver alinhamento dos preços internacionais. Se eu fosse acionista 
da Petrobras eu estaria na justiça. Ela compra - petroleo a US$ 19,00 
e vende a US$ 14,00. Existe aí uma loucum". Folha de S, Paulo. 2 de 
março de 1992). Já o atual presidente declarou ao Joma1 O Globo, 
edição de 30 de jullio de 1995. página 54 - Economia " ... Não vejo 
nada demais em outras empresas investirem em campos já descober­
tos, como na Bacia de Campos." OU, ainda na mesma entrevista: ''Os 
preços dos combustiveis deverão ser alinhadrn; com OS preços interna­
cionais, o que não significa aumento, PlXie-se 0}Ximizar os custas.. 

Mas os preços devem ser libealdos. O seta: de combustivcis é o 
únioo no país que contiuua controlado pelo Governo F.deml". 

Por outro lado e sem necessidade de compatibiliução de 
preços (Desejada pelas mu1tinacionais) há uma outra alternativa a 
ser examinada: mudança na composição dos preços. No Brnsil, a 
composição dos preços dos derivados de petróleo e acentuadamen­
te desassemeIbada de ootros paises. tome-se como exemplo a ga­
solina. Aqu~ do preço ftnal da gasolina, apenas 14% se destinam a 
Petrobrás que pesquisa, lavra, ttansporta e refina. As diatribuido­
ras(e aí eslão, além da BR. a Esso, a SheU. a Texaco e At1antic), 
recebem iguais 14%, Nos EUA, ainda como exemplo, a distribui­
ção é bem diferente. Lá, as distribuidoras recebem apenas 2% (e 
não 14%) e a empresa que produz ficam com 68%. Não seria a hi­
pótese de se examinar uma nova composição dos preços dos deri­
vados de pettoleo, e sem afetar o preço fmal ao consumidor? 

__ I1~C 

'oI. Brasil EUA 
0.58(100%) 0.29iloo%) 

Destinacão 

"' ...... 0,08(14%) 0.20(68.2%) 
Pettobras 

.I:Ibtrlblid1ll: 14% 18% 
kcyc~ 11% 5.5 
Parcela de Comribuiçto (.ubtkiic- , N,fta.. GtP 25% -.A_ 
I ........ 36% 24.5 

Estrutura de preços de Jwhd94 
Fonte: F4riune. 10 deseumt:ro de 1993-Petr6ltoa US$18,OO'barril 

Por outto lado, mas não menos impodame 6 O fato de que O 

governo que não investe na Petrobras deva à Peú:obras. Seguodo o re­
latório da empresa, em 31-12-94, o débito do governo para com a Pc­
trobras era da O!1lem de 4.063 bilhões de dóJares, se preferirmos os 
dados da ptúpria Petrobras, ou de 5,3 bilhões de dólares pela infonna­
ção da AEPET, O valor. de qualquer fonna é expressivo e atenderia, 
por si só a necessidade de investimento para os pIÓXimos doze meses. 

Ainda sobre a redução de sua capacidade de investimento a 
Petrohras tem a seu favor uma das conclusões da Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, da qual foi Relator o eminente Senador 
José Fogaça. Diz o Senador. "as transferências são berrantes. e 
chega-se à conclusão de que bilhões de dólares foram extorquidos 
da Petrobeas em favor dos segmentos a jusante, às distribuidoras 
de derivados (inclusive os preços do GLP) mediante prazos incon­
cebíveis em conjuntura de

3
inflação crescente, e a petroquímica 

mediante subsídios à nafta". 
lá o Tribunal de Contas da União, após realizar auditoria ope­

racionsl na Petrobras, concluiu: ''somente nos anos 1988189 a compa­
nhia peIdeu CR$207 bilhões. preços de agosto de 1990, com as ven­
das • prazo às distribuidoms. em conjuntuta de inflação elevada", 

A OAB por seu Conselho Fedeml. no Processo nO 3.545190, 
em que foi Relator o Conselheiro Jayme paz da Silva, concluiu: 
"constata-se que o CNP. hoje DNC, vem agindo com ínfrigência a 
diversas disposições de lei, ocasionando perdas expressivas à Pe­
trobras. que comprometem o seu patrimônio". 

Assim, vamos aceitar os reOJrsos externos, mas nos cuidan­
do também internamente. 

O Brasil e o modelo de outros Países 
Alguns países são citados como modelos a serem seguidos 

pelo Brasil dentro da nova conceituação liberal que nos preside, 
As práticas, as experiências ou modelos de outros países não guar~ 
dam semelhanças com nossa realidade por especificidades e razõ­
es circunstanciais. O quadro abaixo, publicado pela Petrobras esta~ 
be1ece oondicionantes entre o Brasil e os chamados palses aietados. 

3. Relatório (P(-Mista ri' 14, dfl1990.cN, 
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Vê-se ali, por exemplo. que enquanto o Brasil tem boas reservas. 
outros não as tem_ Enquanto o Brasil tem produção em elevação, outros estão em 
queda. Enquanto o Brasil é líder mundial em águas proflmdas, outros. carecem I 

I 

dessa tecnologia. O Brasil tem lima estatal forte. Os outros países não têm. O que : 
-d 

apenas identifica o Brasil com os países invocados, é que todos sofrem pressões ' 
para a abertura. 

MUDANÇAS NO SETOR PETRÓLE04 

Condicionantes Países Afetados Sítuação do Brasil 
Falta de rescn'as de Petróleo Cuba. Albânia. Brasil em 1975. Tem boas resen'as 

Vietnã 
Produçtio do Petróleo em queda EUA. Areelia. fhlssla Boa produção. em elc"ação 
Muito petroleo. pouco consumo Vencl:uela. NOnlcga. Paises Arabes. PotencIal geológiCO petroli fero 50 
interno. mercado nmndial saturado Líbia. Argélia. Nigéria. Indonésia. dá para o consumo mterno. 
de oferta México. 
CrescImento cxplosn'o 11.1 demanda China e Vietnã Crescimento da produção de óleo 
sem chance própria de aumentar ti superior ao crcscimento da 
produção demanda 
Carência de lecnologm para Cuba. Equador. Chile. Argenuna. Líder mundial na lecnologia de 
prodUÇão ou recuperação da Boli\'itl. Vietnã. China. Rússia e produção maritma. onde tem mais 
produção de pct róleo. Areelia I pelfóleo 
Forte carcncía de di,·isas. obrigando China. RÚSSia. México. Cuba. Importação dc óleo alavanca 
exportar petróleo ou n:io importá-lo Reino Unido. Paises Arabes. cxportação de bcns. Importa bcns 

Africanos c da Ásia. de qualquer nalurc7.ll. 
Falta Incontorn:Í\'c! de recursos China. Rússia. Vielnã. Argentma. Com linancmmemos e recursos 
eXlernos ou mternos México. Países Africanos. Alb5nia. própnos suficicntcs para fazer 

crescer a produção 
Falta de eSlalal lime e capaz de Países com pequen:1 esc:!la. ~ 'lIba. PETROBRAS uomma lodos os 

prodllllr progr:!ma :111101101110 Pcru. Alb;ill1a. Equador. Arl!Cnlln;1. sc~mcnlos. Indusl\'c ~sta 110 

VíCln:i c"cnor. 
Press:io IIl1crnaClonal para ahcnma P:lÍscs 5ubdcsCI\\'0l\'ldos I Sofre prcssocs 
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Algumas questões (pedido de informações) 

O Deputado Haroldo Lima e outros eminentes parlamenta­
res fonnular.lIn, perante a Câmara dos Deputados, Requerimento 
de Informação n' 410/95, do qual constam diversas indagações e 
cujas respostas merecem análise profunda. Há duas versões. Uma 
da Presidência da Petrobras e a outra da Associação dos Engenhei­
ros da Petrobrás. Que as duas fiquem COmn partes integrantes des­
te voto e parecer. dispensando-nos por isso mesmo de comentar 
alguns dos dados fornecidos, todos importantes para o entendi­
mento da questão ora sub examine. 

4 Debates - ri> 013 - Março 9S -Petn:más -Petróleo BrasileiroS.A - pá&.: 03 

O Voto do PMDB e o comprolnÍsso do Presidente 

A palavra do Presidente convence a muitos, 
DIas a lei obriga a todos. 

O PMDB, em seu novo programa doutrinário (maio'94), re­
novou enfaticamente seus compromissos com o monopólio do pe~ 
1r61eo. Quaodo da votação da matéria na Câmara dos Depotados, o 
partido ofereceu voto em separado. Ali ficou explicito que liA Pe­
trobras deve ser preservada com o controle estatal. Deverá ser im­
portante instrumento pata impedir a oligopolização e a carteliza­
ção do setor. A União deve prepará-la pata enfrentar um mercado 
competitivo. Irá torná-la mais produtiva e ser a garantia <ie sua so­
brevivência." 

Em verdade, em relação à Petrobras devemos habilitá-la 
para a concorrência e não debilitá-la para a sucumbência. 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, através 
de seu llder na Câmara dos Depotados, assumiu poblicamente, O 

compromisso de "a União manter participação estratégica no setor. 
através da Petrobras". 

Anunciou. também. o compromisso de que: 

"A União não contrntaxá empresas para a pesqui­
sa e lavra em áreas que tenham produção já estabelecida 
pela Petrobtas" 

e ainda, que: 

''Nas licitações para a concessão e lavra, no caso 
de as propostas serem iguais será assegurada a Petrobrás 
preferência nas contratações".5 

A pslavra do PMDB é a palavra de um Partido, mas a psla­
vra do Presidente é • palavra do Estado. E a palavra do Estado não 
pode ter a transitoriedade dos maodatos dos seus governaotes. Se 
hoje o Brasil tem a presidi. lo um estadista como Fernando Heon­
que cardoso, amanhã (quem sabe?) poderá ter alguém sem a sua 
dimensão, sem a sua visão e sem os seus compromissos. O Estado. 
em alguns instantes não pode resumir seus compromissos verbal­
mente. Há de fazê-los formalmente, e preferencialmente através de 
leis. A palavra do Presidente convence a muitos, mas a lei obriga a 
todos. E se o Presidente asSUJlliu o compromisso pela palavm, por qoe 
não honrá-lo através da lei? E o qoe se deseja. Nada mais que isso. 

Dir-se-á que o governo não pensa em privatizar a Petrobrás 
ou ainda mais que a União manterá a exclusividade da Petrobrás 
na lavra em áreas onde já esteja atuando. Se é esta a intenção, se é 
este o compromisso, por que não formalizá-lo, desde já, traoqüili­
zaodo a nação e evitando d~vidas de intetpretações e até declara­
ções como as da ilustre Diretora de Privatização do BNDES, Elena 
Laudao, que disse: 

"Cuidado para não vender mal a Petrobrás" (Jor­
nal O Estado deS. Paulo", 17 de julho de 1995, pág.: 8-5) 

A Petrobrás precisa ser fortalecida pata enfrentar a concor­
rência nos setores de refwo, de transporte e de pesquisa para n()Vas 
descobertas. 

A Petrobrás precisa fortalecer-se para.s grandes e deseja­
das parcerias, mas sempre estrategicamente protegida. A lei com­
plementar que se defende haverá de proteger os investimentos que 
ela já fez, em seus valores tangíveis e intangíveis, pois seria ,pr0-
fundamente injosto e impslri6tico não considerá-los. AfinaI forara 
mais de 80 bilhões de dólares investidos em obras, eqoipamentos e 
pesquisas para atingir um nível de tecnologia com destaque. no 
mundo inteiro. 

E mais: dentro da flexibilização. a Petrobrás precisa. tam­
bém se flexibilizar. Que lhe "sejam retiradas as amarras que difi~ 
cultam a atuação como uma verdadeina empresa". COttIO defendido 
no Voto em Separado do PMDB na Câmara dos Depuiados. A lei 
complementar. certamente, cuidará disso. eliminando, outrossim, 
certas práticas corporativistas não mais recomendadas. 

s. DiSCllnlO do Deputado Luis Carlos Santos - DJirio do Congresso Nlld:onal - ~ 
çlo I-P.: 1248213 - 8 dejunhodc 1995. 

ALGUMAS FRASES 
Essas ftases foram ditas por gente de responsabilidade. Me­

recem Ser analisadas. Ei-las: 

liA nação que possui petróleo em seu subsolo e o 
entrega a outro país para explorar não zela pelo seu futu­
ro." (Woodrow Wilson. Presidente dos Estados Unidos) 

"Enquaoto eu for presidente dos EEUU o Gover­
no Federal não renonciará sua soberaoia e ao controle de 
seus recursos "naturnis." (Franklin [)etano Roosevelt) 

"Não queremos que o nosso petróleo e os lucros 
por ele prodozidos sejam canalizados pata os Estados 
Unidos, onde se tt:aosfonnam em armas destruidoras cootra 
nós." (AMeI SallaoJolloond- Primeiro-Ministro Ubio) 

"O fisco recebeu, aproximadamente. 10% e os 
trabalhadores 5,5% pata o pagamento de salários. Os lu­
cros totais de petróleo são canalizados pata a Staodard 
Oi! e a Shell. Atrás ficará a Venezuela CODl suas 500 mil 
crianças sem escola. com seus trabalhadores com uma 
alimentação que não passa de 1.400 calorias, com seus 
três milhões de habitantes depauperados, vítimas dos 
Ilagelos endêmicos." (Rômulo Bitencrurt. Presidente da 
VeDemela) 

"As campanhas petrolíferas têm dinheiro. a.IIhaS e 
munições para as revoluçõesj dinheiro para a imprensa 
antipatriótica que as defende; dinheiro pata enriqoecer 
os seus incondicionais defenso~s; porém. para o pro­
gresso do psls, para eocontrar uma justa compelll'ação 
de trabalho, elas não têm dinheiro." (Lázaro Cardenas -
Presidente do México) 

"0 petr61eo não é simplesmente um combustível. 
mas a própria fonte da vida." (Houari Boumedienne -
Presideote da Argélia) 

'18em monopólio do petróleo é difícil pam um or­
ganismo de Estado vencer a luta comercial contra os Of­

ganizadores de capital privado." (Geoeral Henrique 
Mosconi - Presidente da YacÍDlentos Petrolíferos Fisca­
les - YPF - da Argentina) 

"Para sua situação no comércio mundial. pelas ar­
mas fmanceiras e econômicas que possu~ (Os Estados 
Unidos) poderiam exigir .uma nova partilha de terrenos 
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petrolíferos esttangeiros pata a .. im dispor de uma parte 
dos bens que outras Nações pretendem reservar pata si 
próprias."'(WalterTeagle, Presidente da Standard Oil) 

''O petlÚleo é a maior e a mais imporlante indús­
Iria domnndo." (Anthony Sampson - in 11Ie Seven Sistem) 

"É a sua política e vale a pena exatninA:-la bem­
adquirir o controle das fontes e meios de fornecimento e 
então controlar a produçio e o preço ... não temos litígios 
com a Shell Sempre forsm corteses, cheios de consido,­
ração, prontos a servir, ansiosos por cooperar com aJmJ­
rantado e por promover os interesses da Marinha Britá.­
nica- a um preço. A única düIculdade sempre foi o pre­
ço. Neste ponto. naturalmente, sempre fomos tratados 
com todo o rigor. Mas nós não correremos o risco c:L.~ 
cair nas mãos dessas excelentes pessoas." (Winston 
o,urchill) 

As emendas 

Algumas emendas foram oferecidas e serão comentsdas em 
separado. Algumas aceitas~ outras rejeitadas. As aceitas são incor­
poradas redaciona1mente às propostas de mudanças aqui ofereci­
das. À. demais há ju.tifJCativas do não acolhimento. 

Conclusão 

Por tudo que foi exposto, e o mais que se possa aduzir e de­
duzir. somos de parecer, ante o aspecto polêmico e complexo da 
questão, por se Iralar, inegavelmente, de setor estratégico. peJa res­
ponsabilidade da decisão que recomenda mais prodência do que 
urgencia. propomos, máxima venla <oucessa, algumas alterações 
ao texto aprovado pela Câmara, sem que isso implique em deméri­
to ao belo trabalho ali aprovado, até porque como dizia Femando 
Pessoa "Ã certeza com que cada um pensa convém opor a certeza 
com que se pode pensar o contrário", 

Primeiro: algumas correções de namrela estritamente técni­
co-forma1 objetivando dar ao texto uma redação mais apropriada 
ao seu sentido constitucional Com efeito propomos corrigir a 
ementa pata não deixâ-la restrita ao 1° do art. 177 dado que foi 
adicionado um novo parágrafo (§ 3'); também. com sentido corte­
tivo, propomos a invenlio da numeração dos §§ 1:' e 3°, pata dar 
um sentido lógico e continuado a nova redação. Estas mudanças, 
por pretenderem apenas aprimorar a técnica, não implicam em ree­
xame pela Câmara dos Deputados pelo disposto no Art. 135, do 
Regimento Comum que disciplina: 

Art. 135_ A retificação de incorreções de lingua­
gem. feita pela Câmara revisora, desde que não altere o 
sentido da proposiçio. não constitui emenda que exija 
sua volta à Câmara iniciadora. 

Segundo: que a pretendida flexibilização seja adjetivamente 
processada por Lei Complementar. Meio termo entre Constituíçio 
e lei ordináriJI. é, na hipótese, a mais adequada. Exige quorum 
qualificado e, oomo tal, uma maior e efetiva participação na sua 
análise e nos debates que havemo de ser amplos. O argumento de 
que uma emenda. agora. retsrdarâ a votação fmal da matéria. por 
devolvê-la,à Casa de origem. não nos impressiona. Primeiro seria 
restringir a co~ncia constitucional do Senado. e, depois. como 
já dito antes a matéria é mais de prudencia de que de urgência. 
Não seria por causa de mais dois meses que se iria comprometer 
uma história de 41 anos; 

Terceiro: busca-se assegurar,' no texto constitucional. para a 
posterior regulação na lei complementar, um mlnimo de garantias 
para • estratégia que se defende e pata o resguardo dos interesse. 
nacionais que se impõe. A Petrobras, em não sendo exclusiva. que 

não seja excluída. Afmal. as alterações aqui propostas apenas tra­
durem em lei o compromisso da palavra. Se o petlÚleo é estmtégi­
co devemos ter nossa estratégia. Quem já nos explorou tanto não 
nos pode explorar mdo. O petlÚleo continuarâ nosso. 

Sala das Comissões, Senador Ronaldo Cunha Uma, Relator. 

AsPropostas 

Propomos, em conseqüência. as seguintes alterações ao tex­
to em exame: 

I. A ementa da Proposta de Emenda à Constimição nO 39. 
de 1995, passa a ter a seguinte redação: 

Dá nova redação ao art. 177 da Constituição Fe­
deral, alterando e inserindo parâgrafos. 

Justificação 

Esta emenda ora apresenada tem apenas o sentido de COI're­

çio técnico-forma1, já que as alterações não se limitaram apenas 
ao§ l°doart.177. 

2. Dê-se ao § 1° do art. 177 da Constituiçio Federal, na for­
ma do art. 1° da Proposta de Emenda à Constimição n° 39. de 
1995, a seguinte redação: 

Art.I77 ................................................................ .. 
.............. - .............................. _ ............................... . 
§ 1° A União poderâ contratar empresas nacionais 

ou esttangeiras para a realízaçio das atividades previstas 
DOS incisos I a IV deste artigo. ou explorá-las diretamen­
te, observadas as condições estabelecidas em lei comple­
mentar. 

Justificação 

Na proposta origina1 do Presidente da República havia a fa­
culdade de a União contratar empresas privadas. permanecendo 
entretanto com o poder de exploração direta, independente de con­
tratos. Ao inserir a possibilidade de contratação de empresas esta­
tais. o substitutivo aprovado na Câmara deÍJa margem para que a 
Petrobras também seja contratada. perdendo a sua condição de 
.lgente da União no setor. 

Destarte prefere-se inserir a exploração direta, facultando a 
União explorar com empresas nacionais 00 estrangeiras - estatais 
ou não. porque não hâ restrições - às atividades previstas. 

A inclusão na forma da lei complementar dá à matéria o 
status merecido. como já demonstmdo anteriormente. 

Com esta emenda atende-se a Emenda nO I, da Senadora Jú­
nia Marise. 

3. Dê-se ao art. 2° da Proposta de Emenda à Constimição n° 
3!1, de 1995, a seguinte redação: 

Art. 2° Iru:lua-se um parágrafo, a ser numerado como 1:', 
com a seguinte redação, passando O amai § 2° pata § 3~ 

Justificação 

A emenda apresentada tem também o sentido de correção 
técnico-forma1. disciplinando matéria segundo uma órdem lógica 
de assuntos. O assunto referido no atual § 2° do art. 1 n nãO guar­
da relação direta com os demais. 

4. Dê-se ao inciso II do § 3' do art. 177 da Constituição fe­
deml. na forma do art. 1:' da Proposta de Emenda à Constituição n° 
39. de 1995, a seguinte redação: 

Art. 177 ............ _ ............................................. " .. .. 
.......... _ ................................................................... . 
§ 3° A lei a que se refere o § 1° dispom sobre: 
................................................................................ 
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II - as condições de contratação, assegurada a 
preferência a empresa eslalal brasileira com atuação no 
setor, em caso de concorrer, em igualdade de condições, 
com rutras etnpresas nacionais ou estrange~; 

Justificação 

Assegura-se o direito de preferência no caso de propostas 
iguais, como promete o governo e como espera a sociedade. 

5. Inclua-se um inciso ao § 3° do art. 177, a ser numetado 
como IV, com a seguinte redação: 

Art. 177 ............................................................... .. 

§ 3° A lei a que se refere o § 1°, disporá sobre: 

IV - a manutenção, peJá União, de empresa esta­
tal vinculada ao setor, assegumndo-se-Ibe em relação às 
jazidas já descobertas, todos os direitos constituldos sob 
o regime legal anterior. 

Justificação 

Mantém-se integra a Petrobras e se preserva seu patrimônio 
e, o muito que ela já investiu em valores tangíveis e intangíveis. 
Fica prctegida pata permanecer nos campos onde já atua e fortale­
cida para enfrentar a concorrência elou atrair parcerias. 

Seno Ronaldo Cunha Lbna, Relator. 

EMENDAS APRESENTADAS 

FOtam apresentadas 4 (quatro) emendas, a saber: 

EMENDA N° I,DE 1995 
Senadora Júnia Marise 

"Substitua no ar\. 1° da PEC nO 39, de 1995, na parte em 
que aliem o panlgrafo 1° do artigo 177 da Constituição Federal: ... 
observadas as condições que a lei estabelecer por 0.0 observadas as 
condições estabelecidas por lei complementar." 

Justifica que "é imprescindível que a discussão sobre a que­
bra do lnOn0p6lio do petr61eo seja a mais ampla possível" e conti­
nua dizendo que "as decisões ... sejam adotadas pela maioria dos 
membros de cada Casa do Congresso Nacional, quorum privile­
giado previsto para a edição das leis complementares". 

A emenda tem fundamento sólido. constituindo posição, 
por DÓS adotada durante as discussões das demais emendas consti­
tucionais apresentadas pelo Governo. neste período. a exame do 
Congresso Nacional. Destarte, a emenda será acolbida e incorpo­
tada às nossas propostas de alteração. 

EMENDA N" 2, DE 1995 
Senadora Júnia Manse 

Inclua-se, onde couber, artigo com a seguín.e redação: 
Ar\. Fica incluído, no Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. artigo com a seguinte redação: 
Art. A alteração no artigo 177 da Constituição Federal, 

aprovada pelo Congresso Nacional. somente será pronw.lgada se, 
submetida a referendo, otriver votação favorável no corpo eleitoral. 

Parágrafo único. O Congresso Nacional autorizará a realiza· 
ção de referendo, bem como estabelecerã os critérios e requisitos 
para seu exercício. 

Objetiva submeter à soberania popular as alterações concer· 
nentes ao monopólio estatal do petnSleo. 

Ocorre que a promulgação deriva, automaticamente. da 
aprovação de ambas as Casas do Congresso Nacional, e será leva­
da a efeito pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral. (CF 60 § 3"). A vigência da altetação proposta poderia ser 

submetida ao referendo, evidentemente, na forma da lei de conteú­
do genérico a que se refere o ar\. 14, c:aput, CF. Embora a autora 
mim-se à uorma, e .. ta poderia ter efeito específico, as altetações 
sofreriam os embargos da mOIa legislativa. Eis que dependeria de 
regulamentação do ar\. 14 (o que demandaria muito tempo) e ain­
da a aprovação dos critérios para a reAljzação do referendum e- o 
tempo que demandaIia paro a realização deste. 

A manifestação popolar, em que pese sua profunda legiti­
midade, não seria oportuna pata a matéria em exa""" ainda caren­
te de legislação complementar reguladota CJl!e ensejará um debate 
mais amplo e com efetiva participação da sociedade. Assim. so­
mos oonstzangidamente pela rejeição da emenda. 

EMENDA N"3, DE 1995 
Senador José Eduardo Dutra e 00_ 

''Substitua-se a redação dada à Proposta de Emenda à C0ns­
tituição nO 39, de 1995, pela seguinte: 

Art. 1° O § '0 do art. 177 da Constituição Federal passa a 
vigomr com a seguinte redação: 

Art.I77 ............................. _ .............................. ~ .. .. 
............................... _ ........ "' ............ " .......... -.. _ ...... .. 

§ 1° A explOtação de atividades previstas neste 
artigo será feita por concessão à empresa pública ou s0-

ciedade de economia mista, facultando-se à concessio­
nária a descentralização de seIViços inerentes, acess6-­
rios. complementares ou associados a empresas priva~ 
das. nos termos da lei. 

Ar!. 2° fnclua-se UQl parágrafo, a ser numetado COll1O § 3", 
no ar\. 177 da Constituição Federal, com a seguinte redação: 

Art.I77 . ... H ................................................. H ...... .. 

§ 3° A descentmlização a que se refere o § 1° de­
penderá de aprovação do Senado Fedeml, quando tratar­
se de realização de atividade prevista no inciso I. somen~ 
te sendo autorizado à iniciativa privada o exercicio de 
atividade nuclear. sob regime de concelisão ou permis~ 
são. nos tennos do art. 21. inciso xxm. aUnea b}' 

A justificativa tenciona manter sob o controle da União, por 
suas concessionárias empresas públicas ou sociedades de econo­
ntia mista. a atividade de explotação e rermo do petróleo conside· 
rando a segurança nacional que envolve a matéria. . 

Em parte a emenda compreende-se nas alterações que pr0-
pomos, etnbora a forma de ut~ de sociedade de economia 
mista dar-se na explotação direta. e não por forma de concessão. A 
etneD.da tenciona levar tanJ.bém as entidades públicas em exercido 
de atividade econômica, a obrigação de submeterem-se, em sendo 
o caso, ao :regime de conassões, o que não bavia sequer na proposta 
originária do governo. No nosso entender apenas as empresas priva­
das nacionais 00 estrangeiras é que serão submetidas ao regime de 
CQIltratos, flcando ao arbitrio do poder público os investimentos dire­
tos, independente de conlIato. _vês de estatal que atue DO setor. 

Depois, a lei a que se refere o § 1° izá regular todas as ativi­
dades inerentes à firea de peti-óleo, e não apenas ã forma de des­
centtalização pata empresas privadas. 

Quanto ao ar\. 2° desta emenda, entendemos que a matéria 
não deva ser tratada no 4ntbito da matéria em discussão. 

EMENDA N" 4, DE 1995 
Senador losé Eduardo Dutra e outros 

Acrescente-se o seguinte. artigo: 

"Art. Dô-se a seguinte redação ao § '0 do ar\. 20 
da Constituição Federal: 
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Art. 20 ....•••.••.....•... _ ....................................... _. 

§·i·;·~·~~;;;;;;;d;;:~;·í~·d;;i~i~;;·ii;d;, 
ao Distrito Federal e aos Municipios, a órgãos da admi­
nistmção direta da pnião, aos brasileiros e aos estrangei­
ros residentes no Pals, em igualdades de condições, P"'­
ticipação no resultado da exploração de petr61eo OU gás 
natural, de recursos hídricos para [ms de geração de 
energia elétrica e de outros reaJrsos mineI'élis e naturais 
no respectivo tenit6rio, plataforma continental, mar ter·· 
ritorial ou zona econômica exclusiva, ou compensaçãc, 
fmanceira para essa exploração." 

As alterações, pela via de emenda, devem ser restritas, por 
disposição regimental. a nm único artigo 00 assunto. exceto quan­
do a alteaJção de nm implicar em alternr ootro. Embora o caso possa 
ter nma certa aoaJogia, não há a relação de pertinência desejada. 

Ademais" a emenda, louvável em sua essência. poderá ser 
objeto de <1iscvssão quando for apreciada a norma lei reguladora, não 
se recomendaodo. data veoia, sua utilização em sede constitucional. 

Considerações Aditivas e Fiuais 

Após a celebração do presente parecer entendemos de sub­
met6.Jo à Bancada do PMDB no Senado, que manifestou a ten­
dência de aprová-lo e sugeriu que assim se conrunicasse ao Senhor 
Presidente da República. JUDlamente com o eminente Líder Sena­
dor Jâder Bruballio, fomos à audiência com o Presidente da ROpIÍ­
blica,resulfando, al. um entendimento de altíssimo nivel, com con­
clusões que prestigiam o Congresso Nacional. fortalecem a demo­
cracia e demonstram a sensibilidade do Govemo para as grandes 
questões nacionais. O Senhor Presidente da República. acolliendo 
as proposições feitas em nosso parecer, se comprometeu em enca­
minhar ao Congresso um documento tornando expresso o seu 
compromisso de, atnlvés de lei complementar, assegurar as pro­
postas consignadas em nosso parecer. e que este documento do 
Governo ftzesse parte integrante e inseparável do voto que estÁva­
mos oferecendo. E o fez. Em data de boje (9 de agosto) encami­
nhou ao Presidente José Sarney~ Presidente do Congresso Nacio­
nal, o seguinte expediente: 

Brasília, 8 de agosto de 1995 

Exmo Senhor Senador José Sarney, Presidente do Senado 
Estimado Senador Sarney 
Em recente encontro que mantive com O Senador Ronaldo 

Olnha Lima e com o Senador Jader Barbalho. referiu-me o ilustre 
relator no Senado da PEC n° 6 suas preocupações quanto ã even­
tual privatização da Petrobrás. bem como quanto às condições fu­
turas de operações daquela empresa. 

Desejo reafutnar a V. Ex· o que foi exposto em discussão 
na Câmara pelo Lider do Governo naquela C .... Deputado Luís 
Carlos Santos. 

Por isso mesmo, quando do encaminhamento do projeto de 
lei para regulamentar o novo dispositivo constitucional, proporei 
ao Congresso Nacional que: 

1. a Petrobrâs não seja passível de privatização; 
2. a União não contrate empresa para pesquisa e lavra em 

âreas que tenham produção já estabelecida pela Petrobrâs. âreas 
essas que permanecerão, obsetvadas as normas do novo modelo, 
cotJ1 a citada companhia estatal; 

3. nas licitações para concessão de pesquisa e lavra. no caso 
de igualdade das propostas apresentadas, seja assegurado à Potro­
bras direito de preferência nas contratações. 

Esses pontos. como disse acima. já foram expostes pelo Li­
der do governo na Câmara. Em consideração ao Senado. estou pe-

dindo ao Uder Élcio Álvares que entregue a V. Ex·, esta carta para 
que a Casa tome diretamente conhecimento do pensamento do go­
verno. Esclareço. outrossim. que havendo fórmula regimental pa­
rece-me que a lei de regulamentação deva ser aprovada em vota­
ção qualificada. 

Cottlialmente. com um abraço. 
a) Fernando Henrique Cardoso 
Com esse documento, entendemos atendidas todas as nos­

sas propostas, formal e expressamente aceitas pelO Governo em 
expediente que passa a fazer parte integrante deste Parecer. Agora 
já não P.Odemos dizer que o compromisso do Presidente é apenas 
verbal E, solenemente, expresso em documento oficial. 

Nenhuma das partes recuoo. Ambas avançaram. fruto do 
diálogo e da compreensão oomum quauto à prevalência dos supe­
riores interesses nacionais. A Petrobras continuará íntegra. como 
defendemos. e continuam forte para mellior oompetir e cumprir as 
fwa1idades a que se propõe. Em conseqúência. sem esconder o jú­
bilo que entendemos ser de todos, propomos, em aditamento ao 
manifestado nas propostas. que as alteIll.ções se restrinjam. apenas. 
às emendas de aspecto técnico-fOlmal (n" I e 3). 

Mantêm-se as propostas sob o aspecto substantitivo, modi­
ficado apenas o ritual de seu exame pelo Congresso Nacional, sem 
que isso implique em prejuízo de qualquer natureza. 

A Lei Complementar, objeto de emenda da SenadoIll. Júnia 
Marise. emenda incotporada à nossa proposta será, pelo documen­
to. a norma reguladora da matéria e. quando de sua discussão. já 
asseguIll.dos hoje os poDlos fundamentais. a sociedade brasileira 
acompanhará sua tramitação e. certamente, a enriquecerá com sua 
contribuição. 

Com esta solução evita-se o confronto de resultados impre­
visíveis porque triunfou o bom senso e venceU o diálogo. 

lator. 
Sala das Comissões, .. Senador Ronaldo Cunha Lima. Re-

EMENDAS APRESENTADAS 
(Após Publicação do Parecer) 

EMENDA N"05. DE 1995 
Senador Roberto Freire e outros 

Dê-se ao § 1° do art. 177 da Proposta de Emenda à Consti­
tuição, a seguinte redação: 

"Art. 177 ........................................................... . 
§ 1° A União. por intetmêdio de empresa estatal. 

poderá. contratar com empresas privadas ou estatais, na­
cionais 00 estrangeiras, a tealização de atividades pre­
vistas nos incisos I a IV deste artigo. observadas aS con­
dições que a lei estabelecer!' 

A justificativa considera que o setor petróleo é "uma área 
eStlalégica" daí não poder "prescindir de um forte instrumento de 
intervenção do Estado, mesmo que no quadro de uma concorrên­
cia ... saudável e necessária". 

As considerações da justificativa se assemelham às adota­
das ao longo do Parecer que apresentamos. A forma posta, entre­
t3nto, inibe a livre concorrência no instante em que a empresa es­
tatal, no Brasil. também é agente da atividade econômica. 

A PEC com a redação aprovada na Câmara já prevê um 
ente esfatal que se prestará como regulador e fiscalizador das ativi­
dade,; do setor. além do que as condições de contratação estarão 
submetidas à norma regul..tora. Destarte. há um controle do Poder 
Públioo em diversas fases do processo. 

Por último, a proposta. merit6ria por si s6, e como se apro­
xima da proposta acolliida pelo Presidente da República em sua 
Carta Compromisso, concluímos pela inoportunidade de sua apre-
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sentação, reservando-nos pata mellior explicitá-Ia, quando da tra- EMENDA N"8, DE 1995 
mitação da lei oomplementar reguladora. Senadora Júnia Marise e outros 

EMENDA N" 6, DE 1995 Dê-se ao § 1" do ar!. 177 da Constituição Federal a seguinte 
Senadora Júnia Marise e outros redação: 

Dê-se ao art. 3" da Proposta de Emenda à Constituição Fe- § I" A União, por intermédio da Petroleo Brasileiro SA.-
dera! n° 39, de 1995, a seguinte redação: Petrobrás, poderá contratar com empresas estatais ou privadas a 

"Art. 3° As Emendas Constitucionais promulga~ 
das a partir de 1995 e que versarem sobre atividades re­
servadas ao monopólio estatal ou sobre selViços cuja ex~ 
ploração é reservada à União, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou petmíssâo. serão reguladas 
por lei complementar. 

A emenda tem conteúdo mais amplo que o objetivo da pro-. 
posta em exame. O sentido material sempre nos foi simpático. 
como nos votos já proferidos, e como adotado anteriormente neste 
parecer. O oomproutisso do Presidente d. República, fonnabnente 
expresso, inclui o de regular a matéria por lei complementar. Por 
OUIro lado, a emenda como está redigida, alcança Emendas Consti­
tucionais já promulgadas e que estão em plena vigência. 

Nossa manifestação é de parecer desfavorâveL 

EMENDA N"7, DE 1995 
Senador Antônio Carlos Valadares 

Acrescente-se o seguinte art. 3" à Proposta de Emenda à Cons­
titucional n" 39, de 1995, renumernndo-se o atual art. 3" para art. 4~ 

Art. 3° Adite-se ao TItulo IX - Das Disposições 
Constitucionais Gerais - da Constituição Federal o se­
guinte artigo, dando-lhe a numeração devida: 

Att. A União pennanecerá com o controle efetivo 
do Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrãs. 

§ I o Considera~se controle efetivo, para efeito do 
disposto no caput deste artigo, a titularidade da maioria 
de seu capital votante e o exercício, de fato e de direito, 
do poder decisório para gerir as atividades da empresa. 

§ 2" A PelrÓleo Brasileiro SA. - Pelrobtãs per­
manecerá explorando. com exclusividade, as áreas onde 
a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gãs natural 
e outros carl:Juretos fluídos estejam sendo por ela explora­
das na data da promulgação desta Emenda Constirucional. 

§ 3° Nas licitações para concessão de pesquisa e 
lavra das jazidas a que se refere o parágrafo anterior. no 
caso de igualdade nas condições das propostas apresen~ 
fadas pela Petrobrás e por outras empresas, será assegu­
rado à primeira o direito de preferência nas respectivas 
contratações. 

Na justificativa à apresentação desta emenda são considera­
dos os termos da correspondência do Presidente da República ao 
Presidente do Congresso, com. as garantias de que da lei regulado­
ra constassem os seguintes pontos: manutenção da Petrobrás sob o 

,. ~trole da União; preferência nos contratos. em condições de 
Igualdade; e, manutenção das áreas de exploração já desoobertas 
pela Petrobrãs. 

O compromisso fonnal do Presidente da República assegu­
ra. com sua autoridade, que os pontos devem constar da lei regula­
dora, aprovada por maioria qualificada. e não do texto con;titucia­
Dal. Daí nossa concordância com os termos da correspondência. 
deixando as alterações propostas para a oportunidade de sua apre­
ciação pelo Congresso Nacional. 

Por fun. não é de boa técnica levar aos termos constitucio­
nais nomes próprios ou situações jurldicas já constituídas. 

Nestes temos opinamos pela rejeição da emenda. 

realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo. 
observadas as condições estabelecidas em lei complementar. 

Pela rejeição nos termos apresentados à Emenda nO 5, de 
1995, de autoria do Senador Roberto Freire e outros. 

Ademais, como salientado na emenda anterior, não é de boa 
técnica levar aos temos constitucionais nomes próprios ou situa­
ções juridicas jã constituídas. 

EMENDA N"9, DE 1995 

Senador José Eduardo Dntra 
Att. I" É conferida a seguinte redação ao § lOdo art. 177 da 

Coostituição: 

Art.I77 ................................................................. .. 
§ I" A União podem contratar com empresas esta· 

tais ou privadas a realização das atividades previstas nO$ 
incisos I a IV deste artigo, obsetvadas as condições que 
a lei complementar estabelecer. 

Nas considerações adicionais e ftnais opinamos pela manu .. 
tenção do texto como veio da Câmara dos Deputados com algu­
mas correções de ordem técnica. Consideramos para tanto os com.. 
promissos do presidente da República que opinou pela .provação 
da lei reguladora através de maioria qualificada. Cremos .tendidas 
esta sugestão, jã apresentada pela Senadora Júnia Marise, e pot 
nós comentada no Parecer publicado. 

Somos pela rejeição. 

EMENDA N" lO, DE 1995 
Senador José Eduardo Dntra 

Acrescente-se ao Título IX flDas Disposições Constitucio-. 
nais Gerais", os seguinte artigo: 

Art. A Petróleo Brasileiro SA (Petrobrãs) não 
será possível de privatização. 

Somos pela rejeição, pelos mesmos motivos jã levantados, à 
Emenda n" 7, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos Va­
ladares. 

EMENDA N" lI, DE 1995 
Senador José Eduardo Dntra 

Acrescente-se ao "Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias" o seguinte artigo: 

Art. Permanecerão com a Petróleo Brasileiro SA 
(petrobrãs) a pesquisa e lavra em bacias sedimentares 
em que jã esteja atuando, vedada a contratação de oolras 
empresas para efeito de sua exploração 00 aproveitameJlt.o. 

§ lONas licitações para concessão de pesquisa ~ 
lavra em bacias sedimentares em que a Petróleo Brasi­
leiro S A (petrobrãs) ainda não esteja atuando, em caso 
de igualdade de propostas apresentadas, ser-lli.,.ã asse­
gurado o direito de preferência nas contratações, nos ter­
mos de 1ei complementar. 

São levados à sede constitucional. os compromissos do Pre­
sidente da República para a lei reguladora. 

Ainda. e como já se disse em. pareceres a outras emendas, 
não é de boa técnica que se eleve ao nível constitucional nomes 
próprios, notadamente de empresas. 
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A preferência da Petrobrás para a contrntação, em condiçõ­
es de Igualdade. não está restrita à pesquisa e à lavra. mas a todas 
as fases de exploração do petróleo, desde que outrns empresas 
possam também realizar as atividades. 

Os objetivos da emenda serão atendidos quando da edição 
da lei reguladora, por dois motivos: de um pela oportunidade de 
reexame pelo Congresso Nacional. e de outro pelo expresso com­
promisso do Presidente da República. 

Assim somos pela rejeição da emenda. 

Últimas oonslderações 

Considerando os resultados das votações referentes às 00-
mais emendas constitucionais, resulta evidente um inquestionãvel 
avanço político em relação à emenda ora sub examine. O compro .. 
misso formal, expresso e solene do Presidente da República inau­
gurou uma nova prática política através do diálogo que parece, 
agora. terá prosseguimento em busca de outros resultados em fa­
vordo pais. 

Nosso objetivo de preservar a Petrobrás foi atendido SetJl 

confrontos temerários e de resultados imprevisíveis. As demais 
emendas constitucionais já votadas revelam a maciça maioria a fa­
vor das propostas do governo e, em nenhuma delas, as alterações 
sugeridas obtiveram qualquer êxito, e ficaram, aliás, bem distantes 
de qualquer possibilidade de aprovação. No caso especifico do pe­
tróleo chega-se ao pretendido resultado atrnvés da palavra expres­
sa do Presidente da República. 

Em vez do confronto com o governo entendemos melhor o 
diálogo com o governo. Pelo confronto não iriamos vencer. Pelo 
diálogo podemos convencer. 

Após a divulgação do documento do Senltor Presidente da 
República a matéria provocou uma salutar discussão junto aos se­
tores mais interessados. Pessoalmente. participamos de vários de­
bates. inclusive com Professores e universitários. recolhendo. 8ft· 
nal. a certeza. de que o diálogo implicou numa conquista em face 
da certeza que temos de que a Petrobrás será preservada nos ter· 
mos da proposta que defendemos, e acolhida pelo Senhor Presi­
dente da República. Há, é verdade, quem levante controvérsias, e 
há até os que não se sentem absolutamente seguros da plena oon· 
secução dos objetivos. Preferimos, até porque respeitamos os valo­
res éticos e morais, nos enflleirar coro a maioria que acredita nas 
instituições. que crê na fIrmeza dos compromissos e reconhece o 
diálogo como prática necessária ao exercício democrático. 

Hoje, o compromisso do Presidente já não " apenas com um 
Partido politico nem apenas com o Congresso Nacional. Seu 
comrpomisso é com 8 Nação. 

Lideranças de vários Partidos endossaram o compromisso e 
o PMDB. pela voz dé seu Líder, o adota como inarredável, a 
exemplo. certamente, de posicionamentos iguais dos que dão sus­
tentaÇão política ao governo. 

Não nos rendemos à argumentação dos que interpretam 
como condicional a expressão ''havendo fórnwJa regimental", 
constante do documento. Primeiro, porque não podemos pôr dúvi­
das no compromisso do presidente da República; segundo, porque 
desconhecemos quaisquer 6bices regimentais; terceiro, }Xll'que, 
com base na assertiva. de que quem pode o mais. pode o menos, 
uma lei complementar pode substituir uma lei ordinária. Uma lei 
ordinária é que não pode substituir uma lei complementar. Por úl· 
timo, encaminhado o projeto de lei complementar. a vontade polí­
tica do Congresso não será diferente da vontade política do "Presi­
dente da República. nem diferente da vontade nacional. 

Em conseqüência de tudo o que fdi exposto, resumimos 
nossas alterações às correções formais, referidas eIIl nosso parecer, 
sugerindo, aftnal, a aprovação do seguinte texto: 

"As mesas da Câmara dos Depntados e do Senado Federal, 
nos termos do ar!. 60, § 3°, da Constituição Federal, p!'OIllIllgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Dá nova redação ao ar!. 177 da Constituição Fe­
deral. alternndo e inserindo parágrafos. 

Alt. 1°0 § IOdo art 177 da Constituição Federal passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

- , 

Alt. 177 .......................................... , ..................... .. 
................................................................................ 

§ 1° A União poderá contratar com empresas esta­
tais ou privadas a realização das atividades previstas nos 
incisos I a IV deste artigo, obselVadas as condições esta­
belecidas em lei. 

Ar!. Z' Inclua-se um parágrafo a ser enumerndo como § 2° 
oom a redação seguinte, passando o atual § 2° parn § 3°, no ar\. 
177 da Constituição Federal: 

Alt. 177 ................................................................ .. 
.......................................................... -.................. .. 

§ 2° A lei a que se refere o § 1° disporá sobre: 
I .. a garnntia do fornecimento dos derivados de 

petróleo em todo o tenitório nacional: 
, lI .. as condições de contratação: 
m .. a estrutura e atribuições do órgão regulador 

do monopólio da União. 

Alt. 3° É vedada a edição de medida provisória parn regula­
mentação da matéria prevista nos incisos I a N e dos §§ 1° e 2° do 
ar!. 177 da Constituição federal. 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1995 .. bis Rezende, 
Presidente .. Ronaldo Cunha Lima, Relator .. Osmar Dias .. 
Coutinho Jorge .. BeDo Parga .. Júlio Campos .. Luádio Por­
!dia .. Levi Dias .. Mauro Miranda .. Guilherme Palmeira .. 
FranoeHno Pereira .. José Bianoo .. Roberto Freire .. Elao Al­
vares .. José Eduardo.Putra .. Ney Suassuna .. Sebastião R .. 
cha .. Edison Lobão .. José Fogaça .. Ramez Tebet .. José igná­
cio .. Ademir Andrade .. Romeu Tuma .. Luiz Alberto Lúao 
Alcântara .. Esperidião Amin .. Jefferson Peres. 

A~sinarnm o Parecer. nos termos do parágrafo único do ar­
tigo 356 do Regimento Intemo, os seguintes senadores: .. Mauro 
Miranda .. Levi Dias .. Luádio Portella .. Júlio Campos" BeUo 
Parga' .. Coutinho Jorge .. Osmar Dias, 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Nos tenDos do ar!. 376, c, do Regimento Inlemo, combina­
do com o art. 4° da Resolução nO 37, de 1995, do Senado Fedeml, 
o Projeto de Decreto Legislativo n° 102, de 1995, lido anterior­
mente, terá, pernnte a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, o pmzo de cinco dias úteis para recebimento de emen­
das, fmdo o qual a referida Comissão terá quinze dias úteis, pror­
rogáveis por igual período, para opinar sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a sessão especial do Senado Fe­
deral, comeroorativa do SO" aniversário da proclamação da Carta 
das Nações Unidas e da illstalação da ONU, convocada nos termos 
do Requerimento n° 858, de 1995, do Senador Bemardo Cabral e ou­
tros Srs. Sensdores, realiw'-se-á dia 24 de outubro próximo, às llb. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Encerrou­
se ontem o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado nO 229, de 1995, de iniciativa da Comissão Temporária 
do Vale do São Francisco, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Irrigação e Drenagem e dà outras providências. 
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Ao projetÓ não foram oferecidas emendas. 
A DÍatéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Há 0rado-

res inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira. (paus .. ) 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio AlcAntara. (paus .. ) 
Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, O plenário 

está vazio, razão pela qual canoolo a minha inscrição. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Júlio Campos. (paus .. ) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuneia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, na semana passada. apresentamos a este Plenário um novo 
mamIal, um manual que reflete a nova estrutura do Governo - a 
extinção de alguns Ministérios, a aglomeração de outros -, de for­
ma a que os prefeitos que buscam esta Capital possam encontrar 
fontes de fmaneiamentos para suas administrações. Esse novo ma­
nual - trata-se de uma reedição - busca principalmente acabar com 
o "lobismolf

, que quase sempre consome 20% dos recumos conse­
guidos nos Ministérios. 

Ao seguir o roteiro do manual, Sr. Presidente, S1's e Srs. 
Senadores, pode o prefeito ver quaia as necessidades da sua comu­
nidade e fazer o projeto dando seguimento aos roteiros que já es­
tão preestabelecidos em todos os Ministérios e instituições. 

No novo manual, oolocamos toda a estrutura direta e indire­
ta, fundações nacionais e internacionais, organismos internado-­
nais, oomo OEA, ONU, Unesoo, Bird, dando a cada prefeito e a 
cada governador - porque se presta também aos governos esta­
duaia -, todas as informações dos titulas do projeto, percentuais 
que serilo pagos para obter-se o dinbeiro, qual a contrapartida. en­
ftm, todas as informações necessárias a que se encontre essa fonte 
de fmaDciamento. 

Ele também evita a penIa de temPO e o desperdicio de re­
cursos, não s6 com lobistas, mas também os utilizados com o des­
locamento do prefeito. Darei um exemplo: uma passagem de avião 
de ida e volta ao meu Estado está na casa de R$800,OO. Quando o 
prefeito viaja para Brasilia, ele nunca vem SÓ, traz secretArios, 
duas ou \rês pessoas a maia que também pagam hobll. Então, esses 
recursos. que já são escassos, são gastos com Inm8porte e estada. 

Também eoonomizarianws tempo, Sr. Presidente, porque 
são DIUitas as fontes de IeCUmos que parecem. ser de um Ministério 
mas tão de outro. Coiaas pequenas de eletrificação dos Municipios 
estão no Ministério da Agricultura. Em casos de Inm8porte esco­
lar, por exemplo, muitos prefeitos têm enviado projeto ao Ministé­
rio dos Transportes e também 110 Ministério da Educação. 

Então, são muitos os equivocos que serão desfeitos se o 
prefeito ler com ablução o manual, manual esse que, argulbo-me 
em dizer. já permiti, até a data de hoje - portanto, três dias após o 
seu lançamento -, que 68 Srs. Parlamentares, en~ Deputados e 
Senadores, também o editassem em seus Estados. E evidente que 
s6 permiti depois de té-lo enviado a todos os prefeitos do meu Es­
tado. Primeiramente, enviei o manual aos prefeitos da Paraíba, e 
s6 depois ftz o seu lançamento aqui no Senado Federal. 

Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, esse foi o fato mais 
marcante da minba estada, na sonW.a passada, aqui em Brasilia. que, 
espero, possa produ2ir bons resultados para as nossas prefeituras. 

Os recursos são escassos no Governo Federal. mas existem. 
Se os projetos vierem bem fundamentados, com toda certeza. have­
rá recursos para as administrações municipais conseguirem uma 
parcela substancial de realizações. 

Muito obrigado, portanto, às St's e aos Srs. Senadores que 
me prestigiaram. pedindo-me autorilação para que também pudes­
sem editar o manual em seus Estados, distribuindo..o aos seus pre­
feitos e governadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Conoedo a 

palavra ao nobre Senador Valmir Campelo, como Lider. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (!'TB-oF. Como Lider. Sem 

revisão do orador.) . Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. este 
meu pronunciamento é paza registrar os últimos fatos ocorridos no 
Estádio de Futebol do Pacaembu. em São Paulo. 

No último fmal de semana, assistimos. pela televisão, cenas 
de uma verdadeira batailia campal. Durante um jogo de futebol en­
tre as equipes do Palmeiras e do São Paulo, as torcidas orgaWla­
das se enfrentaram numa guerra violenta e deprimente. Diversas 
pessoas sairam feridas, m.uitas em estado grave. 

A selvageria dos torcedores palmeirenses e são-paulinos foi 
exibida. ontem, nos tele jornais do mundo inteiro, cobrindo de ve­
xame o yais do futebol-arte. 

E lamentãvel, Sr. Presidente. que episódios como esse ocor­
ram exatamente no Brasil, onde se pratica o meilior fublbol do 
mundo. Até então. estávamos acostumados a condenar atos de vio­
lência praticados nos estádios da Europa. Agora, esse vandalismo 
abominável chega até n6s, de forma contundente. 

Sinceramenbl, Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, não 
consigo vislumbrar as razões desse barbarismo. Ainda ontem, pe­
los jamais, pude obselVar algumas considerações absurdas que 
apontavam a pobreza e as precárias condições de vida de nossa 
popllação como causas precípuas da violência nos estádios. Boba­
gem. Na Inglaterra, onde a população tem um elevado padrilo de 
vida, a violência nos estâdias também é grande. 

No meu entendimento, apesar da falta de segurança, apesar 
da falta de organização dos dirigentes do futebol brasileiro, a culpa 
maioré das torcidas uniformizadas. Talvez fosse importante anali­
sar essa guerra de torcidas por um outro prisma. 

A meu ver, o que hoove foi uma grande explosão de histe­
ria coletiva, e o que induziu a essa histeria de massa foi exatamen­
te a uniformização das torcidas. Não sou psicólogo, mas sei que 
uma massa unifOllll.e, embalada por comandos sincronizados. é ca­
paz de mover montanbas e fazer guerras. Hitler valeu-se dessa téc­
nica. durante a Segunda Guerra Mundial, para levar o povo ale· 
mão a cometer os absurdos que todos conhecemos. 

Portanto, Sr. Presidente, quem sabe, seria oportuno proibir a 
uniformização das torcidas nos estádios. Quem sabe, com isso di­
minuiriamos o risco de novas explosões coletivas com violência, 
oomo as registradas no último fmal de semana. Isso. naturalmente, 
sem descuidar de um policiamento eficaz e de uma fiscalização ri­
gida quanto à segurança dos estádios. 

Volto a repetir: as cenas mostradas pela televisão. Sr. Presi­
dente, S1's e Srs. Senadores, deprimem qualquer pai de família, 
qualquer ser humano. Vimos jovens sendo chutados. apedrejados, 
paus atirados a toda ordem, sem que houvesse qualquer explicação 
para atos daquela natureza. 

Sr. Presidente, queremos repudiar esse fato. de foana vee­
mente, e peço a V. Ex' que o registre nos Anais do Senado Fede­
ral. Peço também à. autoridades, ao Ministro Extraordinário dos 
Esportes, o Pelé, que sugíra, através da sua Pasta, atos normativos. 
e que as autoridades policiais JX>SS8Dl realmente coibir esses abusos. 

Era este o registro que gostaria de fazer, SI. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Conoedo a 

palavra ao nobre Senador Renan Calheiros. (pausa.) 
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Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dum,. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 
(pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marluce Pinto. (pau ... ) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Maga­

lhães. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto An:uda. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia O se. 

guinte disrurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, gostaria de refletir tambénl so­
bre o episódio de violência que caracterizou o encontro das torci­
das do São Paulo e do Palmeiras, no Éstádio Municipal do Pa­
caembu, por ocasião da disputa entre aqueles dois clubes pela 
Taça Juniores. 

O Senador Valmir Campelo já abordou esse assunto, mos­
trando a sua preocupação, inclusive fazendo um apelo, que reitero, 
ao Ministro Extraordinário do Esporte, Edson Arantes do Nasci­
mento, Pelé, para que reflita com a Nação sobre a melhor maneira 
de impedirmos a transformação do espetáculo mais importante da 
tradição do pc:wo brasileiro, o futebol, em violência. 

Vamos pensar em alguns dos fatores: o que terá levado as 
torcidas uniformizadas a estabelecerem um verdadeiro duelo? Por 
que razão esse duelo passou daquilo que é da tradição das ton:idas, 
a música, o incemivo, o grito do gol, eventuais palavras, moitas 
vezes agressivas, que são ditas, torcendo por seus jogadores e por 
seu time? Após o jogo, na hora em que justamente uma das torci­
das estava comemonmdo a vitória, a outra adentrou o campo, pe­
gando paus, pedras, canos, enfun, o material de constr;;ção que ali 
estava como entulho, pois o estádio estava em reforma, transfor­
mando esse material em anuas para bater nos adversários. 

Ora., Sr. Presidente, S:r*s e Srs. Senadores, que estado de es­
pírito terá levado jovens a essa batalha? O ingresso naquele dia era 
granIito. Obviamente, esse fato possibilitou a presença no estádio 
de pessoas que muitas vezes têm maiores dificuldadés rmanceiras, 
pois eram jovens com rendimentos relativamente baixos aqueles 
que acabaram se envolvendo naquela batalha. 

Que fator terá estimulado essa violência? Não será o 
caso de todos n6s pensannos em maneiras de estimular as torci­
das a terem gestos de confraternização ou outras fOInlas de dis­
puta, na torcida por seus times, que não seja a da provocação, a da 
violência? 

Hoje, qualquer pai ou avô tem preocupação com seus fIlhos 
ou netos quando estes, aos 10,14,16 ou 17 anos,querem ir aos es­
tádios, porque agora é grande a probabilidade de ocorrerem atos 
de vandalismo e de violência. Não é a primeira veZ que são regis­
trados atos dessa natureza.. 

O que aconteceu nesse domingo foi algo extraordinário e 
não é à-toa que as principais emissoras de ~levisão, como a CNN. 
transmitiram as bãrbaras cenas, prnticamente de guerra. para todo 
o mundo. 

É possível mesmo que o cliIIla suscitado pelos meios de c0-

municação em tomo da volta do campeão mundial de boxe, Mike 
Tyson, tenba propiciado um clima ainda de maior desafio ao doe­
lo, à disputa flSica entre as pessoas. 

É possível, por outro lado, que a ação da imprensa, ora 
usando. com respeito aos jogadores, detenninados teonos, como, 
por exemplo, !'animal", ora incitando ainda mais as torcidas para a 
prática de atos que podem resvalar para a violência, ""abem por 
contribuir para que se estabeleça. na realidade, a violência. 

É preciso não transfonnar as ton:idas uniformizadas em 
verdadeiras gangues selvagens, em quadrilhas, como infeliZIDente 
está ocorrendo. . 

Temos lido notícias de que, muitas vezes, para. se ingressar 
n~sas torcidas organizadas, é preciso até passar por testes, tais 
como apanhar de parte da torcida. Então, o jovem que quer ingres­
sar teID que passar por um teste e apanhar de seus futuros compa­
nheiros. Depois. caso haja alguma cena de violência no estádio, 
aquele que não SOCOITeu o seu companheirq acaba, na volta, apa­
nbando; aquele que apanhou de outros acaba também apanhando. 
S~ coisas que não poderiam caracterizar organizações como essas. 

Vejo nos jomais que estão pensando. até mesmo. em proibir 
. as torcidas uniformizadas. Não acredito que seja esta. a melhor ma­
neira. Como proibir que as pessoas, por exemplo, venham a vestir 
a camisa do seu clube favorito na hora de ingressar no estádio. jus­
tamente quando o seu time vai disputar uma partida de tão grande 
significado? 

Seria importante que houvesse. da parte dos responsáveis 
pelos clubes. dos responsáveis por essas torcidas. e dos responSá.­
veis pelo Ministério de Esportes - o próprio Pelé tem uma respon­
sabilidade no diálogo sobre esse assunto - uma reflexão sobre a 
questão. 

Tamanho é o impacto, tamanha é a preocupação que em 
cada lar se faia a respeito. Pude sentir isso porque. desde que 
aconteceu esse episódio na cidade de São Paulo, a todo momento, 
as nídios. as televisões estão comentando o assunto. São os país e 
as mães que estão dando entrevistas. São aqueles que dizem; 
''Puxa. mas eu gosto tanto de ir ao estádio de futebol!" 

Aqui. falo eu, pois uma das coisas que mais tenho prazer na 
vida é de ir a um estádio de futebol, ir com os meus ftl.bos e torcer 
pelo meu time ou ver a seleção brasileira. Existe coisa mais imtx>r­
tante para. a cultura, para a tradição brasileira do que assístir um 
espet.ácu.lo como o de futebol, seja no Pacaembu, seja no Morum­
bi, seja. no Maracanã, ou em qualquer das cidades brasileiros? 

O Sr. Ney Suassuoa - Permite-me V. Ex· um aparte? . 
O SR. EDUARDO SUPUCY • Com muita boma. Sena· 

dor Ney Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuna - Senador, esse é um tema extrema­

mente importante, principalmente no País do futebol. Particular­
mente, não sou muito chegado a futebol, mas tenho ftlbos que 
gostam muito. Cada vez que eles vão ao estádio fica uma preo­
cupação se vão voltar. Creío que uma parcela grande de culpa é 
a falta do exemplo das autoridades, como bem diz V. Ex·, prin­
cipalmente das autoridades esportivas, os responsáveis pelos ti­
meS. Mas uma outm grande parcela é a conivência das autori­
dades policias, que permitem. primeiro. que os torcedores in­
gressem com objetos que possam servir para espancar os ou­
tros. Mas o gue é pior; Senador, é que a punição praticamente 
não existe. É essa falta de punição e essa injustiça permanente 
no PaÍS, em todos os campos, que terminam por repercutir in­
clusive nas nossas torcidas; criando problemas dessa ordem. 
ParabeIlizo V. Ex· por estar abordando um tema tão importante 
como esse, no pais do futebOl, que tem dado ao mundo tantos 
t~xemplos de arte nesse esporte. mas hoje está dando maus exem­
plos, como o que ocorreu domingo. 

O SR. EDUARDO SÇPLICY • Agradeço o aparte de V. 
Ex", Senador Ney Suassuna. E preciso que haja uma punição ver~­
dadeira para aqueles que realizaratn esses at.os. de vandalismo. E 
preciso que os órgãos da Justiça realizem os procedimentos neces­
sários. os órgãos policiais realizem os inquéritos, mas é preciso 
que todos - os locutores de rádio e de televisão, os pais. a Federa­
ção Paulista de Futebol, a Confederação Brasileira de Futebul. as 
Secretarias Estadual e Municipal de Esportes. o Ministério Ex-
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traordinârio dos Esportes -dialoguem sobre as medidas que pode­
remos tomar. 

A Inglaterra e a Itália já têm experiência sobre como pr0ce­
der diante de aios de violência que vêm caracterizando a pnltica do 
futebol. Precisamos também pensar como resolver os nossos pr0-
blemas sem o uso da violência. sem o uso da arma. Foram utiliza­
dos paus e pedras naquele jogo e, a qualquer momento, também 
podem ser utilizadas armas de fogo, canivetes, facas; porém, mes­
mo paus e pedras, nas mãos de pessoas enfurecidas, significam ar­
mas de extraordinária violência; tanto que, infelizmente, encontra­
se no Hospital das Clínicas. em estado de coma. um jovem são­
pau1ino de 16 anos, Márcio Gasparin da Silva, que poderia ser 
qualquer dos jovens brasileiros, 

Assim. Sr. Presidente, venho conclamar a todos no sentido 
de se criar um estado de espírito e promoverem-se ações que pos­
sibilitem. sobretudo, a juventude brasileira ir aos estãdios de fute­
bol com ourra mente - daro, torcendo por seus times. Quem sabe 
poderão ser tomadas iniciativas até mesmo de confraternização eo­
tre torcidas, como, em São Paulo, por exemplo. entre as torcidas 
do São Paulo, do Corinthians, do Palmeiras, do Santos, da Portu­
guesa de Desportos e de todos os demais times; quem sabe pode­
rão as torcidas realizar eventos esportivos; quem sabe possam tr0-
car as camisas: por exemplo, a torcida do São Paulo realizar uma 
partida com a camisa da torcida do Palmeiras. Vamos sugerir que 
essas toItidas compitam. em termos de quem faz a melhor música, 
quem leva a melhor escola de samba ou a melhor banda para o es­
tádio. Vamos transfonnar o encontro das grandes torcidas em 
eventos culrurais saudáveis, e não pennitir acontecimentos que ve­
nham a preocupar, cada vez mais, a família brasileira. 

Sr. Presidente, neste instante, n6s, as Lideranças do Partido 
dos Trabalhadores no 'Senado e na Câmara, juntamente COm o Se­
nador José Eduardo Dutra e o Deputado Milton Temer, iremos en­
tregar ao Presidente José Sarney requerimento sobre a formação 
de Comissão Parlamentar de inquérito relativamente às formas pe­
las quais as autoridades monetárias estão realizando as intervençõ­
es DO Banespa, no Banerj, no Banco Econômico e demais institui­
ções financeiras. Foi muito importante que mais de um terço de 
De~tados Federais e de Senadores assinassem este requerimento 
de formação da CP!' o qual será entregue, neste momento, ao Pre­
sidente José Sarney. 

Muito obrigado, 
O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos, V, Ex' 

dispõe de 20min. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, SI"s Senadoras e Srs- Senadores, já 
conseguimos a assinatura de vários Líderes partidários para reque­
rermos, na tan.ie de hoje, urgência a um projeto de lei de nossa aU­
toria, que denomina de "Aeroporto Internacional Tom Jobim" o 
Aeroporto Internacional do Rio de J aneit'O, o tão conhecido Aero­
porto do Galeão. 

O Senado Federal e, em seguida, a Câmara dos Deputa­
dos farão mais do que uma justiça a esse grande brasileiro, que 
durante a sua vida cantou, em versos, o nosso País, tanto aqui como 
no exterior. 

Mas o assunto que vamos abordar na tarde de hoje diz res­
peito a um problema gravíssimo, que todo o Bmsíl está acompa­
nhando pela imprensa: o assalto aos caminhões de carga deste Pais. 

No início do mês de junho do corrente ano, a Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo instalou uma Comissão Parla-

mentar de Inquérito para investigar a participação de policiais ci­
vis e militares em quadrilhas especializadas em roubo de cargas. 

O problema de roubo e receptação de cargas, pelas caracle­
rfsticas, pela abrangência e mesmo pelo simples fato de ser delito, 
está a merecer das autoridades competentes ação decidida e forte, 
não somente no que diz respeito à atualização do setor das forças 
de segunmça, das Policias Civil e Militar, mas tambêm em referência 
às mudanças que se fazem necessárias na nossa legislação penal 

É inacreditável, mas enquanto entre n6s o crime se organiza 
e age cada vez com mais ousadia e sofisticação, o Estado move-se 
ronceiramente, apoiado em equipamentos e leis não adaptados às 
exigências e à dinâmica da sociedade moderna. 

As cargas transportadas por caminhões tornaram-se alvos 
privilegiados das gangues, especialmente no Estado de São Paulo, 
no Rio de Janeiro e no Centro-Sul do Pais. Até mesmo no meu Es­
tado, Maio Grosso, e em Mato Grosso do Sul, Estado vizinho e ir­
mão, já começou a haver esse tipo de assalto. Cinqüenta por cento 
dos roubos de cargas acontecem na Grande São Paulo, em plena 
luz do dia. 

As quadrilhas atuam como empresas, têm boa estrutura, 
possuem em seus quadros poli~iais corruptos, espiões, assaltantes, 
receptadores e distribuidores. E uma verdadeira quadrilha empre­
sarial. Todos esses elementos têm nível hierárquico preciso e exe­
cutam suas ações com eficiência e rapidez, poís o produto do rou­
bo é vendido nas praças principais das cidades duas ou três horas 
após o assaho. 

Essa modalidade criminosa é recente no Brasil, mas estâ se 
desenvolvendo rapidamente, De acordo com dados fornecidos por 
traosportadoras, em 1992, em São Paulo, foram roubadas merca­
dorias no valor global de US$8,200 milhões, Em 1993, no ano se­
guinte, o montante saltou para USS43 milhões. No ano passado, 
em 1994, a cifra atingiu US$85 milhões de mercadorias roubadas, 
em plena luz do dia, por essas quadrilhas que aluam no Brasil. Esses 
dados traduzem um crescimento de 900% em apenas quatro anos, 

Os malfeitores agem em cadeia, de tal fanua que o produto 
roubado tem comprador estabelecido antes do fato. Os artigos 
mais visados são aqueles de demanda garantida pela necessidade 
da população, recaindo especialmente sobre medicamentos, cigar­
ros, tecidos, pneus. carne, calçados, autopeças e artigos eletroele­
trônicos. 

A dimensão atingida pelo problema tem provocado mudan­
ças significativas nas seguradoras, cuja grande maioria não mais 
aceita proteger cargas. Somente 10% o fazem e sob determinadas 
condições. Na primeira semana de junho último, o Instituto de 
Resseguros do Brasil, por exemplo, aumentou em 50% o custo do 
seguro de carga, contemplando apenas 70% do valor dos produtos 
transportados. E, é óbvio, o aumento do seguro é repassado para o 
preço fmal pago pelo consumidor, 

Por sua vez, as corretoras instituíram departamentos de in­
vestigação ccml equipamentos até mais sofisticados do que as da 
própria poneia, dispondo de cadastro geral e história dos motoris­
tas do País, bem como de listas dos indivíduos suspeitos de espe­
cialização nesse tipo de ilícito penal. 

Na estrutura organizacional dos bandos que praticam o rou­
bo de carga. o distribuidor é elemento de grande importância para 
o destino do resultado obtido no roubo; é esse membro que emite 
as notas fiscais falsas para dar cobertura às mercadorias e colocá­
las no comércio. 

O Sr. Ney Suassuna - Permita-me V. Exaum aparte? 
O SR, JULIO CAMP~S - Oeço v, Ex' com muito prazer, 
O Sr. Ney Suassuna - E preocupante o fato de que, em um 

país que se utiliza do transporte rodoviário, como o Brasil, a inse­
gurança das estradas seja tão grande. Há poucos minutos, dizia ao 



14268 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO CONG~SO NACIONAL (Seção lI) Agosto de 1995 

Sen~dor Eduardo Suplicy que, a imp,umdade é o maior incentivo ã O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para uma co­
vlo1en~ta ~os ca~s, mas a lII1fUm~e dos assaltantes de carga municação inadiável. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Sr's 
é o.maIor m~ntivo"para 9ue as quadrilhas se formem cada vez em e Srs. Senadores, leio para que conste dos Anais do Se.nado, carta 
~alo~ quantIdade .. E preCISO ~e combatamos isso, até JXlr Ulll8 ra- endereçada ao Senhor Presidente da República por entidades da 
zao sImples: daqUI a pouco, nao haverá. seguradora que queira 8(':- classe empresarial paraibana: 
gumr carga. se esse tipo de criminaIidade continuar nesse ritmo 
crescente. Além do mais, as famílias. principalmente as dos cami­
nhoneiros, vivem intranqüilas porque não sabem se os chefes de 
famílias voltam às suas residências, pois cada viagem é uma aven­
tura, muitas vezes, sem volta. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Incorporo, com muita honra () 
aparte do Senador Ney Suassuna ao meu pronunciamento. Real· 
mente, o mais grave de tudo é que, além do assalto e do prejuízo, 
temos tido muitas mortes. O assahante, além de querer o produto 
do assalto ainda. tem a maldade de matar, assassinar a sangue frio 
os nossos motoristas, que são trabalhadores que ajuda!D no desen·· 
volvimento nacional. 

Sr. Presidente, Sr-s e SIS. Senadores, o Código Penal Brasi· 
leiro, diante dessa problemática séria e extremamente preocupante, 
precisa ser modificado com urgência. Em face da ausência da le­
gislação específica, o que vem impossibilitando as autoridades 
competentes de reprimir os criminosos, é preciso tomar providên­
cias imediatas, no sentido de dar aos poderes públicos os instru­
mentos legais e imprescindíveis à execução do seu papel prepon­
derante para garantir a proteção aos cidadãos e coerção aos assas­
sinos e criminosos. 

Nesse sentido, apresentei a esta Casa Projeto de Lei nO 170, 
de 1995, propondo o aperfeiçoamento dos artigos 157 e 180 do 
C6dígo Penal. A iniciativa, que certamente merecerá o apoio dos 
eminentes Senadores. trará. como conseqüência a tipificação clara 
do delito de roubo e receptação de cargas em nosso País. 

Neste instante, apelo aos eminentes membros da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania desta Casa, que estão incum­
bidos de examinar o nosso projeto. que agilizem a sua aprovação. 

Há poucos dias, conversando com o eminente Senador Ra­
mez Tebet, fazendo-lhe um apelo, S. Ex· disse-me que estava em 
dúvida porque há uma Comissão Nacional, formada por grandes 
juristas brasileiros, incumbida de fazer a revisão do Código Penal. 

Meu Deus. se essa Comissão demorar muito, vamos ter 
centenas e centenas de brasileiros mortos por assalto em estradas e 
não temos leis para puni-los; vamos ter milhões e milhões de reais 
ou de dólares em mercadorias assaltadas e não temos como punir 
esses assaltanles~ vamos ler centenas e centenas de policiais, quer 
sejam civis ou militares, envolvidos nessas gangues e não teremos 
como puni-los. 

Portanto. faço, neste instante, um apelo aos membros da 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania do Senado, eII1 es­
pecial ao Senador Relator dessa matéria, para que não impeçam a 
votação desse projeto, para que não segurem a votação desse pro­
jeto de lei, que é de vital importância para o nosso País. Como rep­
resentante de Mato Grosso, Estado fronteiriço com dois paises vi­
zinhos, Bolívia e Paraguai, quero registrar que já estamos sentindo 
os constantes assaltos aos caminhões de mercadorias que por lá 
transitam, que culminam na morte da maioria dos condutores des­
ses veículos, deixando centenas e centenas de viúvas e milhares de 
filhos sem pais. 

A todas as personalidades e aos nossos Senadores que com­
põem aquela Comissão, o nosSO apelo para que estudem e acele­
rem a votação desse nosso projeto. 

Muito obrigado, (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (['eotomo Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, por cinco minutos. 
para uma comunicação inadiável. 

''Excelentíssimo Senhor 
Doutor Fernando Henrique Cardoso 
Presidente da República do Brasil 
Senhor Presidente, 
São signatários deste documento representantes 

de entidades que congregam empresários dos segmentos 
primário, secundário e terciário da economia. preocupa­
dos com a difícil situação com a qual se defrontam, nes­
te momento da vida econômica e social do Pais, particu­
larmente do Estado da Paraíba, que vem a sua presença. 
com o intuito de expor o grave quadro da economia do 
Estado e, apelar para a sensibilidade de Vossa Excelên­
cia a fim de que sejam encontrados caminhos para rever­
ter a situação. 

A Paraíba passa pela mais aguda crise de sua re­
cente vida econômica e social. 

As atividades comerciais. industriais, agro-pasto­
ris e de serviços, enfrentam dificuldades indescritíveis, 
caminhando, não é exagerado afrnnar, para inevitável 
estado de falência de empresas de todo o porte, 

Tudo isso conseqüência da política restritiva que 
se instalou no País, a qual. se persistir, conduzirã inevi­
tavelm~nte à aceleração do processo recessivo. 

E verdade que o pretexto da adoção dessas medi­
das objetivou inibir o consumo, cuja euforia foi sentida 
nos primeiros momentos da implantação do Plano de 
Estabilidade Econômica. todavia, passada essa fase, o 
que ocorre. de fato, é uma violenta retração no consumo, 
determinada pela ausência de crédito e por juros eleva­
díssimos, cobrados pelos bancos, só comparáveis à agio­
tagem ilegitinwnente praticada, desta forma oficializada 
através da rede bancária. que vem obtendo lucros eleva­
díssimos. Basta proceder análise comparativa entre os 
balanços desses institutos de crédito com os de estabele­
cimentos do comércio e da indústria para se constatar 
quão desigual é o quadro. 

Como se não bastasse a restrição ao crédito e a re­
dução do meio circulante, concorrem fortemente para 
agravar esse cenário, aviltando o poder de compra do 
consumidor. trazendo como conseqüéncia a queda das 
vendas, o desemprego e o não recolhimento aos cofres 
públicos de imposto e taxas, cujo volume, só conside­
rando comércio e indústria, equivale a 90% da receita 
estadual, que fmaneia os encargos públicos. 

Não se vislumbram saídas para tão ingente crise, 
senão inadiáveis providências que determinem: 

Imediata redução das taxas de juros a nível de 
economia estabilizada; 

Levantamento das restrições ao crédito; 
Redução dos depósitos compulsórios retidos pe­

los bancos. 

Com estas providências, no mínimo. sinalizam­
se caminhos para atenuar a grave crise, devolvendo à 
atividade produtiva a esperança de retomar o ritmo de­
sejado. 

Preocupa, do mesmo modo, a consolidação do 
Plano de Estabilidade Econômica - o Plano Real - para o 
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qual se declara o frrme propósito de colaborar, apontan­
do como medidas indispensáveis à sua mamJtenção: 

Refonna Triootária; 
Refonna Fiscal; 
Refonna da Previdência Social; e 
Agilização dos Programas de Privatização das 

Empresas Estatais. 
Tais medidas, como se pode depreender, oonsti­

tuem alternativas para que se retorne à normalidade da 
atividade produtiva, sendo imperioso ressaltar o inestri­
to apoio à continuidade de providências que visem a 
preservação e a consolidação do Plano Real. 

Na expectativa de que o elevado espírito p6blioo 
que orienta as decisões do Governo compreenda as razõ­
es do apelo ora formulado, aproveitam o ensejo para ex­
pressar respeitos cumprimentos. 

Respeitosamente, 
Centro das Indústrias do Estado da Paraíba -

ClEP 
Federação das Indústrias do Estado da Paraíba •• 

Seguem-se dezenas de entidades que subscrevem este im­
portante documento ao Senbor Presidente da Rep6blica. 

Sr. Presidente, Sr's e S1'8. Senadores, como V. Ex" podem 
ver, este documento reflete aquele estado de espirito que procurei 
denunciar aqui. recentemente, em discurso que pronunciei, neste 
plenário, no qual solicitei a flexibilização da política econômica do 
Governo, tendo em vista, justamente. o levantamento das restriçõ­
es ao crédito, que passam, sem dúvida alguma. pela gradual baixa 
das taxas de juros. sem o que, evidentemente. dificilmente podere­
mos evitar que marchemos, dentro de pouco tempo, para um cres­
cente e grave quadro recessivo na economia do Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Conoedo a 

palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. (pausa.) 
Conoedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral 

(pausa.) 
S. Ex" desiste da palavra. 
Conoedo a palavra à nobre Senadora Marluce Pinto. (Pausa) 
Concedo a palavra ao IXJbre Senador Antooio Carlos Magalbiie& 
Conoedo a palavra ao nobre Senador José Roberto Arruda. 

(pausa.) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.119, DE 1995 

Requeiro nos tennos do artigo 256 do Regirnento Interno 
do Senado Federal a retirada do PLS nO 71/95, de minha autoria, 
lendo em vista suas disposições terem sido atendidas em outIas 
proposições posteriores. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1995. - Eduardo SupUcy. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O reque­
rimento lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos ter­
mos do disposto no ar!. 256, § 2°, b, 2, do Regirnento Interno. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.120, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Requeiro, nos tennos dos artigos 50, parágrafo 2" e 5°, inci­

so XXXIII da Constituição Federal, seja fornecido pelo Ministro 

do Meio Ambiente, Recursos Hidricos e Amazônia Legal, Sr. 
Gustavo .Krause Gonçalves Sobrinho, as seguintes informações: 

1) Quais têm sido as providências tomadas pelo Ministério 
para coibir a exploração, corte e comercialização ilegal de mogno 
ISwielenia macrophyUa) nos Estados do Pará, Mato Grosso, Ron­
dônia e Acre? 

2) Quantos Planos de Manejo Florestal Sustentável (pMFS) 
foram submetidos à aprovação este ano no lhama? Quantos dos 
PMFS aprovados pam este ano e dos que estão em curso contem­
plam exploração de mogno? Quais são as empresas responsãveis 
por estes Planos de Manejos, em que volume se dan'i a exploração? 

3) De que mecanismo dispõe o Ibama para fIScalizar os Pllt­
nos de Manejo aprovados? 

4) Que iniciativas têm sido tomadas pelo Ministêrio no 
sentido de ampliar os conhecimentos existentes sobre o estoque re­
manescente de mogno no Brasil, especificamente no que diz res­
peito a ecologia, silvicultura,e genética? 

5) Quais os critêrios de elegibilidade para aprovação de PIa· 
nos de Manejo Florestal Sustentável? Empresas autuadas por in­
fração podem ter aprovados novos Planos de Manejo? 

6) Cópias dos relatórios e demonstrativos de autos de infra­
ção referentes ao Plano de Ação Integrada de Fiscalização e Visto­
ria Técnica, realizada em conjlDto pelo Ibama, Funai e Departa­
mento de Policia Federal em outubro e dezembro de 1994 nos Es­
tados do Pará e Mato Grosso; 

7) Cópias dos relatórios demonstrativos de autos de infra­
ção das ações de fiscalização reaJizaàas pelo Ibama posteriormente; 

Justificação 

O processo de exploração predatória do mogno Swietenia 
macropbylla já vem se desenvolvendo há muito tempo, tendo em 
vista seu alto valor comercial nos mercados nacional e internacio­
nal grande parte dessa exploração se dá de forma ilegal, muitas ve­
zes em áreas indígenas e unidades de consetvação. A retirada de 
mogno de forma seletiva e indiscrimirtada está colocando sob risco 
o futuro da espécie, tendo em vista as caractensticas de seu pr0-
cesso de regeração. 

A importância do moguo para as populações tradicionais da 
Amazônia brasileira, bem como para a indústria madeireira, torna 
urgente a busca de soluções que não só garantam a sustentabilida­
de da espécie, como também gerem alternativas econômicas para 
os envolvidos na exploração madeireira. 

Nesse sentido, torna-se urgente a defInição de uma política 
objetiva que ooíba a retirada e o tIáfico ilegais de madeira na 
Amazônia, preservando a floresta para as gerações futoras. 

As oonstantes campanbas internacionais pela paralisação da 
exploração e do oomércio do mogno têm trazido às autoridades 
brasileiras questionamentos acerca ~ controle e da fiscalização 
sobre a retirada de moguo no Brasil E importante que o govetno 
bmsileiro responda a esse questionamento com uma politica clara. 
que busque, além de mecanismos ãgeis e eficientes de fiscalização 
e controle, a conscientização daqueles que vivem da exploração 
madeireira. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1995. - Senadora Mari. 
na Silva. 

lÃ Mesa para Decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho)- O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos teIDlos· do 
inciso fi do art. 216 do Regirnento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercicio, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: 



14270 Quarta-feira 23 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Agosto de 1995 

REQUERIMENTO N° 1.121, DE 1995 ORDEM DO DIA 

Senhor Presidente. 

Requeremos. nos tennos do arL 336, b, do Regimento Inter­
no, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nO 92, de 1995-Com· 
plementar, que altera dispositivo da Lei Complementar nO 69, d" 
23 de julho de 1991, que dispõe sobre as normas gerais de organi. 
zação, o preparo e o emprego das Forças Annadas. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1995. - Elcio Alvares •. 
Sérgio Machado - Hugo Napoleão - Romeu Tuma - Jade .. 
Barbalho - Ramez Tebel. 

REQUERIMENTO N° 1.122, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos tennos do art. 336, alínea b, do Regimen­

to Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nO 99. de 
1995 (n° 290/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a criação de cargos efetivos de 
Agente Penitenciário na Carreira Policiai Civil do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1995. - Valmir Cam­
peio, PTB - Edison Lobão, PFL - Bernardo Cabral, PP -
Geraldo Melo, PSDB - Epitácio Cafeteira, PPR - Nabor Jú­
nior,PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os reque­
rimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. na forma do 
disposto no ar!. 340, n. do Regimento Interno. 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, Oficio 
n° S/47, de 1995 (n° 2.148195, na origem), solicitando, nos termos 
da Resolução n° li, de 1994,-do Senado Federal, autorização para 
que o Governo do Estado do Ceatá possa oontratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Internacional para a Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD. no valor de setenta milhões de dólares 
americanos equivalentes a sessenta e dois milhres, setecentos e 
vinte mil reais, em 31 de março de 1995, cujos recursos serão des­
tinados ao fmanciamento do Projeto de Combate à Pobreza Rural 
noCeatá. 

A matéria vai â Comissão de Assuntos Econômicos, onde 
aguan:lará a complementação dos documentos necessários à sua 
tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa. ofício que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Se­
nador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

SGMlP977 

Braslli., 22 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa. Excelência. em aten­

ção ao Oficio nO 137/95, da Liderança do PTB, a indicação do De­
putado Hilário Coimbra, como titular, em substituição ao Deputa­
do Nelson MarquezeIli, para integrar a atuai Comissão Mista de 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Luís Eduardo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Será feita a 
substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 79 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

Item único 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"93, DE 1995 

(Enl regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da ~ 
Câmara nO 93, de 1995 (nO 4.235/93, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que altera a Lei n° 8.432, de Ii de junho de 1992, para 
redefinir as jurisdições das Juntas de Conciliação e Iul­
gamento nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá outras 
providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania) 

A Presidência esclarece ao Plenário que o projeto recebeu. 
perante a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, quatro 
emendas de autoria dos Senadores Lúcio Alcântara e Ronaldo Cu­
nhaLima. 

, Sobre a mesa. emendas que serão lidas pelo Sr. 10 Secretá-
rio em exercício, Senador Levy Dias. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N" I 

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação:. 

''Rederme as áreas de jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do T ra­
balho, alterando a Lei nO 8,432, de II de junho de 1992 
e dá outras providências". 

Justificação 

A Emenda visa corrigir e melhorar a redação da Emenda do 
projeto de Lei 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1995. - Senador Lúcio Al­
cântara (pSDB - CE). 

EMENDAN"2 

Suprima-se o art. 25 e renumere-se os demais dispositivos. 

Justificação 

O Projeto de Lei propõe redefinir as jurisdições das Iuntas 
de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do Trabalho. 

Na oonformidade da justificativa do TST a proposta visa 
apenas a correção das distorções da estrutura organízacion.'ll da ju­
risdição das Juntas de Conciliação e Julgamento da Justiça do Tra­
balho, posto que são Íllúmeros os, Municipios e cidades do ~aís, 
dantes jurisdicionados por detenninada Junta, que na proposlção 
levada à sanção presidencial inseriam-se nas de outras a serem ..... 
criadas ef armaI, vetadas, ocasionando questionamentos s~ a ju~ 
risdição de qual Junta de Conciliação e Julgamento estanam su­
bordinadas. A proposta não cogita de alocação de recursos não ge-
rando despesas de qualquer ordem. limitando-se. tão-so~te, a 
correções dos inúmeros equívocos e omissõe:; de MunicípIOS ex~ 
cluídos da jurisdição trabalhista verificados no texto da Lei nO 
8.432/92, bem como a inclusão de outros posteriormente criados 
por Leis Estaduais. . . 

Sucede, que a Comissão de Constituição e Justiça e Reda­
ção, da Câmara dos Deputados acrescentou artigo ao Projeto de 
Lei nO 4.235, de 1993, dando ao artigo 710 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), nova redação, dispondo que cada Junta 
terá uma Secretaria sob a direção de servidor titular de cargo de 
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nível superior que por provimento efetivo, indicado pelo Presiden· 
te da respectiva Junta ao Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho, para exen:er as funções de Diretor de Secretaria .. ' 

A Emenda aprovada pela COR da Câmara dos Deputados 
invadiu área privativa do Judiciário confonne disposição constitu­
cional (art. %, inciso n, letm d) que é próprio do Poder Judiciário dis­
por sobre matéria de alteração da organização e da divisão judiciária. 

Ainda, é evidente que a Emenda da COR da Câmara dos 
Deputados versa assunto estranho ao projeto de lei de autoria do 
TST, contrariando disposição regimental (ar\. 125 c/c art. 119, § 2' 
do RlCD). A Emenda da ccm versa sobre matéria de seu campo 
temático estranho ao projeto. . 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1995. - Senador Lúcio Al­
cântara (pSDB - CE). 

EMENDAN'3 

No inciso 11 do art. 13 do Projeto de Lei da Câmara n' 93, 
de 1995 (n' 4.235, de 1993, na Casa de oligem), onde se lê "São 
José do Rio de Peixe" leia-se "São João do Rio do Peixe", 

Justificação 

O município jurisdicionado à Junta de Conciliação e Julgaw 

mento de Cajazeiras denomina-se São João do Rio do Peixe e não 
São José do Rio de Peixe oomo está grafado no texto do Projeto, con­
fOlIDe consta na Constituição do Estado da Parníba, desde 1989. 

Trata-se do anlígo município de Antenor Navarro. 
Sala das Comissões, 7 de agosto de 1995. - Ronaldo Cu­

nha Lima. Senador. 

EMENDA N' 4 

Suprima-se o ar!. 25 do Projeto de Lei da Câmara n' 93, de 
1995, que da nOVa redação ao art. 710 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Justificação 

A matéria do projeto está circunscrita a rediflIl!lção de juris­
dições de Juntas de Conciliação e Julgamento nas diversas regiões 
do Pais na forma já estabelecida pela Lei n' 8.432, de 1i de junho 
de 1992. 

Por propusição do Relator foi adicionado um artigo (25) al­
terando a redação do art. 710 da Consolidação das Leis do Traba­
filo, para limitar o provimento do cargo em comissão de Diretor de 
Secretaria das ICJ exclusivamente a sexvidor efetivo de nível su­
perior do respectivo Tlibuna!. 

Embora materialmente justificável, a emenda não guarda 
relação de pertinência com o objeto material do projeto encami­
nhado, desviando~se do seu sentido. 

Ademais, o disposto no ar!. 37, V da Constituição Federal 
padece ainda de regulamentação para dermir não apenas os cargos 
que serão preenchidos por seJVidores de carreira técnica ou profts­
sional, mas também os casos e condições de exercicio. Sendo a lei 
reguladora de conteúdo genérico. resultará em prejuízo o trata­
mento casuístico da matéria.. Neste mesmo sentido haverá desi­
gualdade de aplicação do princípio constitucional à medida em 
que os demais órgãos do Poder Judiciário. ou mesmo dos Pooeres 
Legislativo e Executivo não estão obrigando à mesma forma de 
provimento. 

Sala das Comissões, 7 de agosto de 1995. - Ronaldo Cu­
nha Lima, Senador. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, peço 
a palavm para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (footonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha Lima 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SRA.s e 
Sn;, Senadores, a matéria está em regime de urgência e estão na 
mesa quatro emendas que demandam indagações jurldicas e aná1i­
se mais profunda. Iudago a V. Ex' se a matéria, em face da sua 
complexidade e com a aquiescência dos Uderes. poderia receber o 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, extinta 
a urgência, já que existem em plenário quatro emendas da maior 
responsabilidade. 

O Sr. Teotônio Vilela Filho, r Vice~Presidente. 
detm a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr, 
José Sarney, Presíden1e. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quatro emendas fo­
ram oferecidas perante a Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania e uma emenda sem oferecida no plenário - ela já está so­
bre a mesa. Isso implica a retirada da matéria por 4 dias úteis após 
o parecer do Relator, que é o Senador Francelino Pereira. 

Nos termos do disposto no art. 140, a, do Regimento Inter· 
no, designo o Senador Francelino Pereira para proferir o parecer 
sobre o projeto e as emendas, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR_ FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG) - Sr. Presi­
dente, terei que proferir o parecer agora? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' terá que pro­
ferir o parecer sobre o projeto e as 4 emendas neste instante, por­
que a matéria estã em regime de urgência. Mas se V. Ex· quiser 
pedir algum prazo, poderá fazê-lo, e a Mesa o concederá. 

A SRA. ,JÚNJA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 
pela ordem. à Senadora Júma Msrise. 

A SRA.,JÚNJA MARISE (pDT-MG. Pela rodem Sem re­
visão da oradora.) - Sr. Presidente, já que esse projeto terá um pni-:: 

zo de 4 dias, em razão de emendas apresentadas em plenário. eu 
indagatia de V. Ex' se o Relator não poderia dar o seu parecer 
após apreciar também as emendas encaminhadas agom em pleuátio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Relator deve pro­
ferir o seu parecer, inclusive sobre as emendas apresentadas peran­
te a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Em seguida, 
lida a emenda apresentada em plenário, aí sim. nesse caso ele terá 
4 dias para proferir parecer sobre a emenda apresentada em pleuátio. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, ao pro­
jeto foram apresentadas ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Eu pediria a V. Ex' 
que nos desse a honra de falar de pé. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, ao pro­
jeto foram apresentadas' algumas emendas. Agora estou sendo in­
formado que foram apresentadas novas emendas. Pergunto a V. 
Ex· se terei que dar agora Q meu parecer sobre o projeto e as 
emendas já apresentadas perante a Comissão. E eu não daria o pa­
recer sobre as emendas apresentadas hoje. porque não as conheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pelo Regimento, V. 
Ex· teria que dar parecer sobre o projeto. Em seguida, sobre as 
emendas apresentadas na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. Assim, estaria concluída essa fase de fonnação do pro­
cesso. Mas se for apresentada emenda em plenário - como já foi 
apresentada e consta da Mesa -, aí, sim. V. Ex' teria quatro dias 
para dar parecer a essa emenda, na forma do Regimento. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1's e SIS. Sena­
dores, tenho a impressão de que mais do que a crise do Banco 
Econômico ou qualquer outro fato importante para esta Nação, 
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muita gente, politicos, autoridades do Poder Judiciário estlio 
acompanhando atentamente este projeto, que veio do Tribunal Su­
perior do Traballio. Ele foi discutido pela Câmara dos Deputados e 
se encontra agora no Senado tla República. 

O Sr. Eduardo SupUcy - Pencite--me V. Ex'um aparte? 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Pois não, Senador Suo 

plicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Entendi que V. Ex' teria qualI'" 

dias para a apresentação do parecer. 
O SR. PRESIDENTE (J06é Sarney. Fazendo soar a cam­

painha.) - Senador SUl'licy, o Senador Francelino Pereira eslã darJ­
do parecer sobre a matéria. V. Ex' não pode aparteá-\O. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, em tor­
no deste projeto se mobilizanun pessoas interessadas, que mantêm um 
contato permanente, ditcilo ou indireto, com o Relator da matéria. 

Percehe-se que se trata de assunto relacionado com a Justiça 
do Trabalho. porque, no Brasil. é nela que se desenvolve uma polí­
tica de provimento de cargos nem sempre através de concursos pú­
blicos, através da qual pratica-se o nepotismo, a nomeação de pa­
rentes, filllos, irmãos, esposas e companheiras. Isso vem contri­
buindo. de uma forma desconfortante, para o desprestígio da Justi­
ça do Trabalho no Brasil. 

Ora, a nossa formação, Sr. Presidente, sempre foi no senti­
do de respeitar a justiça. como se ela fosse um verdadeiro mito. O 
magistrado é aquele que decide, é aquele que estuda, é aquele que 
exerce a sua função com isenção e, conseqüentemente, ao magis~ 
Irado não cabe envolver-se em facções ou grupos que defendam essa 
ou aquela posição ou es!e ou aqueles insIIwnentos para nomeações. 

Ora, o projeto que está em discnssão no plenário está em 
minhas mãos. De um momento para outro - e confesso que excedi 
o prazo para apresentai- o meu parecer -, as lideranças políticas, no 
Senado, requereram urgência para ele, que é o "Único projeto que 
está na Ordem do Dia nesta tarde. 

Enquanlo isso, os telefones tílintam pelo Brasil inteiro e nos 
gabinetes do Governo, nos gabinetes de Deputados e de Senadores 
chegam telefonemas e pedidos de toda forma, como se estívésse~ 
mos discutindo uma matéria da mais absoluta importância para a. 
vida econômica, social e polltica do País, quando, na verdade, t:rn­
ta-se exclusivamente de um diretor de Secretaria de Junta de Con­
ciliação e Julgamento na Justiça do Trabalho. 

Hoje pela manhã - porque informado ontem em Belo Hori­
zonte de que as lide:rnnças nO Senado requereram urgência para 
este projeto, não me permitindo tempo para debruçar-me mais 
atentamente sobre o assunto -, alinhei algumas considerações que 
vou ler a titulo de relatório e de parecer. 

Relatório 

O projeto de lei aprovado pela Câmara dos Deputados e ori­
ginário do Tribunal Superior do Trabalho altera a Lei nO 8.432, de 
11 de junbo de 1992, para redefInir as jurisdições das Juntas de 
Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do Traballio. 

O projeto é constitucional e juódico. 
Na Câmara dos Deputados foi acrescentada uma emenda, 

transfonnada no art. 2S do projeto ora em exame pelo Senado. 
Desde logo uma obsetvação. Qlanfo ao projeto em si, que tra­

ta da distribuição das Juntas de Conciliação. Julgamento no Brasil ... 
O SR. PRESIDENTE (J06é Sarney) - Senador Francelino 

Pereira. apenas para facilitar os nossos trabalhos, gostaria de infor­
mar V. Ex' de que há um requerimento sobre a mesa pedindo a ex­
tinção da urgência. Nesse sentido. consultaria V. Ex- e se V. Ex" 
permitisse eu submeteria. à Casa o pedido da extinção da urgência. 
Se o Plenário aprovasse, V. Ex- teria mais tempo para proferir o 
seu parecer. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Gostaria que a Mesa 
não interrompesse o meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pois não. Então, ou­
viremos a conclusão do seu parecer. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, felicito 
V. Ex' pelo pedido de retirada da urgência. 

Sobre o projeto em si, originário do Tribunal Superior do 
Traballio, que trata da diatribuição das Juntas de Conciliação e Jul- ~ 
gamento no País inteiro, nenhum interesse, nenhuma preocupação, 
houve apenas uma emenda de redação do Senador Ronaldo Conba 
Lima que foi aoolliida por nós. 

Mas, em relação a essa emenda. provOCOll~se DO Senado 
uma movimentação de contatos, telefonemas, interferências no 
sentido de que essa emenda fosse rejeitada, como se ela não tives­
se sido já aprovada pela Câmara dos Deputados. 

De qualquer forma, não vamos nos detalhar no pn>jeto pro­
priameme dito; toda a diacussão e o interesse tratam do ar!. 2S do 
projeto resultante da emenda. Prossigo: 

Na Câmara dos Deputados, foi acrescentada uma 
emenda, transformada no art. 2S do projeto ora em exa­
me no Senado. O mencionado ar!. 2S altera o ar!. 710 da 
Consolidação das Leis do Traballio - CLT -, que passa. 
vigorar com a seguinte redação: 

Ar\. 710. Cada Junta terá uma secretaria, sob. di­
reção de servidor titular de cargo de nlvel superior, por 
provintento efetivo, indicado pelo presidente da respecti­
va Juma ao Presidente do Tribunal RegioDal do Trabalho, 
para designação da função de diretor de secretaria. 

Parágrafo único. O servidor designado para a fim­
ção de que trata este artigo, pen:eberá além da remune­
ração do cargo provido a gratificação fIXada em l.i." 

Qual a alteração havida aqui? 
A única alteração que está. contida na Emenda nO 25 é que 

não caberia mais ao Presiden!e do Tribunal Regional Eleitoral n<>­
mear qualquer cidadão. sem qualquer curso, parente ou não, para 
exercer o cargo de diretor de secretaria. O problema está nisso 
porque essa indicação caberia, pela emenda. exatamente ao presi­
dente da Junta de Conciliação e Julgamento, presidência que é 
:rernpre exercida por um juiz togado. 

IONo Senado forn.m apresentadas as Emendas nQ 2 
e 4 de autoria dos nobres Senadores Lúcio Alcântara e 
Ronaldo Conba Lima, respectivamente, suprimindo o 
ar!. 25, sob o argumento de inconstitucionalidade. Ao 
sugerir a supressão do art. 25, o no Senador Lúcio Al­
cântara alega infringência ao disposto no ar!. 96 da 
Constiruição. 

Não vislumbramos inconstitucionalidade porque 
a competência privativa do TST está lintitada às hipóte- ,... 
se previstas no art. 96, inciso n. letnls a, b, c e d, da 
Constituição, e nenhum deles se encaixa na hipótese do 
ar!. 2S do projeto que não encerra proposta nem de 
"criação" nem de "extinção de cargos". 

0811- 710 da CLT dispõe que "cada junta tetá uma 
secretaria, sob a direção de funcionário que o presidente de­
signar para exercer a função de chefe de secretaria". 

A única alteração proposta no ar!. 2S é a de que 
caberá ao juiz presidente da Junta indicar ao Presidente 
do Tribunal o Diretor da Secretaria Respectiva - atual 
desigI!llÇáe do cargo prevista no ar!. 710 da CLT. 

Como a competência do Presidente do TribulUll 
Regional vem prevista na CLT - art. 681 a 683 -, não há 
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também confronto com a Constituição. vista a matéria 
sob esse enfoque. 

Ao diretor de secretaria da Junta de Conciliação e 
Julgamento, por lei - art. 710 da CLT - cabe dirigir a se­
cretaria, Estando o juiz presidente da Junta no topo da 
escala hierárquica e estando logo abaixo, sob sua ordem 
direta, o diretor da secretaria, parece inegável que o di­
retor atua como 8eIVidor de confiança imediata do juh 
presidente da Junta, e não do Presidente do Tribuna\. .. 

Justo. pois, que ao presidente da Junta caiba indi­
car ao Presidente do Tribunal aquele que vai executar 'as 
suas ordens. dirigindo a secretaria. 

Na Emenda n° 4, o nobre Senador Ronaldo Cunha 
Lima sugere a supressão do art. 25 por agressão'ao dis­
posto no art. 37, inciso V, da Constituição. 

Ora, tal dispositivo exrticita a preferência pela es­
colha de 5ezvidores ocupantes de cargo de can:eira técni­
ca ou profissional. tal como proposto no art. 25 do pr0-
jeto que ora examinamos. 

Ademais, sua plena eficácia depende ainda de re­
gulamentação por lei ordinária, tal como definido na 
parte final do texto do mencionado inciso V do art. 37. 

Ao projeto foram apresentadas mais duas emen­
das de natureza redacional que não alcançam o mérito 
da proposição: A Emenda nO 3, de iniciativa do nobre 
Senador Ronaldo Cunha Lima, destinada a corrigir o 
nome do Município de São João do Rio do Peixe, grafa­
do no projeto oriundo da Câmara como São José do Rio 
de Peixe. 

A Emenda nO 1, de autoria do nobre Senador Lú­
cio Alcântara, dá nova redação à ementa do projeto, tor­
nando-a mais clara e concisa. 

Pelas razões expostas, somos pela aprovação do 
projeto com as Emendas n"s 1 e 3 e pela rejeição das 
Emendas n% 2 e 4./1 

Sr. Presidente, convém informar à Casa que os textos que 
determinam que cabe ao Presidente da Junta de Conciliação e Jul­
gamento indicar ao Presidente do Tribunal o nome do diretor da 
secretaria diante da qual vai trabalhar o juiz da Junta demonstram 
que a tendência OU o exercício da Justiça já é nesse sentido. Informo: 

liA Justiça Federal vinha adotando este procedi­
mento deste 1971, consoante Provimento n° 64, de 1971, 
do Conselho da Justiça Federal, que atribui ao Juiz Fe­
deral a prerrogativa de indicação do ocupante do cargo 
de Diretor de Secretaria da Vam, nos termos do aJ,t. 60 

da Lei n° 5.677, de 1971. 
A Justiça do Distrito Federal já adota esta prtitica 

desde 1992, através do art. 19, Inciso V e art 71 da Lei 
nO 8.185191 e da Lei n° 8.407/92, que atribuem a nomea­
ção ao Presidente do Tribunal, por indlcação do juiz titu­
lar do Oficio Judiciário, com exetticio no respectivo oficio. 

Tribunais Regionais do Trabalho: O mesmo já 
ocorre em alguns Tribunais Regionais do Trabalho, atra­
vés dos respectivos Regimentos Internos, como os da ~ 
Região, no Paraná, e 2Cf Região, em Sergipe. 

E, fmalmente, como exemplo, os Tribunais Re­
gionais Federais: Resoluções Administrativas em Tribu­
nais Regionais Federais também regulam a matéria a 
exemplo da la Região, onde, pela Resolução n° 18, a no­
meação dos ocupantes dos cargos mencionados cabe ao 
Presidente do Tribunal Regional Federa\' porem a indi-

cação do ocupante é feita pelo diretor do foro que a re­
cebe do juiz titular da Vara." 

Com essas informações, Sr. Presidente, concluo meu pare­
cer que é favorável ao projeto e às emendas que acabei de citar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer conclui 
pela aprovação do projeto, com as Emendas 1 e 3, e pela rejeiçào 
das Emendas 2 e 4. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.123, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 352, inciso n, do Regimento Interno, re­

queremos a extinção da urgência concedida para o Projeto de Lei 
da Câmara n° 93/95. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1995. - Sérgio Macbado, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votação do requeri­
mento de extinção da urgência para tramitação normal do Projeto 
de Lei da Câmara n° 93. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar a 
votação do requerimento de urgência, concedo a palavra ao Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, preliminarmente, comunico que sou favOIável à extinção 
do pedido de urgência. Não vejo motivo para esse projeto ser apre­
ciado aqui em regime de urgência. Entendo perfeitamente cabível 
que ele seja examinado no âmbito da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Todavia, até por ter sido citado, eu gostaria de aduzir alguns 
esclarecimentos. Em primeiro lugar, uma das nossas emendas Cai 
acatada e é a que melhor defme a ementa do projeto; a outra emen­
da, que o nobre Relator, Senador Francelino Pereira, não acolheu, 
nós a fIzemos por julgarmos inconstitucional a alteração introduzi­
da no projeto quando da sua tramitação na Câmara dos Deputados. 
Até porque, em situação semelhante, a Lei n° 8.720, de 19 de oum­
bro de 1993, que tramitou no Congresso Nacional, teve o seu art. 
4 0 vetado pelo Presidente Itamar Franco, que, na ocasião, ao vetar 
dispositivo semelhante, alegava: 

"Art. 40 ~ (vetado) - Os cargos de diretor de secre­
taria e diretor de senriços" criados por esta lei, somente 
serão providos mediante designação do servidor ocupan­
te de cargo efetivo do Quadro de Pessoal do Tribunal 
Regional do Trabalho. 

Razões do veto; Essa disposição, oriunda de 
emenda, é contrária ao interesse do próprio Poder Judi­
ciário, que, ao solicitar a criação dos cargos em comis­
são, não os restringiu aos titulares dos cargos efetivos e 
indicou, ao contrário, a carência de recursos humanos 
para o atendimento das necessidades dos serviços da 
Justiça. A restrição imposta pela emenda viria, assim, agta­
var a situação deoorrente da falta de pessoal qualificado. 

Essas, Sr. Presidente, as razões que me levaram a 
vetar em parte o projeto em causa, as quais ora submeto 
à elevada apreciação dos Senhores Membros do Cem­
gresso Nacional." 
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Agora. por ocasião da tnunitação do projeto que visa a redefi­
nir a jurisdição das Juntas, novamente se introduz dispositivo seme­
lhanle, atribuindo-se a nomeação dos secretários de Junta aos juizes. 

Tenho defendido repetidamente neste plenário a profissio-' 
nalização do servidor público. o rigor na sua admissão, o mérito 
como fator de promoção e ascensão funcional, mas realmente me 
parece que a introdução desse dispositivo, salvo melhor juízo, em­
bota tenha entendido de forma diferente do Senador Francelino 
Pereira, é inconstitucional. 

Entendo que a urgência. sim. deve ser pedida para o projeto 
do nobre Senador Roberto Freire, que, por delegação da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, elaboron um projeto que 
veda o nepotismo no Serviço Público, no âmbito dos três Poderes. 
inclu sive, já aprovado por essa Comissão. 

Vamos, portanto. solicitar a urgência desse projeto, a fun de 
que venha ao plenário e, com a sua anuência, se transforme em lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR_ JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a Jl'lla­

VIa para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Jader Barbalho. para encaminhar a votação. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Sn e 
81'S. Senadores, a discussão em tomo desse proFto está ligada úni­
ca e exclusivamente a uma emenda introduzida ao projeto original 
pela Câmara dos Deputados. 

Essa questão evidentemente não é questão fechada da Ban­
cada do PMDB. mas eu gostaria de acompanhar o raciocínio espo­
sado aqui pelo Senador francelino Pereira. Entendo que ao juiz 
deve ser concedido O direito de indicar, no âmbito de sua jurisdi­
ção, isto é, da sua Junta, o funcionário que servirá como diretor da 
secretaria. A meu ver, é incabível que a Presidência do Tribunal 
faça a indicação. 

Vamos admitir o caso do Pará, que ainda tem jurisdição so­
bre o Amapá - salvo engano. A indicação partirá de Belém para 
uma Junta de Conciliação e Julgamento no interior do Estado do 
Amapá. Essa escolha me parece uma inversão, uma imposição ao 
magistrado, que conhece os funcionários da secretaria e que, por~ 
tanto, . deve ter, se não for por prestígio à sua jurisdição, o direito 
de indicar O diretor da secretaria com vai traballiar com ele. 

Portanto, as observações feitas pelo Senador Francelino Pe­
reira. parecem-me cabíveis, em que pese respeitar os argumentos 
que possam ser apresentados em relação à questão da constitucio­
nalidade 00 inconstitucionalidade. 

Quanto ao mérito, não resta a menor dúvida de que o me­
lhor caminho é j>ermitir ao juiz, que preside a sua jurisdição, indi­
car o servidor que vai lhe servir de diretor de secretaria, e não o 
Presidente do Tribunal, que está distante da jurisdição. No final. é 
esse que vai nomear. porque é apenas uma indicação do juiz. 

Então. Sr; fusidente. com todo respeito e acatamento ao 
companheiro 'Ronaldo Cunha Lima, que é um dos su bscritores do 
I'e9uerimento que cancela a urgência; em que pese o respeito que 
ténho pelo ilustre Líder do PSDB nesta Casa, Senador Sérgio Ma­
cbado, não encontro razões nem motivação para retirar a urgência, 
para votar pelo seu cancelamento. mesmO porque, nesse projeto, o 
único item polêmico é exatamente esse. O resto é um mero formalis­
mo do que veio da Câmara dos Deputados. O Senado apenas dirá se 
aceita 00 não o texto da. Câmara dos Deputados. se o reforma ou não. 

Da minha parte, Sr. Presidente, entendo que se deve dar ao 
juiz o direito de indicar o funcionário que será o diretor da sua se­
cretaria. Muito obrigado. 
. O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a Jl'l-
lavra para encaminhar a votação. 

. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a Jl'llavra 
ao nobre Senador Bernardo Cabral. Jl'lr8 encaminhar a votação. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, quero, de logo, declarar que preliminarmente tAmbém vo­
tarei pela retirada da urgência. 

Tenho muita dificuldade em opor-me ao raciocínio dos emi­
nentes Líderes Jader Barbalbo e Francelino Pereira - tu]vez pela 
sua atitude. Mas, mesmo assim., voo ousar. 

O que se discute agom? É que talvez tenha havido uma vul~ 
nerabilidade, por um atll de inconstitucionalidade, cometida no arL 
25, que foi embutido no projeto pelo Câmara dos Deputados. O 
eminente Senador Lúcio Alcântara, de raspão, mencipllou a in~ 

constitucionalidade e deixou. na certa, para este seu m:nigo indicar 
dartigo. 

, A primeira questão, Sr. Presidente, é que a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania não foi ouvida. Pelo ar\. 101 do 
Regimento Interno, diz-se que compele à Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridi­
cldade e regímentalidade das matérias que lhe foram submetidas 
por deliberação do Plenário. 

Se se está argüindo uma inconstitucionalidade, Sr. Presi­
dente,' nada mais correto do que dar por encerrada essa urgência, 
remeter à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. para que 
de logo se diga se este artigo da Constituição que vou indicar foi 
ou não vulnerável: 

"Art. 96 - Compete privativamente: 
( ... ) 
11 - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

SUJl'lriores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder 
Legislativo respectivo, observado o disposto no rot. 169: 

( ... ) . 
d) a alteração da organização e da divisão judi-· 

ciárias~" . 

Sr. Presidente, quando esse projetll veio do Tribunal Supe­
rior do Trabalho - de quem era a iniciativa ~ embutiram nele um 
artigo na Câmara dos Deputados, que. a meu ver, é inconstitucio­
nal. Portanto, voto no sentido de aprovar o requerimento que pede 
a extinção da urgência, para que se remeta a matéria à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, do Senado, que dará o pare­
cer sobre sua constitucionalidade. É a manifestação, Sr. Presiden­
ti,. da lideránça do PP. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA • Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Ronaldo Oznha Lima. autor do requerimento. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Páia en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SI'S. 
Senadores. não.se discute agora o mérito da propositura: nem o 
projeto. na sua globalidade, nem a emenda da qual eu e o Senador 
Lúcio Alcântara fomos autores; discute-se a suspensão da urgên­
cia. Acredito que uma matéria de tamanha complexidade não pode 
ser objeto de urgência - se cabe ao presidente de Junta ou ao Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho indicar secretãrios. Esta­
mos discutindo agora é a necessidade ou não da urgência. O méri- ' 
to iremos discutir depois, até porque o Senador Roberto Freire me 
comunicou que vai apresentar uma outra emenda, criando situaçõ­
es para que o cargo seja preenchido sempre por um. funcionário 
efetivo do Tribunal. Acbo que já modifica. 

Não posso conceber, por antecipação, que um presidente. de 
Junta tenha poder de nomear. NeSse caso, na Justiça comum, um 
juiz de primeira entrância poderia nomear o escrevente e o eSl..-n-
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vão, e é uma desigualdade profunda, Por que tanto privilégio para 
a Justiça do Trabalho? É uma Justiça privilegiadíssima neste Pals, 
Não vejo razão para que o presidente de Junta possa nomear. 

Portanto, aqui não se discute o mérito - repito: discute-se a 
oportunidade de se votar ou não a matéria. Defendo a tese de que 
o assunto deve voltar para a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. que vai analisar as emendas, as propostas, e vcbr Settl 
açodamento_ Não vou opinar sobre o mérito de minha emenda; in­
sisto na tese da suspensão da urgência. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o reque­
rimento de extinção da urgência. 

Os Srs, Senadores que concordam com a extinção da urgên­
cia permaneçam sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Tendo sido proferido o p~, e em virtude da extinção da 

urgência, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para oferecimento 
de emendas perante a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Di<-

Passa-se à apreciação do Requerimento nO 1.121, de 1995, 
de urgência, lido no &pediente para o Projeto de Lei da Câmara 
nO 92, - Complementar, que altera dispositivo da Lei Complemen­
tar nO 69, de 23 de julho de 1991, que dispõe sobre as normas ge­
rais de organização, preparo e emprego das Forças Armadas, 

Em votação o requerimento. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da sessão deliberativa da próxima quinta-feira. 
nos termos do ar\. 345, n do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à aprecia­
ção do Requerimento n° 1.122, de 1995, de urgência, lido no Ex­
pediente, para o Projeto de Lei da Câmara nO 99, que dispõe sobre 
a criação de cargos efetivos de agente penitenciário na carreira p0-
liciai civil do Distrito Federal e dá retIas providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria figurará na Ordem do 

Dia da sessão de quinta-feira. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - VoltaDtos à lista de 

oradores. 
Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­

vra, por cinco minutos, para uma comnnicação inadiável 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Para uma C0-

municação inadiáveL Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St"s 
Senadoras e Srs. Senadores, há poucos minutos, entregamos ao 
Pres:dente do Congresso Nacional, Senador José Sarney, requeri­
mento assinado por um mimero de Deputados acima do exigido 
pelo Regimento e por um número de Senadores acima do exigido 
pelo Regimento. 

Mediante esse requerimento, solicitamos a instalação de 
uma comissão parlamentar de inquérito. Passo a ler alguns dos pa_ 
rágrafos de sua justificativa: . 

''Nos teIDlos do art. 21 do Regimento Comnm do 
Congresso Nacional, combinado com o ar\. 58, § 3°, da 
Constituição Federal, e considemndo que: 

1. Os recentes episódios que envolveram o pr0-
cesso de intervenção do Banco Central do Brasil no 
Banco Econômico S.A. colocaram em foco um dos as­
pectos mais. complexos e obscuros do nosso Sistema Fi­
nanceiro, que é o relacionamento do Banco Central com 
as instituições fmanceiras. Em especial, observa-se uma 
completa incongruência na forma como têm sido condu­
zidos os processos de intervenção pela autarquia, a pon­
to de gerar uma desconfiança generalizada quanto à lisu­
ra dos procedimentos adotados. 

A imprensa nacional vem, de longa data, regis­
trando fatos, denúncias e informações relativos. à notória 
deterioração da situação fmanoeira e patrimonial do 
Banco Econômico S.A. A atuação do Banco Central, por 
seu rumo, se pautou pela permissibilidade, uma vez que, 
de posse de todos os dados que sinalizavam para a imi­
nente falência da instituição, retardou por vários meses a 
decisão de intervir. Tal atitude, provocada por uma ex­
cessiva permeabilidade do órgão a pressões de ordem 
política, se traduziu em prejuizos gigantescos não se; 
mente para. os correntistas e aplicadores do Banco Ec0-
nômico, mas também e principalmente, para todo o con­
junto da sociedade, que, mais uma vez, é chamada a ar­
car com o rombo fmanceÍro de uma instituição fmanceira. 

3 - Da mesma fOtma, a decretação de intelVenção 
no Banco do Estado de São Paulo e no Banco do Estado 
do Rio de Janeiro somente ocorreu muito tarde, quando 
o déficit patrimonial das instituições era gigantesco. 

7 - Sr. Presidente, a ralta de transparência quanto 
ao relacionamento do Banco Central do Brasil com as 
instituições financeiras, a inexistência de regras claras 
que impeçam atitudes discricionárias e casuísticas por 
parte da autoridade monetária e a conseqüente dificulda­
de de se aplicarem critérios técnicos na decretação e 
condução de pnx:essos de intetVenção constituem aspec­
tos de repercussão extremamente 'negativos sobre o con­
junto da economia, que não podem passar despercebidos 
pelo Congresso Nacional. Cumpre-nos, portanto, identi­
ficar as falhas e incongruências que são cometidos pelo 
Banco Central na condução de sua missão fiscalizadora 
do sistema financeiro nacional e aparelhá-lo para a ade; 
ção de medidas preventivas e saneadoras que privile­
giem soluções de mercado para as dificuldades eventual­
mente experimentadas por instituições fmanceiras. Essa 
proposta torna-se ainda mais importante no atual contex­
to de agravamento da situação fmanceiIa dos bancos ofi­
ciais e privados, que poderá ensejar novas intervenções 
por parte do Banco Central. Outrossim, estamos certos 
de que nossa proposta se constituirá numa contribuição 
valiosa à elaboração do projeto de lei complementar que 
irá regular o Sistema Financeiro brasileiro. 

Diante do exposto, requeremos aVo Ex· a ~u­
ração de Conússão Parlamentar Mista de Inquérito, 
composta de II Srs. Deputados e II Srs. Senadores, 
para apurar no prazo de 180 dias, no interesse da vida 
pública e da ordem legal e econômica, os procedimentos 
que são adotados pelo Banco Central do Brasil na fIsca­
lização e controle das instituições ftnanceiras em funcie; 
namento no País, bem como as condições em que foi de­
cretada a inleIVenção da autoridade monetãria sobre o 
Banco do Estado de São Paulo, Banco do Estado do Rio 
de Janeiro, Banco Econômico e demais instibliçõeo; ft­
nanceiras." 
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Esse requerimento foi encaminhado pelo Depu~llo Milton 
Temer e teve a assiDatura de 30 Srs_ Senadores, nesta Casa, e de 
185 Deputados, na Câmara dos Deputados. 

Apelamos aos Lideres de todos os Partidos, particularmente 
aos Lideres do Partido do Governo, no sentido de não protelarem a 
indicação dos representantes partidários nessa Comissão, para que 
ela seja instalada o mais rápido possível até porque a idéia dessa 
CPI não surgiu originariamente de Partido da Oposição, mas de 
Partidos da própria base governista. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­

vra, para uma comunicação inadiável 
O SR. PRESIDENTE (1osé Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para uma comuni­

cação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. gostaria de fazer um comentário, que, creio, é uma CODDl­

nicação inadiável a respeito do requerimento referido pelo Sena­
dor José Eduardo Dutra. Em primeiro lugar, é preciso fazer uma 
colocação em SOCOlTO da Mesa. Não há como colnr de lideranças 
partidárias a indicação de membros, como fez S. Ex·, para uma c0-

missão que não está constituída. Em segundo lugar, o requerimen­
to tem que ser feito, e a comissão só poderá ser constituída em 
uma sessão conjunta, já que está sendo solicitada uma comissão 
parIamentar mista de inquérito. 

Finalmente, desejo, nesta ocasião, Sr. Presidente. com a 
annência da Mesa, proceder a uma comunicação do porquê o subs­
crevi - e mantenho a minha assÍnabJra - e registmr que ODtem, ao 
participar de um programa de televisão, na companhia do Senador 
Pedro Simoo, justifiquei a criação desta Comissão. 

Como o meu espaço de tempo deve ser exíguo, vou me so­
correr apenas de dois fatos. Em dezembro de 1992, tive a honra de 
argüir o então Diretor de Nonnas do Banco Central Gustavo 
Loyola, que estava sendo indicado para a Presidência do Banco 
Central Isso em dezembro de 1992. Corria, já no Senado, o pr0-
cesso de impeachment do então Presidente Fernando Collor de 
Mello. E, naquela oportunidade, inste~ conforme demonstram as 
notas taquigráficas da Comissão de Assuntos Econômicos, ao en­
tão indicado para a Presidência do Banco Central ele que vinha da 
Diretoria de Normas do Banco Centml, que prestasse um serviço 
ao País, esclarecendo o assunto referente ao suprimento de falhas 
com que o Banco Central age no zelo pelo sistema fmanceiro, no 
trato da questão das contas fantasmas, pois a CPI do PC mostroo 
ao País o uso abusivo dessas contas. sem que jamais uma única di­
reção de um banco neste País tenha sido punida pelo Banco Cen­
tral. Isso foi em dezembro de 1992. O Sr. Gustavo Loyola assumiu 
a Presidência do Banco Central. E, neste ano de 1995, dois anos e 
meio depois, tive que ler. na Comissão de Assuntos Econômicos, 
as mesmas reclamações à S. Ex', então novamente indicado para 
exercer O cargo de Presidente do Banco Central. Os Senadores que 
integram a Comissão de Assuntos Econômicos sabem desse fato. 

Infelizmente, o Congresso brasileiro funciona. muito mais 
por culpa nossa - incluo-me no nossa e encerro a minha observa­
ção _ por espasmos do que pela continuidade. Temos o hábito de 
reagir e atuar espasmodicamente e não sistemãtica e organicamente. 

Por isso, sem considerar aspectos de oportunidade. muito 
menos de oportunismo, entendo que não podemos. como Congres­
so, pennanecer indiferentes a omissões, sustos, que, em síntese. 
colocam o Governo, não apenas o Executivo. no sentido mais am­
plo de Poder constituído, despido do cumprimento das suas obri­
gações perante a sociedade e passando a desmerecer-lhe a confJallça. 

Por isso. não por considerar que essa seja a forma adequa­
da, primorosa, mas JXlf ser a norma prática de agir e reagir diante 

de situações que todos conhecemos ou julgamos conhecer, e há 
muito restam intocadas. subscrevi, consciente da minha responsa­
bilidade como Presidente de um Partido, fazendo isso como cida­
dão e como homem tx1blico, e não em nome do meu Partido, mas 
suStentando que na falta de fonna orgânica e sistemática esta será 
a maneira de cumprirmos com nosso dever. 

Agradeço à Mesa pela oportunidade e cumprimento aqueles 
que venham a dar curso a essa ação. ~ 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Am;n, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cade;"a da presKJência, 
que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 
palavm para uma explicação pessoal 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Edoardo Dutra para uma explicação pessoal 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para uma ex­
plicação pessoal. Sem revisão do orador.~ 'Sr. Presidente, gostaria 
de esclarecer que entregamos o requerimento ao Presidente do 
Congresso Nacional, Senador José Sarney, o qual naturalmente 
será lido na próxima sessão do Congresso, e fiz um apelo aos Lí­
deres dos Partidos, para que S. Ex's indiquem, urgentemente, o 
seus representantes, a fun de a Comissão ser instalada. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência convo­
ca sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar-se amanhã, às 
19 horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à aPre­
ciação de medidas provisórias e projeto de resolução. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Agripino Maia, 
que disporá de 50 minutos. . . . 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (pFL-RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o povo brasileiro 
começa a descobrir as vantagens de uma moeda estável e de infla­
ção controlada, ainda que sem a exata consciência de que estas são 
apenas pré-condiç3es para a existência de uma economia equili­
brada. Economia que vem se mantendo graças a um programa es­
cudado em modelo de âncora cambial, que estabilizou a moeda e 
conteve a inflação, mas vive a dúvida de sua permanência no re­
sultado da balança comercial. O teste final desse modelo virá no 
balanço anual das importações e exportaç3es. 

Se a economia brasileira conseguir, no regime aberto em 
que se encontra, estabelecer, ao fmal do ano, equilíbrio entre as 
exportações e importações, teremos vencido a primeira fase do 
programa de estabilização. Teremos, mais do isso, mostràdo aos 
detentores do capital internacional que dispomos de economia sau­
dável, com moeda saneada capaz de garantir uma política de câm­
bio e controle da inflaÇão, fatores que, inevitavelmente. atrairão 
investimentos externos, capazes de repor os empregos perdidos na 
guerra da economia aberta, o~de ganha o cidadão que compra me­
lhor e mais barato, mas perde o empresário ineficiente e, lamenta­
velmente, o empregado da et;npresa não-competitiva. O Governo 
vem convencendo a sociedade, representada no Congresso pelos 
vários segmentos, da necessidade de abrir a economia e reduzir o 
tamanho do Estado para. com isso, trazer de fora os capitais noces· 
sários ao nosso desenvolvimento e pennitir que o Governo, com o 
seu programa de privalizaç3es, possa, diminuindo suas dividas. 
cumprir o seu verdadeiro papel em favor do bem comum. 

E é sobre este momento que desejo llies falar. 
Sr. Presidente, S:n. e Srs. Senadores, uma nação não é o 

seu govemo, é o seu povo. E qualquer país que deseje a prática de­
mocrática e a justiça social deve colocar a economia a serviço dos 
interesses da sociedade antes de usá-la como instrumento de forta­
lecimento de seu governo. Economia equilibrada deve exLc.tir para 
beneficiar a sociedade. Este conceito precisa, finalmente, de estar 
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na pauta das grandes discussões nacionais. A Lei de Concessões. 
as privatiza.ções. o conceito de empresa nacion.a1. a flexibilização 
dos mon0p6lios. todo esse elAnco de transformações vai provocar 
mudanças estruturais no comportamento da economia nacional E 
aqui repito: govemo democrático e socialmente justo tem que con­
duzir essa realidade nova olhando o Brasil como ele é: desigua~ 
socialmente injusto, com suas disparidades de rendas e desigualda­
des regionais. E se o Governo deseja promover o crescimento do 
País, respeitado no contexto intemacional das nações, tem que fazê..\o 
de fonna hannônica como está fazendo a Alemanha Unificada. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, peço-lhes um minuto 
de reflexão. 

Há pouco. o Congresso Nacional aprovoo a nova Lei de 
Concessões. Já se pode entregar ao setor privado, ao capital priva­
do, a exploração de estradas. de ferrovias, e a distribuição de ener­
gia elétrica. E o que vai acontecer com isso? Vamos admitir que se 
coloque em licitação a exploração das rodovias Natal-Fortaleza e 
São Paul~Curitiba. 

É evidente que, pelo número de veículos que transitam en­
tre uma rodovia e outra, a preferência é o capita~ seja nacional ou 
internacional. Ao se investir na exploração da São Paulo-OJritiba, 
junto com os recursos, evidentemente, virá. a modernidade, a me­
lhoria da eficiência, da qualidade da rodovia, e, conseqüentemen­
te, o investimento para o Centro-Sul. mais desenvolvido, mais ca­
pitaiizado, com melhor mercado. 

As privatizações hoje são possíveis. O setor telefônico está 
aberto ao capital privado. Imagine se for colocada em licitação a 
privatização da Telesc, em Santa Cataiina. e da Telern. 00 Rio 
Grande do Norte. A Telesc tem 50 mil usuários no aguardo de n<>­
vas linhas. Claro que o capital internacional que virá, ou o capital 
nacional. será investido prioritariamente na Telesc, ao invés de te­
lefônicas. do Norte e Nordeste, com mais concentração sobre o 
Centro.sul, que já é desenvolvido. 

Mais recentemente. o Mercosul. um instrumento moderno. 
oportuno, que se criou uma zona de livre comércio para promover 
a integração de um continente, para fazer frente inclusive a outros 
conglomerados de nações que se juntam para fortalecerem suas 
economias, vai ensejar ainda mais o distanciamento entre o Nor­
deste e o Centro-Sul. 

Onde estã o mercado do Mercosul? No Brasil, claro! Mas 
na Argentina. no Paraguai. no Uruguai e talvez no Cbile, num fu­
turo pIÓximo. Empresas que queiram trazer capital de fora para in­
vestir e vender no Mercosul não vão se instalar na ParalDa, nem no 
Piauí. nem no Rio Grande do Norte. Vão se instalar perto do mer­
cado consumidor. 

Sr. Presidente. SO e Srs. Senadores, a se manter a direção 
dos acontecimentos neste País, vai se aprofundar o fosso entre os 
dois Brasis, entre o Brasil de Ribeirão Preto e o Brasil de Mosso-
00, entre o Brasil de Blumenau e o Brasil da Pamaiba, entre o Bra­
sil das oportunidades novas e o Brasil tanlbém viável. mas esque­
cido do planejamento nacional. 

Li. recentemente, declarações atribuídas ao Senhor Presi­
dente da República que deixam claro o pensamento do Govemo de 
voltar a ter um projeto para o Brasil. 

Com a permanência da moeda estável, criam-se todas as 
condições para se retornar ao que há mais de dez anos não ocorre 
neste País: a elaboração de planos plurianuais de investimentos e 
de ações estratégicas de desenvolvimento. 

A Sr" Marlure Pinto - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Com muita honra, Senadora 

Marluce Pinto. 
A S" Marluce Pinto - Estava ouvindo V. Ex' com bastante 

atenção. Se parte de um representante do Rio Grande do Norte 

esta preocupação, que o Estado de V. Ex', situado no Nordeste, já 
tem uma população bem elevada em comparação aos Estados da 
Região Norte, como não ficarão os Estados ex-Territórios, com 
uma população pequena - hoje já. acostumados a viver muito dis­
tante do Poder Central, embora gozemos, em Roraima, das mes­
mas regalias de São Paulo no tocante à telefonia IUra~ telefonia 
celular, por exemplo - com a privatização e com a pequena quanti­
dade dos telefones existentes? Qual a empresa privada que vai se 
interessar em investir naqueles Estados? Se hoje já enfrentamos 
tantas difICUldades por estarmos tão distantes de Brasília, V. Ex" 
podem fazer uma idéia se perdermos detenninadas regalias que 
hoje dão para suprir as necessidades daquela região! Congratulo­
me com V. Ex·. Realmente devemos nos conscientizar que todos 
06s, no Senado, representamos o Senado da República e o povo 
brasileiro. E mesmo com aquela população pequena temos fluxo 
migratório, lá existindo uma população, hoje minoria, do Estado 
de Roraima, e principalmente dos Estados nordestinos, levando-se 
em consideração a maior quantidade que migra para o nosso Esta­
do: os maranhenses. Então, teremos que nos unir para que aquelas 
regiões se desenvolvam. Quando vemos nos jornais como estão o 
Estado de São Paulo e o Estado do Rio de Janeiro, com altos indi­
ces de crimina\idade, ficamos a perguntar: para que se voltar mais 
para os Estados que já estão desenvolvidos ao invés de procurar­
mos desenvolver os Estados subdesenvolvidos. pam que haja mais 
interesse em diminuir essa concentração nas grandes capitais? E· 
principalmente que, não só a Região Nordeste, como a região da 
Amazônia. são regiões ricas, com potencial natural que. com pe­
quenos investimentos, poderão crescer e dar guarida principalmen­
te a esses homens sem tena. Hoje se vê a briga pela terra. E o nos­
so Estado ainda contimla com muita terra e pruco homem. Acredi­
to que o discurso de V. Ex· nos ajudará para que até os repre­
sentantes do sul do Estado abram os olhos para a região do nosso 
Pais como um todo. E tenho oerteza que doravante, talvez após 
este pronunciamento de V. Ex·, cada um passe a raciocinar no sen­
tido da necessidade que temos de, todos unidos. desenvolver o 
nosso País. Muito obrigada. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Agradeço o oportuno aparte da 
Senadora Marluce Pinto e pediria a S. Ex' que aguardasse o que 
vou dizer até o fmal do pronunciamento, porque ele consulta a 
preocupação de V. Ex'. 

As preocupações que pretendo expor com relação ao Nor­
deste se estendem para o Norte e para o Centro-Oeste. E, em últi­
ma aná\ise, o que V. Ex' manifesta é a preocupação com a própria 
Federação brasileira. Realidades tão distintas vão terminar por 
apartar regiões, por provocar movimentos indesejáveis. 

O Sr. Freitas Neto - Permite-me V. Ex":. um aparte? 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Ouço com muita honra o apar­

te do Senador Freitas Neto. 
O Sr_ Frúlas Neto - Senador José Agripino, estamos apro­

vando no Congresso as emendas constitucionais, enviadas pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, em consonância com a 
opinião pública. Aliás, principalmente essas emendas referente à 
ordem econômica, o Presidente, na sua campanha eleitoral do ano 
passado, defendeu claramente na televisão, nas praças públicas, 
por onde andou no País. Entretanto. há, nesse instante, uma pre0-
cupação muito grande. Já verifiquei que essa preocupação começa 
realmente a tomar vulto no Senado Federal em função da nova 
realidade econômica que se implantará no Pais através da liberali­
zação de economia, das privatizações, pelas concessões de servi­
ços públicos importantes e essenciais, hoje explorados e adminis­
trados unicamente pela União, ou pelas empresas estatais perten­
centes à União. Também como V. Ex', já tive a oportunidade, por 
mais de uma vez, de trazer aqui a minha preocupação com relação 
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à nossa Região, ao nosso Nordeste. Porque se é necessário essa 
nova ordem. esta abertura para investimnentos privados, e com­
preendemos isso e por este motivo estamos apoiando essas medi­
das, há necessidade de termos Uma politica compensatória de in­
vestimentos públicos para as regiões mais pobres. até para que 
possamos ter condições de disputar OS investimentos privadOs. Es­
tamos acompanhando pela imprensa, naturalmente, a busca, o inte­
resse de investimentos importantes de capitais estrangeiro~. mas 
sempre nas regiões mais ricas do Brasil. O Mercosul também. 
como diz V. Ex·, vai ser útil do Rio de Janeiro para baixo. Então, 
há necessidade de mecanismos, há necessidade de uma política 
para o Brasil onde estejam embutidos mecanismos de combate aos 
desníveis regionais. Na época do estado intetvencionista esse fos~ 
50 entre os mais pobres e os mais ricos aumentou, e não creio que 
agora, liberalizando todos esses serviços, esses investimentos, com 
essas privatizações. onde a 16gica que vai prevalecer-em muitos 
desses setores é a lógica unicamente empresarial. se vá preocupar 
com a situaçã,o das regiões ma~ pobres do Piau!, do Rio Grande 
do Norte. do nosso Nordeste. E preciso realmente que haja essa 
preocupação, como li na imprensa hoje, os Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Edison Lobão, Geraldo Melo e nruitos aqui,. fa­
lando, por exemplo, a respeito da prorrogação do Fundo Social de 
Emergência. Ora, vejam o nome: social de emergência. E ele faz é 
tirar recursos das regiões mais pobres do Brasil, em vez de produ­
zir o efeito contrário! 

Quero, portanto, congratular-me com V. Ex· e dizer que há 
necessidade, realmente, de uma tomada de posição dos Senadores 
que representam as regiões mais pobres do Brasil,que estão prati­
camente entregues à sua própria sorte. O Presidente, naturalmente, 
está combatendo a inflação, como V. Ex· falou, mantendo o Plano 
Real, mas é preciso que o Governo olhe também para o aspecto 
social e plante para o futuro a semente do desenvolvimento nas re­
giões mais sofridas deste País. Agradeço a V. Ex·. . .. 

O SR. JOSÉ AGRll'INO - Agradeço o aparte entiquece­
dor. Senador Freitas Neto. e pediria sua compreensão. N. ntinha 
fala, farei comentários exatamente sobre o que V. Ex" acaba de di­
zer. Eu pediria, portanto, um pouco de paciência para que, ao lon­
gó da minha exposição, ficasse patente nossa absoluta conrordância. 

Baseado nas mesmas premissas. só tenho motivos para con­
cordar com esse raciocínio, emoora deva acrescentar que, por pla­
nejamento, não se pode aceitar o simples corte de despesas, como 
vem sendo feito. 

Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadore~, o que me traz a esta 
tribuna é o otimismo em relação ao futuro do Plano Real e à con­
dução de nossa economia. 

Minha preocupação, nesta hora, é justamente resultllI/te da 
minha confiança no êxito desta política e nas suas conseqüências. 

Vale a pena repetir que uma economia estável não deve ser­
vir apenas para atender aos interesses do Governo ou do Estado, 
mas para atender à sociedade. 

Como representante do Rio Grande do Norte, neste rnomen­
to, falo da preocupação de um terço da população do Brasil, for­
mada por nordestinos, que podem ficar cada vez' mais excluídos 
desse processo de desenvolvimento. Minha preocupação maior é 
com a conseqüência dessa exclusão. 

Não estou propondo planejamento de ações estatais ou de 
verbas orçamentárias. Não estoU reivindicando o que a União não 
pode fazer. Pelo contrário, preconiw tão somente uma nova atitu­
de do Governo, capaz de transformar o Nordeste num novo Mer­
cosul, com 40 milhões de consumidores. 

Cobro do Governo uma estratégia econômica que conija 
distorções para que iniciativas irreversíveis como o Mercosul não 
se transformem em indutores da ampliação das desigualdades no 

processo de desenvolvimento regional por entregar o lado mais 
fraco à própria sorte. 

Tive o privHégio de. por duas vezes, governar o meu Esta­
do. Na segunda vez. ao fmal de um ciclo econômico de centraliza­
ção administrativa, quando a União já não tinha mais recursos a 
distribuir, fui obrigado a vencer ntinhas dificuldades cosendo-me 
com ntinhas próprias linhas. Mais do que nunca, pude constatar 
que viabilidade temos, alternativas de crescimento temos, o que 
nos falta é <"pital para investir nos nossos trunfos, transfOlIlllUldo 
nossas potencialidades em atividades econômicas capazes de gerar 
emprego e riqueza. 

O Sr. Geraldo Melo - V. Ex" permite um aparte, nobre Se­
nador José Agripino. 

. O SR. JOSÉ AGRll'INO - Ouço V. Ex", Senador Geraldo 
Melo, 

, O Sr, Geraldo Melo - Desejaria me incorpar ao pronuncia­
mento de V. Ex· para expressar a minha solidariedade com a sua 
postulação de que a região NonIeste necessita, exige que haja da 
parte da sociedade brasileira, do Estado brasileiro uma proposta 
concreta. tanto quanto exige o Norte, tanto quanto exige o Centra­
Oeste. Como sabe V, Ex" e esta Casa, até o fmal da década de 50, 
no Brasil, o problema do Nordeste era encarado como um proble­
ma hídrico, como se todas .. dificuldades daquela região decorres­
sem da falta de chuvas, Foi a partir do primeiro diagnóstico da 
econontia regional, produzido pelo Professor Celso Furtado, que 
se percebeu o óbvio: que uma região com aquele tamanho. em que 
só um de seus Estados, como a Bahia, é do tamanho da França, 
uma região com praticamente 50 milhões de habitantes é um siste­
ma econômico e não apenas uma região seca, e um sistema econô­
mico com porte suficiente para exigir uma política econômica es­
pecífica. Isso é uma necessidade imperiosa., que não se manifesta 
através daquela velha e clássica choradeira de que émmos acusa­
dos nós nordestinos. Há muito tempo quebramos o pires. e há mui­
to tempo estamos podendo falar neste Pais com a mesma seguran­
ça e com a mesma autoridade com que V. Ex· está falando neste 
momento. De fmma que eu queria participar do seu pronuncia­
mento para me solidarizar com a sua postulação de que o Nordeste 
tenha o espaço a que o seu povo tem direito dentro da sociedade 
brasileira. 

O SR, JOSÉ AGRll'INO - Agradeço o aparte e a contri­
buição do Senador Geraldo Melo, Eu faria du .. observações. O 
Nordeste, no decorrer dessas últimas décadas. tem atravessado 
modelos. embasados em agências de desenvolvimento, como Ban­
co do Nordeste, DNOCS, Sudene, que, ao longo do tempo, deram 
a contribuição que puderam dar. No meu entendimento, exauri­
ram-se em si próprios. O novo momento nacional exige um repen­
sar do modelo de planejamento para a região, que tem uma efetiva 
contribuição a dar. O nosso Estado, que tem uma fruticultura tr0-
pical vicejante, modema, está conseguindo colocar melão na Espa­
nha. de onde vêm aS sementes. No nosso Rio Grande do Norte. 
consegue-se produzir melão a preços competitivos. para colocar o 
produto no local de origem das sementes. Por isso é que eu dizia 
que viabilidade temos, alternativas temos. O que é preciso é capital 
e mecanismo indotor para transformar as nossas potencialidades 
em riquezas efetivas. para compor o PIB nacional. 

Prossigo, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Quando falo na ne­
cessidade de um planejamento nacional, preocupado com os des­
níveis regionais, é porque vísualizo oportunidades de investimen­
tos novos em setores da economia onde o Nordeste pode se colo­
car de forma competitiva. 

As terras férteis e a ligu. de subsolo do Vale do Gurguéia, 
no Piauí, a industrialização dos lingotes de alumínio do Maranhão 
(Lembro-me que, há quatro anos. estive num estado americano. vi-

... 
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sitando uma empresa multinacional, que importava lingotes de 
alumínio do Maranhão, e lã vi fabricação de asa de boeing e dis­
quete de computador. O lingote de alumínio, importado do Bresi!, 
tinha seu valor multiplicado por 300 vezes. E por que não um es­
forço nacional pam produzir também a asa de avião, o disquete de 
computador, no Maranhão?), • vocação industrial de Fortaleza e 
Recife, as frutas do Rio Grande do Norte, Cearã, Paraiba, Sergipe, 
Alagoas e Pernambuco. a barrilha e o conseqüente pólo vidreiro 
do Rio Grande do Norte, o gmnde porto de escoamento regional 
de Suape, em Pernambuco, os pólos geoquhnicos e cloroquímicos 
de Sergipe e Alagoas, as enormes e variadas potencialidades do 
Estado OQlUlho do NonIeste, a Bahia, e a indústria do blrismo viá­
vel em toda a região. são, dentre outras. peças inevitáveis a com­
por o mapa de oportunidades de investimentos no Nordeste. com o 
capital externo que o Brasil pretende atrair a partir da nova onIern 
econômica, que se desenha para os próximos anos. Não tenho dú­
vida de que se o Governo do Brasil expuser estas oportunidades. 
mapeá-las e compatibilizá-las, não faltará interesse por parte do 
capital privado internacional. 

Proponho que se faça o mapeamento das oportunidades de 
investimentos no Nordeste, Estado por Estado. Proponho que se­
jam ouvidos os Estados pelos seus governos e pelas suas repre­
sentações puliticas, Que se identifiquem as potencialidades de 
cada unidade. Que se faça a sua compatibili7Jlção, evitando as dis­
putas inlra-regionais, Proponho que se priorizem estas oportunida­
des pela criação de mecanismos indutores que facilitem investi­
mentos internos e externos, que transformem estas potencialidades 
em trunfos da economia nacional. Proponbo~ ao fmal, que esta ta­
refa seja entregue à coordenação de um homem que, como poo.cos. 
entende a nossa realidade e sabe da contribuição que o Nordeste 
pode dar ao País. RefIro-me ao Vice-Presidente Marco Maciel. 

O Sr. Joel de HoBanda - Senador José Agripino, V, Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Com o maior prazer, ruço V. 
Ex', Senador Jool de Hol\anda. 

O Sr, Joel de Hollanda - Nobre Senador José Agripino, 
quero cumprimentá-lo pelo competente e oportuno pronunciamen­
to que V. Ex' faz nesta tarde, abonlando o grave problema das de­
sigualdades regionais e sociais do nosso Pais. particularmente a 
questão nordestina. V. Ex', com muita propriedade e com. a cons­
ciência de quem já administrou o Estado do Rio Grande do Norte, 
que tem uma vivência muito grande com os problemas da nossa 
Região, traz a debate questões importantes que precisam ser leva­
das em consideração, sobretudo num momento em que o Pais reto­
ma a estabilidade da economia e o processo de desenvolvimento. 
No meu modo de entender, nobre Senador José Agripino, o que V. 
Ex' destaca é justamente a ausência de um projeto pam o NonIes­
te. Estamos correndo o risco de assistir ao Governo Federal deixar 
de adotar políticas regionais, sob () argumento de que o Nordeste 
passaria a ser uma prioridade nacionaL Mas essa prioridade nacio­
nal não tem se manifestado nos programas de investimento e nas 
decisões recentes que o Governo tem adotado na adequação da 
economia, DO dimensionamento do Estado. V. Ex', com muita pr0-
priedade. chamou a atenção para as reformas DO campo das con­
cessões. das privatizaçães, para as iniciativas no cam.JX> do Merco­
sul. Trata-se de atitudes válidas, importantes, mas que não têm 
tido o cuidado de beneficiar a nossa Região Nordeste. V. Ex', 
além de chamar a atenção para essas distorções, propõe que o Go­
verno Federal olhe para o Nordeste, em função das suas JX>tencia­
lidades. Nessa parte, quero mais uma vez concordar com V. Ex' 
quando diz que. no campo do turismo, da irrigação em áreas com 
plantio de frutas tropicais, de áreas industriais tradicionais. como a 
indústria têxtil, o NonIeste tem condições de dar uma contribuição 

ao País, assim como já o fez no passado. e gerar riqueZA para sua 
popllação, V. Ex' engmndece esta Casa e, com seriedade, com 
competência e COD1 o fruto da sua experiência traz uma contribui­
ção muito gmnde. Eu gostaria que as autoridades econômicas do 
nosso País levassem em conta as sugestões que V. Ex- estã trazen­
do de elabomção de um progmma pam as regiões menos desenvol­
vidas e, em especial, pam o NonIeste. Não em função de medidas 
meramente compensatórias, mas que leve em conta as potenciali­
dades efetivas que o NonIeste tem, reconhecidas internacional­
mente, pam que aquela Região se incorpore ao desenvolvimento 
do Pais como um todo e pam que não tenhamos tantas desigulllda­
des econômicas e, sobretudo, tanta injustiça sociaL Pambéns, n<>­
bre Senador, pelo importante pronunciamento que V, Ex' fll2. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO· Agradeço a manifestação mui­
to gentil e fIdalga do Senador Jool de Hol\anda, Eu faria uma ob­
servação a mais para melhor compreensão da Casa. 

Está em pauta a reCriação, o revigoramento OU a extensão 
do Fundo Social de Emergência. Se esse Fundo não for aprovado, 
diz o Governo Central da União que ficarão perdidas as condições 
de govemabilidade. Leia-se que a União está em serilssimas diIi­
culdades rmancens. para não se dizer "quebrada". 

Eu jamais ocuparia esta tribuna pam pedir as velhas esmo­
las a que se referiu o Senador Geraldo Melo. O que estou procu­
rando fazer é um exercício de raciocínio. Quero mostrar o exem­
plo dos Estados Unidos, que, algum tempo atrás, induziram a in­
dústria aeronáutica a se siblar no sul do pais, pobre, pam que, com 
essa indústria que boje lá existe, milbares de empregos fossem go­
rados, relernbrando o exemplo da Itália, com seu mezzogiomo, 
num esforço de obtenção de recursos nacionais e europeus pam in­
vestimentos na região mais pobre da Itália. 

O que estou propondo é mais ou menos o que ootras nações 
flZOllIfi no passado e o que está fazendo no momento a Alemanha 
unificada, num modelo moderno. Não estru pleiteando propria­
mente investimentos públicos pam o Nordeste. Estoo pleiteando 
que se abra o olho maior da União para as oportunidades que a 
economia nordestina pode oferecer ao País. 

Não quero llem falar em planejamento. Quero falar em ação 
ostratégica. Não tenho nenhuma dúvida, Senador Jool de Hol\an­
da. de que se ao fmal do ano a balança comercial do Brasil for 
equilibmda e não bruver déflCit, os detentores de capital - Japão, 
Estados Unidos e Alemanha -, que estão olhando o Brasil neste 
momento, com sua economia aberta, importando xícara para com­
bater o preço da llÍcara no mercado interno, mas exportando suco 
de lamnja, compressor de geladeira, autom6vel acabado, motor de 
autom6vel. constatarão que temos uma economia saudável. uma 
moeda saneada e investirão aqui. Até porque temos um mercado 
potencial de 150 milbões de compradores, 

Nesta hora em que o capital estrangeiro vier. eu quero que o 
Governo tenha prepamdo um balcão de oportunidades do Nocdes­
te, elaborado pm" ele, ouvido os govemos. O exemplo que se tem 
das frutas do Rio Grande do Norte se multiplica pelo Nordeste in­
teiro. Todos os Estados dispõem de potencia1idades viáveis, capa­
zes de competir no mercado internacional. Não proponho esmolas, 
não estoo pedindo favores. Estoo pedindo que se faça, se se quer 
ser justo do ponto de vista socia~ um mapeamento de oportunida­
des e se criem mecanismos indutores de investimentos pam que o 
Nordeste dê a contribuição que pode, como está dando. Olhe-se o 
caso da balança comercial Espera-se que, ao fmal do ano, tenh.­
mos equilibrio ou um pequeno déficit. Faça-se o cotejo da balariça 
comercial do Nordeste e verifIque se, ao fmal, a Região não deu 
também, nesse momento, uma contribuição ao equilíbrio das con­
tas extemas do BllIsil. Até por isso, Sertador. 
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o Sr_ Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Ouço V. Ex' com muito prazel'. 
O Sr. Bernardo Cabral- Senador José Agripino, Agripino 

Grieco dizia. com aquela sua VOlVe incomparável, que era bom 
que se utilizasse, entre amigos, a maçonaria dos elogios cruzados. 
Não tome V. Exl como exercício de elogio o que acaba de ouvir. 
Além dos oradores que me antecederam, tenho certeza, aqueles 
que me sucederia, tanto os primeiros quanto os últimos, o fari" 
com muito mais habilidade e talento do que eu pudesse fazê..lo. 
No entanto, quero registrar que V. Ex' traz, nessa linearidade do 
aeu discurso, propostas, conclusões e soluções. V. Ex' não ocupou 
a tn'buna para fazer uma denúncia de que a seca no Nordeste ou clt, 
que o mapa do pauperiamo que invade aquela Região estilo pre .. 

. sentes mrm mero discurso. Não. V. Ex' ocupa a tribuna não só 
para dizer que não há seca porque chove cultura nas suas palavras .. 
Não é de se admiIar. Como governador, não acompanhei os passos 
de V. Ex' de perto, mas como constituinte, sim. E como consti­
·tuinte assisti a V. Ex'lutar pela inclusão do BIt. 43 da Constituição 
atual do nosso País. que diz: "Para efeitos admínistmtivos, a União 
poderá articular sua ação em um mesmo complexo geoeconÔmico 
e social, visando a seu desenvolvituento e à redução das desigual­
dades regionais." É isso ai o que V. Ex· propõe. a seqüência daqui- . 
10 que vem sendo esquecido por todos os Governos Federais que 
passam. Quando um ou outro Senador ocupa a tribuna e faz as de­
núncias em defesa da sua região e da sua terra, é combatido como 
se tivesse trazido para cá apenas um problema regional Quero me 
associar ao discurso de V. Ex', não só como seu companheiro de 
Senado, mas como aeu admirador pessoal. 
- . O SR. JOSÉ AGRIPINO - Agradeço as palavras genoro­
sissimas de meu mestre Bernardo Cabra~ velho companheiro da 
ConstibJinte, de lutas. Quero dizer que a admiração que nutro por 
V. Ex' é muito grande e é de muito tempo. De modo que o aparte 
que V. Ex· me concede me honra muito e enriquece o meu"pro­
nunciamento. 

O Sr. Antonio Carlos Magalbãea - V. Ex' me concede um 
aparte? . 
. ,O SR. JOSÉ AGRIPINO - Com,muito homa; Senador 

. Antonio Carlos Magalhães. . 
O Sr. Antonio Carlos Magalhãea - Assinala muito bem V. 

Ex' os vários aspectos do Nordeste. Não discordo da colocação 
poHUal; ao contrário. concordo inteiramente, mas faria um leque 
mais amplo. Eu diria que a figura maior que temmos para c0orde­
nar esse movimento seria ninguém melhor do que a citada por V. 
Ex', que é o Vice-Presidente Marco Maciel. Nmguém o excede em 
competência, nem mesmo em cotibecituento da Região. Mas pen­
so que seria preciso haver algo mais completo, no sentido de que 

. Governadores e Senadores executem um trabaIbo permanente nes­
sa área. Talvez, o Vice-Presidente seja um intérprete disso, pois 
até mesmo suas tarefas impedirão que S. Ex· participe ativamente, 
da forma corno precisamos agir, para demonstrar à Nação, como 

, V. Ex' vem demonstrando da tnlmna, as injustiças de que a nossa 
Região e outras Regiões. como o Norte e o Centro-Oeste, vêm 
sendo vitimas. Não há melhor momento do que este para adotar­
mos não só as reformas já votadas por nós e as que precisamos vo­
tar - O País necessita dessas reformas, e iremos votá-las -, mas 
também algumas outras medidas que teremos que votar; precisa­
mos inserir as nossas Regiões como beneficiárias dessas mesmas 
medidas, até para cumprirmos. no Senado Federal. o princípio fe­
derativo que obriga esta Casa a ter igualdade de número entre os 
seus membros, 00 seja, três Senadores para cada Estado. Portanto, 
tenho apelado aos Governadores nesse sentido, mas não tenho ob­
tido resposta com a rapidez que a gravidade do assunto exige. V. 
Ex·, ao vir à tribuna, presta uma contribuição valiosa. como já 

prestaram outros Senadores aqui neste Senado e, certamente. ou­
tros Parlamentares na Câmara dos Deputados. Inclusive, sabemos 
que o Senador Beni Veras é um profundo cotibecedor deste assun-
to; Geraldo Melo, Joel de Hol1anda, Freitas Neto. Hugo Napoleão 
e WaIdeck Omelas. Tantos aqui têm-se batido com conhecimento 
de causa por esses problemas, que são nossos e da D05:sa Região, 
mas as respostas tém demorado. Eu sou mais pessimista do que V. 
Ex·. Se não tomarmos providências mais efetivas em relação a .... 
providências legais nas votações de medidas, aqui, certamente va­
mos contribuir com a nossa omissão para Crimes maiores perpetra­
dos contra a nossa Região. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Quero agradecer o oportunissi­
mo aparte do Senador Antonio Carlos Magalhães. Parece que S . 
Ex' estava adivinhando o fmal da minha modestíssima exposição. 

Eu havia feito, anteriormente, e sugeri agora na ação do 
Vice-Presidente Marco Maciel, uma conclamação para que o G0-
verno ouvisse os Estados pelos seus Governos, pela sua classe ~ 
Htica - e aí estilo incluídos os Senadores. os Deputados Federais e 
a experiência dos ex-Govemadores -, para, se o Governo entender 

. válida a proposta que apresento nesta hora, no Senado da Repúbli­
ca, que S. Ex· tome providências. antes que seja tarde, porque o 
fosso que se vai estabelecer será irrecuperável. 

Passo a ler praticamente a conclusão do meu discurso para 
mostrar a minha concordância com. as observações sábias que V. 
Ex· faz, produto da experiência dos seus cabelos branCOs. 

O Sr. Josapbat Marinho· V. Ex' me permitiria um aparte 
antes de proceder à leitura, para não perturbá-lo na parte fmal? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO· Com muita honra, Senador Jo­
saphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Desejava manifestar-me solidá­
rio com todas as suas manifestações deste discurso, mas queria, 
sobretudo, assinalar a propriedade das suas idéias quanto à neces­
sidade do planejamento. Não há como socorrer devidamente o 
Nordeste. como qualquer outro ponto ou região do Pals, senão me­
diante uma ação planejada. E ela é tanto mais útil e tanto mais pró­
pria quanto a Constituição. ao lado do planejamento nacional, cui­
da do planejamento regional e setoriaL O Governo poderia, por­
tanto, entrosar esses aspectos para a boa solução de diferentes pr0-

blemas. Muito obriSado. . . 
O SR. JOSE AGRIPINO· Obrigado a V. Ex'. 
E em elaborando esse planejamento, ele nada mais estari~\ 

fazendo do que cumprindo. como muito bem lembrou o Senador 
Bernardo CabraL a própria Constituição Federal 

O Sr. BenI Neras- Permite V. Ex'um aparte? 
O SR. JOSÉ AGRIPINO· Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Beni Veras - Os números confumam as infonnaçôes 

de V. Ex-: tudo o que V. Ex· diz está embasado em números da 
ação do Govemo na Região Nordeste. A renúncia fIScal do Gover-
no Federal tem sido muito menor do que a Região merecia; os in­
vestimentos das estatais e dos bancos federais são menores no ~ 
Nordeste do que no resto do País; as despesas orçamentárias totais 
são menores no Nordeste do que a proporção que ele repre",nta 
sobre a população nacional; os investimentos em ciência e tccho­
logia são menores. Eutão, O Nordeste é vítima, ao longo dos anos, 
de uma discriminação e não de um privilégio. Acusam-nos de ser-
mos consumidores de incentivos. Não é verdade. somos os que 
menos recebem no Pais. Por causa dessa situação a Região sofre 
um atraso grande; ela não recebe o que o País deveria destinar-lhe. 
Esse atraso é justificável, porque há pouco investimento da Nação 
na Região Nordeste. Precisamos reverter essa situação. A Região 
precisa receber, pelo menos, a sua participação em relação ao Pffi 
nacional, para que mantenha a sua situação. Hoje. ela é degradada 
anuabnente. Muito obrigado. 
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o SR. JOSÉ AGRIPINO - Agradeço a manifestação do 
Senador Beni Veras e retomo à observação que fazia a respeito do 
aparte do Senador Antonio Carlos Magalhães COIIl a sua sapiência. 

Num breve aparte. o Senador Beni Veras dedilha uma série 
de dados que, dentro de utn grupo de trabalho organjzado sob a 
coordenação de uma autoridade. inevitáveis e convencedores nú­
meros seriam produzidos que dariam à Nação o convencimento de 
que o Nordeste quer uma oportunidade justa de contribuir, quer a 
devolução da sua contribuição. 

O Sr. Waldecl< Ornelas - Pennite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Ouçç V. Ex' com muito prazer. 
O Sr. Wald""k Orn.1as - Senador José Agripino, na taIde 

de ontem, ouvíamos um pronunciamento do Senador Edison ~ 
hão que tratava de política econômica, aflorando a questão do de­
senvolvimento regional Hoje V. Ex· traz à Casa o tema especifico 
do Nordeste e o faz com muita precisão, não apenas desenhando 
uma metodologia de abordagem na questão político-administrati­
va, COIIlO também ressaltando possibilidades e oportunidades efeti­
vas e reais com que conta a Região Nordeste para participar do 
processo de desenvolvimento do País. Existem determinados ni­
chos econômicos reconhecidos no Nordeste de modo unânime, ge­
neralizado. No entanto, tem-lhe faltado - eu diria freq11entemente -
o apoio e a participação do Governo Central. Pennito-me relem­
brar mn exemplo de que V. Ex' participou. Esta Casa conta com 
cinco ex-Governadores do quadriênio passado - Senador Edison 
Lobão, Senador Freitas Neto, Senador Ronaldo CUnha Lima, Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, além de V. Ex· -, que se reuni­
ram para fazer um projeto de desenvolvimento turistico para o 
Nordeste. Reconhece-se que, nacionalmente, o Nordeste tem efeti­
vas vantagens competitivas. Nesse projeto, o Governo Federal par­
ticipa apenas emprestando o Banco do Nordeste para servir de te­

passador de recursos. São os Estados que tomam os Cmanciamen­
tos e aplicam a contrapartida; o Governo Federal não participa fi­
nanceiramente de nada. Poderia dar uma grande conmbuição, par­
ticipando fmanceiramente a fundo perdido ou até proporcionando, 
através do BNDES, fmanciamento para esses projetos. O Senador 
Beni Veras, ainda há pouco, chamava a atenção - e vimos, na se­
mana passada, Da Comissão de São Francisco - para o fato de que 
as aplicações do BNDES no Nordeste reduziram de 21% para 
11 %, entre 1990 e 1994. Ora, poder-se-ia participar do ptóprio 
progmma de qualidade, preparando o turismo receptivo, ou ajudar 
no marketing. Quero ler uma nota de uma conceituada coluna de 
um joma1 nacional, do dia 12 de agosto: "Rio, Pantanal Mato­
grossense, a Amazônia e a Região do Cenado são os temas dos ví­
deos institucionais feitos pela Embratur e que ~o a ser exi­
bidos em vários países." Mesmo no turismo, numa área que indis. 
cutivelmente ninguém desconhece a competitividade do Nordeste, 
esta Região não é sequer lembrada. Efetivamente, o Nordeste está 
sendo vítima cotidiana de um verdadeiro assédio tecnocrático, um 
tipo de crime que ainda não está capitulado no Código Penal 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Agmdeço o aparte de V. Ex'. O 
nobre Senador fazia parte do Governo da Bahia, como eu, do Rio 
Grande do Norte, e S. Ex- lembra muito bem como foi gerado o 
Prodetur: pela vontade politica dos Governos Estadoais e pela de­
tenninada posição do Presidente do BID. Enrique 19lesias. A 
União simplesmente assistiu aos fatos acontecerem. Nós a provo­
camos. Se não conseguirmos coser com nossas próprias linhas. se 
não fizermos valer a nossa f OIÇa politica, os fatos não irão aconteçer. 

Faloo muito bem o Senador Esperidão Amin que esta Casa 
age muito por "espasmos". Reconhecemos que S. Ex· falou uma 
verdade. Mas a nossa causa é tão grave que temos que transfonnar 
o nosso "espasmo" em ação permanente. A responsabilidade é da 
classe política.. é do Vice-Presidente, que é nonlestino, e muito ~s 

Senadores, que representam a Federação brasileira. Temos que nos 
organizar e provocar politicamente por soluções, não por favores. 

O Sr. José Roberto Arruda - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Comprazer ouço V. Ex'. 
O Sr. José Roberto Arruda. Peço desculpas a V. Ex'. 

Queria sublinhar três pontos que me parecem importantes. Em pri­
meiro lugar, conconlo que os desequilíbrios 'regionais são os gmn­
des problemas para se conseguir um modelo de desenvolvimento 
mais justo para o BmsiL Esse modelo desequilibrado atinge espe­
cialmente a Região Nordeste. Eu não poderia deixar de citar aqui 
que também a Região Centro-Oeste padece dos mesmos males, 
não só do descaso da burocracia do Governo Federal, mas também 
de uma seqüência histórica de privilégios que foram conoedidos às 
regiões mais ricas em detrimento das mais pobres do País. Queria 
sublinhar mn segundo ponto. O Brasil tem, há mais de três déca­
das, um modelo de desenvolvimento paradoxal que privilegia 
quem tem mais. A distribuição de impos~s, por exemplo, é muitas 
vezes proporcional ao número de habitllntes que se tem naquele 
momento e à riqueza produzida naquele instante. Em quase todos 
os ootros países do mundo a distribuição de impostos e de incenti­
vos é proporcional à população que se deseja ter, ao mapa demo­
gráfico desejado e não ao que se tem, proporcional ao modelo de 
desenvolvimento que se deseja. e não ao que se tem. até porque o 
que se tem é injusto. Ora, se nós concentrarmos riquezas onde elas 
já existem. se concentrarmos pessoas onde já existe uma densida­
de demográfica caótica, é claro que este País será cada vez mais 
desigual. E toda vez que o Congresso Nacional propõe uma dis. 
tribuição de recursos inversamente proporcional à concentração 
de riquezas e de gente, somos tachados de discricionários. Su­
blinharei um terceiro item, pedindo licença à experiência políti­
ca do Senador Antonio Carlos Magalhães, para enfatizar um 
ponto. Não adianta mais - e a experiência política deste País 
demonstra isso sobejamente - ficam:tos todos defendendo a Re­
gião Nordeste, a Região Centro-Oeste a buscar um maior apoio 
da burocracia oficial. Existe o Senado Federal - e ressaltava 
isso o Senador Antonio Carlos Magalhães - como símbolo 
maior do principio federativo. São Paulo, com as suas riquezas, 
com sua população, com seu desenvolvimento, de que tanto nos 
orgulhamos, tem três Senadores e os pequenos Estados do Nor­
deste. da Região Norte. da Região Centro-Oeste também tem 
três Senadores. Acho que falta uma coisa: que aqui no Senado, 
símbolo maior do princípio federativo, possam nascer medidas 
concretas e objetivas de mudança dos rumos de nosso desen­
volvimento, para que a distribuição de riquezas, a distribuição 
de incentivos e o vetor que indica o modelo de desenvolvÍDlen­
to não sejam proporcionais à densidade demográfica que temos 
ou à riqueza de determinadas regiões, mas sim proporcionais ã 
densidade demográfica mais justa, àquela que desejamos ter, 
diminuindo as correntes migratórias, abrangendo. principalmen­
te, um modelo de desenvolvimento mais equilibrado, mais harmô­
nico, menos injusto, que é fundamental para que este País. no 
novo tempo que se avizinha. diminua as suas carências. Eram es. 
ses os três pontos que gostaria de enfatizar, pedindo desculpas ao 
Presidente da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador José Agripi­
no, a Presidência comunica a V. Ex· que seu tempo está esgotado. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Já encerro, Sr. Presidente. 
Queria só fazer uma observação, ainda que rápida. sobre o 

aparte, hícido e competente, do Senador José Roberto Amlda. O 
que eu falo para o Nordeste, entendo válido para o Centro-Oeste. 

Faria uma única obsetvação. Temos, neste momento. um 
Governo que se diz socialdemocrata, que pratica - deseja praticar _ 
justiça social Está na hom de mostrá-la. 
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Em última análise, defendo, com o que proponho, o estabe­
lecimento de uma real Fedelação rode, com perspectiva de opor­
tunidades iguais, possa haver para as pessoas um mlnimo de com­
preensão para a modernidade que está por vir, Modernidade nos 
campos polltico, econômico e social 

Como se falar, por exemplo, em voto distritaL DO campo 
polltico, ou em modelo de qualidade total, 110 campo econômico, 
para sociedades tão diferentes? As realidades e níveis de aspiração 
ainda tão distintos conduzirão, inevitavelmente, a reações e com­
portamentos diversos, 

Há algum tempo falou-se em movimento separatista do Sul 
em relapo ao Noroeste. 

A época o fato pareceu-me Um gracejo de mau gosto. 
Temo:'no entanto. que, se não tomannos providências age>­

ra, o gracejo Iie mau gosto de ontem possa tomAr C01pO e se tnms­
formar numa realidade dum para as gemÇÕ6S que vão nos suceder. 

O Senado Federal é a Casa representativa da Fedemção bra­
sileira. Se aceita a tese que procurei expor. desep convocar a l0-
dos, especialmente ao Sn. Senadores representantes dos Estados 
nordestinos, acima de Partidos, a W11IJlO1em um foro permanente 
de acompanhamento, discussão e cobrança de ações de Governo 
que insiram o Nordeste na nova ordem econômica nacional. Dese­
jamos todos que se coloque o Bmsil em posição ainda melhor no 
ranking das economias mundiais, mas que se retire o País da 
constrangedom posição de permanente candidato a campeão em 
desigualdades e injustiças sociais. 

Que olhemos o exemplo da Alemanha, nação símbolo da 
socialdemocracia. Reçursos gerados pela sociedade mais rica estão 
reconstruindo a economia do tetritório mais pobre. Governo so­
cialdemocrata equalizando oportunidades, praticando justiça s0-

cial, construindo a unidade nacional. 
Na Alemanha, as desigualdades provocamm a união. N""ao 

podemos aqui permitir que as desigualdades nos ~eparem. 
O Governo do Brasil é sacialdemocrata. E bom de mostrar 

que realmente é sacialdemocrata. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a.palavra ao 

nobre Senador Renan Calheiros. (pausa) 
Coocedo a palavra- ao nobre Senador Bernardo CabraL 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Maga­

lhães. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto AmIda. 

(pausa.) 
Concedo a palavm à nobre Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (PI1l-RS. Proouneia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, venho a esta tribona para deixar regislrado o traba­
lho que foi realizAdo recentemente, pela bancada feminina do 
Congresso Nacional juntamente com o secretariado de comissões 
do Parlatino. através do Comitê Organizador Brasileiro, composto 
por várias Deputadas Federais e esta Senadora. Realizamos. nos 
dias 28 e 29 de juOto próximos passados, em São Paulo, a V Reu­
nião da Comissão Especial da MuOter. 

Encaminho relatório dessa reunião à Presidência do Senado 
Federal para que os Colegas Parlamentares e a sociedade como 
Um todo tomem conhecimento do assunto que nos envolveu nesse 
encontro e da razão pela qual tive de me ausentar desta Casa. Em­
bora tenha sido realizado durante o perlodo de recesso, entendo 
ser importante a sua prestação de (lOotas. 

Além de integmr a comissão organizadom do Encontro, 
participar da coordenação das atividades e imegmr o painel sobre 
Referências Legislativas e Ações do Executivo pam Estados e MIl-

nicípios, abÕrdando o tema ''Educação para a Igualdade", lá com­
parec~ por designação, representando o Presidente desta Casa, o 
Senador José Sarney, um grande incentivadorna luta das mulheres 
pela igualdade. 

A reunião de expressão latino-americaua contou com a pre­
sença desta Senadora, de treze Deputadas Federais, Deputadas Es­
taduais e Vereadoms de diversos Estados brasileiros, além de vá­
rias parlamentares de mais de quinze países, como a Costa Rica, 
Peru, Oli1e, Argentina, Venezuela, EI Salvador, Colômbia, Para­
guai, Bolívia, República Dominicana, Equador, Uruguai, CUba, 
Aruba (Caribe) e México, perfazendo um total de aproximada­
mente 220 parlamentares. 

Também prestigiamm o evento: o Presidente Altemo do 
Parlatino, Deputado Juan Adolfo Singer, do Uruguai; a Vice-Pre­
sidente da Comissão Especial da Mulher do Parlatino, Deputada 
Milagros Diaz de Atriba, da República Dominicana; o Presidente 
do Conselho Consultivo do Parlatino, Deputado Franco Montoro, 
representando o Deputado Luis Eduardo, Presidente da Cãmara 
dos Deputados; o Vice-Governador de São Paulo, Geraldo Alck­
min Filho, representando o Governador Mário Covas; a Dr" Ana 
Maria Brasileiro, Olefe da Seção Latino-Americana e do Caribe 
do UNlFEM (Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
da Mulher); a DI" Aparna Mehrotra, Diretora do Ponto Focal de 
Género do PNUD (Programa das Nações Unidas pam o Desenvol­
vimento) para a América Latina e Caribe; o Deputado F,íbio Ma­

. gaIhães, Presidente da Fundação Memorial da América Latina; o 
Deputado Jorge Hidalgo Valero Bricefio, da Venezuela, Presidente 
da Comissão da Divida Social do Parlatino; e o Or. Fernando Gas­
parian. Superintendente da Sede Permauente do Parlatino. 

Os dois dias de reunião demonstraram o acerto e a impor­
lADeia de sua realização, por oportunizar a troca de experiências, a 
maior aproximação entre as parlamentares latino-americanas e, 
ainda, pela defInição de propostas a nível nacional e conjuntas dos 
países latino-americanos, para serem levadas a Pequim. 

Na programação desenvolvida. houve momentos ~ revisão 
e aprofundamento dos resultados das conferências mundiais já rea­
lizadas (1975, no México; 1980, na Dinanum:a e 1985, em Nairó­
bi, no Quénla) e debate sobre o documento que o Brnsil ,,,,tará le­
vando à IV Conferência Mundial a realizar-se de 4 a 15 de setem­
bro, em Beijing, na Olina. 

Referências de Legislações sobre a Mulher na América La­
tina e Caribe, apresentação da proposta da reunião de parlamenta­
res, realizada em maio deste ano, na GoatemaJa, estudo do docu­
mento elaborado pela Bancada Feminina do Congresso Nacional e 
o estabelecimento das estratégias para ablação das parlamentares 
latino-americanas que estarão indo a Beijing suscitaram profundos 
e empolgantes debates pelas presentes. 

Preocupações com a crescente pobreza e discriminação em 
nossos países fazem parte do documento global do encontro ''De­
c1araci6n deI Par1atino", que será apresentado em Beijing, assina­
do pelas representantes de todos os países presentes, que também 
apontaram caminhos para a superação coojunta das dificuldades 
comuns ao continente. 

Nesse documento, as parlamentares latino-americanas ad­
vertem para o crescimento do desemprego e do subemprego, da 
pobreza e da marginalidade, e denunciam que a tmnsferência da 
prestação de setViços sociais do Estado para a iniciativa privada 
está promovendo ainda mais prejuízos pam os pobres. 

A crise da divida externa. a aplicação de políticas de 
ajuste estnltural. desvinculadas do desenvolvimento social. têm 
agravado as desigualdades e acelerado o delerioramento da 
qualidade de vida. acentuando as desigualdades regionais e de 
cada país. 

-, 
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Assim como ocorre no Brasil. esta dramática realidade, afrr­
mam as parlamentares, está submetendo milhões de mulheres da 
América Latina, do Caribe e do México ao desemprego, aos mais 
baixos salários, à exclusão da educação e da saúde e, ainda. à vio­
lência no âmbito social e familiar. 

Diante desse quadro dramãtico de superexploração e discri­
minação, o encontro apontou para a necessidade de se construírem 
estratégias de desenvolvimento alternativo e soberano que assegu­
rem a satisfação das necessidades e as aspirações humanas dos p0-

vos latino-americanos e do mundo. com a criação de processos de­
mocráticos de participação para promover a elimjnação definitiva 
de desigualdades. 

Entre os principais compromissos aprovados e contidos no 
documento fmal do encontro - que também gostaria fosse incluído 
neste pronunciamento para constar dos anais desta Casa - estao: 
adotar como diretrizes os compromissos e acordos relativos à te­
mática feminina fmnados em convenções e conferências interna­
cionais, estimulando os governos a subscrevê-los e adequando-os 
às legislações nacionais, para garantir sua aplicação, execução e 
desenvolvimento; converter o documento fmal da N Coníedncia" 
Internacional sobre a Mulher, que será aprovado em Pequipl, em 
setembro, como diretriz para todas as comissões do Parlamento 
Latino-Americano; assegurar a revisão das legislações penal, tra~ 
balhista, civil e eleitoral, com o objetivo de eliminar as discrimina­
ções nelas contidas que dificultem o acesso das mulheres a tOdas 
as instâncias da sociedade. 

Além daS-.-atividades de caráter internacional, no último dia, 
também foi proporcionado um Encontro de Vereadoras e Deputa~ 
das Estaduais do Brasil, com ampla e diversificada participação. 
As presentes debateram Referências Legislativas e Ações do Exe­
cutivo para Estados e Municípios e temas como Educação, Saúde, 
Violência, Igualdade de Oportunidades no Trabalbo, Legislações 
Municipais, Políticas Públicas, Q1estões de Gênero, Orçamentos Mu­
nicipais e Gamntia de Rearrsos para Políticas de Atenção à Mulher. 

No documento aprovado pelas vereadoras,. deputadas esta~ 
duais, deputadas federais e senadoras - cuja íntegra solicito anexar 
a este pronunciamento -, as parlamentares presentes constataram 
que: nas duas últimas décadas, ocorreram avanços e vitórias, mas, 
apesar disso, a situação da mulher brasileira estã cada vez mais di­
ficil frente às politicas de ajuste levadas a efeito pela imposição da 
reorganização da economia mundial para atender aos grandes inte­
resses dos países centrais e de grandes empresas transnacionais; 
como deconência da ordem. econômica. as diferenças naturais se 
transfonnam em desigualdades sociais, impedindo que a igualdade 
da lei se materia1ize em igualdade na vida e patrocinando a deteriora­
ção das funções sociais, aumentando a marginalização da nrulher. 

Para as parlamentares brasileiras, a mudança dessa realida­
de passa, necessariamente, por medidas que Promovam a unidade, 
('"..otn visão política ampla, para enfrentar a "nova ordem" mundial, 
que nada tem a oferecer senão o desmonte do nosso País, a retira­
da de conquistas históricas dos trabalhadores e das mulheres e a 
restrição às liberdades democrãticas; sedimentem uma sólida arti­
culação entre as parlamentares, com a participação dos homens 
parlamentares, que assumam o combate à discriminação da mulher 
e associem~se à luta pela emancipação feminina. 

Nesse sentido, o encontro defIniu propostas que apontam 
para a criação de um Fórum Parlamentar para questões de gênero, 
que estabeleça intercâmbios e agendas comuns; para a implemen­
tação de ações para erradicar o analfabetismo feminino, a repetên­
cia e a evasão escolar; para a redução das disparidades de acesso à 
educação superior, assegurando oportunidade de capacitação ao 

conjunto das mulheres às carreiras científicas e técnicas, sem dis~ 
criminação imposta por cunlculos e programas alienantes; para a 
apresentação de projetos, emendas, planos pluriauuais e LDOs que 
patrocinem politicas públicas que combatam a violência e garan~ 
tam direitos bãsicos de cidadania; para a promoção de ampla dis­
cussão para implementação de cotas de participação feminina nas 
diferentes instituições e para a realização de debates sobre a saúde 
da mullier, com objetivo de implementação, nos municipios brasi­
leiros. do Programa de Assistência Integrada à Saúde da Mulher -
PAISM -, existente desde 1984 mas nunca tratado como priorida­
de no nosso País. 

Enfim, buscamos refletir na reunião do Parlatino as vozes 
de milhões de mulheres e a luta de mulheres e de homens latino­
americanos por uma nova sociedade justa, humana, solidária, fra­
tema e eqüitativa. 

Antes de encerrar, gostaria de destacar a profunda contm­
riedade das parlamentares latino-americanas com as políticas eco­
nômicas que estão sendo aplicadas em cada um dos países, que 
vêm trazendo a quebra da soberania nacional. uma concentração 
de renda sem precedentes e o aprofundamento das desigualdades 
sociais, do desemprego em massa e da pobreza. 

Também quero transmitir aos Srs. Senadores a disposição, o 
eSpírito de nacionalidade, o sentimento latino-americano, com as 
ér!estões específicas de gênero, mas acima de tudo o compromisso 
com os destinos do conjunto da Humanidade, que senti em cada 
uma das parlamentares que participaram do encontro, dando seu 
testemunho e apresentando suas propostas. 

Encerrando, gostaria de registrar a brilliante organização 
patrocinada pela Direção do Parlatino e ressaltar a necessidade 
sentida de uma maior participação dos parlamentares brasileiros, 
homens e mullieres nas cotnissões e atividades do ParJatino, insti­
tuição profundamente habilitada para o debate de temas da atuali­
dade e espaço privilegiado, principalmente para o fortalecimento 
da integração da nossa América Latina. 

Cabe ainda ressaltar dois fatos que consideramos de funda­
mental impoctância:- o primeiro é que já obtivemos a inscrição do 
Parlatino na Lista da Oradores da N Conferência Mundial sobre a 
Mulher, a realizar-se em Pequim. O Parlamento Latino~Americano 
sen o 13° orador do dia 8 de setembro. O segundo é que a Comis­
são Especial da Mulher do Parlatino passa a partir de agora à C0-
missão Pennanente, conquista resultante da mobilização e partici­
pação das parlamentares. 

E, para fInalizar, quero pedir a participação de cada um dos 
Srs. Senadores nesta luta pela igualdade, que é de todos, fazendo 
das propostas aprovadas no Encontro do Parlatino um compromis­
so cotidiano da sua luta pelo desenvolvimento da democracia, da 
igualdade e do direito à vida. 

Com esses compromissos, as parlamentares brasileiras se 
organizam e rumam a Beijing. desejando que a N Conferencia 
Mundial sobre a Mulher seja um marco civilizat6rio, um instru­
mento efetivo no resgate da dívida universal acunwlada pela dis­
criminação da mullier. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex- e Passo às suas mãos um 
relatório que contém os nossos pronunciamentos, as documentaçõ­
es que de lá foram retiradas, algumas cópias de matérias alusivas a 
essas reuniões e a essa questão publicada na imprensa. 

Era o que tinha a di.?er, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA. 
EMlliA FERNANDES EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
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·U'GI'U • (1IIcr-;Untric:.1ll l';uli;unc:nwy Group on l'opu/~on AIId Dcvdopmc:nl 
·CI:fu.tEA ". CC:IlIrO Fcnwaiala de EaludOl c AlICI.ori. 

PRONUNCIA1\IENTO DA SENADORA EMILIA 
FERNANDES PTBIRS NA SOLENIDADE DE 
ABERTURA DA V REUNIÃO DA COMISSÃO 
ESPECIAL DA MULHER 

(27 e 28/07195 - Parlatino - SP) 

Na condição de representante do Presidente do 
Senado Federal, Senador José Sarney, saúdo as 
autoridades presentes, as companheiras parlamentares 
oriundas de vários Estados do Brasil e de diversos países 
da América Latina e do Canhe. 
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, 
As portas do Século Vinte e Um, a humanidade ainda 

convive com a exclusão de milhões de pessoas, 
particulannente, de grandes contingentes de mulheres, 
vítimas da desigualdade, da discriminação social, da 
pobreza e da violênCia. 

Apesar dessa situação secular de opressão, as 
mulheres em todo o mundo lutam para conquistar o acesso 
aos centros de poder e de decisão, às riquezas produzidas 
pela sociedade e aos serviços sociais a que têm direito. 

Um dos exemplos dessa mobilização é a Conferência 
:Mundial da Mulher, que terá sua quarta edição em 
Pequim, na China, em setembro próximo, promovida pela 
Organização das Nações Unidas. 

A Conferência Sobre a Mulher - Ação para a 
Igualdade, o Desenvolvimento e a paz será, sem dúvida, 
uma das mais importantes Conferências Mundiais desta 
segunda metade do Século Vinte, A exemplo das 
Conferências sobre Direitos Humanos, Meio Ambiente" 
População e Desenvolvimento. 

Em março passado, na sede da ONU, em Nova York, 
representantes de cerca de 160 países participaram da 
última e decisiva Reunião Preparatória da Conferência, 
que re~:dtou na versão preJiminarda Platafonna de Ação, 
a ser apreciada em setembro. 

A Platafonna de Ação, depois de aprovada em 
Pequim, vai estabelecer as respostas políticas e propostas 
de ação efetiva a serem adotadas pelos países membros das 
Nações Unidas, com o objetivo de acelerar a remoção dos 
obst:ku los que ainda impedem a participação plena e igual 
da mulher em todas as esferas da sociedade. 
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A participação das Delegações Latino-Americanas, 
tanto de Governos, incluindo as Bancadas Parlamentares, 
quanto de Organizações Não-Governamentais e outras 
entidades foi de extrema e inquestionável importância para 
afinnar os interesses da região. 

Um dos saldos mais positivos da participação latino­
americana foi propor à Coordenação da Conferência a 
realização de um Fórum Parlamentar em Pequim, devido à 
importância do Poder Legislativo na elaboração das leis e 
na fiscalização dos atos e ações dos Executivos, em todas 
as instâncias. 

Este evento, em São Paulo, na sede do Parlatino, 
ganha transcendental importância, especialmente neste 
momento em que somos chamadas a contribuir para 
enfrentar os graves problemas sociais, econômicos e 
políticos, que atingem nossos países, e de forma mais 
contundente as mulheres. 

Aqui reunidas, parlamentares de todos os países 
darão sua contribuição para encontrar as estratégias para a 
superaç~o desta cultura de desigualdade, possibilitando às 
mulheres oportunidades de participar dos processos de 
mudança e da construção de uma sociedade mais justa a 
nível mundial. 

A história das mulheres latino-americanas é rica em 
exemplos de mobilização e de luta, não apenas em defesa 
de seus interesses específicos, mas também em favor da 
democratização e da independência plena dos povos do 
Continente. 

Assim. com certeza, este encontro de parlamentares 
produzirá as teses fundamentais para que possamos 
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afinnar, junto às demais mulheres do mundo, um novo 
n1mo de igualdade, de desenvolvimento, de solidariedade 
e de pnz para a Humanidade. 

Como integrante da Cc)missão Organizadora, espero 
que este encontro propicie o congraçamento, a troca de 
experiências e a coesão entre as participantes, resultando 
em decisões que unifiquem a ação das parlamentares 
latino-americanas. 

As companheiras que irão a Pequim levarão consigo 
o peso da representatividade deste plenário, e acima de 
tudo deverão apresentar-se no evento com posições sólidas 
e constnltivas, respaldadas pela caminhada das mulheres 
em direção à plena conquista de direitos . 

• ne1l\ ,,"'t."' .. irão, a responsabilidade e o 
EntretantP. 1'\: • ,.'- no intercâmbio e na ação 

" n t dl\'\Il~"''''\'' compror. ISSO I I"s nós para cada vez mais 
• r .. j d . ser \k ,,"'... . 

orgamz . a C\ ~ . '~l das legislações de nossos 
avançannos nrt IItuaht"', 

, '11 , ã' ,k t\\lS."OS governantes, bem como, 
palses e na fiscn II ç li' mais lideranças tieminl'nas 

'b . Ihnn""~" l \ t , 
co~trt Utr para ~. '.,-" ,~o das mulheres nos partidos 
estlmulando maull partI' \I~' 
políticos. 

, II 'h.'"t\!. Mulheres. 1'W"m fI ~ . 
. h d" 1I~,\l t fáCIl. A nossa cmlllll ti" • • , . e a ",\S.~, lhspOSIÇão de luta. 

Porem é CIl\ II m ' 

.. 
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~DUCAÇÃO PARA A IGUALDADE 

Senadora Emilia Fernandes 
(PTB-RS) 

A luta pela educação fundamental de qualidade 

precisa estar integrada ao conjunto das ações nacionais, 
sejam políticas. econômicas ou sociais,pois é atualmente 

condição estratégica para a construção da cidadania e da 
Nação. 

Além de um plano para conquistar a melhoria do 
ensino, é preciso trabalhar para definir, projetar e alicerçar 

um projeto nacional de desenvolvimento criativo, 
independente e soberano. 

A superação do atual estágio do ensmo 
fundamental e mesmo superior certamente passa pela sua 

vinculação direta com uma visão global de futuro que os 

brasileiros querem para seu país. 

Assim, alunos, professores, pais e demais 

integrantes da comunidade escolar despertarão para a 
necessidade de um ensino mais qualificado. 

Neste sentido, precisamos decidir se vamos 
investir em tecnologia, para nos capacitar para o Século 
21, ou se vamos nos submeter ao colonialismo secular, 

fornecedor de matérias-primas baratas e comprador de 
quinquilharias de segunda linha. 
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Se pretendemos manter e ampliar os avanços 
científicos conquistados em setores como prospecção de 
petróleo e telefonia ótica, ou se vamos abrir mão destas 
conquistas, como já fizemos com a nascente indústria de 
informática e aeronáutica, privatizada e sucateada em 
favor de produtos estrangeiros. 

A nova revolução industrial em curso exige, 
além de um ensino universalizante, a formação de 
brasileiros capacitados tecnologicam-ente a integrar o país 
nesta nova era que desponta para a Humanidade. 

, 
E certo que essa capacitação, tanto do ponlo de 

vista do conhecimento, quanto do desenvolvimento do 
raciocínio rápido e objetivo, fundamental para assegurar a 
produtividade em qualquer ramo da produção, seja 
matcria!. ou intelectual, é adquirida na infância e na 
adolescência, através de um ensino básico universal e de 
qualidade. 

Os tigres asiáticos e o Japão estão competindo e 
ganhando espaço em todos os mercados porque se 

decidiram a dar uma educação de qualidade a todos, 

décadas atrás. 
Ainda não conseguimos, no entanto, organizar 

um sistema educacional que cumpra com esses objetivos. 
A ineficácia da escola brasileira fica evidente 

quando apenas 40% dos alunos matriculados conseguem 
completar a 4° série. 

.. 
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E O fato do aluno ter concluído esta fase dos 
estudos não significa necessariamente bom desempenho 
escolar, e nem que esteja preparado para ingressar no 
mercado de trabalho ou prosseguir os estudos sem 
posterior ajuda suplementar. 

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (Inep), de cada grupo de 1.000 
alunos matriculados nas escolas públicas, apenas 1 
consegue aprender o conteúdo mínimo exigido. 

Por outro lado, apesar do investimento material, 
muitas escolas de }O Grau permanecem com sua função 
incompleta. especialmente nas zonas rurais e nas periferias 
urbanas. 

Em relação ao 20 Grau, por sua vez, hã 
insuficiência e desajustes na oferta de vagas, 
particularmente em relação aos cursos técnicos 
profissional izantes. 

A pré-escola ainda atende reduzida faixa da 
população infantil e não existem políticas globais para 
expansão de ofertas de matrículas. 

E o ensino técnico carece de um replanejamento, 
para capacitar os alunos a enfrentar e sliperar as 
dificuldades de suas condições de sobrevivência. 

Tais situações também contribuem de forma 
decisiva para dificultar ainda mais a continuidade dos 
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estudos de mim grande parcela de ahmos, especialmente 

dentre as carnndas mais pobres da população. 
Ou seja, os problemas do ensino estão muito 

mais relacionados ao desempenho da escola do q~e às '" 
condições de acesso à mesma. 

Também não são os alunos os principais 
responsáveis pelo fraco desempenho escolar registrado nos 

levantamentos feitos pelo Governo. 

É o grande dilema nacional: o cidadão não tem 
direito a educação, mas tem acesso a escola, que trata de 

expulsá-lo através da repetição, da ~~asão e de outras 
• • 7 ..... ~,. :'~--4"- "'_ 

barreiras e dificuldades.- ·'.c, • 

A escola. contraditoriamente, é mais um agente 

de exclusão do cidadão da sociedade, somando-se ao 
desemprego, afavelização, as filas do INSS e a fome._ 

, , 

E um massLlcre. que destrói a auto-estima das 

cr.ianças e, conseqüentemente, de qualquer idéia de 

cidadnnja. 
Os professores, principais agentes desta 

revolução; atualmente desmotivados pelos baixos salários 
e falta de estímulo, também precisam se recicIar para 

enfrentar esta tarefa. 
Em grande parte, a forma tradicional, 

conservadora e autoritária de ensinar, herança de vinte 

anos de ditadura, já é passado para a maioria dos 

professores brasileiros. 
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Existe hoje entre os docentes do país uma grande 
isposição de aprender, de superar as dificuldades 
pedagógicas, de crescer no sentido de se transformarem 
em formadores de novos cidadãos de um Brasil mais justo 
e participativo. 

Mas essa abnegada disposição, além de salários 
dignos, necessita de amparo dos poderes públicos, 
garantido o acesso a universidade, a cursos especializados 
e a outros meios de aprimoramento pedagógico. 

Mas todo esste processo só pode ser considerado 
plenamente vitorioso se romper com o preconceito contra 
as mulheres, incorporando este contingente que soma mais 
da metadl! da população em todas as instâncias da 
sociedade. 

Apesar de todas as dificuldades, é interessante 
destacar o fato de que, apesar da discriminação, e da 
posterior dificuldade no mercado de trabalho, está na­
população feminina entre 15 e 30 anos o menor índiée de 
analfabetismo. 

Segundo dados oficiais, durante a década de 
oitenta, o aumento mais significativo da proporção de 
mulheres estudantes ocorreu no Segundo Grau, com um 
crescimento méd io, entre 1980 e 1986, de 31,2%, contra 
9,6% dos homens. 

Uma· das explicações para tal fato pode ser 
encontrada no aumento da oferta de emprego no setor 
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terciário que, com a intensa urban!zação do país, passou a 
ser um dos grandes geradores de empregos, 
particulrtrmente da mão-de-obra feminina. 

Outro dado positivo é que as mulheres, 
comparadas aos homens, e levando-se em conta a paridade 
no número de matrículas, apresentam os melhores índices 
de aprovação e de rendimento escolar, em todos os níveis. 

O próprio sistema de ensino, no entanto, cumpre 
papel discriminatório ao direcionar· as mÍJlheres 
estudrmtcs para áreas tradicionalmente vinculadas ao papel 
feminino, desvalorizadas em termos de status e de 
remuneração, tanto nas universidades quanto no mercado 
de trabalho.· 

A mesma situação se repete no âmbito do 
magistério, onde, apesar de empregar uma maioria de 
mulheres, elas se concentram nos níveis primários, e nas 
faixas salariais mais baixas, enquanto· a .presença dos 
homens é pereentualmente maior nos cursos· superiores, e 
nas faixas salariais mais altas. 

É preciso, portanto, redefinir o conceito de 
alfabetização. 

Além de lere escrever, o cidadão d.eve ser 
educado para saber ver e compreender.o mundo a sua 
volta, ter capacidade de apropriar-se da cultura, da ciência, 
das artes, da tecnologia e da própria política. 

. .. 

•• 



• 
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A educação precisa ser transcendental. 
Avançar, ir além do cotidiano. 
Precisa ter abrangência universal. 
Precisa ter vida. 
Por isso, é urgente, entre outros pontos: 

Quarta-feira 23 14297 

Implementar ações - para erradicar o 
analfabetismo feminino, a repetência e a evasão escolar; 

- Reduzir as disparidades de acesso a educação 
superior, assegurando oportunidade capacitação 
profissional; 

- Promover o acesso das mulheres a carreiras 
científicas e t~cnicas inovadoras; 

Um dos instrumentos para superação dessas 
dificuldades é a existência de uma Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação adequada, que expresse as aspirações 
da sociedade e tenha a sua adesão, 

O Substitutivo Cid Sabóia, resultado de vãrios 
anos de debates na Câmara e no Senado Federal, atende a 
essa necessidade nacional porque: 

= ver os 10 pontos, em anexo, .. 

DECLARACIÓN DEL PARLATINO 

ANTI!CI!DINTI!S 

e gl1ln desafio que enfrentan la, naclone, latlnoamericanas consiste en concüiar sus proc_ de 
~ocretiZaCi6n con eI _amiDo econ6mll:o y la equidad socaal, que permitan enfrenter las Iitu8ciones 
da Inseguridad, inequidad, inastabilldad y crecimiento de la pobreza qUe atacta a grandes lactonIs da 
la poblaci6n de nullltrO continante, Lã crlsil de la dauda axlama, la apücación da las poUticas da ajUSte 
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estruc:tural, desvinculadal dei 'deurrullO social, han agravado las desigualdades en la distribución dei 
ingralO y acelerado el deterioro de la calidad de Vida ecentuando las desigualdades IIIgionale, y dentlO 
de cada pals_ 

EI ~ de la pobfación total ,de América Latina, no a/canza a cubrir IUI n_idades fundamenta"'l. 
Uno de cada cinco latinoameficanos no dispona de ingralOS suficientes para consumir una dieta qua 
la permita satiSflcer lua nacasidades nutrlcionales mlnimaa. EI dasamplao 'I alsubampleO, la mil.,ia. 
la poDteZ8, la malginalidad van lin aumento y se tmnsfl8ran clllci8ntemente las IIISponsabifldadel en 
materia de prestación de III!Viciol locialas de 101 gobiemos ai sactor pnvlldo 'I a la lociedad civil en 
perjuicio de los mis pobtlll. 

Dentro de asll contexto. el fenómeno de la feminización 'I IIIproducción de la pobtllza es ho'l una 
dramátiCa realidad que conmueve nuastro Continente, Millones de mujares estin somelidal ai 
de.amplao, a mê. bajo' sàlarios'o a la sobreexplotación. excluidas de la educación, la selUd. 
sometidal a la violencia en el émbito económlCo, tamNiar. Esta situación se IIIcrudace aün mél por 
diversidades etnoculturalas. 

rambién el factor agravante que 1610 los palses en dellrrollo, de forma unilateral, sin la paltiCipación 
de los palses ricos dedican grandeS volúmenes de mversionas a combatir el narcoltitico. 

En cuanto a la PI\Ilencia polflica, si bien es cierto que despué. de mueha. luchas, las mu,.lIIs han 
logrado ai deracho a la ciucladanla y ai voto y Ílan contribUído ai establecillllento 'I consolidación de 105 
procesol democnlltiCOs en aUI respectivos paliaS, aün exilte una timitada raPtesentación en las 
instancias de poder y decilión poUtica que no corresponde a su destacado papel como protagonIStas 
de esta acci6n. lograr una participaeión equitaliva de mU/lras y hombres constilulrá una da las 
garantias para la efacliva democratiZaeión de nueslros pal .. s. 

A pesar de eSlllI IimitaciOnes. debe destacalSe que en el émbit9 de los parlamentos lalinoamencanos 
y da los partídos pollicol, .e ha Incorporado an los últimos aftos la preocupación por disminuir las 
brecha. de discnminaci6n, de.aldad 'I vIolancia contra la mujar, Se han aPfOb8do leres espaclticn 
y adoptado medidlis que buscan incorporar a la mu,.r en los cargos de eleCCión popular y en lOS 
niveles jar6rquicos de 101 partidos poUticol asl como su illcorporación ai delarrollo humano ,oSI;'nible. 
S. han sancionado importantes convenios IRlemaclOnalal a favor de la mujar, Sln embargo, los 
obst6culos aparecen a la hora de la aplicaCKln e'ecllva de 101 mllmos. 

La democraCia Y cil/dadanla a la que aspiramos supone derachos CIVIIeS, poHticos. reproducllVOS, 
económlCol. SOClales, "xuale' y culturales Que garantlcen la dlgnldad humana, la calldad de VIda y 
el bienestar ele las personas. EI precIso consttuJl' 85trategll. de desarrollo alternatIVo que garantlCen 
la latiS'acción da las necelidadel Y aspiracion8s humanas, creando procesos democrátICOS 
participalivos. que asegu18n la eliminación an forma definitiva de las deSIgUaldades, 

Compromisos: 

1. Adoptar como direclrices los compromisos y acuardos adquiridos eo las 
convenciones y conferencias inlemacionates, en relación a la temática de la mujer. 
instando a los Gobiemos de la región a suscribirlos y adecuando las legislaciones 
nacionales para asegurar su aplicación. ejecución y profun~ización. 

to 
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2. Convertir el documento que adoptará la IV Conferencia Internacional sobre la 
Mujer - Beijing'9S, en directriz para todas las comisiones dei Parlamento 
Latinoamericano. 

3. Promover democratización dei sistema político y hacer electiva la partiçipación de 
las mujeres en todos los ámbilos de la sociedad, impulsando acciones positivas 
y ampliando la agenda política con nuevos temas que atiendan las necesidades 
y demandas de las mujeres. 

4. Asegurar la revisi6n de los cuerpos legales penal,laboral, civil V electoral; estudiar 
una tipificación jurldlca de Bcciones de discriminación que no están contempladas; 
y eliminar todas las normas legales que obstruyan el acceso de las muíeres a los 
recursos productivos. 

5. Exigir a los partidos pollticos que estimulen la participacion de las mujeres en las 
dirigencias partidarias, en el parlamento, y todos los cargos públicos y de elección 
popular positiva. y financiamiento adecuado que garanticen la igualdad de 
oportunidades de ambos sexos, incorporando la perspectiva de género en las 
políticas públicas. 

6. Revisar, modificar e integrar las políticas macroeconomlcas y sociales, 
especialmente en aquellos paises donde exista políticas de servicio de la deuda 
y ajuste eslructural. Insistir que el pago de la deuda externa como consecuencia 
dei ajuste estructural no deberá hacerse a cosia de la inversi6n social. Este 
deberá ser el criterio para la elaboracion y aprobacion de los presupuestos 
nacionales. 

7. Promover políticas de crecimiento economlco y equidad social, mediànle la 
asignacion de recursos para mejorar el acceso a la educacion, crédito 
capacitacion. empleo y los salarios de las mujeres, atendiendo especialmente a 
los grupos en siluación de pobreza y marginación (mujeres jetes de hogar, 
mujeres rurales y urbanas que viven en economias de subsislencia, 
descapacitadas, refugiadas y migrantes)_ 

8. Asegurar servicios de apoyo a las mujeres y a los hombres trabajadores como 
guarde rias, centros preescolares, hora rios f1exibles y la sociallzación de las 
labores domésticas, que permitan conciliar la vida familiar. con el lrabajo 
remul,lerado y las oportunidades para su pleno desarrollo. 

9. Garantizar políticas de seguridad social y derechos dei trabajo que promuevan un 
sistema de relaciones laborales j'4&1a8. 

10. Asegurar la atención de salud integral a la8 mujeres. y servicios de calidad an 
todas las etapas de su vida con ênfasls en la salud raproductiva. respetando ai 
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11. 

derecho de las parejas V las mujeres a decidir IIbremente sobre el número de 
hijos, garantizando aceeso a la información, la educación sexual en las escuelas 
V la planificación familiar. 

Promulgar, reglamentar V hacer cumplir, las leves nacionales V convenciones 
intemacionales para eliminar todas las formas de violencia, abuso V acoso sexual 
contra las mujeres, adolescenles, ninas V ninos. Eslo supone lambién adaptar 
medidas prevenlivas V rehabilitación de las vlctimas y agresores(as). 

12. A1canzar una participación equilaliva de las mujeres en el diseno y la 
imp'emenlación de las políticas de media ambienle. 

13. Promover la participación igualitaria de hombres y mujeres en lodas las áreas de 
responsabilidad familiar, fortaleciendo una palemidad responsable y una 
va'orización de la función social de la malemidad. 

14. Promover la eliminación de los medios de comunicación, en escuelas V olras 
insliluciones sociales, los eslereolipos que refuerzan las desigualdades enlre 
hombres y mujeres. 

15. Promover leyes y políticas en relacion ai reconocimienlo y reparación de las 
victimas de la sociedad civil por violación de sus derechos humanos. 

V REUNION DE LA COMISION ESPECIAL DE LA 
MUJER DEL PARLATINO 

510 Paulo, 29 de julio de 1995 
Sede Permanente- Parlamento Latlnoamerlcano 

REPUBUCA DOMINiCANA 

DIPUTADA MILAGROS DIAZ DE ARRIBA 
Vice-Presidente de la Comislón Especial de la 
Mujer dei Parlamento Latlnoamericano 

~~'---
ARGENnNA 

DIPUTADA CRISTINA ZUCCAROI . ..._------ -~ 

lO 
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ARUBA 

~~ 
{, 

SENADORA GLENDA J. MARGARETHA 

BRASIL 

DIPUTADA MARTA SUPLlCY 

~-' 
BOUVIA 

DIPUTADA MARIA LOURDES ZAVALLA 

CHILE 

DIPUTADA MARIANA AYLWlN 

COLOMBlA 

SENADORA PIEDAD CORDOBA DE CASTR 

CUBA 

DIPUTADA YOLANDA FERRER 

ECUADOR 

DIPUTADA SUSANA GONZALEZ 

ELSALVADOR 

DIPUTADA fv1ARIA MARTA VALLADARES M; 
--. 

HONDURAS 
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MEX/CO 

(2t~~ I ~ ~_" .. 
-~_._._----_._ ... __ .. _~.~-----~-----------SENADORA ALICIA LOPEZ DE LA TORRE 

PARAGUAY 

DIPUTADA MIRIAN ALFONSO GONZALEZ 

PERU 
/A 

CONGRESISTA LOURDES FLORES NANO 

~ 
URUGUAY 

DIPUTADA DAYSE TOURNE 

VENEZUELA 

DIPUTADA ISOLDA DE SALVATIERRA .' -
5;: ~ t::Lc-.J;.w .. ~r - .. -. ____________________________ J1, __ 

~ 

( F I' L E ESTRATE D O C ) 

CONCLUSIONES DEL GRUPO DE TRABAJO SOBRE ESTRATEGIAS Y ACCION DE 
IA. QUINTA REUNION DE IA. COMlSlON DE IA. MUJER - SAO PAULO, 18 A 19 DE 

JUUODE 1995 

COORDINADORA: MARA ROBLES 
RELATORA: MARISA SERRANO 

DELEGADOS PARTICIPANTES: ARUBA, CHILE, BRASIL; MEXICO, PARAGUAY Y 
PlCRU. 

COMISION DE REDACCION: MARA ROBLES, MARISA SERRANO, CLAUDIA 
ESQUEDA Y GRAClELA FERNANDEZ-BACA, LAURA CARNEIRO. 

.. 
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DJ!'SPUES DE ESCUCHAR LAS OPINIONES DE TODAS LAS PARTICIPANTES EN LA 
REUNION SE PRESENTA A LA PLENARIA LAS SIGUIENTES PROPUESTAS. 

1- PARA LA COMlSION ESPECIAL DE lA MUJER 

1. DIVULGAR, ENTRE LAS PARLAMENTARlAS DE LA REGION, LOS 
COMPROMISOS ASUMIDOS POR SUS PAISES Y LOS DOCUMENTOS 
INlERNAClONALES Y REGIONALES, CONCERNIENTES A LOS ASUNTOS DE 
LA MUJER; ASIMISMO LAS LEYES Y LOS PROYECTOS (LEGISLATIVOS O DE 
POUllCAS) DE LOS DIVERSOS P AlSES, SOBRE EL MISMO TEMA. 

2.- PROMOVER LA FORMAClON DE UNA RED DE MUJERES PARLAMENTARIAS 
QUE FORTALFZCAN LAS ACCIONES CONJUNTAS Y SOUDARIAS PARA 
ELABORAR ·AGENDAS COMUNES. INTERCAMBIAR INFORMACION Y 
AGlllZAR EL PROCESO DE ACCION LEGISLATIVA, RELATIVA A LA 
PROMOCION DE UNA SOCIEDAD IGUALITARIA. 

3.- PROPICIAR A NIVEL REGIONAL Y/O NACIONAL REUNlONES ENTRE 
PARLAMENTARIASYORGANlZACIONESNOGUBERNAMENTALES.ASICOMO 
ESTIMULAR LA ORGANlZACION DE REDES DE MUJERES RELACIONADAS 
CON ORGANISMOS QUE TRABAJAN CON LA TEMA llCA DE LA MUJER PARA 
FAVORECER LA PLENA VIGENCIA DE SUS DERECHOS_ 

4.- ESTIMULAR.ESnJDIOSElNVESTIGAClONESSOBREDISPOSlClONESLEGALES 
VIGENmS QUE TRATAN DE LA VIOLENClA CONTRA LA MUJER. CON MIRAS 
A FORMULAR Y ADECUAR LEYES Y POunCAS QUE LA ERRADIQUEN EN 
TODAS SUS FORMAS DE EXPRESION. 

S.- CONllUBUIR. A LA FORMAClON DE UDE.R.AZGOS FEMENINOS Y A LA 
DEFINIClON DE ESTRATEGIAS DE PROMOClON DE LA PARTICIPAClON 
EQUITAnvADELASMUJERESENLOSPROCESOSPOLnlCOSDEPARnDOS 
ELECTORALES. 

6.- PROMOVER Y/O ESTIMULAR. ESTUDIOS SOBRE OBSTACULOS Y MEDmAS 
FAClIlTADORASDELAPARllClPAClONDELASMUlEREsENLOSPROCESOS 
DE DECISION EN CONDIClONES DE IGUALDAD CON LOS HOMBRES, 
PERMI11ENDO LA ELABORAClON DE LEYES Y DE ACClONES AFIRMAnv AS 
A ESTE RESPECTO. 

7.- PROPONER FORMAS DE ACClON A LOS PAISES MIEMBROS. CON MIRAS A 
INCLUIR. DA TOS DE RAZA Y SEXO EN LOS REGISTROS DE FIl.IAClON 
PARTIDIARIA, CANDmA TURAS A CARGO DE DIRECClON PARTIDIARIA Y A 
LOS CARGOS DEL EJECUTIVO Y DEL LEGISLATIVO, A LOS DIVERSOS 
NIVELES, PARA PERMITIR LA EVALUACION CUANIlTATIVA DE LA 
PARTIClPAClON POunCA DE LA MUJER. 
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8. PROPICIAR REUNIONES ANUALES DE LAS PARLAMENTARlAS, 
ADICIONALMENTE A LAS REUNIONES PERIODICAS QUE ESTABLECE EL 
REGLAMENTO. 

n.- AL PAlUAMINrO LA TINOAMERICANO 

ADOPTAR COMO DIREClRICES DE ACCION: 

l.- RECOMENDAR A LOS PARLAMENTOS QUE SUSCRlBAN Y/O RATIFlQUEN Y 
DEN CUMPLIMIENTO AL CONTENlDO DE LOS SIGUIENTES DOCUMENTOS: 

2. 

A. LA CONVENCION DE LA ONU SOBRE LA EL1MINACION DE TODAS LAS 
FORMAS DE orSCRIMINACION CONTRA LA MUJER. 

B. EL PROGRAMA DE ACCION REGIONAL PARA LAS MUJERES DE 
AMERlCA LA llNA Y DEL CARlBE. 1995-2001. 

C. LA CONVENCION INTERAMElUCANA PARA PREVENIR, SANCIONAR Y 
ERRADICAR LA V10LENCIA CONTRA LA MUJEll 

D. EL PROGRAMA DE ACClON DE VIENA SOBRE DERECHOS HUMANOS. 

E. EL PROGRAMA DE ACCION SOBRE POBLACION Y DESARROu.o DEL 
CAIRO. 

F. LARESOLUCIOONDELACUMBREMUNDIALDEDESARROLLOSOCIAL 
EN COPENHAGUE. 

G. LA PLATAFORMA DE ACCION QUE DEBE SER ADOPATADA EN LA 
CONFERENCIA MUNDIAL DE LA MUJER EN BEÍJIN, CONVIRTIENDOLO 
EN DIRECTRIZ PARA TODAS LAS COMISIONES DELPARLA ltNO. 

ESTIMULAR UNA AMPUA PARTIClPACION SOCIAL EN DEFENSA DE LOS 
DERECHOS DE LA MUJER, SENSmILIZANDO A LA OPINION PUBUCA DE LA 
NECESIDAD DE APQY AR Y DAR SEGUIMIENTO A LOS PROCESOS 
LEGISLATIVOS PARA LA ADOPCION DE PROPUESTAS LEGALES QUE 
GARANllCEN LA IGUAlDAD 

3. PROMOVER LA DEMOCRAllZACION DEL SISTEMA POI.J1lCO, HACIENDO 
EFECIlVA LA pÁRnClPACION DE LA MUJER EN TODOS LOS AMBITOS DE 
PODER Y DECISION PUBUCA Y POI.J1lCA, AMPLIANDO LA AOENDA~N 
NUEVOS tEMAS ACORDES A LAS NECESIDADES Y DEMANDAS DE LAS 
MUJERES, AtENDmNDO A LAS PARTICULARIDADES SOCIOECONOMICAS. 
M.IL -ntltA T _p~ Y lITNICAS. 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 23 14305 

4. SUGERIR. LA REVISON DE LA LEGISLACION CONS'ITIUCIONAL Y LEYES 
SECUNDARIAS, DE LOS CODIGOS PENAL. CIVIl., LABORAL Y ELECTORAL 
PARA ADEACUARLOS COMPROMISOS Y LAS NECESIDADES DE GARAN'llA 
DE IGUAlDAD ENTRE HOMBRES Y MUJERES PREVIENDO IlPlF1CACION 
JURIDICA DE ACClONES DE DISCRIMINACION NO PREVISTAS. 

S. ESTIMULAR A LOS P ARLAMENT ARrOS A DESTINAR RECURSOS 
PREPUESTALES SIGNIFlCATIVOS A LOS PROGRAMAS SOCIALES, QUE 

FAVOREZCAN PARTICULARMENTE A LAS MUJERES QUE SE ENCUENTRAN 
EN SrnJAClON DE POBREZA. 

6. RECOMENDAR A LOS PARTIDOS POllTICOS QUE ES'I'IMUUN LA 
PARTICIPAClON DE LAS MUJERES EN LAS DIRIGENCIAS DE LOS PARTIDOS 
Y EN EL PARLAMENTO, ESTABLECIENDO CUOTAS DE PARTICIPACION 
FEMENlNA EN ESTOS ESPACIOS. 

7. ES11MULAR A LOS PARLAMENTOS A ESTABLECER PROCESOS DE 
FISCAUZAClON DE LA IMPLEMENTAClON DE PROGRAMAS DIRIGIDOS A LA 
SALUD INIEGRAL DE LA MUJER. ASI COMO A LA PROTECCION Y 
PROMOClON DE SUS DERECHOS REPRODUC1lVOS, CON MIRAS A 
GARANllZAR: LOS ACUERDOS DE EL CAIRO. 

8. PROPONER EL ESTABLECIMIENTO DE INSTANCIAS DE EV ALUACION PARA 
ASEcruRAR EL CUMPUMIENTO DE LOS ACUERDOS ADOPTADOS POR LOS 
PAISES DE LA REGION PARA GARANTIZAR A LAS MUJERES ACCESO AL 
TRABAJO EN CONDICIONES DE IGUALDAD,EN TODOS LOS 
ASPECTOS,GARAN'llZANDO PROMOClON Y SEGURIDAD EN EL EMPLEO 

9. ESTIMULAR LA CREACION Y EL FORTALECIMIENTO DE MECANISMOS E 
INSTANClAS SEGUIMIENTO ADECUADOS TANTO NACIONALES COMO 
REGIONALES PARA LA PROMOCION DE LOS DERECHOS HUMANOS, 
CONSAGRADOS EN INSTRUMENTOS NACIONALES E INTERNAClONALES, EN 
PARTICULAR LA CONVENClON DE VIENA Y LA CONVENCION 
INTERAMERICANA SOBRE LA DESAPARICION FO~ÃDE PERSONAS, ASI 
COMO DE INSTANCIAS DE DENUNCIAS DE TR.ANf'R,ECIONE, GARAN'llZAR LA 
PARTICIPACION EFECTIVA DE LOS MOVIMIENTeS-EN ESAS INSTANCIAS, 
DEDICANDO ESPECIAL A TENClON A TODOS LOS ACTOS' DE VIOLENCIA 
CONTRAMUJERESENSlnJAClONDE VULNERABnIDAD YDISCRIMINACION. 

10. CREAR MECANISMOS COORDINADOS POR LA COMISION DE LA MUJER. 
CAPACES DE PROMOVER Y MANTENER EL DIALOGO CONSTANTE ENTRE 
LOS PARLAMENTOS NACIONALES, INSnTUCIONES GUBERNAMENTALES DE 
OBRECHOS DE LA MUJER EN LOS P AlSES DE LA REGlON, ORGANISMOS DE 
COOPERAClONINTERNACIONAL Y ORGANIZACIONES DE MUJER.ES OUE DEN 
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SEGt.iIMlENTO EN UN PLANO DE ACCION REGIONAL A LA PLATAFORMA 
DEACCION QUE SE HA DE AOOPT AR EN BEIJING Y DE omos 
INSTRUMENTOS INlERNACIONALES AFINES. 

11. APOYAR LA ADOPCION DE UNPROTOCOLO FACULTA1lVO A LA 
CQNVENCION SOBRE LA ELlMINACION DE TODAS LAS FORMAS DE '" 
DISCRIMINACION CONTRA LA MUJER QUE PERMITAN ENIRE omos 
MECANISMOS, EL DERECHO DE PE'nCION IN'mRNACIONAL, QUE 
RECOMlENDA DECLARACION Y EL PROGRAMA DE ACCION DE VIENA. 

12. ESTIMULAR. A LOS PARLAMENTOS A AOOPTAR MEDIDAS PARA.lLA 
IMPLEMENTACION DE POunCAS. PUBUCAS QUE COMBATAN LA 
DIScRiMINACION CONTRA LA MUJER Y LOS ESTEREOTIPOS SEXISTAS Y 
RACISTASPRESENlES EN LA ENSENANZA FUNDAMENTAL, ESTIMULANDO 
LA AC1UAllZAClON DE LOS PROGRAMAS Y METOOOS PEDAGOGICOS QUE 
PROMUEVAN UNA CULnJRA DE IGUAlDAD ~ LOS· SEXOS Y LA 
AMPUAClON DE OPR1tJNIDADES PROFESIONA.LES PARA LAS MUJERES. 

13. SUGERIR A LOS PARLAMENTOS DE LOS P AISES MlEMBROS LA 
CONSnnJCION DE COMISIONES PERMANENlES QUE mATEN DE LOS 
ASUNTQS ESPECIFICOS DE LA MUJER. 

mESTRATEGIAS PARA LAS MUJERES PARLAMENTARIAS EN LA CUARl'A 
CONFERENOA MUNDIAL DE LA MUJER EN BELDNG. 

1.PROPONER LA AMPUAClON DEL NUMERO DE DIAS PARA CELEBRAR LA 
,.i,. REUNION DE PARLAMENTARlAS EN BElJING. 

2. REAI.lZAR EL 6 DE SEPTIEMBRE EN BEDING UNA REuNION PREVIA DE 
PARLAMENTARIAS DE LA REGION CON LA FINAUDAD DE COORDINAR LA 
AC'lUACION EN LA REUNION MUNDIAL. . . . 

3. EFEC1UAR UNA REUNION OlARIA ENTRE LAS PARLAMENTARlAS DE LA 
REGION, CON EL FIN DE DAR SEGUIMIENTO Y DEFIMR LAS ACCIONES A 
REAUZAR. .. ' .. 

IV. ACCIONES POSTERIORES A LA CUARTA CONFERENCIA MuNDIAL DE BElJlNG. 

1. DIFUNDIR AMPUAMENTE LOS ACUERDOS DE BEIJING. ENTRE LOS P AlSES 
MIEMBROS. ESPECIALMENTE LOS COMPROMISOS QUE ADQUIRI0 NUESTRA 
REGION. 

2. PROMOVER UNA REUNION DE LAS PARLAMENTARlAS DE LA REGION CON 
EN Los SIGt.JIEN1ES SEIS MESES CONF.L OBJETIVO DE INIERCAMBIAR LAS 

.-_/ 
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ESTRATEOlASPAlU!AMENTARIAS DE CADAP AIS P ARA DAR CUMPLIMIENI'O 
A LOS ACUERDOS DE BEIlING. 

3. ESTABLECER ESTRATEGIAS DE VIGILANClA Y SEGUIMIENTO DE LOS 
ACUERDOS DE BEIlING, PARA SUGERIRLOS A LOS PAISES MIEMBROS • 

NOTA: POR CONSIDERARLO UN DOCUMENTO TRASCENDENTE Y VAUOSO PARA 
EL PROCESO DE IMPLEMENTACION DE NUESTRAS RESPECTIVAS ESTRATEGlAS 
PARLAMENTAlUAS. ANEXAMOS INTEGR.AMENTE EL INCISO C. DENOMINADO 
"RECOMENDACIONES A LOS PARLAMENTOS NACIONALES A LA LUZ DEL PLANO 
DE ACCION REGIONAL PARA LAS MU~ DE AMERICA LATINA Y DEL CARIBE 
1995-2001,DELJ)OCUMENTOPROPUESTOPORLASPARI...AMENTARIASBRASILENAS. 

U9' Ma.ro N. t?olole~ ~flOSe.nCâ 
M~~~o. . 
Coord'l nodoro. dei ~rv(Jo 
d<õL Tra.lao..tc . 

d?/ qclll7'~' 

PARLAMENTARES BRASILEIRAS RUMO A BEIJING ~ 

As vereadores, deputadas estaduais, . deputadas federais e senadoras presentea no 
encontro de vereadoras e deputadas estaduais do Brasil, realizado na V Reunilo da 
ComissAo Especial da Mulher do Partatlno, em preparo à quarta Conferência Mundial da 
Mulher, se posicionam frente à sociedade brasileira, com a convlcçlo: 

1. De que, ao fazermos um balanço de duas décadas do ano Intemacional da 
mulher, sem dwlda, ocorreram avan9QS e vit6rias mas, apesar dis&o, a altua9l0 
da mulher brasileira está cada vez mais dlflclJ frente às pollticas de ajuste levadas 
a efeito pela Imposi9lo da raorganizaçAo da economia mundial para atender 808 . 
Interesses doa pa'" centrais e dé grandes empreses trananacionais. 

2. De que, como decorTêncla da ordem econ6mica, as diferenças naturais 118 
transfonnam em desigualdades sociais, impedindo que a igualdade na lei se 
materialize em igualdade na vida e patrocinando a deterioraçAo das funç6es 
sociais, aumentando a marginalizaçAo e violência contra a mulher. 

3. De que, a mudança dessa realidade paàsa, necessariamente, por medidas que: 

a. Nos permitam ampliar a .vislo de que a igualdade que n6s mulheres 
buscamos não se dará na desigualdade que marca à sociedade brasileira; 
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b. 

c. 

Patrocinem a construçAo da unidade, co!" uma visão polltica ampla, para 
combate à nova ordem que nada tem a oferecer senio o desmonte de 
nosso pais, a retirada de conquistas . históricas dos trabalhadores e das 
mulheres e a restriçAo às liberdades democráticas; 
Sedimentem uma sólida articulaçAo entre mulheres parlamentares com a 
participação de homens parlamentares que assumam o combate à 
discriminaçAo da mulher e associem-se à luta pela emancipaçAo feminina, 
no sentido de compromissos e atuação parlamentar que: 
• estimulem mobilizações sociais e polHicas em defesa dos direitos, 
emancipaçAo da mulher e dos povos: 
• construam legislações que materializem conquistas de novos direitos 
• flSC8lizem e estabeleçam garantias para cumprimentos de leis e 
implementaçAo de políticas públicas. 

, 
Assim, ~mo propostas imediatas, decidimos:-

1. Criar um Forum Parlamentar para as Questões de Gênero que estabelecam 
intercémbios e agendas comuns. 

2. Implementar ações para errelicar (: analfabetismo feminino, a repetência e a 
evasão escolar. 

3. Reduzir as disparidades de IP08II11A) à educaçlo superior, aaUgurando 
oportunidade de capacita9Ao profilllllona1; promover o acasao dás rilulhe .... 
carreiras cientificas e técnicas Inovadoras, e que patrocinem o fim da educa9l0 
diacriminadora e alienante dos curriculoa e programas que perpetuam a ideologia 
dominante. 

4. Apresentar projetos, emendas aoa pl'anos plurianuais e LDO's que patrocinem 
polHicas púbRcas que combatam a violência e garantam dlntltos bàsicos de 
cidadania. -

5. Estabeleoer ampla discusslo pol/tica da necessidade de imp/ementaçAo de cotas 
de partlcipaçlo feminina nas diferentes Instllulç6es. 

6. Realizar seminérios nas cAmaras e 8888mb"las legislativas sobre a saúde da 
mulher, com o objetivo central de Implementa9Ao do PAlSM nos munlclplos 
brasileiros e buscar ampla disCUssAo sobre a descriminalizaçlo e legalizaçlo do 
aborto. 

Com esses compromiSSOS, as mulheres parlamentares brasileiras se organizam e rumam 
a Beijing declarando, desde .ié. que as decisões daquele encontro mt,lndial, se"o 
materializadas em legislaçOes que patrocinem e contribuam para a defesa dos dlraltos 
e a emancipaçlo da mulher brasileira. 

Sede do Parlatlno, 
Sio Paulo, 29 de juliío de 1995 

.. 
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DECLARACION DEL PARLATINO 

I. ANTECEDENTES 

Las naclones latinoamericanas afrontan situaciones de pobreza extrema que tiene 
pal1lcular Impacto cn la mujer, circunstancias que requieren ser superadas para enfrentar el 
desafio de consolidar y ampliar sus respectivas demOcracias e Impulsar procesos de 
desarrollo humano sostenible, fundamento básico para la integración nacional, ~ocial, 
cultural y de gênero. 

Dentro de esc contexto, ha correspondido a la mujer latinoamericana vivir de 
manera dramatica el impacto de la extrema pobreza. Para enfrentar estas condiciones, ha 
tcnido que desplegar múltiples estrategias de sobrevivencia en medio de una cultura de 
discrlminaclón, en la que ai privarsele de iguales oportunidades, se le ha impedido su 
valioso aporte en los procesos de cambio y desarrollo. 

En los últimos tiempos la mujer latinoamericana ha sabido con decisión superar esa 
discriminación y ha desplegado su esfuerzo en la reconquista de la democracia en sus 
respectivos sistemas políticos, lo que requiere estrategias para proporcionarle mecanismos 
para alcanzar los distintos niveles de desarrollo social. 

La desigualdad de género tiene una expresión muy visible en el âmbito de la 
politica. Despues de muchas luchas, las mujeres han logrado el derecho a la cludadanía y 
ai VOIO y han contrlbuido ai establecimiento y consolldaclón de la democracia en sus 
respectiVOS paises. No obstante, esta particlpaclón no ha tenido como resultado una plena 
partlClpaClón de la mujer en las instancias de poder y declslón política. 

A pesar de estas Iimitaciones, debe destacarse que en el âmbito de los parlamentos 
lauooamencanos y de los partidos políticos se ha Incorporado en los últimos anos la 
preocupaclón por disminuir las brechas de discnmlnación. desigualdad y vlolencia contra 
la mujer. En ese marco, se han sanCionado Importantes convenios intemacionales que 
ratifican esta voluntad, Se han aprobado leyes específicas que buscan incorporar a la mujer 
en los cargos de elección popular y en los niveles jerarquicos de los partidos políticos CLey 
de Cupos) 

Es asi como en algunos paises existen leves especificas que garantlzan a la mUJer la 
Igualdad_ en su Incorporación ai desarrollo sostenible. 

(' • .)NSll)ERANOu 
(.Iuc la participación de la mujcr en los ambitos económico, político, social y cultural debc 
_liluirse en un objetivo prioritario de los Gobicmos, parlamentos y orgonizacionel de la' 
.. ..ciedad civil, proponemll$ lo siguicntc: 
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" OBJETIVOS 

EI Porla01enlo Latin<>nlllericnno se compromete o impulsar y alconzor los siguientcl 
t,lbjctivos : 

J.- Promover. lo democratizoción dei sistema político, haciendo efectiva la incorporación de 
,.. mujeres en los :ímbitos de poder y de decisión públi()a, local, regional y nacional, y 
~pliando la ogcnda con nuevos temos que recajon las ncccsidadcs y demandas de 101 mujeres. 
Eato significa, asimismo, ejcrcitar nuevas formas de hacer política, más cercana a los problemas 
de la vida cotidiana recogiendo las especificidade5 culturales, socioeconómicas, étnicas, dcade 
a. perspectiva deI género. 

2.- Definir unn agenda legislativa que adecue nuestras legislaeiones a los convenios 
Ú\temocionales, suscritos por lo. diferentes E5tllll"s Intinonmericnn05 poro aseguror su oplicoción, 
cJecución y profundizaeión. cspccinlmentc laConvención.. sobre la eliminación de todas las 
formas de discriminación contra la mujer. de Nnciones Unidas. 

3.- Asegumr la revisión de los eucrpos legnles penol. lahoral, civil. electoral. entre otros, y 
c.tudiar una tipificación juridiea de aecioncs de diseriminación que no est:ín contempladas. 

4,- Difundir y scnsibiliZllr 1i I1I opinión púhlica sohre 'n necesidad dc presionar parn la 
lIproba,;ión de I'ropuestas legales 'Iue tiendan 11 rcsolver In prohlemática presentada. 

5,- Convcrti .. d documento Ilpwhado en In confercncia Jlllemncional dc Beijing. China. en 
una gui" de acci_'n p:11"II tod"s I"s eornisioncs dei Parlamento Lotinonmericano. 

Ú.- Comprometer a los p"rlamentos locales para 'Iue ineremcnten los prcsupuestos dirigidos 
a atender lo. progrn01as socialc •. 

111. ESTRATEGIAS Y ACCIÓN. 

1.- EI Parlamcnto Latinoamericano reeomicndn a lo. diferentes parlamentos dc la región, 
la inco'1'orncitin de I:! mujer en Ins cOllli~ionc. de reli>nuR constitucional. clcctorlll. de partidos 
p'"iticlls, de ,h;scenlrnliznción. 

2,- EL PARLATINO vigilnr;i 'Iue todos los I'"ises miembros mtiliqucn In Convcnción 
lnler:lmerican;, par:! pn:\'cnir. slmeion"r y err:ldicnr la violcncin contra la mujor - "Bclén do 
Pará", adecuen ~u legislnci"" a los conh;ndidos d" dich" eonvcnci'>n y ti,mllllen Icyes 
c!lõl'" .. cilica'\ ~,\hrc cl tema de la .\'i~,lcncia. 

3.- La Comisión Especial de la Mujer deI PARLATINO promoverá la confonnación de 
redca de mujeres parlamentariu que pennitan fortalecer acciones conjuntas y 80lidarias para 
lograr la aprobación de leycs, la flScalización y elaboraeión de agendas comuncs contra la 
discriminación de la ,mujer .. 
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4.- La Comisión Especial de la Mujer dei PARLATINO se compromete a hacer lIegar las 
leyes elaboradas sobre el tema de género a las legisladoras de cada país. 

5.- La Comisión Especial de la Mujer dei PARLATINO promoverá a niveles regionales 
o loeales, reuniones entre parlamentarias y organizaciones no gubemamentales, COR el fUI de 
elaborar una agenda de acción que permita acelerar el proceso de cambios legislativos. 

6.- Incorporar el genérico masculino y femenino ell el lenguaje de las leyes COR el fm de 
visibilizar la presencia de las mujeres en ellas. 

7.- Contribuir a la formación de liderazgos femellinos y ai diseRo de estrategias para 
participar en las elecciones en igualdad de condiciones. 

8.- EL P ARLA TINO solicita a todos los parlamentos adscritos. trabajar en dirección a 
conseguir los objetivos arriba seRalados. 

(OJUNTA DlRECTIVA DEL PARLATINO 

Guatemala 19 de mayo de 1995 

IEClIIIÇÜ DI.Ulln •• 
POR OCASIÃO DA CONFERÊNCIA MUNDIAL DA MULHER 

Proposta da Bancada Feminina do Congresso Nacional do Brasil 

INTRODUÇÃO 

Na América Latina, a desigualdade entre os sexos tem expressões muito visíveis 
nos âmbitos cultural. social, econômico e político. 

Nos últimos anos, as mulheres latino-americanas têm sido protagonistas de açOes 
históricas visando superar sua discriminação e empenhado seus esforços na 
reconquista elou consolidação da democracia em seus respectivos países, com a 
consciência de que esta não se efetiva sem participação das mulheres, em 
condições de igualdade com os homens. 
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Os países latino-americanos enfrentam situações de extrema pobreza. com 
particular impacto sobre a condiçé1o das mulheres, exigindo que sejam redefinidos 
os processos de desenvolvimento para que seja garantida a equidade_ 

Há de se enfrentar essa realidade, definindo múltiplas estratégias de superaçé10 da 
cultura da desigualdade, para que se possibilitem às mulheres oportunidades de 
participar com seus valiosos aportes nos processos de mudança e desenvolvimento 
s6cio-econômico, político e t:!JlturaL 

A dramática subrepresentaçé10 das mulheres nas instâncias de poder e decisão 
política não corresponde à g~ande participaçé10 das mulheres como protagonistas de 
açé10 política pelO exercíció 'da cidadania, acesso a direitos e serviços básicos e 
consolidaçé1o da democracia em seus respectivos países e influência na construçé1o 
de novos paradigmas de pe~samento mundiaL 

Deve se destacar porém que, fruto da açé10 dos movimentos organizados de 
mulheres e do pioneirismo de lideranças femininas, os parlamentos latino­
americanos e os partidós políticos têm incorporado, nos últimos anos, a 
preocupaçé1o com o combate à discriminaçé1«;1 da mulher, â desigualdade de gênero 
e a viol.ncia contra a mulher. 

Nesses marcos, tem sido ratificados importantes convênios intemacionais e 
aprovadas leis nacionais específicas que buscam incorporar mulheres em cargos 
eletivos,' direções partidárias e instâncias de poder, bem como outras que visam 
garantir a igualdade em sua' participaçé1o, enquanto construtoras e beneficiárias dos 
processos de desenvolvimento. 

CONSIDERANDO:, 

_ a necessidade de se eleger a participação equitativa da mulher nos âmbitos econômico. 
pol/tito. social e cultural como prioridade dos Governos. Parlamentos e sociedade civil. 

-Convenções, declarações e tratados em relaçio às questões das mulberes. assumidos 
pelos países que representa. 

-a aprovação do Plano de Ação Regional para a Mulber da América Latina e do Caribe 
1995-2001. na VI Conferência Regionnl para a integração da Mulber ao 
Desenvolvimento Econômico e Social da América Latina e do Caribe, cujo objetivo 
principal é "acelerar a COIJqllistll dIl eqllidtu/e de gêllero e a total integraçio dIl mIllher 110 

processo de d_voIvimmto, tlSSim como o exen:ú::io plmo da cidadlmia 110 marco de 11m 
desenvolvimellto slIstelltável, com jllstiça social e democracia". 

.. 
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A COMISSÃO ESPECIAL DA MULHER NO PARLATINO RESOLVE: 

IA- ASSUMm COMO COMPROMISSOS PARA SUA ATUAÇÃO: 

1- Contribuir para a divulgação a todas as parlamentares ,aa América Latina e Caribe, de 
compromissos assumidos pelos países da região e documentos internacionaís e regionais 
adotados, que digam respeito às questões das mulheres, com atenção especial ao Programa de 
Ação Regional das Mulheres da América Latina e do Caribe 1995-2001 e a Plataforma de 
Ação a ser aprovada em Beijing, 

2, Identificar e divulgar a todas as parlamentares da região_ leis e propostas de leis dos diversos 
países sobre a temática de mulher e gênero, 

3. Promover a conformação de redes de mulheres parlamentares para promoção de 
intercâmbio entre suas integrantes e com redes similares de outras regiões do mundo, ações 
conjuntas e solidárias e elaboração de agendas comuns, visando. eficácia na atuação legislativa 
de combate à discriminação da mulher e promoção de urna sociedade justa, 

l1. Promover, em IÚvel regional elou nacional, reulÚões entre parlamentares e organizações 
não-governamentaís para elaboração de agendas comuns que permitam identificar as demandas 
das mulheres e agi1iur o processo de atualização das legislações, 

.J~ Estimular a organização de redes de mulheres, especialmente a de mulheres de atuação 
politica, articuladas com organismos que trabalham com a temática .de gênero, para favorecer a 
vigência plena dos direitos das mulheres. 

6. Promover e/ou estimular estudos e pesquisas sobre dispositivos legaís vigentes que tratam 
da violência contra a mulher com perspectiva de gênero, visando formular e adequar leis e 
políticas de erradicação dessa violência, em todas as suas formas de expressão. 

-:;: Contribuir para a formação de lideranças femininas e definição de estratégias de prorrioção 
da participação equitativa das mulheres nos processos político-partidários e eleitorais. 

8- Promover elou estimular e~~os sobre e~traves e ~edidas facilitadoras da participação das 
mulheres nos processos de declsao em condições de Igualdade com os homens, possibilitando 
elaboração de legislações nacionais e ações afirmativas a respeito, 

3-Propor formas de atuação dos Parlamentos nacionais junto aos organismos responsàveis 
pela justiça eleitoral em cada um dos países-membros, no sentido de incluir dados sobre nça 
e seso nQS registros de filiação partidària, candidaturas aos cargos de direçãO partidária e às 
cadeiras do Executivo e Legislativo nos vàrios niveis, para possibilitar dimensionamento da 
participação política da mulher. 
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I B- PROPOR AO PARLAMENTO LA TlNO-AMERlCANO: 

1- Adotar como diretrizes para sua atuação: 
• Convenção da ONU sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher 
• Programa de Ação Regional para as Mulheres da América Latina e do Caribe, 1995-2001, ,. 

aprovado em Santiango do Chile, em dezembro de 1994 
• Convenção Interamericana para Prevenir, Sancionar e Erradicar a violência contra a 

Mulher, adotada pela organização dos Estados Americanos (OEA) 
• Programa de Ação de Viena, aprovado na Conferência Mundial dos Direitos Humanos .. 
• Programa de Ação aprovado na Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento, realizada no Cairo. 
• Plataforma de Ação a ser aprovada na Conferência Mundial de Mulher, a se realizar em 

Beijing 

2- Em especial. converter o dàcumemo a ser aprovado pela IV Conferência Internacional 
sobre a Mulher - Beijing'95, em diretriz para todas as comissões do Parlamento latino­
americano. 

3-Instar os· Estados da região para que subscrevam elou ratifiquem a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Sancionar e Erradir a violência contra a Mulher, adotada pela 
OEA 

4- Estimular a ampla mobilização social em defesa dos direitos da mulher 

s- Promover a democratização do sistema político, tornando efetiva a participação das 
mulheres nos âmbitos de poder e de decisão pública local, regional e nacional, ampliando a 
agenda política com novos temas que atendam às necessidades e demandas das mulheres, para 
possibilitar o exercicio de novas formas de fazer política, mais próximas dos problemas da vida 
cotidiana, atendendo às especificidades culturais. sócio-econômicas e étnicas, a partir de 
perspectiva de gênero. 

6 - Diwlgar entre os( as) parlamentares latino-americanos( as) os instrumentos vigentes de 
combate i disériminaçio .da mulher e para sua inserção nos processos de desenvolvimento e 
para o exercício pleno de sua cidadania. 

7- Sugerir revisão da legislação constitucional e inftaconstitucional. códigos penal, trabalhista. 
civil. eleitoral. para adequar aos compromissos e necessidades de garantia da igualdade entre 
homens e mulheres. prevendo tipificação jurídica de ações de discriminação que não estejam 
contempladas. 

8 - Contribuir para sensibilização da opinião pública sobre a necessidade de acompanhar 
processos legislativos e pressionar para a aprovação de propostas legais dirigidas à garantia da 
igualdade entre homens e mulheres, em todos os âmbitos. 
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9 - Estimular aslos parlamentares à destinação de recursos orçamentàrios para atender aos 
programas sociais dirigidos às mulheres e famílias. 
10- Recomendar aos panidos políticos que incentivem a. p!lflÍcipação das mulheres nas 
direções partidàrias e no Parlamento, estabelecendo cotas de panicipação feminina nestes 
espaços. 

11- Estimular os Parlamentos a estabelecer processos de fiscáUzação quanto à implementação 
de programas voltados à·saúde integral da mulher, bem comofpàra a proteção e promoção dos 
seus direitos reprodutivos, visando garantir a discussão democfática epwporcionar os serviços 
correspondentes, nos termos assinalados nos parágrafos relativos aos dir-eitos reprodutivos que 
figuram no capitulo .,. do Programa de Ação aprovado n~ ,Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento, realizada em Cairo, Egito. .' , 

12- Propor estabeleciJnento de instâncias de acompanhamento~"ava1iação, visando assegurar o 
cumprimento dos acordos adotados pelos paises da região para garantir a todas as mulheres o 
acesso ao trabalho. em condições de igualdade com os homens, garantindo-lhes sua promoção 
no emprego, sua estabilidade trabalhista e igualdade de remuneração por trabalho de igual 
valor. 

l3-Sugerir e apoiar mecanismos que assegurem o cumprimento das convenções internacionais, 
planos de ação regionais e nacionais em todas as suas áreas programáticas, a fim de eliminar a 
distância existente entre a igualdade de direito e a igualdade .de fato, com parte da busca da 
plena panicipação das mulheres em todos os âmbitos da socied&de, panicu1armente das que se 
encontram em situação de maior vulnerabilidade, e instar os Estados que ainda não tenham 
ratificado as convenções a fazê-Io sem reservas. 

14- Estimular a criação elou fortalecimento de mecanismos e.iJ:tstâncias de acompanhamento 
adequados, tanto nacionais como sub-regionais, para a promoção dos direitos humanos 
consagrados nos instrumentos nacionais e internacionais, em p~cular o Programa de Ação de 
Viena, aprovado pela Conferência Mundial de Direitos . Humanos e a Convenção 
Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado 4e Pessoas, assim como instâncias de 
denúncia de transgressões; garantir a participação efetiva nestas instâncias dos movimentos de 
mulheres e prestar especial atenção a todos os atos de violência contra as mulheres em 
situação de vulnerabilidade e discriminação. 

IS - Criar mecanismos no PARLATINO, coordenados pela Comissão Especial da Mulher do 
Parlatino, capazes de promover e manter diálogo constante entre os parlamentos nacionais. 
instituições governamentais de direitos da mulher dos paises da região, organismos d~ 
cooperação internacional e organizações de mulheres. visando o cumprimento do Plano de 
Ação Regional para as Mulheres da América Latina e Caribe 1995-2001 e a Plataforma de 
Ação a ser aprovado em Beijing, bem como de outros instrumentos internacionais afins. 

16- Apoiar a adoção de um protocolo opcional à Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher que permita, entre outros mecanismos, o direito de 
petição individual, como foi recomendado na Declaração e Programa de Ação aprovado pela 
Conferência dos Direitos Humanos de Viena. 
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17 - Estimular os Parlamentos a adotar medidas para a implementação de políticas públícas que 
visem combater a discriminação contra a mulher e os estereótipos sexistas e racistas presentes 
no ensino fundamental, incentivando atualização de curriculos e métodos pedagógicos, tais 
como utilização de literatura e livros didáticos que promovam cultura da igualdade entre os 
sexos e a ampliação de espaços profissionais para as mulheres. 

C- !U=COMENDAR AOS' fARLAMENTOS NACIO~AIS. À LUZ DO PLANO~ D 
AÇAO REGIONAL PARA AS MULHERES DA AMERlCA LATINA E DO CARIlBE 
1995-1001: 

1- Com o objetivo de incorporar às legislações nacionais os pnnclplos e normas 
instituídas em nível internacional para assegurar a partíc:ipação equitativa das mulhens 
em todos os âmbitos da sociedade e fIScalizar os mecanismos. instituições e serviços que 
I requerem seu efetivo cumprimento. adotar as seguintes- ações: 

a) Definir uma agenda legislativa que adeque as legislações nacionais aos convênios 
internacionais subscritos pelos diferentes Estados latino-americanos para assegurar sua 
aplicação, execução e aprofundamento, especialmente a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, das Nações Unidas e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Sancionar e Erradicar a violência contra a M<ulher, adotada pela 
Organização dos Estados Americanos (OEA). 

b) Compatibi1izar a legislação dos paises com as normas internacionais e regionais que 
promovam o avanço das mulheres, especialmente nos âmbitos da educação, emprego, 
saúde, direitos humanos, participação política, e erradicação da violência, e fiscalizar a 
adoção e implementação de políticas e programas que garantam o efetivo cumprimento das 
normas legais destinadas a melhorar a situação da mulheres, propor as disposições legais 
necessárias para que se atinja a completa eqüidade de gênero e impulsionar sua aprovação,­
complementando e modificando, quando proceda, a legislação ordinária, para compatibili7.á­
la com as disposições legais adotadas em nivel constitucional. 

c) Sensibilizar mulheres e homens legisladores, bem como os funcionários dos parlamentos, a 
respeito da necessidade de se realizar as reformas legais necessárias para que se alcance a 
equidade de gênero. 

1. Com o objetivo de assegurar às mulheres o acesso equitativo ao trabalho produtivo. 
ao emprego. aos recunos produtivos e às novas tec'il0logias. no marco de políticas que 
visam o melhoramento da sua situaçio social e econômica. e velar pela igualdade de 
oportunidades e condições de trabalho e de remuneração. assim como de possibilidades 
de ascensão e desenvolvimento dentro do mercado de trabalho: 

a) Propor medi~ legais e instâncias de acompanhamento e avaliação que assegurem o 
cumprimento dos acordos adotados pelos países da região para garantir a todas as mulheres o 
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acesso ao trabalho, em condições de igualdade com os homens, assegurando-lhes sua 
promoção no emprego, estabilidade trabalhista e igualdade de remuneração por trabalho de 
igual valor. 

b) Apresentar e aprovar projetos de leis que combatam e punam a diSCriminação das mulheres 
no âmbito do mercado de trabalho. em especial a exigência uso de contraceptivos. atestados 
de esterilização e testes negativos de gravidez para o acesso e manutenção no emprego. 

c) Apresentar e aprovar projetos de leis. que assegurem serviços de apoio às mulheres e 
homens trabalhadores, entre os quais se destacam as creches e pré-escolas e outros serviços 
sócio-domésticos, criando mecanismos para o efetivo cumprimento destas disposições legais. 

d) Apresentar e aprovar projetos de leis que assegurem mecanismos para incentivar as 
empresas públicas e privadas a capacitarem e educarem às mulheres em administração, gestão 
e outras especialidades necessárias, viabilizando a participação equitativa das mulheres em 
todos os niveis do setor público e privado. 

3 - Com o objetivo de assegurar a atenção integral à saúde das mulheres. respeitando 
sua identidade étnica. cultural. e garantindo-se a adequada qualidade a estes serviços. 
bem como o acesso em todas as etapas da vida. considerando a incidência diferenciai de 
I gênero nos processos de saúde e enfermidade: -

a) Apresentar e aprovar projetos de leis que assegurem o respeito ao direito do casal e das 
mulheres de decidir livre e responsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento entre 
cada gestação, e que fortaleçam a capacidade ·das mulheres para exercer seus direitos 
reprodutivos, garantindo o acesso de homens e mulheres à informação, educação e a todos os 
meios necessários à regulação de sua fertilidade. 

b) Envidar esforços no sentido de garantir recursos do orçamento nacional dos países membros 
do Parlatino para a atenção integral à saúde da mulher ao longo de toda a sua vida, e para 
melhorar a situação de saúde e nutrição das mulheres grávidas e das mies lactantes. 

4 - Com o objetivo de alcançar uma participação equitativa das mulheres na definição e 
no manejo das políticas de meio-ambiente: 

a) Apresentar e aprovar projetos de lei em todas as àreas e níveis pertinentes para assegurar a 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturaís. utilizando nesta tarefa' os resultados de 
reuniões especializadas. como o Programa 21, emanado da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Rioi92). 

b) Instar os governos a que assegurem a equitativa integração e participação das mulheres e 
homens nos processos de planejamento, definição e formulação de instrumentos de politicas e 
programas sobre meio ambiente, assim como na realização de ações concretas neste campo. 
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5 - Com objetivo de revisar. môdificar e integrar as políticas macro-econômicas e sociais. 
especialmente naqueles países onde existam serviços da dívida externa e ajuste 
estrutural. a fim de promover o crescimento e a eqüidade mediante. entre outras ações. 
políticas de destinação de ~nos para aumentar as oportunidades de emprego e 
salários das mulheres, atendendo de maneira especial às necessidades dos grupos em 
situação de pobreza e combater a marginalização, tendo em conta as características 
étnicas e sôcio-culturais dos povos: 

""I" 

a) Envidar esforços no sentido ,de garantir recursos dos orçamentos nacionais dos paises 
membros do Parlatino para a implementação de políticas de desenvolvimento, que assegurem a 
participação equitativa das mulheres em sua definição e ex~ção, destinadas a melhorar 
substancialmente as condições de vida das mulheres, em espçcial das mais pobres, mediante a 
criação de sistemas de crédito destinados li população feminina, 

, , 
b) Eliminar todas as normas 'legais que obstaculizam o acesso das mulheres aos recursos 
produtivos, em especial à capacitação, assistência técnica e aos serviços Sociais básicos, 
através de diferentes formas de organização produtivas, tais como: cooperativas, empresas do 
setor informal, associações produtivas, empresas de auto-gestão, etc,. 

J. 

6 - Propor e aprovar projetos de lei que assegurem nos programas habitacionais 
públicos, o atendimento a condições básicas de infra-estrutura, especialmente naqueRes 
destinados às populações em condições de vulnerabilidade e discriminação, tais como as 
rurais, as urbana. inseridas em economia de subsistência, as mulheres chefes de famitia. 
deslocadas. refugiadas ou deficientes. 

a) Apresentar e aprovar projetos de leis, que assegurem nos programas habitacionais públicos, 
especialmente aqueles destinados às população em condições 'de vulnerabilidade e 
discriminação - rurais, urbanas, inseridas em economias de subsistência, chefes de fàmiIia, 
deslocadas, refugiadas ou deficientes, o atendimento a condições bàsicas de infraestrutura. 

b) Eliminar todas as disposições legais que impedem as mulheres de obter moradia em seu 
próprio nome e instar aos governos para que as políticas habitacionais garantam prioridade às 
mulheres que chefiam famílias monoparentais a fim de que as mesmas possam ter acesso a 
créditos para a moradia em zonas urbanas e rurais. 

c) Eliminar todas as barreiras legais que negam às mulheres o direito de ganhar. manter e 
transferir titulos de domínio de suas propriedades. 

7 - Com o objetivo de reduzir a migração do campo para a cidade. media_n_t_e_iu .. venões I 
no desenvolvimento rural e outras medidas especific&s: 

a) Revisar a legislação, com, vistas ,a facilitar o acesso da mulher li. terra, aos meios de 
produção e aos recursos naturais. 

.. 
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8 • Com o objetivo de promover e garantir a panicipaçio equitativa du malhem em 
todu u estraturu públicu e privadas de poder por meio de ações afll'lDativu que 
permitam e ampliem seu acesso ao exercício do poder. como elemento integral da 
cidadania. aos aiveis le,dslativo. judicial. executivo. diretivo e de planejamento: 

a) Envidar esforços junto aos partidos políticos para garantir igualdade de oportunidades no 
acesso a cargos de direção e no processo de seleção de candidatos a cargos de eleição popular. 
o que inclui medidas específicas de ação positiva, tais como o estabelecimento de cotas 
mínimas progressivas, até que se garanta uma participação equitativa, assim como realizar 
programas de difusão e orientação - para mulheres e homens - sobre a importância da 
participação das mulheres nos partidos políticos. 

b) Estimular e apoiar as mulheres, particularmente as novu eleitoras, para que participem 
efetivamente dos processos de tomada de decisões e exerçam seus deveres e direitos políticos 
como parte de sua cidadania, o que inclui a postulação de cargos por nomeação ou eleição 
popular. 

c) Estimular firmemente todos os governos recém-eleitos a, em igualdade de condições, 
designar para seus gabinete e órgãos administrativos um maior número de mulheres em postos 
que impliquem a tomada de decisões, especialmente na área econômica das diversas instâncias 
governamentais. 

d) Demandar que a capacitação na perspectiva d~ gênero seja incorporada em todos os níveis 
da coordenação estatal (executivo, legislativo e judiciário). 

e) Estimular a criação, no âmbito do Poder Legislativo, de comissões permanentes dedicadas 
aos direitos· das mulheres, com a participação de mulheres e homens, e promover sua 
articulação com as instituições governamentais de direitos da mulher. 

9 • Com o objetivo de viabUizar a promoçio de ações positivas pan genr condi~ões que 
permitam a panicipa~io e a representaçio política equitativa du mulheres em 
empresas. sindícatos. partidos políticos e demais espaços formais e informais da 
sociedade civil. em todos os processos de adoçio de decisões e na área de planejamento e 
desenvolvimento: 

a) Promover a colaboração entre o poder legislativo. or~smos .g"vernamentais e não 
governamentais para favorecer a conscIentiZação acerca da necessidliãe de se eliminar as 
desigualdades existentes e estabelecer instâncias articuladas para a definição de leis e o 
controle de políticas pubücas que efetivem a igualdade de oportunidades para homens e 
mulheres. 

b) Sensibilizar a opinião púbüca acerca da necessidade. conveniência e importância da 
participação feminina nos espaços de tomada de decisões e nas estruturas de poder. 
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C) Apresentar e aprovar projetos de leis que viabilizem ações positivas para facilitar uma maior 
participação das mulheres nos processos de tomada de decisão. 

10 - Com o objetivo de consolidar o pleno respeito aos direitos bumanos (civis, políticos, 
eeonômicos. sociais e culturàis) das mulberes da região. num marco que outorgue .. 
prioridade a eliminação da violência e da discriminação em virtude do seso, orientação 
suual ou raca. assim como aOI direitos humanos das mulheres pobres: 

a) Criar eíou fortalecer mecanismos que assegurem o cumprimento das convenções 
internacionais. planos de ação regionais e nacionais em todas as suas áreas programáticas, a 
fim de eliminar a distância existente entre a igualdade de direito e a igualdade de fato, dentro 
da estratégia para se alcançar a plena participação das mulheres em todos os âmbitos da 
sociedade, particularmente das que se encontram em situações de maior vulnerabilidade, e 
instar os Estados que ainda não tenham ratificado as convenções a fazê-lo sem reservas . 

.. 
b) Criar e lou atualizar a legislação para que se protejam os direitos humanos das mulheres, de 
forma a garantir-lhes o seu pleno exercício. 

d) Eliminar ou emendar toda disposição legislativa dos paises cuja aplicação propicie ou 
permita o trato discriminatório das mulheres nos âmbitos civil, penal, familiar, processual, 
trabalhista, comercial e administrativo. 

e) Criar e/ou participar e fortalecer todos os mecanismos e instâncias de acompanhamento 
adequados, tanto nacionais como sub-regionais, para a promoção dos direitos humanos 
consagrados nos instrumentos nacionais e internacionais, em particular o Programa de Ação de 
Viena, aprovado' pela Conferência Mundial de Direitos Humanos e a Convenção 
Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, assim como instâncias de 
denúncia de transgressões; garantir a participação efetiva nestas instâncias dos movimentos de 
mulheres e prestar especial atenção a todos os atos de violência contra as mulheres em 
situação de vulnerabilidade e discriminação. 

f) Promover a aprovação e promulgação de leis que acelerem o processo de conquista da 
equidade de gênero. 

g) Compatibilizar a legislação de seus países com as normas internacionais, dando especial 
ênfase aos direitos humanos das mulheres, e instar aos govemos a elaborar e promulgar novas 
leis nacionais e normas penais, civis e administrativas destinadas a prevenir, erradicar e 
sancionar a violência contra as mulheres em todas as suas fonnase expressões 

h) Difundir os' direitos humanos reconhecidos pela legislação para que as mulheres os 
conheçam integralmente e aprendam a exigir seu cumprimento em todos os espaços da vida 
nacional. • 

i) Envidar esforços e tomar iniciativas no sentido de garantir que as constituições nacionaís 
explicitem o principio da igualdade entre homens e mulheres e se proíba todo ato 
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discriminatório em função do sexo; compatibilizar as legislações ordinárias com os preceitos 
constitucionais que respondem aos compromissos internacionais a respeito. e com todos 
aqueles que tutelam os direitos humanos. 

j) Referenciar-se nas recomendações do Instituto Internacional de Investigações e Capacitação 
para a Promoção da Mulher (INSTRA W) para a elaboração e aprovação de projetos de lei que 
digam respeito a valorização do trabalho doméstico. 

I) Apresentar e aprovar projetos de leis que protejam e assegurem o efetivo exercicio dos 
direitos reprodutivos pelas mulheres. 

m) Outorgar prioridade as propostas legislativas de ordem econômica que busquem assegurar 
o acesso das mulheres aos recursos necessanos para seu desenvolvimento integral, e ainda ao 
capital e ao mercado. 

n) Estimular a Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher e o Comitê para a 
Eliminação das Discriminações contra a Mulher em seus esforços para preparar um protocolo 
facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, pellllitindo o direito de petição individual, como foi recomendado na Declaração e 
Programa de Ação de Viena, aprovado pela Conferência Mundial de Direitos Humanos. 

o) Estabelecer na legislação de seus países disposições especificas que garantam o respeito dos 
direitos das mulheres dos diferentes grupos étnicos_ das desarraígadas e rnigrantes. 

p) Adotar um marco teórico que apóie a definição de legislações mais efetivas em favor da 
igualdade e contra a violência, centrado nos direitos humanos; para tal fim, incluir a temâtica 
dos direitos humanos das mulheres entre as que são tratadas em comissões permanentes do 
Parlamento, encarregadas de sua promoção e proteção 

q) Tornar visível o fenômeno da violência mediante a legislação e tratà-la como um problema 
de ordem púbüca, promovendo instâncias descentralizadas de denúncia e proteção contra todas 
as formas de violência contra as mulheres. 

11 - Com o objetivo de estimular, em todos os âmbitos da sociedade. processos de 
mudança orientados para a consolidaçio de estruturas familiares democráticas: 

a) Aumentar a designação de recursos dos orçamentos nacionais destinados aos programas de 
desenvolvimento social e hannonizar as medidas de ajuste econômico com ações que 

fortaleçam as capacidades dos diversos tipos de famíüa para seu adequado desenvolvimento e 
socialização-. 

b) Promover e estimular a mulher e o homem em condições de igualdade. propondo leis para 
garantir licenças farniliares para mulheres e homens. de modo que tenham maiores possibiliddes 
de equilibrar suas responsabilidades domesticas e públicas. Assegurar em lei o respeito aos 
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direitos das crianças ao apoio financeiro adequado por pane de seus pais, tomando mais 
efetivas as leis relativas ao pagamento de alimentos e tendo-se em coma a proteçlo legal e 
social de meninos e meninas contra todas as formas de maus tratos. 

c) Assegurar na legislaçlo correspondente que o trabalho doméstico seja considerado como 
apone econômico de quem o realiza. 

12 - Com o objetivo de reconhecer e valorizar a pluralidade cultural entre as mulheres e 
satisfazer suas necessidades em matéria de eqüidade de gênero. respeitaDdo sua 
divenidade cultural e sua identidade: 

a) Apresentar e aprovar projetos de leis para garantir o reconhecimemo dos idiomas 
autóctonos e seu uso oficial nos lugares onde ,ivam os povos indígenas, garantindo medidas 
que facilitem a educaçlo destes povos em suas respectivas línguas, e o ensino do idioma 
oficial como segundo idíoma. 

13 - Com o objetivo de estimular a configuraçio de uma imagem social pluralista e não 
discriminatória das mulheres na cultura e nas comunicações: 

a) FiscaIízar as campanhas promo~das pelos governos de cada país através dos meios de 
comunicação no sentido de garantir a projeção de uma imagem realista, não estereotipada e 
plural das mulheres. 

b) Estimular a panicipação das mulheres na midía como pona-vozes de temas de interesse 
públíco. 

14 - Com o objetivo de facilitar às mulheres o acesso às novas tecnologias de 
telecomunicações e informaçio. capacitando-as para o uso destes meios: 

a) Estimular e apoiar as redes de informação entre as mulheres e os organismos concernentes à 
temàtíca de gênero, em especial na área de política, a fim de fomentar e apoiar iniciativas em 
prol de mudanças culturais. 

15 - Com o objetivo de promover entre os organismos de apoio internacional. os 
governos. os parlamentos e a sociedade civil ações que conduzam a processos constantes 
de análise e acompanhamento das politicas de cooperaçio com enfOQue de lênero: 

a) Empreender esforços junto aos organismos bilaterais e multilaterais, no sentido de obter-se 
incremento de recursos financeiros que permitam o desenvol~emo de ações, planos e 
projetos para que os paises possam implementar o Programa de Ação Regional para as 
Mulheres, 1995-2001, considerando como eixos prioritàrios a pesquisa para sua definição e 
execução e a capacitação de gênero, tanto para os agemes do governo como para os da 
cooperação internacional. 
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b) Instar aos organismos de cooperação internacional a criar a realização de uma análise critica 
das causas estruturais e dos efeitos da pobreza sobre as mulheres, a fim de reorientar e 
canalizar recursos, contribuindo para o efetivo cumprimento do Programa de Ação Regional 
para as Mulheres, 1995-2001, neste aspecto. 

c) Buscar garantir que o apoio dos organismos de cooperação itnernacional se distribua de 
forma equitativa entre o setor estatal e a sociedade civil, de modo que seja possível seguir 
avançando no processo de incrementar e fortalecer os mecanismos que promovam o avanço 
das mulheres em todos os níveis. 

d )Instar os organísmos de cooperação a criar e garantir o funcionamento. de comitês inter 
institucionais em níveis nacional. regional e internacional, com o propósito de articular suas 
ações e contribuir para o cumprimento do Plano de Ação Regional no marco de seus 
respectivos mandatos. 

e) Empreender esforços no sentido de garantir uma negociação democrática entre os 
organísmos de cooperação e os movimentos de mulheres a fim de que se consigam incrementar 
fundos destinados a projetos formulados por mulheres. 

CONCLUSÃO: 

Desejamos que a realização da IV Conferência Mundial da Mulher em Beijing seja um 
marco civiIizatório, um instrumento efetivo no resgate da divida uníversal acumulada pela 
discriminação da mulher. 

Buscamos retletir nessa Declaração do Parlatino, as vozes de milhões de mulheres e a 
luta de mulheres e homens de nossa região por uma nova sociedade justa, humana, solidária, 
fraterna e eqüitativa. 

Brasília, junho de 1995 

SENADORAS: 

DEPUTADAS FEDERAIS: 
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P4'ltaIHueo ~4~-,,~ec_,'(4"4 
Sede Pennanente 

EXIlo. Senhor 
Senador HUMBERTO CELLI 
MD. Presidente 
PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 

senhor P~esidente, 

Bras1lia, 24 de julho de 1995 

Agosto de 1995 

Dirijo-me a Vossa Excelência para informar que, após gest6es desta 
Secretaria de Relações Interinstitucionais junto is Nações unidao. 
obtivemos a inscrição do Par latino na Lista de oradores da ~ 
Conferincia Mundial sobre a Mulher, a realizar-se _ Peqaa· ...... 
setembro do corrente ano. 

o Parlamento Latino-Americano ser~ o 13R orador da manha do dia 08 
de setembro, sexta-feira, e disporá de 5 minutos para apresentar o 
documento elaborado pela Comissão da Mulher do Parlatino 
"Legislação sobre 11 MulhQr na Améric:a Latina". (Os Chefes de Estado 
terão 7 minutos). 

Encaminho, em anexo, cor.respondência enviada ãs Nações Unidas. 

Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de estima e 
consideraçlio. 

CIC 

e, 

HA~"PES 
ice-Presidentes 

s Interinstitucionais 
lHO-AMERICANO 

presidências Alternas 
secretaria-Geral 
secretaria de Comissões 
superintendência 
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EDUCACÃO PARA A IGUALDADE 

Senadora Emilia Fernandes 
(PTB-RS) 

A luta pela educação fundamental de qualidade 
precisa estar integrada ao conjunto das ações nacionais, 
sejam políticas, econômicas ou sociais, pois é atualmente 
condição estratégica para a construção da cidadania e da 
Nação. 

Além de um plano para conquistar a melhoria do 
ensino, é preciso trabalhar para definir, projetar e alicerçar 
um projeto nacional de desenvolvimento criativo, 
independente e soberano. 

A superação do atual estágio' do ensino 
fundamental e mesmo superior certamente passa pela sua 
vinculação direta com uma visão global de futuro que os 
brasileiros querem para seu país. 

Assim, alunos, professores, pais e demais 
integrantes da comunidade escolar despertarão para a 
necessidade de um ensino mais qualificado. 

Neste sentido, precisamos decidir se vamos 
investir em tecnologia, para nos capacitar para o Século 
21, ou ·se vamos nos submeter ao colonialismo secular, 
fornecedor de matérias-primas baratas e comprador de 
quinquilharias de segunda linha. 
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Se pretendemos manter e ampliar os avanços 
científicos conquistados em setores como prospecção de 
petróleo e telefonia ótica, ou se vamos abrir mão destas 
conquistas, como já fizemos com a nascente indústria de 
informática e aeronáutica, privatizada e sucateada em 
favor de produtos estrangeiros. 

A nova revolução industrial em curso exige, 
além de um ensino universalizante, a formação de 
brasileiros capacitados tecnologicamente a integrar o país 
nesta nova era que desponta para a Humanidade. 

, 
E certo que essa capacitação, tanto do ponto de 

vista do conhecimento, quanto do desenvolvimento do 
raciocínio rápido e objetivo, fundamental para assegurar a 
produtividade em qualquer ramo da produção, seja 
material ou intelectual, é adquirida na infância e na 
adolescência, através de um ensino básico universal e de 
qualidade. 

Os tigres asiáticos e o Japão estão competindo e 
ganhando espaço em todos os mercados porque se 
decidiram a dar uma educação de qualidade a todos, 

décadas atrás. 
Ainda não conseguimos, no entanto, organizar 

um sistema educacional que cumpra com esses objetivos. 
A ineficácia da escola brasileira fica evidente 

quando apenas 40% dos alunos matriculados conseguem 
completar a 4° série. 

• 
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E O fato do aluno ter concluído esta fase dos 
estudos não significa" necessariamente boJTh desempenho 
escolar, e nem que esteja preparado para ingressar no 
mercado de trabalho ou prosseguir os estudos sem 
rosterior ajuda suplementar. 

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais (Inep), de cada grupo de 1.000 
~Iunos matriculados nas escolas públicas, apenas 1 
consegue aprender o conteúdo mínimo exigido. 

Por outro lado, apesar do investimento material, 
muitas escolas de 10 Grau permanecem com sua função 
incompleta, especialmente nas zonas rurais e nas periferias 
urbanas. 

Em relação ao 2° Grau, por sua vez, há 
insuficiência e desajustes na oferta de vagas, 
particularmente em relação aos cursos técnicos 
profissionalizantes. 

A pré-escola ainda atende reduzida faixa da 
população infantil e não existem políticas globais para 
expansão de ofertas de matrículas. 

E o ensino técnico carece de um replanejamento, 
para capacitar os alunos a enfrentar e superar as 
dificuldades de suas condições de sobrevivência. 

Tais situações também contribuem de forma 
decisiva para dificultar ainda mais a continuidade dos 
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estudos de uma grande parcela de alunos, especialmente 
dentre as camadas mais pobres da população. 

Ou seja, os problemas do ensino estão muito 
mais relacionados ao desempenho da escola do que às 
condições de acesso à mesma. 

Também não são os alunos os principais 
responsáveis pelo fraco desempenho escolar registrado nos 

levantamentos feitos ,pelo Governo. 
, 

E o grande' dilema nacion~l: o cidadão não tem 
direito a educação, mas tem acesso a escola, que trata de 
expulsá-lo através da repetição, da evasão e de outras , . 

barreiras e dificuldades. 
A escola, contraditoriamente, é mais um agente 

de exclusão do cidadão da sociedade, somando-se. ao 
desemprego, a favelização, as filas do INSS e a fome. 

, 
E um massacre, que destrói a auto-estima, das 

crianças e, conseqüentemente, de . qualquer idéia, de 

cidadania.' 
Os professores, principais agentes desta 

revolu~ão, atualmente desmotivados pelos baixos salários 

.. 

e falta de estímulo, também precisam, se reciclarpara . ... 
enfrentar esta tarefa. 

Em grande parte, a" forma tradicional, 
conservadora e autoritária de ensinar, herança de vinte 

anos de ditadura, já é passado para a maioria dos 
professores brasileiros. 
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Existe hoje entre os docentes do país uma grande 
isposição de aprender, de superar as ·dificuldades 
pedagógicas, de crescer no sentido de se transformarem 
em formadores de novos cidadãos de um Brasil mais justo 
e participativo. 

Mas essa abnegada disposição, além de salários 
dignos, necessita de amparo dos poderes públicos, 
garantido o acesso a universidade, a cursos especializados 
e a outros meios de aprimoramento pedagógico. 

Mas todo esste processo só pode ser considerado 
plenamente vitorioso se romper com o preconceito contra 
as mulheres, incorporando este contingente-que soma mais 
da metade da população em todas as instâncias da 
sociedade. 

Apesar de todas as dificuldades, é interessante 
destacar o fato de que, apesar da discriminação, e da 
posterior dificuldade no mercado de trabalho, está na 
população feminina entre 15 e 30 anos o menor índice de 
analfabetismo. 

Segundo dados oficiais, durante a década de 
oitenta, o aumento mais significativo da proporção de 
mulheres estudantes ocorreu no Segundo Grau" com um 
crescimento médio, entre 1980 e 1986, de 31,2%, contra 
9,6% dos homens. 

Urna das explicações para tal fato pode ser 
encontrada no aumento da oferta de emprego no setor 
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terciário que, com a intensa urbanização do país, passou a 
ser um dos grandes geradores de empregos, 
particularmente da mão-de-obra feminina. 

Outro dado positivo é que as mulheres, 
comparadas aos homens, e levando-se em conta a paridade 
no número de matrículas, apresentam os melhores índices 
de aprovação e de rendimento escolar, em todos os níveis. 

O próprio sistema de ensino, no entanto, cumpre 
papel discriminatót:io ao direcionar as mulheres 
estudantes para áreas tradicionalmente vinculadas ao papel 
feminino, desvalorizadas em termos de status e de 
remuneração, tanto nas universidades quanto no mercado 
de trabalho. 

A mesma situação se repete no âmbito do 
magistério, onde, apesar de empregar uma maioria de 
mulheres, elas se concentram nos níveis primários, e nas 
faixas salariais mais baixas, enquanto a presença dos 
homens é percentualmente maior nos cursos superiores, e 

nas faixas salariais mais altas. 
, 

E preciso, portanto, redefinir o conceito de 

alfabetização. 
Além· de ler e escrever, o cidadão deve ser 

educado para saber ver e compreender o mundo a sua 
volta, ter capacidade de apropriar-se da cultura, da ciência, 
das artes, da tecnologia e da própria política. 
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A educação precisa ser transcendental. 
Avançar, ir além do cotidiano. 
Precisa ter abrangência universab 
Precisa ter vida. 
Por isso, é urgente, entre outros pontos: 

Quarta-feira 23 14331 

Implementar açõés para erradicar o 
analfabetismo feminino, a repetência ea e"BSão escolar; 

- Reduzir as disparidades de acesso a educação 
superior, assegurando oportunidade capacitação 
profissional;. 

- Promover o acesso das mulheres a carreiras 
científicas e técnicas inovadoras; 

Um . dos instrumentos para superação dessas 
dificuldades é a existência de uma Lei de Diretrizes e 
Bases da Ed~cação adequada, que expresse as aspirações 
da sociedade e tenha a sua adesão. .. 

O Substitutivo Cid Sabóia, resultado de vários 
anos de debates na Câmara e no Senado Federal, atende a 

• 
essa necessidade nacional porque: 

= ver os 10 pontos, em anexo ... 
'. 
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Sobre o mérito: 

PL IOI-SUBSTITUTIVO CID SABÓiA 

I - formula e propõe uma organização mais abrangente da educação, com 
participação da sociedade, mais liberdade de ellpressão e pluralidade das idéias, 
articulada com o trabalho e as práticas sociais, 

Agosto de 1995 

2 - traz uma divisão dos ciclos da educação de forma a garantir um mínimo de 8 
anos de escola para todos, com universalização da educação básica em todos os niveis e 
modalidades, e com clara definição do dever dI) Estado em relação à educação infantil, 

3 - apresenta uma definição de ensino médio não terminativo, sintonizado com a 
perspectiva da continuidade dos estudos, 

4 - integra as diferentes formas de educação profissional, associando formação 
tecnológica com ensino universal, mantendo a responsabilidade do Estado perante as 
escolas técnicas federais, 

5 - assegura claramente o direito, a gratuidade e a responsabilidade do Estado na 
educação de jovens e adultos trabalhadore~, 

6 - contempla sem subterfúgios medidas objetivas e a clara função do Estado no 
ensino de carilter especial, 

7 - garante a autonomia da universidade pública e o princípio da gestão 
democrática, com direito de escolha dos dirigentes, e define os requisitos mini mos para 
o credenciamento de universidades, bem como critérios abrangentes para avaliação das 
instituições, 

8 - propõe a organização de um Sistema Nacional de Educação, definindo o 
Conselho Nacional de Educação com função normativa, e critérios de partipação da 
comunidade educacional, 

9 - define percentuais, formas e prazos para o repasse de verbas para as 
instituições educacionais em todos os níveis, 

10 - é uma lei capaz de mobilizar a comunidade educacional, em virtude de ser 
expressão dás idéias dos principais agentes e autoridades dos respectivos setores do 
ensino, 
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o Estado de s_ paulo 
27/7/95 

° Globo 
2317/95 

Folha de So Paulo 
25/7/95 

Pa9_ A6 Pag o 24 Pago 1-4 

• O presidente da Cãmara, Luís 
Eduardo Magalhães, a senadora 
t:;milia Fernandes (PTB-RS), e os 
deputados Franco Montoro 
(PSDB-SP) e Marta Suplicy (PT­
SP) abrem amanhã a 5' reunião 
da Comissão Especial da Mulher 
no Parlamento Latino-Americano, 
em São Paulo. 

Protecio~smo Mulheres no Congresso 
Presidente d:J CJmara. Luis 

Eduardo confirmou presença na 
ólberrUI7I do encontro de muJ~ 
parJamenttJl'C$. dia 18. no Parlali­
no. Prl!sidcnte do Congresso. Sa~­
lJl!y ~n";'J(ti OI seniJdora Emília 
Femande.ç paro representá·lo. 

Chega ao Brasil dia 27 a depu­
tada arv.ntina Graciela Fernan­
dez MeiJide. 

Autora da lei que obriga os 
par!idos políticos em seu pais • 

. mcluirem. no mínimo. 30% de 
mulheres em suas listas de can· 
dldatos • eleições ~oritárias. 
ela falará durante o I Encontro 
de Parlamentares Latinas, cIIaa 
28 e 29, em São Paulo. 

MiolA: _-"'O ....... E .. sut .. a .. d..,O ...... dw:;e,-o:S ........... P"'aa;u ..... 10"'-______ OATA::.li,...1 ...lU.-' .li- página: _..,A ... 2~ 

..., _ .. aeco­

.... nomia, mundla· 
-AI lIam·se as co­
.ni<IIçIles - • a dda· 
.... camo é que b? 
la limpeza étnica • 
lOfobiae ......... da 
-""I*> de""'" 
dbilizaçio cxt.n:mllda 
, roIaçOcoI de Ll1IbaIho, 
n ... tlpulaçO<o .,..eu. 

!..'Otn Ii.rw cugilliaIs .. 
,'ltac;iu ~x&t:crbada 
individulismcL. es­

; e outru quUl6es 
,aIi_deOWlOira 
almana a vida neste 
.ai de lIétulo vim aen· 
posEaS em cheque no 
lirio mundial com 
iot liquidcz e aucza. As di.'k.~ 
... rerénáas intef1l8cionai!. d~ dê· 
la ti,,1I sido muito bntJOrtan\el p."\rA 
onsttulT uma cc.JI.!'Il'!ienciô'l fr.t:ruJ.ial 
IR.' li nl,.~dadt: de relu,nU' tom 
l~"'\"OS. 1"'t.'Unus c decisoes poüti· 
na I"U"'(~U e caninu", d;:, digni· 
~ da vida hunWlL E se lenl reco­
!Udo. a6naJ, que \oIS ptobretnas inei· 
n. com maior crueldade. sobre as 
Iheres. que ...... não mais podem 
c:onsidetadu _"OS c:idadis que • 
'Ct'la masc:ulina da hunuuúcbde. 
\s partamentanos br.Isileirao _ 

, participado de reuniões interna­
:lais li! nacionaàs que discut.t!m c:a.is 
\aS.das ~da IVConfe­
da MundãaJ da Nulh<:r. ~ realizar 

;w..i< I A SUPUCY 

M-enos discurso, mais ação 
em setembro próximo 
em Ileiiins- TanID na Eu· 
ropa quanto no conti­
nente africano ou nu re­
liOes _ u molhe-

mleliSladons rim pr0-
moVIdo maiorin~ 
entre li. o que vem PlUVi­
cl'.\ltOO ~ maU» de­
ciaiNS e artieulada:!> na 
deleladoodircllDsdas m..-_"". 
poriIndu ... - ...... __ uquelfltaa 

c:ondiçio Ci!minina, QOu­
atbuem para. -mundiaL-
1i>oçiD0 (posa ......... r­
IA. da moda) da efetiva 
c:idIdanb. das mulheres. 
As ~·americ:anas }.lO' 

rim mal!le ~nheeem, ap!:Sal' do Parta­
Un" ter \lm~ C'omls!são da Mulher cn­
'tre-~ inúnci3!t formais. 

E nio adianta lnaáa só t'i .... l:' t'azclldv 
e divulgando dingn6stiCll;,; dI: fIlie a I ",. 
brem tem cal-;.} de: mulhe., '1W a:t IoiU· 
Ulefel são saOl"epR:gehi:.õldu lU&::: im ... 
mudas de poder e de d~ JIOlit.1Wl, 
que ~ desfRl.laldatle dL' PIleI.;. .I\) 

mundo do traba1Jw e nas ~ :M). 

dais. que • YiOIincia contra :i lnulher 
aumenta. cada dia, er.c.... etc:... É a hora 
de menoa discurso e mais ação. 

Assim. conskSerando :\ importãuc:la 
e A oponunidack: det~ lI .. ,.nenro. (.I 

PutaI:ino ~ a rrolK.iSla da bom 
cada femininD d<' Cuntzrcsso bru.o;ile .. ·., 
e estará n.:alizando um encunUv de 

paNrnentans mullleres _. 
c:aNS em ... _ em S60 Paulo, nos 
diu 28 e 28 dejulho. AI6m de ampliar 
e aprimorar um documento elabanldo 
pela ComiIAo da Mulher do Pallalino 
a ... _ à IV Con/aõnc;a Mundial 

da Mulher. esse enc:ontro anaüsari leis 
e ..- Iopis de ~ paiJes. 
IObrea temitica da mulher. bemmmo 
,,~to de forma de inter­
_. aniallaçio _te en-

U1l as mulheres parlamentares da _ uan,.. do Corihe. 
Há_de oçioe ... vonçóes 

ji_por_ ........... tais 
oomo a eonw..çoo da ONU Sobre a 
Eliminaçio d. Todas .. Fonnas de 
Oisai.rninaç:io mntra • Mulher (desde 
81),aeon_1'iO l_para 
YreYenir, Sancionar e Erradic:at aVio­
lencia Contra a Mulher adotada Pelos 
paises da Organilação dos Estados 
Amortcanos, • Pn>grama de Açio da 
tÀlnferincia dos Direitos Humanos de 
Viena. o da Conferénci.a de População 
c OeienwMmento no Cairo, o~' 
ma do< Açio Regional para as Mulhe ... 
da Amenca Latina e Caribe 1995. 
2001, apnMIdo no Chile em 94. Nós. 
partam ........ brasiloiru, ~ .. 
que, .. partir desta· reunião, o farta· 
mento Latlno-Americ:ano adote W$ 
mftlpromiSsos CII)IftO dlmriZes de sua 
a.twIÇão e. PrinCipalmente. tome a Pla· 
talonna de N;fID • Itr apI'OVIada em 
Jleijing <»mo uma das m_ para 
ação de suas diferentes comiSsOe! per­
manentes. Aliãs, & adoção da PIatafor· 

ma de l!eüing impIieará Uuoçio .i;,. 
s(oa) paNrnen ......... dlwlp-lo~. 
prupor -1oPIaIivu.,... ~ 
recor e llxaliDr ... lmplementoiio: 
fljde .. _.-_ooiIá; 
....,-para-~ 
para as mulheres e familias. Ri de-ire 
pensar na ___ das aç.!es aIlnnO;t: 
..... tais ..... _ .............. Pêilf. 
tico-putidirios como hi em mu~ 
pabes (No 8nI8iJ wan ti Pankkr.dc.t 
Trabolhlldores). ...::, 

A _ FOR ...... do Conar-.o -_ ... -..,...-
enoonuo. nos dias 28 e lIt9, todà..., 
delMetWS escaduais e .adorai do 
BrasiL Para ao deputadas eswIuoia e 
vere:adcns. no di .. 29. haverá uma p"~ 
gramaçio espeá1lao .. bt~ l~ 
e políticas estaduais e Inuniâpais. 1'e! 
mos certeza de Que ~ encontro' nb 
Partatino sení man:an~ nâu só pat'.t 
atuação das pw1aInenlaRS muthe~ 
mlt:j .- e principahnenh: ... pat'U im' 
pubionar ava.nços na âla. legislati\"3' 
que propiciem às mulh«t$ b .. ti!l~j: 
amencanas e tlribenhas o ~i;" 
de sua cidadan'" E também para qu'e' 
os poderes \egislaI:ivos contribuam ...... 
ra nw., açio ~ menos dl3cu:rso na eli: 
tivaçio de medklas e políticas de pnt­
moção das mullleres e ClOIISUU~ 
um mundo maisjusCo e mais huma1l~ 

• __ ._-'/(I'T-sPl 

......... c-H .... Üf*UlIl. MIIU-:'IJ 
,..,.".., 



14334 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1995 

MíDIA: __ ... F;wo""l"'h"'a'-->d.,e"--'S ........ -"P..,a"'u ... l"'o'-_____ _ OATA:~/--1ll.1 ~página: 1-3 

Mulheres p~lámentares rumo a Beijing 
• • MARTA SUPLICY -

Quando contei à minha mãe que, a 
convite da Uniio Européia. estava indo 
para Bruxelas coordenar um painel de 
debates sobre • questio de gênero. ela 
adiou lindo. Depois. meio encabulada. 
peIIIInlOu: "Ma o que t essa questio 

'de genero?". 
.... <:amo eI .. poucas pessoas sabem por 
'q'" a mulbues e inúmeros c:onsreuos 
"'-intaDacioaais csdO tio empenhadOS em 
. ..tisc::utir ug&Iero", isIo.·~ enleAder O 

,q..., t ser bomom e mu1ber nas diC ...... • 
- lei regi6es do 1IIUIIdo. e como ..... por 
<iu&- se lIIIIIIIm • opresslo e • discri· 
miDaçio das muIbues. 

; . -"Dadc 1915. quaado a 0rpnizaçI0 
das Naç6es Unidas instituiu o Ano In­
remocioaal da MuIber e a Dtcada da 
MuIber. ecIodiu 00 1IIUIIdo. com mui .. 
força, ~m novo campo de trabalho polí· 
tico. visaDdo coIba' dados sobre • situa­
çIo das mulberes e denunciar a discri· 
miDaçIo e formas de opresslo do gane.o 
feminino nas mais variadas culturas. 

At6 hi pouco tempo Dio havia eswls­
ticas oliciais com dados desagregados 
por se.o. Assim, quase tudo o que se "'. 
feria especílicamellllO .. mulheres tinha 
pouea imponlDcia frente lo "grandes 
questOcs mundiaisn. 

FIUIO dessa invisibilidade na história 
e nas agendas oliciais. preocupaç6es siI· 
riü e demandas por políticas plblicas 
dü1gidas .. mulberes 1iDIwn pouco eco 
ou. OS argumaUOS crua "insuficielltes'· 
pala exigir medidas urpares dos gover­
nos. Ao fiDal da Dkada da Mulher. a 
Confe_a MUlIdial de Nairobi em 
1985 avaliou que pouco havia sido feito 
pala mudar • lituaçlo das muLheres'oo . 
mundo. coDSII,indo que. em muiw 6fe.. 
as. a coius escavam at6 piOres. 

Fomn. entio. formuladas as "EsIra­
ttgias de Nairobi". em que se preconi­
zou a refonnulaçlo das estruturas pollti­
caso sociais e legais. buscando compro­
meter os. governos com a co~uista da 
igualdade e o combate l discriminllÇio 
das mulheres. 

As conrerências mundiais desta d&:a­
da (Eco·92. Direitos Humanos·93. Po­
pulação e Desenvolvimento-94 e Desen­
volvimento Social-95) fOI2Jl1 mais longe 
na an'lise da situaçio e das nece.uida­
des das mulheres 110 mundo. 

Como e.emplo. OS governos reconhe· 
cenm que as mulheres (e meninas) tem, 
~istematicamenle. seus direitos,' humanos 

desrespeitados. seja no cocidiano. sc:ja 
em silUllÇ6es de ~. ""mo guen-•• 
migrações. exllio. 

Avançou-se no reconhecimento da 
necessidade de poIllieas públicas relati· 
y~ aos direitos reprodutivos e 10 bem­
estar sexual das IllllIbores. BxpIiciIOU .... 
que a póbreza ..... siri cmdieada sem 
inyarimàarm. esperlfiem para u. mu­
Iberea, pois os modelos .. "h ...... poUti­
COI e de ........... vm- oipateS se 
,nltr'"'IID .. ex"""" das lIIUIbaeL 
-: Acredito,'como IllllÍ/al(OO) per ....... 
ru(es). que • lula das lIIIIIbores em bus­
ca de mudanças -em lU posiçlo no 
lDIIddo provocou alDlis âl"ifjeerjva te­
vóluçlo cuIIuraI deIIIO si!euIo. 
....... tudo isso. 6 pude • expeel&liVl 

em _ da Coale&tucia MImdiaI da 
MuIber a reaJiur .. 00'" de.....mi.o 
em Pequim. a últiau saIn o __ 
si!culo. Em 1I0IIIO pa/I foram realizados 
enconbOl oliciais e nID-oliciais. bus­
cando contribuir 
para a Plal&fonna 

de julho. na sede do Parlamento Latino­
A.mericano. em São Paulo. por sugestio 
das parlamentares brasileiras., estari se 
rea.lir.ando a S~ Reunião da Conlissio da 
Mulher do Parlatino (aliú. a primeim a 
se efetivar na Amúid. do Sul). com re­
presentantes de todos os pafses da Amt­
rica Latina e a presença das deputadas e 
senadoras 1moIi1eiras. 

A baneada feminiDa do Coopaao 
brasileiro .... convidando .... as ele­
puladas esl&duaia e vezeadoiu do BruiJ 
para assistirem .. exposiç6es e cIeb.-
110 dia 28. bem como • par1iciparem de 
atividades especfli ... 00 dia 29. 

5m apresenIIdO um estudo c0mpara­
tivo das legislaçiles latino-americanas, 
110 que diz respeito 1 muIber. elaborado 
pela depuI&da Sandta Piszk, da C­
Rica. SerIo clel)atjdls legiSlações inova­
doras, !ais como a de COlaS para.garantia 
de presença das mulheres em todos os 
1mbitos de poder polllico. em vigencia 

na ArgentinL 
Seri um encon­

de AçIo MIUIdiaJ 
que siri apovada 
naCbiDa. 

As mulheres parlamentares 
tro muito impor­
IIDIIO para • vida 
poliu.. brasileira 
e ~gional. O Par­
latino nunca teve 
um enconln> dasa 
lI&IUreZL 

O movimento 
or.8Dizado de 
mulheres deu o 
tom. - Repre.en. 
tanIIOBdogoveno 
brasileiro panici. 
panm de confe-

devem elaborar novas 
e eficazes legislações 

contra a discriminação 510 muiw_ 
pn>pOSI&S que nós; 
parlamentarel 

brasileiras. apresentaremos nexsa ""'. 
niio. Mu uma das mais ÍIIIpOIIIDIOS 6 à 
de fonnaçlo de rede de lIIIIIhe.es poda. 
mentares, para inten:1mbios e eIaban­
çIo de agendas comuns, visando maior 
e6'*ia na aluaçIo legisLativa de com­
bate: • discriminaçlo das mulbcrea e 
promoçio de uma sociedade mais justa. 

rtnciaa "'IÍ""ai •• e o Bruil ÇIOVOIl a 
PIaI&fonna de AçIo RqionaI pala as 
MuLheres da Ammc:a l..IIina c Caribe 
em 94. inIaumenIO .,blidimo • 2! PIe­
-puasócia MIUIdiaJ quo ao realizou em 
NoVl Yock, em aiIril poIIIIdo. 

Tendo ponicipado de leUIÚIO de par' 
iamen ...... na Confaencia sobre Desen­
"olvimcalO Social e em enconltO da 
Uniio Ewoptia, constatei o quantO par­
iamen ...... homens e mulheres de outras 
.. gi6es tem se preparado para essa con­
ferencia, identificando o que 6 vital para 
as mulheres e para a saúde social de 
suas regiões e conÚllenIeS. 

Com a ida de garlamenlale5 brasilei· 
lU a Nova YorIr·nessa 2: Prepantória 
Mundial. sentimos o quanto nossa pani· 
cipaçIo tinha lido. at6 entIo, pequena e 
como as Icgisladolu latino-americanas 
estio desatticuladas en/re li. 

..... isso, .... pnlximos dias 28 e 29 

. Queremos cumprir nossa pane para 
que se possa çonseguir que homens e 
mulheres tenham .~uas ncces5idades 
atendida.,. com respeito ias suas espccifi­
cidade.,. sem que nó.". Mulheres, tenha­
mos que ouvir novamente esCOl frase. di­
ta por um jornali5la de maneira simp4ti­
ca e buscando ser l11uilO cuoperati~o: 
"Esta reunião é realmente interesSante; 
vamos Cabu' c.:OIll a cdilUfõl do caderno 
Icmínino!". 

HAIITA SUPUCY ........................ ,. 
"' .. 510 ..... ......,. .CMIInIIo~ ....... .. 
~' '.c_ 

.. 

-
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JORNAL DO BRASIL - RJ -

· Solução doméstica 
• Suplicy salva . 
reunião feminista 
liderada por Marta 

SÃO PAULO - Relações 
conju~ais amenizaram o 

fia,~o da abenura da 5' Reuniã~t 
da Comiss.lo da Mulher do Par­
l;mlcntCl bun,'-Amencano. rca­
hl;ld,l (Intem l1a scde do Parlati-
110 cm São Paulo, Ao ser comu­
nicada. ml noite anterior. de que 
(l, prmcip;lÍs c(Invidado, - (I 

l!o\"crnador de SãCl Paulo. Mário 
C 0\ as. e os presidentes do Semi' 
do. José Sarney (PMDS·AP). c 
da Câmara. Luis Eduardo Ma· 

galhães (PFL·BA) - não com· 
pareccri;lm. a deputada federal 
Maria Suplte)' (PT·SP, não te\c 
duvidas: inllnl\lll n marido. o 
senadClI Eduardo SUphl'Y (PT· 
SP,. a rreeneher um d"s lugares 
\'av", na me,a diretora da leu. 
nid\). 

'.A deputada conseguiu supe· 
. rar as ausências do convalescen· 
te Covas - o governador trata 
de uma infecção na perna - e de 
Sarney, que um mês atrás havia 
avisado que não iria. Mas não se 
conformou com a desistência de 
Luis Eduardo, que comunicou a 
decisào de não ir somente no 
final da tarde de Quinta·feir", 

com a desculpa de que teria de 
estar no Rio, "Ficou evidente 
ser uma atitude dlscrimmatóna, 
Fosse um congresso com depu· 
tados homens. dU\'ido que êlc 
não viria", reclamou Mana. 

A falia do presidente da Câ­
mara deu um bom ~ncho para 
a deputada, que fez discursos 
inflamados. "Nas campanhas 
eleilorais. eles nos traiam como 
rainhas, Depois. colocam a ~en· 
te no último lu[!ar da lista de 
prioridades", fuzilou Marta. 
"ESlil na hora de a [!ente não 
m;,is ser boazinha, parar de cn· 
ilolir sapo calada." 

ENCONTRO DE MUI.HERES 

Para.parhulIentares, ausência dê 
tlepuhulo é c.~xclllplo de desprezo 

,\,' ur", 1,.'"ml';lfl,.'\.'('r li al""lIm .. 
,Iil ~~ Rruniã,' tI.1 COllli!l.\àu l~sl)l,," 
(ial ,Iil Mulha llu 1':1, lillinu. ti pU." 
shl .. ·l1h.' t.la (,;,1l11ma. I.uis Edu;u,'" 
M:I~~llb;-I"s tI'H.·ni\). 11IUV''''tllI OI 
ira cl., c,rlwni7:I\';i.) ti., l'\'rUlu. 

l'iU;" :1 l,.·ul1Ii .... :." or~:tni'.:'ll"r;1 da 
,,'uni;I\1, ~Il"-'Itõl l'11h,'11I ,,'UI Sã" I';IU· 
In, II "'!c'i.PH"t'" ,k: Luis 1:,lu",,,lu 
~ um c'u'mplo ,In ,Jcsl\"SfX'ilU c da 
dio.;t'rilllilla\'flu ;1 lIIullu'r 11.1 Am':ri· 
l':I I.:uin.!. 

,\ illirm;:I\'õit1 fúi (i'il;' tfU.-:I"I,,' ti 

,li"'UI\I' Lli. 11"I'\lI01lla 1i.',ll'ml Minla 
SUplil'" (pr·sa') ( Il'il~ratJa ''''llt1j" 
'''Ir 1t~;1 a L't.lllli",,;III 'Ir~.,"i/.adtlfil, 

() prohlt.'lI1it fui g,'wd" P'I't,luC 
I.uit; I~LlmUtIII Im\'i .. fllnfilll1mlu 
prc~nçõ1 (', I~ minuh"i ô1Ill~~ ,lu 
inidll ,hl \'WI1I", l','munir,'u 1"'1. 
Irlr, li"" eM;,,·,) impellill"t'" ir. 

Ma":l ~ul'lky ,Ii,,~ que ",,' ,Iili· 
l'il :k",'ilar .. ~ rXl'li"';:,'t,,,,s du Illl'\i· 
dt-nlc di. Cimrui''', E "ulllpl,'I"U: 
•. A~'lfil ele pt)c.lt-rá rnlend~r que a 

ira ~1;1~ mulh~.·lcs tollw1 ~rj:l m;"I'I 
.Iu 'Iu(' a iw I"lh.'II1;,'·. 

I.ui" FdIHlhl". filhu ,lu !ool'lm~I", 
Anhllli .. Call .. , ~la~"lhr",s (1'1'1_· 
U,,,. eM:I\'" nu Ri" I';n'l pal1it:ip:u 
,Ir hf'Jlh'n:'~l'IIS .\1' pOli. 

A rrilh,'ipall,." i,i.:il tias J';nl~lI1h'l1' 
I;lrc~ t Ilu"" LlurOln'" rki".-.. · ... ti,,"' 

l'.ulili"'lIs pn»('u .. ;,ul1 o "..,10 das mu­
lheres e d"'ptlis ~ cSlIuecrm dr 
rartidJlar das di...:us~1t.-s rara m("-
1I,,"i'I d;l~ Cl'lllli"i"lC';' d:llllulher. 

Conferência mundial 
() "";caivn tia ~~ Reuni;'". do' ('0-

mis~iH E~J,,'d.aI dil Mulh.~r d" 1';'lr-
1:lIino ~ tliwutir .1 di~1 imiuit\'ãu ,101 
I1mlh,'r na !\nnólil:'a l..:atilJa, 

Au li,,;t!,h, tllCullllU. bujr, semi 
3Jlfcsrnt .. tk- um dnt:um"luo Di M:r 
tnul'!!\k' 4:01llU ;) IMr.oi\,f'IU da" ,t:.lrla-
1I11.'Ut.UCI1o I'ólm .. 4~ ('''"h'lrmo'h, 
MUI"li;"I,I;1 fo.tulhcr,I'lt'n",vid., ,)l'. 
1;0 ONU (Organi"",àu da. Nao;iICs 
tinidas), em sctcmbnl na nlina, 

O. 1\epo ... ,em Local 

n." • col ...... IÇ .. , de "",lheIC' 
ru,lam.nlarc. d,' 16 )1:11"" Mi"o­
Dlm,'rica,",,_ 20 d"'J1UI;ld;:l~ Icdcmis 
~ta.il~ira." lk)1ulada. tlil.duais e 
•• ,coo ...... , o OOculIlrnlo • .cr ria· 
~",adt. )Hclendc opom.r forma.. de 
caulh;ue li di\c"'liminac;ãu ,101 IIIU­
lI",r. 

," "",Ia ~ a 3J'I( ... ~nl;t\·ãn dc,- prn­
r\l~Ia.' jurfdicas'l'ulílica~, suciui~ c: 
Iihtst.IiL·a~ que rO!Ç!iah1 C'otnhaler a~ 
mais \';lri;"da."i furma., de tli~rimi­
nil\"ãn l"","'llnlrolll,,~ nu l,'Unlint'''tL- l' 
IH,muntln, 

s..-~'IIMln Milat!fO lli'l1. tle "'ni­
ha. M:-"",h"il ml Mef'til'Iil';'lllt'lIIini­
Ca113. lK plin,,:il':lis I'whk-ma\ tI.1 
mulher hoje nu lI1u .. ,lu srl" li "in­
h:ncia. li Lli5Criminaçãll. u ,lcspn:l.n 
JUYt'mam('nlal rela ~Iútle da mu­
Daer na t:tl~ãt) dc mil", r OIS tk-t;i· 
,"aIIL'IIIe. 'K' nk'n:oou. 

(t~ ...... MURnu '''' Nardi) 
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Diserhllillação pode ser l)()sitiva 
Da Repo~gem local 

/\ "di.crilllillólção posiliva" em 
.famr da mulhcr foi o Icma lIIai~ 
disculi,l .. lia p,illlcir:l partc dus d,·· 
h",~s Il·'lli/a\It,~ nutrm à tarde na 
~~ KClllliã .. da C"lIIi~sã" Espcrial 
"" Mulh"r ,I .. Parlalincrl. 

A ",Iio,;l,.illlinaçãu pusilÍ\;,," re­
'""Il' '\\' à \'1 i:I\'ân de 11I('\'mlisml1~ 
P:II.1 ti tln"'-U d'l IHlilhc.·r à pulllil" .... 

A lIu· ... a·ll·lIunda. fUlllliula '}(Ir 
'"lIU,," c< 1':1I1,,"\c.nlares da ("o'la 
nira. Alg"'lIlilt:l. ,Vl'I1l'/lIcla. Cu­
If'llI1hia I' Bra\i1, ;,hendou :1\ It-gis· 
l:t\·,· ... ·s snhll' a mulht'r n:1 Amrrka 
I.alinól c ('aI il'l:. 

•• /\ lei de c .. las· é UIII:I medi.lóI 
• I,,·rta ,I,' discriminólçã .. I">siliv,. e 
.111:11111'111<" 1c'!'ílil1lii'·. di ..... (· ;1 tleru 

lada argcmina Cri~lin:1 Zuccardi. 
Na Arllenlinól. (~ pagidm são 

obrillados 11 Icr um mlnimo de 
30';} de mulhcres cm cargos ekli· 
vos. Qualld .. UIII partido rCllova a 
bancada. se 1Í\·cr direi lo a lime 
parlôlmclllólres. I,,,. dr'·cm ser nlU· 
Ihcrcs. 

EIII I'IK1. '1"'"111 .. I"i .1'"".,"1:, 
CSSôI Id. ia (llUpnn;ãu tI(" IIIl1lh"IC~ 
na (,ânm.:. dns I Jcr,,"acJn~ em dl' 
4';L Cm .. as tihim:l'\ dl'iç[JCs .... , 
dcpulad,,, "',,,c,",,ru,",in 2·1'h .Ia 
Cfimõlnlll:J Argl"lIina. 

/\ d"I'"""la M"rr:o S""liq 
<l'r-SP) dil '1ue a d"ida da ""'i,'­
dad,' em rclaçãn :)< mulhrre< nãll 
vai ser saldada se lIãn exi.li"·,,, 
uaçÔC's nfinmllh'us 00 ti" p:ovcmu . 

IIh·.ill:l Ih·nm .. h·" 

Fn~HA V~ RJO I~U~O - nr - 29-n7-1905 

M · " n" eXH~(lna ro 11 U)(l a ecna 
Da Rrportagem local 

l-""l",~, liJl~I ,I;, /1."'11 .. fiá:,J ti., 
.. 'n'III.', " .\('II;I,/o,a me.\h·;lIm I",,., 
.'·l·lJ~mH (·a.\llo 1Jf";lIic;mlt''''(' 'o,,· 
I",UI:I C""ilIW ,·(·r;m.;II;.1 d,' õ,hel1u­
w ,1.1 5~ Rl'un;;;., J:, COIII; ........ ;o F'i­
/'1'(.:;',1";"\1,,11,,,, do r.lrhlliuu. ' 

( ... ", u'"!,,,,, mulli,·cJ!tJr;,I" .... lU,.· 
I,;".,,· l' ,,,,'111.1,1;, llil I'rimóm li/;,. 
/,.,,,,i dWIlI'J11 :t atell"';') cio." l'õlIli­
ôl':","·.\ cl"" cI .. • ........ "I''''';.JIII ... "., 
;,/,'",ic/oII/". Ir",., ",.., c:mluI"iI ,l .. • 
"uh;,·;,.\ 1~1h.·/tí";c.1." c ;"'17. clt' ÓIIt·· 
11M ""ó I,,~ ... :um\ "'r;í.'i, 'lU AI,-ti,:", 

J)",·it/", "l'''''.,,- IW/Jt,I,tú::, 1'~'1"óI 
':I'm/lm,", I' IlmdJi.\mn, In;nei/ I;,/­

",,"me' ch,.\ ;"'(/;('.0,; ",('.,i':'1II0.o,; ": 
"T:,/\ t'z mi" C.l;.\':' IIwdJ;.\mu '" 
I'u·.·,"h '(';1, 1 ",..,it tr 111' ",uo,/.,", 

u .. li,; <"i";':r ."·",,,lor.J I/;í /li'.' 
"''''.\ pd" 1:'''';11/" fll' Clli:'/'ól\ t. .. ul 
do ""'\;1"0). Nt.'.-"'\'· /;'.\1:",,,. !te lú,-
111"11 .1 ''''.\'-' '/il OlB:m;Zólr;;O J!Ulon;­
Ihcim liA,',,:il" 7"'11:1Ii.\I;' t/c.' I.i/l('r­
I;"'.;,, Nó,dc"WI. 

N., ('/lf'.\;r.iIJ :1() J!"n'nm (/,' '(J.~­
,·;,r Z,·diIlH. :I .\,'"",lofiJ d;z Ic"'· .\U­

/i últl ,'''' .'ÕU:l ,,·;IIn.·;W "'1isti,':J t' 1'''­
"';n, "10.10 "1'1"(·'·.",,·,..;'" "",tinl­
"0", /';m, , .. ""I,u";·/", ,'1;, ,'i.\.\,· 
I'Ii"rizilf :J cld".\:I d;, mul/I,'r I,ur 
meio tl;, :,I'I"l· ... '·lIIi'Ç;;" clf.' "r"j,·IH.\ • 
tf(OIl'i ""1'.""1.11,,,',,,0 "''-'.\;('_'''", 

Ir"I:I. 4CJ. &,.\""1",, ,lill'iM, fih,. 
~(Jliil " ""1":140 óml,'~ d,' ,,'f '111,''':11 :I 

(.';1II1.,r ,. clt' ill.!!,c..· ..... m "., 1'01";'.'.1, 
•. fi '''.(IIU) '",., "" 1';1,1,111''''''''. l'" 
~,"ml'n' li7 /",I,i;,';''', ,Ii ... \(" :J .""ml­
dom. .CI\IN, 

Agosto de 1995 

.. 
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o SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pala-
vra pela ordem. , . 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Conce9<> a palavra a 
V.Ex-, . 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e Sn, Senadores, gostaria 
de fazer um registro. Nunca vi. ao longo de toda a minha vida po­
Htica, um Governo tão indeciso e tão burocra1a quanto o que le­
mos no presente momento. 

Quero deixar aqui registmda a queixa dos canavie.in::\ç da 
Usina Pacal do Estado do Pará. Esses homens estiveram aqui em 
Brasília no começo deste ano; estivemm aqui nas galerias deste 
Senado Federal e tiveram audiências com o Ministro da AgricuJbl­
ra, com o Presidente José Sarney e com o Presidente do Inera. Na 
ocasião, no fmal de março, ficou acertado que o Govemo liberaria 
R$3 milhões - veja bem Y. Ex' a insignificância da importância • 
para serem aplicados na Usina., visando a beneficiar a produção 
agricola deste ano. 

Já por três anos consecutivos, a produção de cana na Tran­
samazônica é perdida por incompetência e falta de responsabili­
dade do Governo. e, mais uma vez, estamos prestes a presenciar 
esse fato. 

O Ministro da Agriculblra já assinou o decreto desse recur· 
so, que continua preso no Ministério da Fazenda, dependendo da 
assinamra do Ministro Pedro Malan. 

Essas 150 pessoas estiveram aqui em abril. passaram quase 
um mês, voltaram à sua área de trabalho, ftzeram a rea.tperação da 
Usina na expectativa do recebimento desse dinheiro, e agora. pas­
sados dois meses da época da colheita, eles estão aqui. O Governa­
dor do Estado os recebeu lá em Belém do Pará, prometendo tam· 
bém ajudá.-Ios. Estamos tentando contato com esses Ministros. Já 
passamos fax, já denunciamos o fato, e até agora não recebemos 
nenhuma resposta concreta. 

Se não agir muito rapidamente, mais uma vez o Governo 
Federal será responsável pela perda de uma safra de 140 mil ba de 
produção de cana no Estado do Pará. 

Também gostaria de novamente chamar a atenção do Mi­
nistro José Serra quanto ao compromisso assumido de mandar o 
pedido de crédito especial para as rodovias brasileiras, no valor de 
R$260 milhões, dos quais o Estado do Pará, especiahnente a Tran­
samazônica e a Santarém-Cuiabá, fechado o acordo polltico, será 
beneficiado com R$20 milhões. No fmal de junho, S. Ex' assumiu 
o compromisso de mandar esse pedido de verba suplementar a esta 
Casa até o dia lO de agosto. Hoje são 22 de agosto e. até o presente 
momento, isso não ocorreu. Se não houver uma ação também nes­
se sentido, provavelmente entraremos no "inverno", que se inicia 
em dezembro. e nada mais poderemos fazer com esses recursos. 
Tudo por causa da burocracia, da insensibilidade e da falta de C0-

municação verificadas entre esses Ministros e seus subalternos em 
todos os Ministérios deste Governo. 

Sr. Presidente, era esse o registro que gostaria de fazer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os Sn. Senadores Jú­

lio Campos e José Ignácio Ferreira enviaram discunos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no aI\. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex" setão atendidos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-MT.) - Sr. Presidente, SI's 

e Sn. Senadores, faço uso da palavra neste momento para lembrar 
aos Srs. Senadores que apresentei o projeto de lei que autoriza o 
Poder Executivo a instiblir o Conselho Curador dos Recunos da 
Caderpeta de Poupança, a ser imegrado por representantes do p0-

der público, do empresariado dos setores imobiliário e fmanceiro, 

de pequenos aplicadores; e de mutuários do Sistema Financeiro da 
Habitação. 

Antes de mais nada, é preciso que tenhamos em mente que 
o programa habitacional deve ser fmanciado com recursos prove­
nientes das cadernetas de poupança e do Fundo de Garantia do 
Tempo de SerViço - FGTS. Graças à utilização desses recunos, 
durante um período razoável, observamos uma sensível melhora 
do padIão de tn!Jl1ldia do povo brasileiro, o que, por retro lado, 
contribuiu para'o emprego da mão-de-obra de grande parcela da 
população economicamente atiya. que dependia dos empregos 
ofertados pela 'oonstrução civil E preciso ressaltar que esse tipo de. 
atividade também oferece oporblnidade de trabalho para engenhei­
ros e outros téçtPcos. além de movimentar um setor importante da 
indústria, vol~ para o ramo da construção, influenciando na 
criação de empregos indiretos. 

Por isso, considero da maior import§ncia a implantação do 
Conselho ~ dos Recursos das Cadernetas de Poupança. 
como previsto no referido projeto de lei do Senado. Tal Conselho 
teria como atrilmições suas, entre outras: 

- ablar cómo 6rgão deliberativo da politica de aplicação dos 
recunos oriundos da captação alIavés das cadernetas de poupança, 
defmindo, inclusive, critêrios de distribuição dos recunos dispom­
veís em consonância com 8 política naciollal de habitação, obser­
vada a legislação pertinente ao Sistema Financeiro da Habitação. 

- avaliar e fiscalizar o cumprimento) pelos agentes do Siste­
ma Financeiro da Habitação, das normas ... istentes e das resoluçõ­
es do Conselho, relativas à aplicação dos rtcursos captados através 
das cadernetas de poupança, adotando as providências cabíveis 
nos casos de: comprovada irregularidade. 

- estabelecer lintites para a concessão de empréstimos e fi­
nanciamentos habitacionais com recunos da cademfta de poupança. 

Em entrevista publicada no jomal O Glnho de 25 de junho 
de 1993, já tivemos a oporb!DÍdade de ver o Sr. Fernando Wrobel, 
presidente da Associação dos Dirigentes das Empresas do Merca­
do Imobiliário - ADEMI -, do Estado do Rio de Janeiro, defenden­
do a criação de um Conselho Curador das Cadernetas de Poupan­
ça. tendo em mira. principalmente. a elevação do volume dos fi­
nanciamentos destinados à construção habitacional. Utiliza ele o 
argumento de que IIseria um órgão com a representação de todos 
os segmentos interessados na produção de moradias, onde os nú­
meros da caderneta de poupança seriam analisados com vistas à 
correção dos rumos e de distorções dos objetivos pretendidos com 
a captação desses recursos". 

Deve ser do conhecimento de todos os Srs. Senadores que 
este país passoo por um processo de urbanização acelerado nas úl­
timas décadas e que milhões de pessoas foram levadas a deixar o 
campo por motivos divenos; falta de condições de trabalho; falta 
de emprego devido ao incremento da utilização d. tecnologjas 
mais modernas, com emprego de mão..de-.obra reduzida por parte 
dos proprietários rurais, ou a própria atração desenvolvida pelas 
.cidades. com a expectativa de salários mais polpudos no setor in­
dustrial. O fato é que o deslocamento de grandes contingentes hu­
manos do campo para a cidade não permitia aos responsáveis pe­
las políticas sociais urbanas o estabelecimento de uma infra-estru­
tura que possibilitasse condições dignas de vida no que se refere 
aos aspectos educacional, habitacional, de saneamento e de segu­
rança pública. Daí, o aspecto que tomaram as periferias das grandes e 
médias cidades, com o surgimento de favelas e mais favelas. DecertO 
é uma situação que não causa orgulho a ninguém que seja consciente 
e que fa,ça parte da elite que tem nas mãos o destino da nação. 

E por isso, Sr. Presidente. que quero ressaltar a necessidade 
de se aprovar urgentemente o referido projeto. que cria o Conselho 
CUrador dos Recunos das Cadernetas de Poupança. Tal Conselho 
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possibilitará que pelo menos esses reamos sejam adequadamente 
aplicados, de mQdo que se diminuam os efeitos de uma das mai<>­
res mazelas que tanto atormentam este pais imenso, que é a inca­
pacidade 'de produzir moradias decentes para grande parte dos 
seus cidadãos. 

Sr. Presidente e 8rs. Senadores, sabemqs que a instituição 
de um conselho para ruidar dos rerursos das cadernetas de pou­
pança não é suficiente, por si SÓ, para resolver o Problema habita­
cional deste imenso pais, mas pode evitar a destinação desses re­
aJrSOS para atividades diversas das previstas para esse tipo de pou­
pança popular. 

Vale ressaltar, ainda, que a composição do Conselho, pelo 
Projeto de Lei em questão, é a mais democrática possível, abran­
geudo tr& Ministros de Estado, o Presidente da Caixa Econômica 
Fedeml, um representante da Associação Bmsileira das Entidades 
de Crédito Imobiliário e Poupança - ABECIP -, um representante 
das entidades nacionais representativas dos interesses dos investi­
dores em caderneta de poupança, dois representantes das entidades 
nacionais dos beneficiários de fmanciamentos com recursos da ca­
derneta de poupança, um representante dos Governos Estaduais, 
um representante dos Governos Municipais. 

São onze os membros, com a responsabilidade de repre­
sentação de todos os segmentos envolvidos. 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, é preciso que o Conselho 
imponha normas rígidas e uniformes para que o Sistema Brasileiro 
da Poupança e Empréstimo - SBPE -, que tem iralisrutivel fmali­
dade social, acolha aqueles menos afortunados, que não c0nse­

guem amealhar o minimo que hoje é exigido pelas instituições fi­
nanceiras, inclusive de caráter oficial, sendo, dessa fonna, alijados 
do sistema e desestimulados de poupar. ainda que fosse algo entre 
o,equivalente a dois e cinco reais mensais. que seria o máximo 
possível a quem tem como remuneração do seu trabalho esse ver­
gonhoso salário mínimo brasileiro. 

Aí, resta esperar uma gestão séria e competente do Conse­
lho Curador, que, pela sua importância social e pelos resultados 
que esperamos em virtude de sua ação específica, é o instrumento 
ideal para viabilizar ao menos a politica social da habitação, ele­
vando o conceito do Brasil entre as nações quanto aos indicadores 
de desenvolvimento social. 

Solicito o empenho do Sr. Presidente e da Mesa Diretora no 
sentido de que seja viabilizada a apreciação deste projeto pelo Se­
nado Federal, para a concretização dos benefícios que se podem 
antever como resultado da aprovação e realização de tão relevante 
proposta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES.) - Sr. 

Presidente, Sr's e S1'S. Senadores, malgrado as inúmems dificulda­
des enfrentadas no passado, motivadas principalmente pela tola in­
sistência do Governo em tutelar a economia de mercado, a pecuá­
ria de leite do Espírito Santo continua sendo uma das atividades 
mais produtivas do Estado. Desenvolvida basicamente por peque­
nos produtores, a pecuária de leite capixaba gera tributos para os 
cofres públicos e se constitui na principal fonte de renda para sul>­
sistência de centenas de famílias acantonadas no meio rural. 

, O Espfrito Santo, hoje, possui um rebanho bovino de apro­
ximadamente I milhão e 700 mil cabeças, 400 mil das quais vacas 
em lactação que produzem anualmente 280 milhôes de litros de 
leite, cerca de dois por cento da produção nacional. No Estado 
existem 11 C<X)pCrativas de laticínios. congregando sete mil produ­
tores associados, responsáveis pelo beneficiamento e comerciali­
zação de 60% da produção local de leite e derivados. Entre essas 
cooperativas destaca-se, por sua posição estratégica e por sua ca­
pacidade produtiva, a Selita, baseada em Cachoeiro de ltapemirim 

e atualmente comandada por um empresário lúcido e dedicado à 
causa da peruária leiteira, o peruarista Gilson Moura. 

Embora os números anteriormente abordados revelem a 
existência de uma robusta atividade econômica no Espírito 
Santo. a pecuária capixaba poderia encontrar-se numa posição 
muito mais vantajosa. não fossem os crônicos problemas que 
tem enfrentado ao longo das últimas décadas, principalmente a 
falta de estímulos e a ausência de financiamentos por parte do Go­
verno Fedem!. 

Uma das razões para a estagnação da atividade peruária no 
Espírito Santo se deve, em grande pàrte, à politica prote<:ionista 
desenvolvida pelo Governo, beneficiando o consumidor em detri­
mento de produtor. Com efeito, durante longos e longos anos. o 
preço do leite foi monitorado pelo Governo, que sempre se preo­
cupou com o poder de compra do consumidor, não levando em 
consideração os reais rustos da produção. Esta defasagem entre 
preço e custo terminou por deixar o produtor capixaba sem condi­
ções de investir em tecnologias que permitissem proporcionar a 
elevação dos seus níveis de produção e produtividade. 

Paralelamente a isso, as túnidas ações que o Govemo de­
senvolvia em apoio ao produtor também foram reduzidas ou defi­
nitivamente encerradas, como, por exemplo, os prograDl8l; espe­
ciais de ftnanciamento. Os órgãos estaduais de pesquisa., assistên­
cia técnica e extensão rural, desprovidos de recursos, deixamm de 
atender às mecessidades para as quais foram criados. 

É evidente, Sr. Presidente, Sn Senadoras e Srs. Senadores 
que, na qualidade de representante do Espírito Santo no Congresso 
Nacional, não poderia me manter omisso diante desse quadro de 
sucateamento de uma das atividades mais rentáveis do meu Esta­
do. O Governo Federal precisa urgentemente reformular a sua p0-
lítica agricola, sob pena de inviabilizar a economia rural. No caso 
específico da peruária de leite do Espirito Santo toma-se impres­
eindível a adoção de algumas ações estratégicas objetivando o seu 
aprimoramento. ressaltando-se, entre elas. a recuperação do solo, a 
melhoria de qualidade da alimentação, melhoramento genético do 
rebanho e a aquisição de máquinas e equipamentos. No entanto, 
Ilada disso se tornará possível se mantida a atual política de juros 
do Govemo. 

Essas medidas caracterizam investimentos que demandam 
recursos de que o produtor não dispõe e não há linhas de crédito 
disponíveis, com prazos e taxas de juros compatíveis com a reali­
dade da atividade. Quando o produtor decide realizar alguma de­
las, ele o faz a um custo quase que proibitivo, geralmente com a 
alienação de parte de seu rebanho ou, até mesmo, de parte de sua 
propriedade. Conseqüentemente. toma-se imperiosa a necessidade 
de o Governo Federal criar linbas de crédito subsidiado para os 
produtores de leite do Espírito Santo destinados ao custeio de la­
vouras próprias à produção de forragem para o rebanho leiteiro e 
para investimentos a nível de propriedade para aquisição de ensi­
lliadeiras, ordenhadeiras, reprodutores e matrizes e outros equipa­
mentos típicos da atividade. 

Com o agravamento da crise dos produtores. as cooperati­
vas - a Selita entre elas -, procuraram atenuar, enquanto puderam. 
as angústias e as dificuldades de seus associados, criandÔ-'ou [man­
dando, com recursos próprios, seIViços e insumos básicos neces­
sários à produção leiteira. Lamentavelmente, porém. esse generoso 
procedimento tomou-se inviável já que a situação econômico-fi­
nanceira das cooperativas é tão ou mais crltica que a dos produto­
ms associados, exigindo-se medidas urgentes para saneamento de 
seus passivos. A exemplo dos produtores, as cooperativas também 
SI' encontram. na dependência do Governo para obtenção de linhas 
de crédito a longo prazo. destinados, entre outros, a investimentos 
na adequação de sua estrutura fisica e ao estabelecimento de um 

.. 

... 
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capital de giro para industrialização e estocagem de produtos nos 
periodos de safra. 

Espero, Sr. Presidente, S"s Senadoras e Srs. Senadores, que 
este dramãtico apelo dos produtores de leite do Espírito Sanl<> sen­
sibilize o Governo Federal, oferecendo condições para que essa 
operosa atividade continue a se desenvolver normalmente DO meu 
Estado. gerando novas riquezas e mantendo o homem do campo 
umbilicalmeote unido à sua propriedade. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Terminou ontem o 
prnzo para apresentação de emenda0 ao Projeto de Resolução nO 
87, de 1995, de iniciativa da Comissão Diretota, que altera o Ane­
xo fi da Resolução n° 42, de 1993. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda. 
o projeto vai às Comissões de Constituição. Justiça e Cida­

dania, e Diretora pata exame da emenda. 

É a seguinte a emenda oferecida: 

EMENDA N° I (SUBSTITUTIVO) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O Anexo II da Resolução nO 42. de 6 de maio de 

1993, e o Anexo II do Plano de Carreira dos Servidores do Proda­
sen, aprovado pela Resolução nO 51, de 23 dejunbo de 1993, passa 
a vigorar na forma do Anexo desta Resolução. 

Art. 2° O disposto nesta Resolução aplica-se aos proventos 
de aposentadoria e às pensões decorrentes do faleciemtno de senri­
dores do Senado Federal e do Prodaten. 

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação desta Resolu­
ção correrão à conta de dotações próprias dos orçamentos do Se-­
nado Fedeml e do Prodasen. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação, com efeitos fmanceiros a partir de 1° de agosto de 1995. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Após a aprovação dos P\aoos de Carreira dos servidores do 
Senado Fedeml e Prodaten. através das Resoluções do Senado Fe­
deral n'" 42 e 5 I, de 1993, os servidores desses dois órgãos passa­
l'3lll a ter a mesma Tabela de vencimentos. 

Assim, sob pena de comeler-se uma gmnde injustiça e le­
gislar contra a própria isonomia que deve haver entre os órgãos 
que compõem a estrutura desta Casa. e que inclusive deu ensejo a 
reivindicação dos servidores do Senado Federal, qualquer alteza­
ção nestas tabelas devoro contemplar os dois Órgãos. 

De aconlo com informações do Diretor Executivo do Pro­
dasen, inclusive considerando a coincidência de tabelas de venci­
mento hoje existentes, a repercussão fmanceira desta medida sem 
• mesma do Senado Federal 

Finalmente, buscando racionaIizar as providências de cará­
ter adminsitrativo e ftnanceiro estru propondo que os efeitos fi­
nanceiros decorrentes desta aItetação coincidam com o inicio do 
mês, neste Caso a partir de 1 ° de agosto de 1995. 

Estas as razões que me levam a apresenrar o presente subs­
titutivo. 

Saladas Sessões, 17 de agosto de 1995.-SebastiãoRocba. 

(Às Comissões de Corutiluiçõo. Justiça e Cida­
dania e DiretoTo) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N"990, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 990, de 1995, 
da Senadora Marina Silva, solicitando. nos termos regimentais, 
que sobre o Projel<> de Lei da Câmara n° 62, de 1995 (nO 1.164191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ptesideiue da República, que 
dispõe sobre sanções penais e administrativas derivadas de condu~ 
tas e atividades· lesivas ao meio ambiente, e dA outras providên~ 
cias, além da Comissão constante do despacho inicial de distribui­
ção. seja ouvida. também. a de Assuntos Sociais. 

-2-
REQUERIMENTO N° 1.072. DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.072, de 
1995, do Senador Odacir Soares, solicitando, nos termos regimen~ 
tais, a retirada do Projeto de Lei do Senado nO 90, de 1995, de sua 
autoria, que devolve às Universidades Federais do Rio de Janeiro 
e da Bahia suas denominações primitivas de Universidade do Bra­
sil e da Bahia, respectivamente. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 194, DE 1993 

Discussão. em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
194, de 1993 (nO 3.220192, na Casa de origoro). que submete 11 
apreciação do Senado Fedeml a indicação de diretores ou repre­
sentantes brasileiros em organismo multilateral, tendo 

Pareceres favorãveis, sob nOs 248 e 492, de 1995, da 0>­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional: 1° pronun .. 
ciamento: favorável ao projeto; e 2° pronunciamento: favorável 
à emenda oferecida perante a Mesa. 

-4-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 16, DE 1984 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 16, de 1984 (nO 58/84, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto da Convenção nO 87. relativa à Liberdade Sindical e' à 
Proteção do Direito Sindical, adotada em São Francisco em 1948. 
por ocasião da 31- Sessão da Conferê.ncia Internacional do Traba­
lho, da Organização Internacional do Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob nO 491. de 1995. da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-5-
PROJETO DEDECllliI'O LEGISLATIVO N"36, DE 1995 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 36. de 1995 (nO 437/94, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Commio e Coopemção Econômica. 
oelebmdo entre o Governo da República Fedemtiva do Brasil e o Gc>­
vemo da República da Bulgária, em J3 de setembro de 1993, tendo 

Parecer favorãvel, sob nO 489, de 1995. da Comissão 
- de Rdações Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 44. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vO n° 44, de 1995 (nO 30/95, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto da Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Em­
prego de Certas Annas Convencionais que Podem Ser Considera­
das como Excessivamente Lesivas ou Geradozas de Efeitos Indis­
criminados, conhecida como Convenção sobre Certas Armas Con-



14340 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Agoslo de 1995 

vencionais, adotada em Genebra, em 10 de outubro de 1980 e 
aberta para assinarura em 10 de abril de 1981, tendo 

Parecer favorável, sobln' 495, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'81, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 81, de 1995 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n' 459, de 1995), que auto­
riza a alienação pelo Governo Federal de uma ãrea de terras de 
4.235 hectares, siruada no Estado do Maio Grosso, tendo 

Parecer, sob n' 458, de 1995, da Comissão 
- de éonstituição, Justiça e Cidadania, pela constirucio­

nalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria. 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIIUIÇÃO 

N' 17, DE 1991 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constiruição n' 17, de 1991, de autoria do Senador Pedro Simon e 
outros Senadores, que dâ nova redação ao inciso 11 do ar!. 40 da 
Constiruição Federal, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, relator: Senador 
Edison Lobão, em substiruição à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadaoia. 

(Primeiro dia útil de discussão) 

-9-
MENSAGEM N' 206, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 206, de 
1995 (n' 616/95, na origem), de 7 de junho do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarães. 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, 91-
mulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à In­
dia, exercer a função de ElIlbaixador do Brasil junto à República 
DeJIlOCIática Socialista do Sri Lanka. 

-10-
MENSAGEM N' 212, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n' 212, de 
1995 (n' 630/95, na·origem), de 13 de junho do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarães, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para, cu­
mulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à Ín­
dia, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
das Maldivas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Diaa) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessiio às 17h28min.) 

DISCURSO DO SR. EDISON LOBÃO, PRO­
NUNCIADO NA SESSÃO DE 21-8-95, QUE SE RE­
PUBLICA POR HAVER SAÍDO COM INCORREçõ­
ES NA ANTERIOR. 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, SÔ e SIS. Senadores, penso que foi ex-

tremamente útil a reforma feita no Regimento para que, em doi. 
dias na semana, possamos nós, aqui no Senado, debater os grandes 
temas nacionais. Hoje, destina-se praticamente esta sessão ao de­
bate dos problemas econômicos do PaíS, o que é útil à inteligência 
deste Senado. 

O povo brasileiro demonstrou nas umas, e tem reafirmado 
através das pesqnisas de opinião, a grande esperança depositada 
no eminente Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

N6s, da classe política que ajudamos a elegê-lo em nossos 
Estados, naturalmente nos sentimos felizes pelo acerto da escolha 
El vemos compensados os nossos esforços no campo eleitoral, pois 
s:oobemos auscultar os anseios popllares. 

No atual Governo, portanto, desempenhamos um papel de 
c~responsáveis peja administração e atuamos no Congresso. sem 
t:.,rgiversações, no sentido de oferecennos ao Presidente todo o 
apoio de que necessita para vencer 05 tantos obstáculos que se 3D­

«'põem 110 seu programa. 
Essa co-participação, que aliás muito nos honra, não impli­

ca., porém, que silenciemos nossas críticas construtivas, que visem 
a."dar a administração nas suas difici1imas tarefas, proporcionais à 
importância de um País continental como o nosso. 

As recentes medidas econômicas executadas pelo Governo 
rurturalmente suscitaram preocupações. 

Não se coloca em dúvida o desejo de acertar da área econô­
mica. Mormente após o desastre que envolveu o México, que. na 
ve,rdade, repercutiu em toda a América Latina. acendendo-se nos 
prédios oficiais as luzes vermelhas do alerta. 

No primeiro semestre deste ano, acumulamos um saldeI ne­
gativo recorde de US$4,26 bilhões. A taxa de juros nos EUA ele­
vou-se em fevereiro, tendo se mantido no mesmo patamar desde 
então. A fuga de reservas, que chegou 8 superar os US$7 bilhões 
no primeiro semestre, foi revertida pela atração de capitais exter­
DOl; de curto prazo, os chamados hct money. via uma política mo­
netária apertada, que colocou os juros praticados no Brasil entre os 
mais elevados do mundo. 

Em ju1ho, com a elevação dos saldos cambiais, as reselVas 
ret<>rnaram ao patamar de novembro de 1994, ou seja, US$39 bi­
lhões no conceito de liquidez internacional. 

Justificava-se, portanto, uma ação corretiva do Govemo. 
O que lamento é que rudo se tenha feito na forma dos fami­

gerndos ''pacotes''. típico produto das falhas de previsão, uma ini­
ciativa que o Presidente Fernando Henrique sempre afumou e f'iea: 
finnou que jamais ocorreria. 

Essas ações inesperadas DO setor econômico, como sabe­
mos, prejudicam consideravelmente os que por elas foram atingi­
dos. Empresários que confiavam na estabilidade dos planos gover­
namentais são swpreendidos por decisões que muitas vezes os le­
vam à falência. Milhares e mi1bares de brasileiros. que se supu­
nham em segurança, invariavelmente atravessam as soleiras das 
portas já despedidos da noite para o dia. 

No que se refere à importação de automóveis, por exemplo, 
ocon-eram decisões absolutamente incompreensiveis. Primeiro, 
suas alíquotas de importação baixam de 35% para 20%, depois são 
elevadas a 35%, supondo-se que aí se fIxariam - até mesmo em 
função dos convênios internacionais -, e de repente são abrupta e 
novamente elevadas para 70%! 

E onde ficam os argumentos de que tal importação se fazia 
necessária para estimular a concorrência., impedir a força dos caI'­
téis, obrigar a que nossos veículos tivessem o conforto, a seguran­
ça e os preços dos alienígenas? 

Ora. nossos empresários. confiando nesses argumentos ofi­
ciais e na estabilidade prometida pelo Governo, investiram com 
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base em alíquotas que eram ilusórias. e agora são obrigados a so­
frer injustos e graves prejuízos. 

A imprensa tem oferecido diariamente dados e entrevistas 
que confum.am a estranheza suscitada pelo último "pacote." Os fa­
bricantes estrangeiros já não sabem aonde queremos chegar. O lis­
tão dos produtos importados gravados teria caracteristicas aleató­
rias, sem embasamento técnico. 

Publicaram os jornais que o próprio Ministro da Fazenda. 
Pedro Malan, cortou alguns itens que considerou exagerados. En­
tre eles. uma forte affquota pata a importação de carrinhos para 
deslocamento na neve. 

O que mais me impressionou foi uma nota em negrito que li 
no Jornal do Brasil, ipsis verbis: 

liA Ministra Dorothéa Werneck alegou ontem que 
sabia das mudanças nas aliquotas de importação e que 
foi obrigada a mentir para o Diretor Executivo da Toyo­
ta do Brasil, Masanori Onji - a quem garantiu que não 
haveria mudanças na política de importações - para não 
ser acusada de vazamento de infonnações. A explicação 
foi dada ontem por assessores da Ministra," 

Sr. Presidente. o que pensar disso? Creio que nem preciso 
comentar o fato, acaso verdadeiro. tal a obviedade do seu absurdo. 

Episódios igualmente criticáveis vêm ocmrendo na órbita 
do Legislativo. Como relator de medidas provisórias, já me de­
frontei com algumas que acumulam variados assuntos de diferen­
tes setores. Fogem assim às mais elementares regras da boa técni­
ca legislativa e contribuem para ampliar a mixórdia da nossa legis­
lação. Muitas vezes, assessores da Presidência aproveitam uma 
medida provisória, dispondo sobre detenninada matéria, pam in­
cluir outras que nada têm com a primeira. 

Outras medidas provisórias, quando reeditadas, não raro 
vêln com textos diferenciados, corrigindo injustiças da primeira. 
Verifica-se, assim, o açodamento com que foram inicialmente ela­
boradas, sem os cuidados que tnerecem as normas legais impostas 
por medidas que deviam ser encaradas com gravidade. 

Penso, Sr. Presidente, que tais ações equivocadas partidas 
do Palácio do Planalto, notadamente as de natUreza econômica, 
trazem incertezas para o mett:ado interno e externo. Elas infligem 
punição aos importadores, retiram do Governo um instrumento 
para impedir a ação nefasta dos cartéis e frustram os estímulos 
para uma concorrência que beneficie os consumidores. 

Registrou o editorial do Jornal do Brasil de 31 de março 
deste ano: 

..... Dá-se. no entanto. a impressão que o Brasil é o 
país do casuísmo fmanceiro, dos caprichos nonnativos. 
dos pacotes súbitos e inesperados. O que pode ser visto 
como providência corajosa é percebido como sintoma de 
insegurança .. quando se detectam pouca agilidade, hesi­
tação, acelerações e desacelerações espasm0dicas, diver­
gências internas." 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, não é essa a impressão 
que desejamos se lenha do nosso País. Ao contrário, desejamos 
que os economistas oficiais afinal se entendam; que lobriguem as 
soluções mais acertadas para os nossos problemas econômico-fi­
nance~os; que se esforcem para percotTer os caminhos que não 
prejudiquem nem desestimulem os brasileiros empreendedores; 
que ftxem com frrmeza os seUs objetivos e procurem alcançá-10s 
setlJ. as constantes alternções de regras estabelecidas. 

Estou certo de que o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, com a sua refmada sensibílídade política, vai vencer rapida-

mente esses pequenos tropeços da SUa administração e, pelo que 
conhecemos das suas idéias, será o primeiro a desejar que se esta­
bilizem, em defmitivo, as regras jurídicas nas quais possam con­
fIM os que querem criar os empreendimentos de que tanto necessi­
ta o Pais. 

Sr. Presidente. ainda há pouco ouvimos a entrevista do Pre­
sidente da República, em que Sua Excelência declara. enfatica­
mente, que o País vai bem, com pleno desenvolvimento, com a 
menor taxa de desemprego da sua história, com o PIB crescente e 
com todas as condições pata realização de um grande futuro pata 
todos os brasileíros, mas parece que as autoridades federais esque­
cem-se dos Estados. Como vivem Os Estados hoje? Todos eles à 
míngua, do maior ao menor. de São Paulo até o Acre. O próprio 
Governador Mário Covas. a todo ínstaute. declara que São Paulo é 
um Estado falido. 

Não há hoje neste Pais um Estado cuja folha de pessoal cus­
te menos do que 65% ou 70% das receitas, até num descumpri­
mento do dispositivo constitucional, que fixa em 65% o limite de 
dispêndios com o funcionalismo. 

Há três dias eu conversava com o Secretário de Economia 
do Espírito Sauto. e dizia-me ele que a folha de pessoal ali custa 
95% das receitas do Estado. E tudo isso por conta de quê? De no­
meações feitas pelos Governadores'! Não. Penso que os Estados 
não nomeiam mais, sobretudo não nomeiam sem concurso. 

No Maranhão. por exemplo. a partir da minha posse. há cin­
co anos, não se nomeou um único funcionário sem um rigoroso 
concurso público; todavia, a folha de pessoal subiu de maneira es­
candalosa em relação às receitas. E por que isso aconteceu? Em ra­
zão das receitas que caem freqüentemente, e caem por conta da 
politica do Governo Federal. 

O Fundo Social de Emergência retiroo do Maranhão, por 
exemplo, em um ano. mais de US$SO milhões; num Estado que 
possuí um orçamento auual da onIem de US$700 milhões. Quase 
\0% das receitas desapareceram pelo canal do chamado Fundo 
Social de Emergência. Prometeram-nos uma compensação, que 
nunca chegou, nem nunca chegará. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, estA chegando a refor­
ma tributária. Ela é necessária, sem dúvida nenhuma. Mas temos 
todos que cuidar para que, com ela. não se sacrifique mais ainda 
os Estados que vivem à míngua. 

Quanto a mim. devo dizer que sou solidário com o Presi­
dente da República e com o Governo. mas também com o meu Es­
tado. Não posso pennítir que, pela via da reforma tributária, reti­
rem-se mais recursos das parcas receitas que temos no Estado do 
Maranhão. Tenho a consciência de que ísso ocorre em relação a 
todos os Estados. 

Por isso, imagino que devemos examinar essa questão deti­
damente, profundamente, para que possamos ter, então. uma con­
clusão, a mais ptÓxima possível, dos mais legítimos interesses des­
te País. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Concede-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Devo tratar. no decor­
rer da semana. de outros assuntos. Mas, o assunto principal. V. Ex­
traz ao debate nesta segunda-feira. e é pena que o plenário não es­
teja mobilizado pam ouvi-lo. Tenho falado com os Governadores e 
Senadores da nossa Região sobre o tema que V. Ex· aborda. Se 
não nos unirmos, Senadores e Governadores do Nordeste, a nossa 
Região, dentro de poucas décadas, desaparecerá. se não tivermos 
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mecanismos compensat6rios que passam por um exame sério da 
reforma tributária e. inclusive. também do Fundo de Emergência. 
que. infelizmente, não é usado para dotar e, sim. para tirar recursos 
das regiões mais pobres. Como V. Ex" com muita propriedade sa­
lienta, vamos sentir esse problema - não direi eu - mas, V. Ex", que 
é mais jovem. e os nossos descendentes mais ainda. Temos deve­
res para com a região e com nossos Estados e não podemos aban­
doná-los. V. Ex" coloca muito bem politicamente o assunto. Digo 
sempre que sou fiel à linha do meu Partido e pretendo segui-Ia. 
mas não posso abando11!U" os interesses da Babia, o Estado que me 
trouxe para esta Casa. E nela que a Federação está melhor repre­
sentada. já que são três Senadores para cada Estado. Se nós. do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, não aproveitarmos essas ocasiões 
para juntos reivindicannos por essas Regiões desprotegidas. não 
leremos mais chance para reverter o quadro de desigualdades. O 
discurso de V. Ex- é importante, sobretudo porque coloca com 
muita serenidade e com muita segurança esse aspecto. É uma pena 
que o plenário não esteja cheio como costuma ficar às teIÇas, quar­
tas e quintas-feiras para que tivesse maior repercus5ão o importan­
te pronunciamento de V. Ex·, que deveria ser lido pelos responsá­
veis da área econômica do Governo. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, V. Ex" tem a minha gratidão pelO aparte e a minha admira­
ção pelo que representa na vida pública brasileira. O exemplo que 
V. Ex" nos dá. todos os dias~ é exatamente o da fidelidade aos nos­
sos compromissos às nossas bases eleitorais, enfim. pan. com os 
nossos Estados. 

V. Ex" aborda, assim como eu o fIz, a questão do Fundo So­
cial de Emergência. O próprio nome indica: "social". E onde está a 
necessidade de assistência social mais intensa? Exatamente no 
Nordeste. Pois é de lá que se vão retirar os recursos para aplicar 
não se sabe onde. já que lá ó que não são aplicados. Retirar-se de 
um Estado, um dos mais pobres da Federação brasileira. US$50 
milhões num ano, sem nenhuma compensação, é quase um crime! 
Todavia foi praticado e ainda continua sendo proposto reeditar a 
prática dos mesmos procedimentos condenáveis neste País. 

Ainda há pouco conversava com o Senador Waldeck Orne­
las, que me chamava a atenção para o orçamento plurianual. Dizia 
S. Ex-, com toda a rnzão, que precisamos ter cuidado na elabora­
ção dessa Lei, pois aquilo que dele não constar não será. colocado 
no Orçamento Anual. 

Portanto, temos que verificar como os técnicos, no Ministé­
rio do Planejamento, costtlra:tam o Orçamento Plurianual. Os nos­
sos interesses mais· legítimos estão ali contemplados? Seguramente 
não. porque os Estados não foram consultados por ocasião de sua 
elaboração. O que consta desse orçamento é exatamente o que 
pensam os técnicos do Ministério do Planejamento. Todavia ali 
não se encontra o pensamento dos políticos e do povo. 

Senador Waldeck Ornelas, V. Ex' tem a minha solidarieda-· 
de. Vamos examinar esse orçamento profundamente, vamos disse­
cá-lo e nele incluir corajosamente os interesses de nossas regiões. 
Não vamos estilhaçá-lo, não é esse certamente o nosso objetivo. 
Nossa intenção haverá de ser na linha do espírito público, do inte­
resse coletivo. 

O Sr. Geraldo Melo - V. Ex' me permite um aparte, nobre 
Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO - Pois não. nobre Senador Geral­
doMelo. 

O Sr. Geraldo Melo - V. Ex' toca na questão do Orçamen­
to que, a meu ver, também requer uma reflexão importante no mo­
mento em que estamos falando na modernização do País e inclusi-

ve na dos Estados. Temos visto, ano após ano, em virtude da exis­
tência de déficit """mentário, o Congresso aprovar o Orçamento 
e, em seguida, com nomes variáveis e mutáveis de contingencia­
memo, corte, seja lá o que for. no gabinete dos Ministros do Plane­
jamento - seja ele quem for, não estou me referindo ao Ministro 
José Serra -. um lápis vermelho recortar esse Orçamento e definir 
aquele que será reahnenle aplicado. Mais uma vez a intervenção 
do Congresso no processo orçamentário foi meramente formal. No .. 
Congresso Nacional aprova-se uma lei, talvez a única, na qual, 
clara e ostensivamente, as autoridades do Executivo se sentem ho 
direito de fazer alterações. Precisamos caminhar para uma nova 
formulação, em que as autoridades responsáveis do Executivo se­
.iam capazes de efetuar cortes na elaboração da proposta Ol\".amen­
tária, a fun de que o Congresso receba do Executivo uma proposta 
de orçamento equilibrada. Ao fazer uma proposta de orçamento 
l"JIlilibrada. o Executivo dermiu suas prioridades. O Congresso vai 
discutir as que o Executivo escolheu. manter ou modificar, e o Or­
çamento deve ser executado como sair do Congresso. Essa modifi­
cação substancial. quando realmente tivermos modemizado o Es­
tado brasileiro. um dia acontecerá. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço ao Uder Geraldo 
Melo o aparte. Tem V. Ex' toda razão. O Orçamento é uma peça 
meramente autorizativa. Pela Constituição, ela não é uma lei im­
positiva, é autorizativa. Mas o que tem acontecido é que mesmo as 
autorizações concedidas na peça orçamentária não são seguidas. 
há uma alteração OODstanw proposta pelo próprio Governo Federal 
- muitas delas. com toda. razão, por justiça. mas outras nem tanto. 
Precisamos, então, nós do Congresso Nacional. do Poder Legisla­
tivo. ter o cuidado especial na elaboração desse documento que é 
fundamental para a economia brasileira. 

O Sr. WaldedtOrnel .. - V.Ex'me permite um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com prazer V. Ex'. 

O Sr. Waldeck Oroelas - V. Ex' se refere ao Fundo Social 
de- Emergência. Nos dois termos da equação há aspectos negativos 
em relação às regiões mais pobres: um ponjUe se compõe de re­
cursos que suprimem meios aos Estados e municípios. Sabemos 
que o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste somam 85% dos ... .cur­
sos do Fundo de Participação oos Estados e Municipios. De outro 
lado. não é aplicada, como bem disse V. Ex', uma politica social 
compensatória. Queria chamar a atenção para o fato de que não 
al"'nas no Fundo Social de Emergência esse procedimento se ma­
nifesta. Há pelo menos duas medidas provisórias em tramitação no 
Congresso Nacinnal que ainda não foram apreciadas. mas que já 
se encontram em vigência por conta da natureza. desse instrumento 
legal, as quais são tremendamente prejudiciais e punitivas em rela­
ção às regiões mais pobres. Uma delaa estabelece, vejam só: o 
crédito presumido sobre o IPI aoS oonmbuintes exportadores para 
compensar recolhimentos da CoflOS e do PlSlPasep. 00 seja, arre­
cada-se em contribuições sociais. em que a receita é integralmente 
da União e concede-se o favor fIscal com. imposto cuja receita é 
partilhada com os Estados e municípios. Somente essa medjda 
provis6ria. Senador Edison Lobão, representa uma sangria de 
R$800 milhões nos fundos de participação; isso equivale pratica­
mente à famosa desoneração das exportações, a qual tem sido dis­
cutida como proposta de reforma tributária sem que haja qualquer 
compensação aos Estados e aos Municipios. Há outra medida pro­
visória que trata da depreciação acelerada concedida à indúsma 
automotiva integralmente implantado no Sudeste do Pais. Segunoo 
os cálculos do próprio Ministério do Planejamento. essa medida 
provisória representará no OrçamentO de 1996 uma renúncia fIScal 
da oIdem de R$600 milhões. Se somarmos as duas medidas, o !o­
tal de investimentos será da ordem de R$I,4 bilhão. Percebe-se o 
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tratamento discriminatório da política econômica para com as re­
giões mais pobres. Numa outra medida provisória que trata da 
aplicação da TJLP pata os Fundos Constitucionais do Norte. do 
Nordeste e do Centro-Oeste, adota-se um procedimento inconstitu­
cional, que é o de reservar anualmente até 10% dos recursos des­
ses fundos para o aumento de capital dos Bancos gestores. Então. 
concede-se um beneficio de R$l,4 bilhão a exportadores e a in­
dústrias situadas no Sudeste em prejuízo dos Fundos de Participa­
ção; mas pata se conceder um aumento de capital de R$40 milhões 
para o BNB, precisa-se utilizar recursos que a Constituição forne­
ceu à região Nordeste; no caso da região Centro-Oeste, isso signi­
fica aumentar o'capital do próprio Banco do Brasil. já que a região 
não dispõe de um Banco regional. Esse é o contexto em que esta­
mos vivendo. Há uma total ausência de política de desenvolvimen­
to regional em nosso País. Essa é a verdadeira guerra fIScal Na 
verdade. não há como neutralizar esses efeitos, porque a tendência 
espontânea da economia já é de concentração. Corremos o risco, 
como disse há pouco o Senador Antônio Carlos Magalhães, de 
vermos, num curto prazo. diluídos tudo o que obtivemos em mais 
de 30 anos de política de desenvolvimento regional. 

O SR. EDISON LOBÃO - E não pAra aí a sangria propos­
ta pelo Governo Federal com essa massa legislativa. 

V. Ex· não mencionou, mas existe uma lei complementar 
recente. da época do Governo Collor, que isenta de ICMS os pr0-

dutos minerais semi-elaborados para exportação, 

Na ocasião, telefonei ao Presidente da República, pedindo a 
Sua Excelência que vetasse um disJX>sitivo incluído, a pedido do 
Governo, na sua proposta de lei complementar. O ex-Presidente 
Fernando Collor falou com a Ministra da Fazenda, que. em segui­
da, ligou-me dizendo que não podia atender ã solicitação do G0-
vernador do Maranhão porque o País precisava estimular as suas 
exportações e aquele era um mecanismo de estímulo. Eu disse: 
"Estou inteitamente de acordo que o País precise exportar. mas en­
tendo que o Governo Federal deva conceder, ele próprio, os incen­
tivos, e não os recursos dos Estados como estímulo à exportação, 
da qual, basicamente, vai beneficiar-se a União Federal. Não fui 
atendido. Com isso o Maranhão perdeu a sua maior fonte de ICMS 
de um único contribuinte - a Alumar. Assim aconteceu no Pará, 
em Minas e em muitos outros Estados. 

Quero com isso dizer que todas as intervenções do Governo 
Federal são no sentido de retirar recursos dos Estados mais pobres, 
sobretudo dos mais pobres, o que é um procedimento tremenda­
mente injusto. 

O Sr. Mauro Miranda .. Pennite V. Ex· um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Mauro Miranda .. Senador Edison Lobão, como rep­
resentante da região Centro-Oeste, quero me associar às palavras 
do Senador Antonio Carlos Magalhães e especialmente às suas no 
que diz respeito à discriminação que tem sido feita contra nossos 
Estados mais pobres. Acho que é chegada a hora de fazemos o 
mesmo movimento que eu e o companheiro Waldeck Omelas fize­
mos na Constituinte: nos unirmos, nós os representantes do Cen­
tro-Oeste, Norte e Nordeste, para um trabalho capaz de reverter 
essa situação. Temos sido profundamente humilhados na região 
Centro-Oeste em relação à política agrico1a, da qual dependemos 
economicamente em 80%. Os nossos campos estão abandonados, 
as cidades estão pequenas, extremamente empobrecidas, e não ti· 
vemos até agora nenhuma resposta com relação à política do G0-
verno Federal. especialmente dos burocratas que ainda estão man­
dando neste País. Estarei ao lado do meu Estado, o Estado que me 
fez Senador, junto com V. Ex· na ftlosofla de fortalecer as regiões 

que precisam ser desenvolvidas. Quero me associar também ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães. Waldeck Ornelas e demais 
Senadores que Se manifestaram a favor dos Estados que estão sa­
crificados e excluídos do crescimento nacional. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - O Estado de V.Ex' é um dos 
maiores suportes da agricultura e da pecuária em nosso País, e sei 
o que de fato ele tem sofrido. Sr. Presidente - V. Ex· já me adverte 
-:, eu gostaria de prosseguir no exame dessa matéria, mas farei isso 
em outro dia. 

Estou certo de que o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, com a sua refmada sensibilidade política, vencerá mpidamente 
esses pequenos tropeços da sua administração e, pelo que conhe­
cemos das suas idéias. será o primeiro a desejar que se estabili­
zem, em defmitivo, as regras juridicas nas quais possam confiar os 
que querem criar os empreendimentos de que tanto necessita o 
Pais. Confio também que essas desigualdades sociais serão rapida­
mente vencidas, 

Muito obrigado. 

SUMÁRIO DA ATA DA 125' SESSÃO NÃO-DELIBERATIVA 
REALIZADA EM 18 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicado no DCN. Seção I~ de 19 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÕES 

Na página 14101. I' coluna: no item 1.2.2: 

Onde se lê: 
1.2.2 - Ofício do l' Secretário da Câmara dos Deputados 

Leia-se: 
1.2.2 - Ofícios do l' Secretário da Câmara dos Deputados 

Na mesma página, coluna e item. na numeração do Projeto 
de Lei da Câmara n' 98. de 1995: 

Onde se lê: 
- Projeto de Lei da Câmara n° 98. de 1995 (nO 39/93. na 

Casa de origem) .... 

Leia-se: 
- Projeto de Lei da Câmara n° 98. de 1995 (nO 39/95. na 

Casa de origem) .... 

Na página 14102, no cabeçalho da Ata, 

Onde .. lê: 
Ata da 125· Sessão Não-Deliberativa Ordinária, ... 

Leia-se: 
Ata da 125' Sessão Não-Deliberativa .... 

ATA DA 126" SESSÃO NÃO-DELIBERATIVA, 
REALIZADA EM 21 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção IL de 22 de agosto de 1995) 

KETlFlCAÇÃO 

Na página 14135. no cabeçalho da Ata. 

Onde se lê: 
Ata da 126· Sessão Não-Deliberativa Ordinária, ... 

Leia-se: 
Ata da 126· Sessão Não-Deliberativa,oo. 
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COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, "DESTINADA A PROMOVER AMPI..A 
DISCUSSÃO ACERCA DE POLíTICAS, PROGRAMAS, ESTRATÉGIAS E 
PRIORIDADES VISANDO O DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO". 

ATA DA 88 REUNIÃO, REALIZADA EM 09 DE AGOSTO-DE 1995. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia nove de agosto de mil novecentos e 
noventa e cinco, na sala número dois, da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo 1/ do 
Senado Federal, sob a Presidência eventual do Senador BENI VERAS e com a 
presença dos Senadores, WALDECK ORNE LAS, ARLINDO PORTO, JOEL DE 
HOLLANDA, JOSÉ ALVES e OSMAR. DIAS, reúne-se a Comissão. Havendo 
número regimental, o Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Sua Excelência 
esclarece que a presente reunião destina-se à apreciação do primeiro Relatório 
parcial, de autoria do Sr. Senador WALDECK ORNELAS, que conclui entre outras 
providências pela apresentação do Projeto de Lei sobre POlÍTICA NACIONAL DE 
IRRIGAÇÃO E .DRENAGEM . Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador 
BENI VERAS, Presidente eventual da Comissão, concede a palavra ao Senhor 
Senador WALDECK ORNELAS , Relator da Matéria. Encerrada a exposição, 
fizeram uso da palavra os Senhores Senadores OSMAR DIAS,ARLlNDO PORTO 
, JOEL HOLANDA e BENI VERAS. Não havendo mais quem queira fazer uso da 
palavra e, antes de encerrar os trabalhos, a Presidência convoca os membros 
presentes para a próxima reunião da Comissão, a realizar-se no dia 15 de agosto, 
terça-feira, às 17:00 horas, na sala n° 02, da Ala Senador Nilo Coelho do Senado 
Federal. Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra os trabalhos, e, para 
constar, eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretário da Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, será publicada com as notas taquigráficas . 

. PRESIDENTE: SENADOR RENAN CALHEIROS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

RELATOR SENADOR WALDECK ORNELAS 

COMISSÃO PARLAMENTAR ESPECIAL PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
REGIÃO DO VALE DO SÃO·FRANCISCO , 

REUNIÃO 09/08/95 - 17h35min 

PRESIDENTE: SENADOR RENAN CALHEIROS 

RELATOR: SENADOR WALDJECK ORNELAS 
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o SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está aberta a reunião_ 
Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Waldeck Omelas. 
O SR. RELATOR (Waldeck Omelas)-

(Documento a que se refere. Anexo.) 

COMlssAo ESPECIAL PARA o DESENVOLVIMENTO DO VALE SAo FRANCISCO 

RELATÓRIO PARCIAL N° 1 

PRESIDENTE: SENADOR RENAN CALHEIROS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

RELATOR: SENADOR WALDECK ORNÉLAS 

BRASILIA, 09 DE AGOSTO DE 1995 
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I. INTRODUÇÃO 

o presente Relatório 'Parcial, previsto no Plano de Trabalho da 
Comissão Especial do Senado para o Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco, reflete a opção metodológica de trabalho da Comissão, no 
sentido de gradativamente discutir os temas abordados e aprovar 
propostas resultantes dos debates realizados. 

Até o final de junho a Comissão realizou 7 (sete) reuniões, além da 
sessão de instalação e o presente Relatório corresponde às 6 (seis) 
primeiras, nas quais foram examinadas quesfões relacionadas com as 
potencialidades e problemas do Vale do São Francisco, através de 
Painéis, que contaram com a participação de representantes de órgãos 
públicos e da iniciativa privada, conforme se discrimina abaixo: 

• Em 16.05.95 - Depoimento do Dr. Airson Bezerra Lócio - Presidente 
da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco­
CO O EVAS F. 

• Em 23.05.95 - Painel sobre Irrigação Pública e Privada com a 
participação dos Srs. Fernando Antônio Rodrigues, Vice-Presidente da 
Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem-ABID; José Costa, 
Gerente da Cooperativa Agrícola do Projeto de Irrigação de 
Bebedouro-CAMPIB; Érico Barros Cavalcanti, Gerente Executivo do 
Distrito de Irrigação do Projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho; 
Humberto Santa Cruz Filho, Diretor-Presidente da Associação de 
Irrigantes do Oeste da Bahia-AIBA; e José Roberto Garziera, produtor 
da região de Petrolina, no Vale do São Francisco. 

• Em 30.05.95 - Painel sobre Cerrados com a participação dos Srs. 
José Eurípedes da Silva, representante do Centro de Pesquisas 

.. 

Agropecuárias dos Cerrados-CPAC, da Empresa Brasileira de .r' 
Pesquisa Agropecuária-EMBRAPA e Idoni Luis GrolH, representante da 
CEVAL - Alimentos do Nordeste SA 

• Em 08.06.95 - Painel sobre Comercialização com a participação dos 
Srs. Fernando Almeida, Diretor-Executivo da VALEXPORT; Andres 
Troncoso Vilas, Coordenador do FRUPEX, da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural do Mi.,istério da Agricultura; e Oleg Tarapanoff, 
da Secretaria de Política AQrícola do Ministério da Agricultura. 
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Em 13.06.95 - Painel sobre Programas Governamentais com a 
participação da Sra. Anna Maria Peliano, Secretária Executiva do 
Programa Comunidade Solidária, e dos Srs. General Nilton Moreira 
Rodrigues, Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste-SUDENE e Pércio Davidson, da Secretaria de 
Planejamento e Avaliação do Ministério do Planejamento e Orçamento. 

Consta deste 10 Relatório Parcial, inicialmente, uma visão geral do 
Vale do São Francisco de forma a situar o espaço objeto de estudo da 
Comissão. Em seguida, lembram-se, em breve histórico, a Formação 
Econômica e as Ações Oficiais na sub-região. Neste Capítulo, 
fundamenta-se a opção de examinar com maior profundidade os dois 
domínios principais do Vale: a Caatinga e os Cerrados, com os quais se 
inicia o Capítulo IV do Relatório. Seguem-se os demais temas tratados 
nos Painéis realizados ao longo dessa primeira etapa dos trabalhos: 
Irrigação, Comercialização e Programas Governamentais. 

Pretende-se em cada um desses itens não apenas resgatar as 
idéias mais importantes veiculadas nos Painéis mas, também, aprofundá­
las com base em documentação complementar, fornecida pelos órgãos 
governamentais e empresas. 

As Conclusões Preliminares deste 10 Relatório objetivam colocar 
as idéias principais já detectadas nas discussões até aqui desenvolvidas, 
e que poderão resultar em propostas efetivas da Comissão. Neste 
sentido, cabe ressaltar a inclusão da irrigação pública entre os serviços 
passíveis de concessão para exploração. A emenda colocada à então 
Medida Provisória nO 1017/95, hoje Lei n° 9.074 de 07.07.95, no art. 1°, 
inciso V, está relacionada com as discussões e estudos empreendidos no 
âmbito da Comissão. Da mesma forma, entendeu-se que o 
amadurecimento dos estudos havidos sobre o tema da Irrigação no Vale 
recomendava a imediata proposição de uma nova lei, voltada para a 
Política de Irrigação e Drenagem. Assim, integra o presente Relatório 
minuta de Projeto de Lei com essa finalidade que, aprovado pela 
Comissão, entrará em tramitação. 
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11. CARACTERIZAÇÃO DA BACIA DO SÃO FRANCISCO 

o Vale do Rio São Francisco constitui uma área diferenciada no 
espaço nordestino onde se insere sua maior parte_ A bacia tem extensão 
de 640.000 km2 correspondendo a cerca de 7,5% do território brasileiro, 
onde vive uma população de quase 14 milhões de pessoas. Esta 
população, no entanto, acha-se irregularmente distribuída. Nos 465 
municípios em que se encontra dividida a área da Bacia, 69% dos 
habitantes estão concentrados em zonas urbanas. Há que ponderar, por 
outro lado, o desequilíbrio que causa no quadro de distribuição 
populacional da Bacia a presença da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte. Tanto é que, os municípios mineiros do Vale respondem por 
mais da metade da população urbana total da região, de onde se conclui 
que o restante da Bacia é uma área de grandes espaços e ocupação 
descontínua. 

o Rio São Francisco domina a paisagem. Percorre 2.700 km a 
partir da Serra da Canastra em Minas Gerais até o Oceano Atlântico na 
divisa dos Estados de Sergipe e Alagoas, e tem uma descarga média 
anual de 94 bilhões de m3 (Mapa 1). O Vale se diferencia fortemente nas 
quatro sub-regiões em que pode ser dividido: 

O Alto São Francisco estende··se desde as cabeceiras, na Serra 
da Canastra, município de São Roque de Minas, até a cidade de 
Pirapora, inteiramente em território mineiro, no qual o relevo é mais 
acidentado com altitudes chegando a ·1.600m. A vegetação é de florestas 
e cerrados, com muitas chuvas que caracterizam o clima como tropical­
úmido, com temperatura média de 23°. Esta sub-região responde por % 
do escoamento total do rio, o que justifica t'3r este trecho expressivos 
aproveitamentos hidrelétricos, como a Usina de Três Marias. 

Este trecho do rio São Francisco compreende a região de maior 
densidade populacional, englobando a Região Metropolitana de Belo 
Horizonte e cidades próximas como Patos de Minas. Trata-se portanto de 
área diferenciada em termos de aproveitamento e vida econômica, além 
de maior disponibilidade de infra-estrutura. 

O Médio São Francisco engloba trechos de Minas Gerais e da 
Bahia, uma vez que se inicia em Pirapora-MG seguindo até a cidade de 
Remanso-BA. O clima ganha características de tropical semi-árido. O 
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relevo varia dos planaltos de até 1.000m até planícies de 500m com 
fortes variações de nível, permitindo também o aproveitamento 
hidrelétrico. Merece destaque, neste segmento, a diferenciação entre a 
margem direita e esquerda do rio, com profundas repercussões no 
aproveitamento econômico: a margem esquerda é mais úmida, os rios 
são permanentes, e a vegetação perenofólia; a margem direita é domínio 
típico do semi-árido, com menor precipitação, rios intermitentes e 
vegetação de caatinga. 

O Submédio São Francisco está contido no trecho compreendido 
entre Remanso e Paulo Afonso. É uma área de topografia ondulada e 
clima tipicamente semi-árido, com chuvas escassas e de distribuição 
variável. A caatinga predomina em quase toda a' região, na qual se 
localizam atualmente os maiores projetos de irrigação do Vale e a 
represa de Sobradinho. 

O Baixo São Francisco compreende as áreas situadas a partir de 
Paulo Afonso até a foz, na divisa entre Sergipe e Alagoas. O clima desta 
região enquadra-se na classificação de tropical semi-úmido, com chuvas 
mais bem distribuídas, principalmente na faixa litorânea. A vegetação no 
trecho mais alto é a caatinga, e na região costeira são as matas. 

A par dessa divisão do Vale, e também a partir dela, é possível 
distinguir, no âmbito de um zoneamento ambiental, três zonas 
biogeográficas: a Mata, a Caatinga e os Cerrados, estas duas últimas 
representando a quase totalidade da região, o que recomenda o seu 
estudo mais aprofundado no que tange ao potencial de aproveitamento. 
Essas zonas incluem áreas de transição representadas por Florestas 
Decíduas e Semidecíduas, além de outras nas quais a ação antrópica já 
modificou o ambiente original, substituindo-o por áreas de 
reflorestamento ou intensiva exploração agropecuária. Assim, em termos 
de distribuição de vegetação no Vale, a Caatinga propriamente dita está 
restrita a cerca de 21 % do espaço, e os Cerrados ainda respondem por 
34% da área total. Uma primeira abordagem desses dois grandes sub­
espaços é feita nos itens IV.1. e IV.2. do presente Relatório. 

Do ponto de vista de minérios, todas as reservas de zinco, enxofre 
e chumbo do País, estão aí localizadas. Além destas, a região contém 40 
a 60% de todas as reservas brasileiras de cromo, ardósia e diamante; 20 
a 40% das jazidas de ferro, calcário, gipsita, ocre, quartzo, ouro e 
mármore; 10 a 20% do cobre, manganês, fertilizantes, fosfatados e 
argila. 
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o aproveitamento de tão grande potencial, no entanto, não está se 
realizando em bases racionais. O desmatamento da bacia vem sendo 
feito de maneira predatória, de tal maneira que a vegetação nativa, que 
em 1970 cobria 85% dos 12 milhões de hectares do norte de Minas 
Gerais, em 1990 estava reduzida a 35%. E a cada ano, mais de 400 mil .. 
hectares de cerrados são desmatados na bacia, correspondendo a mais 
de mil hectares por dia. 

Além do desmatamento, a poluição ameaça a sobrevivência e o 
aproveitamento do rio para atividades produtivas, pois o rio encontra-se 
constantemente agredido pelos dejetos humanos, agrotóxicos das 
lavouras e mercúrio dos garimpos nele lançados. 

O crescimento 'econômico do Vale, indiscutível nos dias de hoje, 
não está se fazendo no sentido de um desenvolvimento sustentável. A 
região ainda é dominada pela pobreza e os focos de desenvolvimento 
não lograram disseminar o bem-estar sócio-econômico para a maioria da 
população. 

Recente estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada­
IPEA, "O Mapa da. Fome 111", utilizando metodologia da CEPAL, 
classificou os municípios brasileiros segundo índice de indigência, 
entendido como a quantidade de famílias cuja renda monetária não 
permite obter uma alimentação adequada. Ainda que limitado, este 

. conceito dá uma idéia da amplitude e do alcance da pobreza no território 
nacional. A situação dos municípios que integram o Vale do São 
Francisco é, segundo esse estudo, alarmante. A média nacional é de 
24% de famílias por município em situação de indigência; no Vale, 54% 
dos municípios têm 44% de suas famílias residentes sob aquela condição 
de pobreza. 

O detalhamento desse quadro geral por Estado, apresenta-se 
preocupante: em Minas Gerais, dos 206 municípios integrantes do Vale, 
apenas 26 situam-se abaixo da média nacional de indigência, ou seja 
têm um nível de pobreza menor que a média do País. Nos da Bahia, 
somente 1 (um) município; em Pernambuco, Sergipe e Alagoas, nenhum 
município sequer alcança a média brasileira. Ainda segundo o estudo do 
IPEA, os dois tipos de municípios correspondentes aos maiores índices 
de pobreza são: 1) mUnicípios com 40 a 50% das famílias residentes em 
condições de ihdigência e 2) municípios com maiS de 50% das famílias 
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residentes em situação de indigência. O quadro abaixo mostra o 
percentual dos municípios de Estados do Vale do São Francisco, com 
relação a esses dois tipos de situação. 

TABELA I 

SITUAÇÃO DOS MUNICiplOS DO VALE, POR ESTADO, 
SEGUNDO OS MAIORES iNDICES DE INDIG~NCIA 

40 a 50% de famílias Mais de 50% de 
ESTADOS indi~entes famílias indi~entes 

N° munic. % N° munic. o/o 

MINAS GERAIS 15 7,6 O -
BAHIA 46 40,3 65 57,6 
PERNAMBUCO 26 44,0 28 476 , 
SERGIPE 23 88,5 21 7,5 
ALAGOAS 22 46,8 24 51, I 

.. .. . 
FONTE. PELlANO, Anna Maria T. (coord.) O Mapa da Fome m. Indicadores sobre a IndlgenCla no Brasil 

(classiticação absoluta e relativa por municípios)". Documento de Política N" 17. IPEA. Agosto, 1991 
Cálculos para a região do Vale do São Francisco elaborados pela Assessoria do Programa Comunidade 
Solidária. 

Os números acima são a demonstração clara de que há muito o 
que fazer pelo Vale, e que as ações oficiais na região ainda não 
resultaram em real melhora das condições de vida da sua população. O 
processo de favelização é uma realidade a ser enfrentada, ao qual se 
agregam os problemas de falta de sistemas de saneamento, de 
contaminação dos cursos d'água e dos elevados índices de doenças de 
veiculação hídrica, na medida em que, das 97 cidades à margem do Rio 
São Francisco, apenas 5 possuem sistema de tratamento cte esgotos. A 
região carece ainda de profissionais de saúde, hospitais e equipamentos, 
de condições adequadas de ensino, agudizadas pela falta de escolas e 
de professores em todos os níveis. A atividade econômica da região é, 
por outro lado, insuficiente para gerar os empregos necessários à uma 
população maciçamente despreparada, o que resulta na marginalização 
de significativas camadas sociais. 
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111. HISTÓRICO 

1. Formação Econômica do Vale 

A estruturação da base produtiva no Vale do São Francisco 
começou quando do estabelecimento dos portugueses no Brasil e se 
fundamentou na apropriação da terra em latifúndios orientados para a 
produção de cana-de-açúcar e, subsidiariamente, para a pecuária bovina. 
A utilização intensiva das melhores terras para a monocultura da cana· 
de-açúcar, basicamente voltada para a exportação, localizou essa 
atividade nas áreas mais próximas do litoral e dos portos, empurrando 
para o agreste, e em seguida para os sertões, a atividade acessória da 
pecuária bovina. 

Alcançado o Rio São Francisco, não tardou que este começasse a 
desempenhar papel importante na economia da época, transportando 
alimentos, animais e pessoas que constituíam o suporte da economia 
açucareira. Com o desenvolvimento da pesquisa mineral no Alto São 
Francisco o rio passa a ser elemento fundamental para a economia, 
interligando o interior do País com as zonas de mineração a montante e 
com o produtor de açúcar a jusante, o que contribuiu para ser 
caracterizado como "rio da unidade nacional". 

No século XIX, no entanto, observa-se uma involução econômica 
no Vale, em função de três fatores: 

• o primeiro corresponde ao deslocamento da primazia econômica e 
política da região Nordeste para o Sudeste do País. Esta situação é 
resultado das transformações induzidas pela produção do ouro e, mais 
tarde, pelo desenvolvimento da economia cafeeíra; 

• o segundo está ligado ao esgotamento dos depósitos aluvionais de 
ouro em Minas Gerais, quase que concomitantemente com a queda de 
preços do açúcar no mercado internacional; 

• o terceiro, quandO o Império, sustentado e pressionado pelos grandes 
latifúndios do café e da cana-de-açúcar, conduz uma política de 
transportes voltada para a construção de estradas é ferrovias ao longo 
da costa, favorecendo a economia litorânea. 

.. 
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Esses fatos atingiram mais profundamente as regiões do Médio e 
Submédio São Francisco. No começo do século XX a atividade 
econômica do Vale passou a se organizar, face à nova conjuntura: o Alto 
São Francisco orientou-se para os novos mercados originários do 
desenvolvimento da economia cafeeira e da industrialização nascente do 
Sudeste, e o Baixo São Francisco manteve-se vinculado à exploração 
açucareira, tentando com expansão da área cultivada manter os níveis de 
renda alcançados em seu auge. Às áreas do Médio e Submédio restou a 
alternativa do isolamento e da pobre agricultura de subsistência. 

2. Ações Oficiais no Vale 
É no contexto acima descrito que o Governo Federal volta-se para 

o aproveitamento do Vale, inicialmente, em seu potencial energético, 
com a autorização para criação da Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco-CHESF, em 1945, e que se constitui no potencial mais 
explorado até o presente. A pobreza da região, em contraste com a sua 
potencialidade e importância geopolítica, foram reconhecidas pelo 
Deputado Manuel Novaes (BA) , que logrou sensibilizar os Constituintes 
de 1946 para inserirem dispositivo na Carta estabelecendo 
obrigatoriedade de aporte de recursos para o desenvolvimento da região. 
Em fevereiro de 1947, o Congresso Nacional aprovou a Lei n° 23, que 
regulamentou a aplicação dos recursos constitucionais para a Bacia do 
São Francisco, prevendo-se na norma o desenvolvimento de vários 
projetos, entre os quais a hidrelétrica de Paulo Afonso, barragens, 
rodovias, linhas telegráficas, hospitais e profilaxia da malária, além de 
estudos e levantamentos diversos. 1 

A execução das obras de Paulo Afonso foi conduzida pela CHESF, 
finalmente constituída em 1948, e neste mesmo ano, foi construída a 
barragem-eclusa de Sobradinho que normalizou a navegação de vapores 
e barcas entre os portos de Juazeiro e Pirapora. Essa barragem foi mais 
tarde parcialmente destruída por enchentes. 

Igualmente em 1948, foi criada a Comissão do Vale do São 
Francisco-CVSr=, inspirada no modelo americano da Tennessee Valley 
Authority-TVA, que em 1930 foi constituída para promover a valorização 

I Os comentários a seguir foram extraídos do Relatório Final do PLANO DIRETOR PARA0 
DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO FRANCISDO (1989-2000)-PLANV ASF. MIRIMARAIOEA. 
Brasília, 1989, e da publicação: MMAlCODEV ASF - "O VALE DO SÃO FRANCISCO E A CODEVASF", 
Brasília, 1995. 



14354 Quarta-feira 23 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Agosto de 1995 

econômica do vale do rio Tennessee, nos Estados Unidos da América. A 
CVSF, vinculada diretamente à Presidência da República, teve como 
missão especial desencadear o Plano Geral de Aproveitamento do Vale 
do São Francisco, o qual preconizava a importãncia do uso do rio para a 
navegação, a irrigação e a geração de energia. Somente em 1955 a 
Comissão conseguiu aprovação para formular e executar o seu primeiro 
plano quinquenal. A extensa gama de responsabilidades atribuídas à 
Comissão por força da dimensão imprimida ao Plano Geral, hipertrofiou 
o seu campo de ação, tornando-a alvo de solicitações para atendimento 
de pequenas questões municipais, ao mesmo tempo que comandava a 
execução de grandes obras e estudos. Com isso, os demais órgãos que 
historicamente atuavam e aplicavam recursos na região retrairam-se, 
deixando à CVSF a imensa tarefa de promover o desenvolvimento do 
Vale. Ainda assim, até 1967 a Comissão promoveu uma série importante 
de ações que resultaram na construção da barragem de Três Marias, 
com funções múltiplas de regularização do rio, iniciou os estudos para 
construção da nova barragem de Sobradinho, além de implantar 
sistemas de irrigação no Médio e Submédio São Francisco, permitindo a 
implantação dos grandes projetos pioneiros de irrigação em Petrolina e 
Juazeiro. 

Em setembro de 1966 deixou-se de dispor dos recursos 
constitucionais para o Vale e a Constituição de 1967 não mais 
contemplou a região com aqueles recursos. 

À Comissão pioneira sucedeu a Superintendência do Vale do São 
Francisco-SUVALE (1967), por recomendação dos estudos levados a 
efeito entre 1964 e 1967 pelo Bureau of Reclamation, órgão do Governo 
dos Estados Unidos, em convênio com a CVSF, a SUDENE, a CHESF e 
a United States Agency for International Development-USAID. Entre as 
principais conclusões desse estudo foi demonstrada a existência de três 
milhões de hectares de terras potencialmente irrigáveis no Vale, além de 
um potencial de 12.500 MW de energia hidrelétrica. Em 1972 o Governo 
Federal criou o Programa Especial para o Vale do São F.rancisco 
(PROVALE), para complementar os programas já existentes, sobretudo 
as áreas menos assistidas. Também com recursos parciais deste 
Programa foi construída pela CHESF a grande barragem-eclusa de 
Sobradinho. Em 1974, novamente por conclusão de estudos de 
reconhecimento geral do Vale, elaborados pela empresa norte-americana 
Development and Resources Corporation, dirigida pelo fundador da TVA, 
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foi proposta a reformulação da SUVALE, e criada a Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco-CODEVASF. 

A criação da CODEVASF esteve vinculada à necessidade de dotar 
o órgão de uma estrutura mais ágil, na forma de empresa pública, capaz 
de desempenhar funções de uma agência de desenvolvimento regional, 
estabelecendo uma eficaz relação entre as ações governamentais e a 
iniciativa privada. 

Com tal estratégia de ação, a CODEVASF tem concentrado sua 
ação na promoção da agricultura irrigada e agroindústria, visando 
estruturar uma economia auto-sustentada, capaz de gerar empregos e 
riqueza à população da Bacia. Até o presente exercício a CODEVASF 
tem promovido a implantação de projetos de irrigação e complementação 
de obras para projetos de infra-estrutura econômica e social. Além disso 
tem participado dos variados Planos e Programas de caráter regional e 
federal que, em parte, incluem ações na área da Bacia. É o caso do 
PROHIDRO, através do qual foram feitos estudos e construídas novas 
barragens na região; do PROFIR/PROVÃRZEAS, no que tange às ações 
desencadeadas em Minas, Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. 

Os planos da CODEVASF incluem uma sensível expansão das 
áreas irrigadas do Vale, de tal forma que, previa-se, em 1995 entregar 
mais 28 mil hectares, elevando para 110 mil hectares a área irrigada sob 
responsabilidade da Companhia. No entanto a limitação dos recursos 
disponíveis é de tal ordem que as expectativas estão sendo 
reformuladas e, caso não ocorra uma reversão da tendência atual, já em 
1997 a CODEVASF só disporá de recursos para implantar mais 4 mil 
hectares, tendendo em seguida para a completa paralisação. 

Daí a importãncia que se atribui à implantação do Plano Diretor 
para o Desenvolvimento do Vale do São Francisco-PLANVASF, 
elaborado pela CODEVASF, e contando com a cooperação técnica da 
SUDENE e da Organização dos Estados Americanos-OEA. Aprovado 
pela lei federal nO 8.851, de 31 de janeiro de 1994, o PLANVASF 
encontra-se até hoje paralisado por falta de regulamentação do Poder 
Executivo. 

Vale ainda referir, no conjunto de ações oficiais específicas na 
região da Bacia do São Francisco a criação da Comissão Interministerial 
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de Estudos para Controle das Enchentes do Rio São Francisco em 1979, 
que concluiu por várias recomendações voltadas para a construção de 
obras de controle· de enchentes, barragens de múltiplos usos e ações 
destinadas à conservação dos recursos naturais do Vale. 

Em outubro de .1979, no âmbito do Comitê Especial de Estudos 
Integrados de Bacias Hidrográficas-CEEIBH, foi criado o Comitê 
Executivo de Estudos Integrados da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco-CEEIVASF. Até hoje em funcionamento, 2 a CEEIVASF realiza 
estudos e acompanha a utilização dos recursos hídricos da região. Trata­
se de aspecto da maior importância, que se coloca na base das decisões 
que necessariamente hão de ser tomadas tendo em vista o 
desenvolvimento da região. Neste sentido, cabe ressaltar que encontra­
se em tramitação na Câmara dos Deputados Projeto de Lei originado do 
Poder Executivo, visando a instituição da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, com profundas repercussões no aproveitamento e gerência do 
potencial da Bacia. 

IV. ASPECTOS ECONÔMICOS 

A profunda relação existente entre a produção irrigada e o cenário 
edafoclimático da área ficou clara não apenas pelos depoimentos 
colhidos nos painéis mas, também, na análise das informações dos 
documentós colhidos junto a instituições públicas e privadas. 

Com base nessa perspectiva, é possível dividir o Vale do São 
Francisco em dois domínios principais: a caatin~a e o cerrado. O 
aproveitamento diferenciado, os problemas naturais e por conseguinte as 
soluções mais adequadas a cada uma dessas áreas, recomenda uma 
abordagem específica. 

1. A Caatinga 

O domínio da caatinga no Nordeste ;extrapola as dimensões da 
bacia do São Francisco. Suas características básicas relacionam-se com 
a variabilidade climática. o que a sujeita freqüentemente a fortes 

2 Vale ressaltar que d!,s comitês de bacia criados pelo CEEIBH somente restam, ainda em funcionamento. o 
da Bacia do São Francisco e do Rio Paraíba. 

• 
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estiagens, e à economia frágil baseada na agricultura de subsistência_ A 
produção agrícola incerta, desde os primórdios da ocupação desta área, 
direcionou a atividade econômica da população aí residente para a 
pecuária. Contribuiu para tanto a estrutura fundiária baseada em 
extensas propriedades convivendo com a economia de subsistência, que 
fizeram do criatório a alternativa mais adequada para os produtores 
locais. 

Nas perspectivas da agricultura irrigada e de sequeiro as áreas de 
caatinga, mormente aquelas situadas próximo a cursos d'água, 
apresentam variadas alternativas de aproveitamento, entre as quais 
destacam-se: 

a) A agricultura irrigada voltada para a produção de frutas, legumes 
e hortaliças, como vem sendo realizado com sucesso nas áreas do 
Submédio São Francisco. A insolação, a possibilidade de correção dos 
solos mediante o emprego de tecnologia já conhecida, vem permitindo o 
desenvolvimento de uma agricultura moderna com elevada produtividade 
e com perspectivas claras de expansão. 

Neste contexto merece destaque a fruticultura. A agricultura irrigada 
nesta área permite a colheita de duas safras e meia por ano, o que 
resulta em significativo ganho para o abastecimento de mercados na 
época do inverno. Segundo informações do Gerente da Cooperativa de 
Bebedouro, em 1994, foram colhidas, entre os associados, mais de 2.000 
toneladas de melancia e cerca de 500 toneladas de melão. A 
produtividade da cultura da uva foi de 12 toneladas por safra; com isso, a 
Cooperativa estima produzir, em 1995, cerca de um milhão de caixas de 
uva de mesa. 

Na perspectiva do produtor privado a realidade é igualmente 
estimulante. O Sr. Jorge Garziera, em depoimento à Comissão, afirmou 
que a produtividade média para a manga, na região, é da ordem de 15 a 
20 toneladas por hectare. O empresário que explora cerca de 4.200ha 
em Petrotina, estima a produtividade de sua colheita de uva em 30 a 40 
toneladas por hectare. Somente estas duas culturas permitem um 
faturamento anual estimado em 25 a 30 mil dólares por hectare. 

b) O consórcio entre a produção de frutas e a pecuária. Esta 
alternativa vem sendo cada vez mais considerada pelos produtores, 
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principalmente em função da produção de adubo, necessano à 
fruticultura e cuja compra e transporte eleva bastante o custo da 
produção. Ainda assim, é uma alternativa mais complexa e orientada ao 
aproveitamento de propriedades de maior porte e que possuem, dentro 
de seus limites, áreas com solos menos adequados à fruticultura. 

c) A pecuária explorada intensivamente para abastecimento de 
carne ao mercado interno da região e produção de adubo. Nesta 
alternativa, vale referir o projeto CBl, em desenvolvimento pela 
CODEVASF, a partir de pesquisas da EMBRAPA O projeto está 
baseado na utilização de uma área de caating~ ( C ), associada à uma 

. área de capim Buffel ( B ) e de capim Lucena ( l ). Os resultados 
experimentais mostraram altos índices de produção e produtividade. 

O enfoque principal adotado no projeto consiste em maximizar a 
utilização da caatinga no atendimento dos animais na época das chuvas. 
Esta preocupação deve-se não somente a razões econômicas como 
também ecológicas: pelo fato de a caatinga produzir alimentos 
abundantes e baratos durante a parte chuvosa do ano, com o seu 
aproveitamento racional, diminui-se a área de pastagem cultivada a ser 
implantada para a exploração no sistema CBL. 

d) A produção tradicional de feijão e milho em sequeiro. Esta 
alternativa, em uma dimensão mais moderna que a agricultura de 
subsistência, vem se concentrando no plat9 de Irecê, onde também se 
associa à cultura da mamona. As possibilidades de crescimento desses 
cultivos estão porém intrinsecamente ligadas às condições de 
financiamento da safra. A mamona, por exemplo, cultura bastante 
adaptável às condições edafoclimáticas da área dada a sua resistência, 
esteve excluída do plano de safra por vários anos, o que se refletiu na 
sua produção. 

As alternativas sumariamente descritas não esgotam as 
possibilidades de aproveitamento da caatinga. Importa, nesse contexto, 
estudar mais profundamente as condições de sustentabilidade da região, 
considerando os problemas de caráter natural e até cultural que ainda lhe 
entravam o crescimento. 
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2. Os Cerrados 

a) Caracterização 

Os Cerrados constituem-se numa das poucas áreas restantes no 
mundo, ainda pouco utilizada, mas com grande potencial para a 
produção agro-silvopastoril. No entanto, por centenas de anos, devido a 
grande distância dos centros mais populosos no litoral do Brasil e 
inexistência de infra-estrutura, os Cerrados foram utilizados apenas para 
a produção pecuária extensiva contando com pastagens nativas de baixa 
capacidade de suporte animal (em torno de 5 ha por cabeça)_3 

Nesse contexto, o Cerrado na área do Vale (Alto e Médio São 
Francisco) predomina nas regiões de clima úmido e sub-úmido e com 
solos de fertilidade baixa porém comercialmente agricultáveis, face aos 
avanços da tecnologia agronômica destas últimas décadas_ O grande 
domínio deste tipo de vegetação que cobre cerca de 34% da área do 

Vale (21_760_000 ha), está localizado em Minas Gerais e no Oeste da 
Bahia, 

Nos anos 70, milhares de agricultores, princip'almente oriundos do 
Sul do país foram atraídos pela grande disponibilidade de terras a preços 
mais baixos que o restante das outras regiões, Em meados dessa década, 
o Governo Federal criou o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados 
(POLOCENTRO), que previa grandes investimentos em infra-estrutura, 
recursos para a pesquisa agropecuária e assistência técnica na região 
Centro-Oeste do País, O POLOCENTRO compreendia três programas 
especiais Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal 

3 Dentre as áreas potencialmente aptas para a agricultura, ainda não incorporadas ao processo 
produtivo em todo o mundo, as savanas neo latinas figuram entre as mais promissoras. Segundo a FAO 
(1969) somente na América do Sul estima-se em 800 milhões de ha a área potencialmente utilizável para 
agricultura. Nesta área incluem-se os 250 milhões de hectares de Savanas distribuídos por L1anos 
venezuelanos, colombianos, bolivianos, e os Cerrados Brasileiros. 

Os Cerrados. de acordo com recentes estimativas. obtidas pelo somatório das áreas dos municípios 
inc!túdos neste ecossistema (pereira 1994), ocupam uma área continua de 207 milhões de ha do território 
brasileiro, distribuídos nos Estados de Goiás, Minas Gerais. Tocantins, Bahia, Maranhão, Piauí, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Ceará, Rondônia e Distrito Federal, além de áreas satélites nos estados 
de Roraima, Amapá e São Paulo. 
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(PRODEPAN), Programa Especial da Região de Grande Dourados 
(PRODEGAN) e o Programa Especial da Região Geo-Econômica de 
Brasília (GEOECONÓMICA). Dessa forma os cerrados da Bacia do São 
Francisco não foram incluídos no Programa Federal para aproveitamento 
dos cerrados. 

A partir daqueles programas os cerrados brasileiros (207 milhões de 
hectares) passaram a ser objeto de atenções especiais por parte de 
instituições de pesquisa e empreendedores privados nacionais. 

O Centro de Pesquisas Agropecuárias dos Cerrados-CPAC, da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, enfocou o 
diagnóstico das principais limitações para o uso agrícola na região dos 
cerrados e a partir desse resultado foram identificados os seis principais 
problemas que embasaram as suas ações: 

1. as informações existentes sobre os recursos naturais da região 
eram bastante genéricas e insuficientes para dar suporte a um programa 
de desenvolvimento; 

2. apesar do bom índice pluviométrico, as chuvas eram mal 
distribuídas e com ocorrência de veranicos durante a estação chuvosa; 

3. baixa fertilidade dos solos em sua maioria constituídos por 
argilas de baixa atividade, com baixa capacidade de troca de cátions, 
elevada saturação de alumínio e carência generalizada de nutrientes; 

4. a degradação dos solos, cultivados com métodos inadequados, 
que rapidamente os tornavam improdutivos; 

5. ocorrência de pragas e doenças que se multiplicavam 
especialmente nas áreas com monocultura; 

6. necessidade de se desenvolver sistemas de produção que 
considerassem as peculiaridades ambientais da região e as suas 
característiCQS sociais e econômicas. 

Com a disponibilidade de tecnologia e o desenvolvimento de 
sistemas de produção adaptados à região, em pouco tempo, os 
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resultados começaram a aparecer. Grandes campos verdes plantados 
com soja, arroz, milho, feijão, algodão, trigo e café, dentre outras 
culturas, transformaram os cerrados em importante produtor de grãos do 
país. 

b) Potencialidades 

A evolução da ocupação das terras dos Cerrados Brasileiros indica 
que em 1970 havia cerca de 5 milhões de hectares cultivados com 
cereais, com um~ produção de cerca de 5 milhões de toneladas de 
grãos. No final da década de 70, quando os primeiros resultados da 
pesquisa foram colocados a disposição dos produtores, ocorreu um 
aceleramento da expansão da área plantada e um incremento da 
produtividade. Em 1990, a área plantada atingiu cerca de 10 milhões de 
hectares e a produção média passou a 20 milhões de toneladas, com a 
duplicação da produtividade média que passou de uma para duas 
toneladas por hectare. Atualmente, a região é responsável por cerca da 
terça parte da produção brasileira de grãos.4 

No tocante a pecuária, graças à seleção de forrageiras adaptadas 
às condições da região, introdução de animais mais especializados para 
a produção de carne e leite e ao desenvolvimento de técnicas de manejo 
de rebanho, os Cerrados passaram a ocupar um lugar de destaque na 
produção pecuária nacional, passando de 36,2 para 59,6 milhões de 
animais, já abrigando 40,5% do rebanho nacional. Estima-se em 110 
milhões de hectares a área total ocupada pela pecuária na região dos 

quais 35 a 40 milhões são ocupados por pastagens cultivadas.5 

A esta área pode~se acrescentar cerca de 2 milhões de hectares de 
culturas perenes incluindo café (que já respondem por 28% da produção 
nacional), fruteiras e f1orestas.6 

4 Macedo. Jamil. "Potencialidades dos Cerrados para Produção de Alimentos". EMBRAPNCPAC. 
Planaltina, DF. 1994. (mimeo) 

S Macedo. Jamil. Op. cit. 
6 Macedo. Jamil. Op.cit. 
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Os Cerrados da bacia do São Francisco, entretanto, reglao que 
teve sua ocupação há pouco mais de dez anos com a moderna 
agricultura granífera, tendo na soja seu principal produto, já apresenta um 
grande dinamismo principalmente no Oeste baiano, onde a produção 
agrícola cresce exponencialmente a cada ano, com diversificação da 
produção (arroz, milho e soja) e o surgimento de diversas agroindústrias. 

Este processo, centrado principalmente na produção comercial, foi 
praticado sob consideráveis inversões privadas e padrões tecnológicos e 
organizacionais inteiramente novos para a Região.. onde o uso de 
modernos insumos agrícolas e da prática de irrigação implicavam uma 
intensa utilização de capital e tecnologia, baixo uso de mão de obra 
permanente e redução progressiva de mão de obra sazonal, na medida 
em que avançava a mecanização da lavoura. 

O êxito dos Programas Especiais que consubstanciavam o 
POLOCENTRO, levou o Governo Federal a negociar com o Governo 
Japonês recursos externos para financiar a ocupação dos cerrados, 
sendo criada em 1978 a CAMPO - Companhia de Promoção Agrícola -
CPA7, para viabilizar a implementação do Programa de Cooperação 
Nipo-Brasileiro para Desenvolvimento do Cerrados (PRODECER). 

A CAMPO, em seus 16 anos de existência, já implantou quase 300 
mil hectares dos projetos PRODECER nos cerrados dos estados de 
Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Bahia. 

Embora quase toda a área mineira da Bacia se caracterize como 
espaço de Cerrados, não pode passar desapercebido de um projeto 
nacional a verdadeira revolução agrícola que, desde o início da década 
de 80, vem se irradiando no Oeste Baiano, no que pode se configurar 

como uma das mais promissoras chaves para o futuro da Bacia. 

7 Constituída pelo "joint-venture" de capitais públicos e privados brasileiros e japoneses, representados pela 
BRASAGRO - Companhia Brasileira de Participação Agroindustrial e pela JADECO - Japan Brazil 
Development Company. 
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De fato, aquela região, que até então representava um virtual vazio 
econômico, passou de uma produção de 140.000 toneladas de soja em 
1986 para uma estimativa de 1.000.000 toneladas em 1994 e uma 
projeção de 3.600.000 t no fim do séculOS, dentro de uma progressiva 
diversificação de culturas e crescente verticalização. Observa-se que a 
produção de grãos, nos cerrados do oeste da Bahia, deu verdadeiros 
saltos: a área plantada com soja passou de 63.000 ha em 84/85 para 
cerca de 385.732 ha em 88/89, registrando um crescimento de mais de 
500% no período considerad09 . 

O uso de tecnologias mais avançadas tem possibilitado o 
surgimento da diversificação de cultivos. Já se tem notícia de sucesso de 
implantações comerciais de outras oleaginosas como a mamona e o 
algodão. 

Entretanto, concernente as tecnologias ~esenvolvidas pela 
EMBRAPA a baixa fertilidade dos solos dos cerrados do oeste baiano, 
constituídos por argilas de baixa atividade, induz a cuidados especiais no 
seu manejo, onde todas as culturas respondem bem à adubação, 
principalmente em termos de fósforo, potássio ou de fosfato. Tem-se 
para trigo, soja e milho potenciais altíssimos de produção quando 
utilizadas adubações pesadas. 

A degradação dos solos, no oeste baiano que ocorre, seja. pela 
utilização de maquinário de grade pesado, seja pela erosão da chuva ou 
dos ventos fortes, tem sido superada pela adubação verde e pelo plantio 
direto. 

Apesar do bom índice pluviométrico a distribuição das chuvas cria 
duas estações, uma seca e outra chuvosa, com a presença de veranicos 
que comprometem muito a produtividade das culturas em todo o cerrado. 
A área citada, entretanto, apresenta precipitação pluviométrica de 1500 a 

8 SEPLAN. Presidencia da República. Estudo sobre Cerrado Setentrional Brasileiro - Síntese Final 1994 
9 CAR, SEPLANTEC - Governo do Estado da Bahia. Política de Desenvolvimento Regional para o Oeste da 

Bahia. 
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1800 mm, posSibilitando o seu uso com lavouras de sequeiro 
mecanizadas, considerando-se também a topografia predominante. 

Novas fronteiras econômicas vem se deslocando para o Médio São 
Francisco, incorporando ao sistema produtivo vigente um novo modo de 
exploração econômica das culturas· tradicionais, orientado para a 
agroindústria e para a introdução da tecnologia irrigada basicamente na 
produção de alimentos. Constata-se que os projetos de irrigação 
implantados pela CODEVASF e pela iniciativa privada, estimularam a 
incorporação de significativa extensão de terras à base produtiva 
regional. 

O volume do capital privado, aplicado na Região, avança 
velozmente, sobretudo a partir de 1983/84, fazendo com que o processo 
de desenvolvimento adquira uma dinâmica rápida, para que o retorno 
econômico seja também rápido e intenso. A organização cooperativa, 
responsável por isso, estruturou-se por produtores vindos do Sul do País, 
onde tal sistema é bastante difundido e eficiente. 

Segundo informações da Associação dos Irrigantes do Oeste da 
Bahia, a iniciativa privada já investiu recursos na agricultura da região da 
ordem de US$70 milhões. Presentemente, a área irrigada é algo em 
torno de 39.100 ha, existindo 376 pivôs centrais. 10 São produzidos grãos 
(milho, feijão, arroz, soja, sementes selecionadas) e frutas (melancia, 
mamão, abacaxi, maracujá e abóbora). Nesse contexto, empresas se 
destacam com índices de prOdução ultrapassando as médias nacionais. 

3. IRRIGAÇÃO NO VALE DO SÃO FRANCISCO 

a) Potencial de Irrigação do Vale 

A água do curso principal do Rio São Francisco é considerada 
ótima para irrigação, tendo sido classificada como C1 S1, segundo o 
método do Laboratório de Salinidade do Departamento de Agricultura dos 

10 Governo do Estado da Bahia! SEPLANTEC/CAR . Op. Cit. 
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Estados Unidos. Esta classificação indica baixa condutividade elétrica 
(sem perigo de provocar salinidade do solo) e baixa relação de absorção 
de sódio (sem perigo de provocar sodificação do solo). 

Os solos do Vale, no entanto não são contínuos na sua aptidão 
para a agricultura irrigada. Segundo o estágio atual das pesquisas, as 
áreas de aproveitamento para a irrigação estão distribuídas pelos 
Estados que integram a bacia do São Francisco de acordo com o quadro 
abaixo: 

TABELA VI 

APTIDÃO DOS SOLOS PARA A AGRICULTURA IRRIGADA 
(em mil ha ) 

ESTADO APTOS ARROZ ESTUDOS INAPTOS TOTAL 

M.Gerais 10.534 157 l.l75 13.608 25.474 
Bahia 17.592 379 1.844 13.146 32.961 

Pernamb. 1.630 - 470 5.067 7.167 
Ala20as 405 25 501 725 1.656 
Ser2ipe 150 5 127 532 814 
TOTAL 30.311 566 4.117 33.078 68.072 

.. - .. FONTE: CODEV ASF. In O Vale do Sao FrancIsco e a CODEVASF , pag.17 

O total de terras consideradas aptas, de acordo com a tabela 
acima, corresponde a cerca de 44,6% da superfície do Vale. No entanto, 
a aptidão para a irrigação não pode ser considerada apenas do ponto de 
vista dos solos. Segundo o PLANVASF, se se considerarem os solos 
situados a uma distância máxima de 60km da fonte de água e uma 
elevação até 120m, o potencial de irrigação no Vale é de 8,1 milhões de 
hectares. Com distâncias maiores e elevações menores, o mesmo 
potencial cai para 3 milhões ou até 1,5 milhão. Ainda assim é uma vasta 
área a ser considerada em termos de aproveitamento. 

Importa, no entanto, considerar também que as áreas irrigáveis são 
descontínuas e que nem sempre estão disponíveis, pelo menos no 
momento, os recursos e a tecnologia necessários ao seu aproveitamento. 
Daí ser cabível afirmar que o desenvolvimento do Vale do São Francisco 
está diretamente vinculado a esses condicionantes. 
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Os números acima destacados não consideraram a questão do 
possível conflito entre geração de! ener~ia e irrigação. Segundo a 
Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem-ABID, a demanda por 
água para irrigação se situaria em 33% das disponibilidades totais. Há 
um consenso de que, considerando a manutenção da atual utilização de 
água do São Francisco para geração de energia, segundo o nível de 
exploração e demanda até o ano 2000, seria possível irrigar 800 mil 
hectares no Vale. As considerações sob este aspecto são muitas e serão 
aprofundadas no estudo sobre a infra-estrutura, na próxima etapa dos 
trabalhos da Comissão. 

b) Aproveitamento Atual 

A evolução da irrigação no Vale do São Francisco está marcada, 
no seu início, pela presença da ação do poder público provedor da infra­
estrutura hidráulica e de energia, indispensável ao seu crescimento, além 
da instalação dos grandes perímetros de irrigação. Inicialmente, nas 
décadas de 1950 e 1960, a irrigação no Vale era praticada pelos 
ribeirinhos, principalmente no Submédio, que tiveram financiados 
conjuntos de moto-bombas e plantavam principalmente cebola. Na 
década de 70, com planejamento de longo prazo foram concebidos e 
implantados os projetos pioneiros, como o de Bebedouro, em Petrolina, e 
de Mandacaru, em Juazeiro. 

De uma maneira geral observa-se um significativo crescimento da 
área irrigada a partir dos anos 80, conforme demonstrado na Tabela VII 
abaixo. 

TABELA VII 

EVOLUÇÃO DAS ÁREAS IRRIGADAS, EM 1.000 HA 

Pcriodo Brasil Nordeste BlA Vale CJB Codev. D/C 
A B % C % D 'li. 

Até 1'50 - - - - - 0,1 -
Até 1_ 461,6 11,6 6,10 10,8 38.0 1,1 10,18 

Até 1970 795,8 116,0 I4,SI 60,1 51.90 1,3 3,81 

Até I97S 1.086,_ 163,4 15.03 . 11,0 Sl,lS 12,1 13,7S 

Até 1.80 ..... 1,1 161,4 16,65 144,S SS,11 27,0 0,1' 

Até I.IS 1.853.7 33S,. t'.1l 205,9 61,31 47,' 13,16 

Até 1990 2.911,7 731,s 25,16 131,6 31,7S 67,0 28,80 

Até 1994 - - - 300,. - 73,0 24.,33 

FONTE. CODE VASF.Ia"O Vale do SIo f~ e I CODEVASF", paf:_20 
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Ressalta nas informações acima, primeiramente, o crescimento 
significativo da irrigação no Nordeste e ~ c?ntribuição do ~ale nessa 
participação. Se não se considera~ o decr~sc~mo da ~xpres~a? do Vale 
no quinquênio 85/90, fruto do notavel acrescI mo de areas Irrigadas no 
restante do Nordeste, pode-se situar a participação da bacia do São 
Francisco como responsável por mais da metade da superfície irrigada 
da região, e em franco crescimento. 

A criação do Programa de Irrigação do Nordeste-PROINE, a partir 
do biênio 1985 / 86 significou um estímulo vigoroso à agricultura irrigadall 

Segundo as estimativas do Programa, até 1985 haviam sido implantados, 
no Nordeste cerca de 366.800 ha de áreas irrigadas. Em 1991, a Região 
chegava a contar com 635.000 hectares irrigados, um crescimento 
altamente significativo, mercê das ações do PROINE e da prioridade 
concedida à irrigação durante o período de sua mais forte atuação. O 
mesmo Programa estima que até 1991 cerca de 100.000 ha 
correspondem à irrigação pública federal, restando, portanto, mais de 
500.000 ha para a iniciativa privada, governos estaduais e projetos 
mistos. Há uma evidente disparidade nas informações, possivelmente, 
derivada de uma base conceitual e metodológica diversa. Ainda assim é 
patente a crescente importância da irrigação privada no Vale, contida ou 
não dentro dos limites dos projetos públicos implantados, bem como um 
decréscimo da participação da CODEVASF, coincidente com a expansão 
determinada pela ação do PROINE em todo o Nordeste e, mais 
recentemente com as dificuldades no aporte de recursos àquela 
Companhia. 

É possível aduzir das informações a transformação que a irrigação 
introduziu no Vale do São Francisco, e as possibilidades que cada vez 
mais se abrem para a área a partir do crescimento desse tipo de 
exploração agrícola. 

c) Custos de Irrigação 

Um dos aspectos mais discutidos quando se estuda a questão da 
irrigação no Nordeste e, em particular, no Vale, é sem dúvida a de seus 

II BNB. Estudos sobre a Agroindústria no Nordeste - Diretrizes para Fomento da Agroindústria Alimentar no 
Nordeste. Volume 8. Fortaleza. 1994. 
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custos. As discussões levadas a efeito no âmbito da Comissão e 
complementadas pela vasta bibliografia sobre o assunto, indicam que a 
questão tem sido abordada de maneira distorcida, gerando conclusões 
que não refletem a realidade. 

Dentro das condições brasileiras, segundo o Dr. Fernando 
Rodrigues, o custo da irrigação por hectare, em projetos da CODEVASF, 
está diretamente. relacionado com a área do projeto, ou seja quanto 

maior a área menor o custO. 12 Nos Estados Unidos o custo situa-se em 
apenas US$2 mil. Tais números induzem à apressada conclusão de que 
a irrigação no Brasil é cara, e que a do Vale do São Francisco, estimada 
em 12 mil dÓlares/ha, o é mais ainda. 

Necessário se faz esclarecer e qualificar as informações acima. No 
custo da irrigação americana não estão computados os gastos referentes 
a infra-estrutura básica a nível de propriedade, que são realizados pelo 
Poder Público nos lotes familiares, e que representam cerca de 11 % do 
custo total. Além disso, embute-se no custo da irrigação pública praticada 
no Brasil, e em particular no Nordeste, os gastos com a infra-estrutura 
sócio-econômica implantada nos perímetros. Eles representam nada 
menos que 50% do custo total do hectare irrigado, inviabilizando 
investimentos ou comprometendo o seu retorno . 

. Além disso, os equipamentos para irrigação no Brasil tem um custo 
médio superior a 25% daqueles praticados no mercado internacional. O 
pivô central, por exemplo, foi introduzido no Brasil em 1979, mais pela 
facilidade de crédito e o status que concedia aos produtores do que por 
real necessidade naquele estágio da produção agrícola irrigada. Criou-se 
com isso uma demanda artificial que elevou o preço do equipamento, de 
tal forma que o seu custo médio real, para 60ha, estimado em Cr$ 1,8 
milhão, entrou no mercado brasileiro por Cr$ 2,7 milhões. 

Por outro lado, as condições naturais p'ara implantação de sistemas 
de irrigação no Vale do São Francisco implicam a execução de obras 

12 Segundo informações transmitidas pelo Dr. Fernando Rodrigues. por ocasião do Painel sobre Irrigação 
Pública e Privada. em projetos da CODEVASF abrangendo áreas até 2.000ha, correspondendo a exploração 
exclusiva por colonos, o custo de investimentos, por hectare irrigado chega aUS$ 11.219,00. Para áreas 
superiores o custo diminui gradativamente, situando-se em US$ 8.959,00, .naqueles projetos com mais de 
10.000ha, nos quais 20% são ocupados por colonos, 60% por médias empresas e 20% por grandes empresas. 

• 
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hidráulicas para elevação e bombeamento que naturalmente aur:nentam 
os custos. São condições completamente diferentes daquelas eXistentes 
nos Estados Unidos, por exemplo, onde a água desce por gravidade para 
bons solos, de terreno plano e fácil derivação através de pequenas 
barragens. 

É importante neste ponto, lembrar as conclusõ~S da Resenha 
Setorial de Irrigação que influenciaram, e ain.da .determlnam em. grande 
medida, as ações oficiais e das agencias de financiamento 
internacionais.13 

. Os projetos identificados pela Resenha e classificados de A a E, 
incluem desde os projetos inteiramente financiados pela iniciativa privada 
(tipo A) até aqueles correspondentes aos projetos públicos (tipo E) cuja 
implantação e operação é inteiramente custeada com recursos públicos, 
destinando-se exclusivamente a colonos. Os demais tipos correspondem 
ás possíveis combinações que existem entre os projetos de iniciativa 
privada com o.concurso ou apoio parcial de órgãos públicos. 

Considerando os gastos off e on (arm, nas regiões Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste, o custo dos projetos tipos B e C, por hectare, situa-se 
entre US$ 2.500 e US$ 3.000. Os gastos do governo, incluídos neste 
custo, foram estimados em US$ 400 a US$ 500 por hectare. Na região 
Nordeste, esses mesmos tipos de projetos, têm custo médio de US$ 
3.000 por ha, aí incluído um gasto público médio de US$ 500 a US$ 600. 

Nos projetos tipos D (mistos) e E o custo estimado, com base em 
estudos do DNOCS, situa-se entre US$ 4.500 e US$ 5.000, para os 
primeiros, e US$ 7.500, para os últimos. Ressalta nesses dois tipos a 
forte contribuição pública que no tipo D corresponde a 57% daquele custo 
médio e, no tipo E, naturalmente a 100% . 

\3 A Resenha Setorial de Irrigação constitui uma série de estudos resultantes de um projeto financiado pelo 
Banco Mundial e realizado em 1987, com o concurso de técnicos brasileiros, do Bureab ofReclamation e do 
I1CA O estudo traçou um amplo retrato da agricultura brasileira. particulannente a agricultura if!igáda. e 
estabeleceu recomendações quanto a uma política de irrigação e de gerenciamento hídrico para o País. 

considerando tais aspectos como pontos de estrangulamento para um melhor desenvolvimento das. 
atividades de irrigação. Um excelente resumo das conclusões da Resenha no que tange a custos e I1~S de 
projetos de irrigação pode ser encontrado no trabalho elaborado por ÜIaI!JM de Carvalho: Projeto ARIDAS. 
GT VI - Políticas de Desenvolvimento e Modelos de Gestão. AV ALIAÇAO DOS PROGRAMAS DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL. IlCA Brasília, 1994. 
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Com base em tais estimativas da Resenha, o Banco Mundial 
decidiu não mais conceder financiamento a projetos do tipo E, na medida 
em que os considera programas sociais. Assim, no contexto do 
desenvolvimento do Vale do São Francisco, resta ao Poder Público 
definir seu papel e forma de atuação para conciliar necessidades sociais 
e política de investimentos. 

Neste contexto há que se levar em conta, dentro dos objetivos de 
crescimento da região, o aspecto da geração de empregos e seu custo. A 
agricultura irrigada, além de seus evidentes méritos econômicos, é 
reconhecidamente um tipo de atividade absQrvedora de mão-de-obra. 
Para cada 100ha irrigados no Nordeste estima-se, são gerados 74 
empregos diretos. Estudos há, que demonstram também ser o custo do 
emprego gerado na agricultura irrigada significativamente inferior ao de 
outros tipos de atividades, como a indústria e mesmo o turismo. 

As informações e análises acima estão a demonstrar que urge 
desmistificar o papel do custo da irrigação como limitante à expansão da 
agricultura na Bacia do São Franciscc>. Trata-se tão somente de buscar 
um melhor nível de eficiência e de alijar os entraves referentes à 
mudanças na legislação e estrutura socio-econômica, referidos 
anteriormente, e que contribuem para desestimular os investimentos 
privados na região. 

d) Financiamento 

Diante de um tal potencial coloca-se imperioso o questionamento 
das razões da persistência da pobreza no Vale do São Francisco. A 
questão do crédito insistentemente levantada pelos painelistas, é de 
indiscutível importância, principalmente quando se trata de irrigação 
privada. Há que analisar-se o problema considerando dois aspectos 
fundamentais: o acesso ao crédito e sua adequação ao tipo de demanda 
dos produtores do Vale. 

No que tange ao acesso, a política oficial, conforme referido neste 
Relatório, na parte referente aos cerrados, descon'hece a realidade da 
reQião e impõe condições tais que inviabilizam o aporte de recursos. A 
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fruticultura praticada com excelentes resultados no Vale, naturalmente 
necessita um período mais amplo de maturação, incompatível com as 
atuais exigências de bancos oficiais e privados. As garantias 
necessárias, sem mencionar os juros exorbitantes, dificultam 
sobremaneira a expansão das culturas, embora seja unânime a 
afirmação de que o potencial do Vale comporte e enseje maiores 
investimentos. 

o outro aspecto, relacionado com a questão do tipo de crédito, diz 
respeito ao fato de que as possibilidades de mais de uma safra por ano 
estão limitadas à política praticada de empréstimos anuais, 
fundamentada nas culturas tradicionais e de sequeiro. As condições para 
reversão desse quadro poderão ser melhor examinadas nas discussões 
que a Comissão pretende realizar, especificamente com representantes 
de bancos e agências de financiamento, inclusive para melhor colocação 
das questões de custeio e investimento, referentes ao crédito e 
incentivos governamentais. 

e) Legislação 

A base legal da Irrigação no Brasil foi estabelecida no final da 
década de 70 com a promulgação da Lei 6.622. O País ainda 
inexperiente nessa atividade formulou uma lei que privilegia os aspectos 
sociais e não abre espaço para ganhos econômicos. A regulamentação 
da lei, realizada vários anos depois, não contribuiu para o seu 
aperfeiçoamento, tornando-a excessivamente voltada para os projetos 
públicos. 

As modificações por que passou o País a partir de então, e em 
especial o Vale do São Francisco, estão a exigir uma atualização daquele 
documento legal, de tal forma que submete-se à Comissão uma minuta 
de Projeto de Lei, em substituição à Lei n° 6.622. 

Além da lei específica, merece referência o dispositivo incluído no 
inciso 11, do art. 42, do Ato das DisposiÇões Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal de 1988, segundo o qual tornou-se obrigatório 
aplicar no Nordeste 50% de cada unidade monetária gasta com irrigação 
no Brasil. Sobre o assunto, permitimo-nos transcrever a análise de 
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Otamar de Carvalho, sobre as dificuldades que tal determinação podem 
introduzir na ampliação dos programas de irrigação no Nordeste. 

" ... os custos de implantação de um hectare de área irrigada 
nessa Região, sendo mais altos do que os praticados nas demais 
regiões, exigem a aplicação de recursos, nessas últimas, em valor 
equivalente ao previsto para o Nordeste. 

O aumento dos recursos financeiros, para expandir as áreas 
irrigadas no Nordeste, termina assim por exigir ampliações, para 
aquelas regiões, superiores à capacidade de execução dos seus 
agricultores ou às disponibilidades financeiras. Daí se derivam dois 
resultados. Primeiro, a ampliação dos investimentos em irrigação 
no Nordeste implica a expansão dos investimentos nas outras 
regiões, em igual proporção. No quadro de escassez de recursos 
para investimento, como se vive presentemente, no Brasil, a 
tendência é de corte de gastos. No limite, isto pode significar 
redução nos investimentos em irrigação no Nordeste, como vem 
acontecendo. Segundo, adotar a decisão de reduzir o nível de 
investimentos em agricultura irrigada no Nordeste, por conta de 
uma possível limitação de recursos financeiros, oriundos do 
governo federal, significa, de saída, frustar as expectativas de 
pequenos agricultores e empresários dessa Região, quanto às 
possibilidades de desenvolvimento da agricultura irrigada."14 

Cabe destacar sobre o assunto, que a intenção do constituinte de 
garantir a prioridade aos investimentos de irrigação no Nordeste, acabou 
sendo prejudicada na sua redação final, resultando na distorção 
apontada pelo consultor. Neste sentido, é oportuno o estudo por parte 
desta Comissão de uma Emenda Constitucional que altere a redação do 
inciso, acrescentando-lhe a expressão "no mínimo", para evitar o 
problema técnico acima referido e resultante do maior custo da irrigação 
no Nordeste. 

Por outro lado, cumpre informar que o Governo Federal não parece 
estar emprestando ao dispositivo constitucional a importância devida. 
Tanto é que, em resposta ao Requerimento nO 392/95, deste Relator, 
solicitando informações sobre a distribuição dos recursos da União para 

14 CARVALHO, Otamar de. Op. Cit. pago 185. 
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irrigação, o Ministério da Fazenda informou não possuir aqueles dados e 
remeteu a questão ao extinto Ministério da Irrigação e ao Ministério do 
Planejamento ao qual, naturalmente, não poderia estar afeta a questão. 

As observações aqui referidas são mais um reforço à convicção de 
que o desenvolvimento do Vale tem múltiplas facetas e exige um esforço 
conjunto de governo e iniciativa privada, seja para um melhor 
aproveitamento do seu potencial, seja na escolha dos melhores caminhos. 

4. COMERCIALIZAÇÃO 

A atração que o potencial da Bacia do São Francisco exerce, e que 
determina a decisão dos produtores de lá investir, só se realiza e 
consolida por intermédio da certeza de que tal esforço reverterá em renda, 
via comercialização. Em outras palavras, é a venda da produção o fim 
último da atividade econômica e através dela é que se alcançam os 
objetivos do desenvolvimento. 

A comercialização hoje, além dos princípios básicos de existência de 
mercado e de infra-estrutura para viabilizar a chegada da produção ao 
consumidor, está intrinsecamente ligada ao aspecto da competição, ou 
seja à capacidade do produtor de oferecer um bem de qualidade, sob 
condições e no momento adequado, superiores aos dos competidores. 

No mercado globalizado do mundo de hoje a estratégia de 
comercialização há que estar fundamentada na organização dos 
produtores, na produção orientada para o mercado, na capacitação da 
mão-de-obra e no desenvolvimento de tecnologias voltadas para as 
demandas específicas do mercado, seja ele interno ou externo. 

Esses comentários se aplicam com justeza ao caso do Vale do São 
Francisco. Embora ainda predominem as formas de comercialização 
baseadas na iniciativa particular dos produtores, já se fazem presentes 
diferentes tipos de organização voltadas para a formulação e condução de 
estratégias de comercialização dos produtos locais. Tal é o caso da 
exitosa experiência da VALEXPORT, uma agência de desenvolvimento 
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que hoje congrega mais de 100 produtores de frutas no Vale do São 
Francisco, destinada a organizar e promover a comercialização da 
produção local, particularmente no que tange ao mercado externo. A 
VALEXPORT trabalha em sistema de 4 câmaras (Câmara da Uva, 
Câmara da Manga, etc.) para adequar a produção e linhas de sua 
promoção aos mercados específicos. A Câmara da Uva, a mais 
desenvolvida atua através de um marketing board, o Brazilian Grapes 
Marketing Board-BGMB, o qual tem possibilitado não apenas um 
expressivo incremento nas vendas para o exterior, como também vem 
trabalhando nas áreas de tecnologia e capacitação de recursos humanos. 
O resultado de tal trabalho está expresso em. números significativos: em 
1986, o Vale exportou 7 mil caixas de uva; em 1995, a estimativa é que as 
vendas para o exterior alcancem 2 milhões e meio de caixas. 15Hoje, 
considerando as exportações de suas 4 câmaras, a VALEXPORT já 
responde por 1/4 das exportações brasileiras de frutas. 

O exemplo acima ilustra a dimensão que assume nos dias atuais a 
comercialização, na medida em que se deseje competitiva e capaz de 
fazer face às exigências do mercado. O Vale do São Francisco conta com 
vantagens c~mparativas de clima e solo, particularmente favoráveis ao 
desenvolvimento da agricultura (frutas, legumes, hortaliças e grãos) e 
agroindústria, que constituem pontos importantes na competição por 
mercados. No entanto, a região ressente-se da falta de uma infra-estrutura 
eficiente para atender ao transporte de produtos com o nível de 
sofisticação que é exigido nos mercados consumidores. 

Um outro exemplo a ser considerado refere-se à região Nordeste, 
como mercado consumidor de maís'de- um milhão e meio de toneladas de 
milho/ano. As importações previstas para 1995 são na ordem de I milhão e 
200 toneladas. O maior problema apontado;pelos produtores tem sido a 
dificuldade de competir com os preços que vêm de fora. Os grandes 
compradores de milho, as grandes granjas situadas nos polos de 

15 Cr. Palestra do Sr. F~mando Almeida, proferida no Painel sobre Comerciálização. realizado em 08.08.95, 
durante a 5' Reunião da Comissão Especial Temporária para o Desenvolvimento do Vale do São . 

. Francisco. 

• 
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produção, basicamente Recife e Fortaleza, estão importando milho a um 
preço inferior ao oferecido pelo mercado interno. Os pequenos granjeiros 
não tem acesso às importações e isso resulta numa concorrência desleal, 
motivada pela diferença no preço externo de uma saca de milho, 30% 
menor que o do produto interno, em função da importação incentivada 
sem impostos e com maiores prazos de financiamento e juros 
internacionais. 16 

A Bahia, hoje, é o único Estado que produz excedentes; os demais 
estados produzem e consomem seus produtos, donde se conclui que seja 
o único Estado, que está realmente subsidiando o plantio, porque está 
vendendo milho abaixo do custo de produção e, assim, está também 
garantindo a criação de pequenos animais no resto do Nordeste. 

A importação, além dos problemas apontados acima, também pode 
oferecer riscos no que tange à fitossanidade, na medida em que forem 
introduzidas no país frutas contaminadas, prejudicando nossa produção e 
comprometendo a venda para o mercado externo, extremamente exigente 
quanto a este aspecto. O governo federal e os governos estaduais ainda 
que conscientes do problema não possuem condições para exercer uma 
fiscalização mais rígida, implicando um risco para nossas vendas. 

Vale, por fim referir que, não obstante o inegável crescimento da 
exportação de frutas do Vale do São Francisco, o mercado externo ainda 
está longe da saturação. A participação brasileira neste mercado ainda é 
irrisória. O Chile, por exemplo, que exporta frutas há cerca de 20 anos, 
considera que sequer atingiu os limites inferiores do mercado americano, 
onde a larga recomendação para o consumo diário de frutas feita pelos 
organismos oficiais de saúde, tem aquecido significativamente o mercado 
local. 17 

16 Cr. Palestra proferida pelo Sr. Idoni Lnis Grolli, por ocasião da 4' Reunião da Comissão Especial 
Temporária para o Desenvolvimento do Vale do São Francisco, dia 30.05.95. 

17 Cf. Palestra proferida pelos Srs. Fernando Almeida e Andres Troncoso Vilas, por ocasião da 5' Reunião da 
Comissão Especial Temporária para o Desenvolvimento do Vale do São Francisco. em 08.06.95. 
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'Por outro lado, cada tipo de produto, assim como cada tipo de 
mercado enseja uma estratégia própria de comercialização e de mão-de­
obra, além de tecnologia desenvolvida com base nas exigências dos 
consumidores. Comisso, entende-se que o planejamento da produção já 
se faça em função dos mercados e suas características próprias, sendo os 
contratos de venda firmados previamente à própria produção. Esses 
compromissos implicam a existência de condições objetivas para a 
produção tais como crédito, tecnologia e mão-de-obra, nem sempre 
disponíveis no momento e na medida certas. 

Cabe referir, neste sentido que a Política Agrícola oficial ainda 
desconsidera a -realidade específica da Bacia do São Francisco. Voltada 
quase que exclusivamente para a produção de alimentos básicos e para a 

"formação de estoques estratégicos, a ação oficial direciona créditos e 
incentivos de acordo com os produtos já previstos na Lei Agrícola. Mesmo 
assim, a região dos Cerrados do Vale do São Francisco, expressiva 
produtora de grãos' no cenário nacional, não conta com estímulos 
específicos que aproveitem sua capacidade de produção via agricultura de 
seqÍJeiro ou irrigada. Acresça-se a isto a deficiência nos sistemas de 
armazenagem, 'insuficiente para atender ao crescimento da produção e 
ocasionando perdas de produto, seja pela deterioração nos armazéns, 
seja por uma distribuição inadequada. 

Esses entraves de caráter institucional, e de infra-estrutura 
principalmente; demandam uma ação coordenada e mais efetiva de 
forma que não se desestimule o produtor e se aproveite o mercado 
potencial que existe tanto interna quanto externamente para os produtos 
da região. 

5. PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS NO VALE 

As discussões havidas no âmbito dos painéis quanto a este item 
estiveram, como é natural, fortemente relacionadas com o papel da 
CODEVASF nas atividades produtivas. 

• 
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É unânime a afirmação de que a infra~estrutura que essa entidade 
coloca à disposição dos produtores, colonos e empresas é fundamental 
para alavancagem da exploração agrícola. Cabe neste ponto reconhecer 
que persistem alguns viéses paternalistas nos projetos públicos que 
impedem por um lado a independência e atuação em bases mais 
eficientes dos colonos e, por outro, um retorno adequado dos 
investimentos feitos pelo setor público, que· propiciem recursos à 
CODEVASF, tendo em vista a implantação de novos projetos. 

Neste ponto, as discussões e estudos apontam para a necessidade 
de redefinição do papel da entidade na região o que certamente será 
objeto de novas discussões na Comissão para as propostas cabíveis. 
Além disso, a questão da presença do Estado no Vale, há que ser 
redefinida nos seus vários aspectos, tendo em vista um novo modelo de 
desenvolvimento que se entenda mais adequado à região. 

De uma forma geral, é forçoso reconhecer, o Governo Federal não 
dispõe de uma política específica voltada para o aproveitamento das . . 
potencialidades da Bacia do São Francisco, não obstante os Programas 
que desde 1946 vêm sendo periodicamente lançados. Um exemplo claro 
da falta de objetividade das ações públicas é o PLANVASF. Este Plano, 
decorrente de estudos aprofundados visando o estabelecimento das 
melhores alternativas ao desenvolvimento sócio-econômico da região, 
embora se constitua uma lei, ainda não foi regulamentado, de tal forma 
que suas bases e pressupostos estão entrando em processo de 
desatualização. 

Os instrumentos oficiais com que conta a região, no que tange a 
incentivos estão referidos ao FNE e ao FINOR. O primeiro, com recursos 
previstos para este exercício no montante de R$ 480 milhões, está 
voltado para o financiamento de projetos produtivos para a agricultura 
irrigada, desenvolvimento da agroindústria alimentar e modernização da 
agricultura não-irrigada.' Em 1995, estima-se que, na área da bacia do 
São Francisco, serão financiados projetos à iniciativa privada no valor de 
R$ 80 milhões. No 2° semestre de 1994, 64,8% dos financiamentos do 
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FNE destinaram-se aos pequenos e mini produtores rurais, em 
consonância com a política adotada no sentido de priorizar essas 
categorias. O volume de recursos acima referido é extremamente 
limitado face às necessidades e ao potencial do Vale do São Francisco. 

De uma maneira geral, a estratégia pretendida para as aplicações do 
Fundo na região do São Francisco estarão voltadas para os objetivos a 
seguir dastacados: 

- ampliar a área irrigada; 
- introduzir a agroindústria; 
- priorizar culturas e espaços mais vocacionados à região; 
- fortalecer a infra-estrutura da atividade pecuária; 
- promover inovações tecnOlógicas; e, 
- promover um novo modelo de assistência técnica. 

O FINOR constitui o segundo instrumento de promoção do 
desenvolvimento regional sob comando de órgão da própria região. 
Segundo informação da SUDENE dos 1.729 empreendimentos já 
concluídos, com recursos do FINOR, 266, ou seja, 15%, estão 
localizados no Vale do São Francisco. Esse conjunto de projetos, 
englobando 149 empreendimentos agropecuários, 20 agrícolas e 95 
industriais, geraram cerca de 50 mil empregos e corresponderam a um 
investimento total de R$ 4,6 bilhões, dos quais R$ 1,9 bilhão oriundos do 
FINOR. Nos 152 projetos em implantação na área do PLANVASF 55 são 
para agropecuária, 47 para agricultura irrigada, 12 para agroindústria, 7 
para agricultura de sequeiro, 1 para telecomunicações, 1 para pesca e 1 
para turismo. 

Destaque-se que entre estes o projeto de telecomunicações, além 
do projeto da Hidrelétrica de Xingó, não integrante daquela relação, 
constituem grandes empreendimentos no setor· de infra-estrutura que 
implicamo aporte de volumosos recursos, diminuindo a disponibilidade 
para o fina~ciamento de atividades produtivas. Segundo a informação da 
SUDENE, o FINOR participa nesses empreendimentos com um total de 
R$ 250 milhões. 

• 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 23 14379 

Neste sentido, vale ressaltar que há um ano e quatro meses a 
SUDENE não aprova projetos novos, salvo no âmbito do art. 9°, que 
corresponde a projetos próprios, entre os quais se enquadram os 
empreendimentos de infra-estrutura acima destacados. Desta forma, o 
FINOR está fortemente limitado em promover o desenvolvimento do 
Nordeste, e em particular no Vale, uma vez que os projetos próprios são 
privativos de grupos de maior porte. 

Na área social, o Programa Comunidade' Solidária congrega as 
principais ações a nível federal, em articulação cor:n os Ministérios desse 
setor. O Programa Comunidade Solidária trabalha com a. perspectiva 
municipal, com dois grupos de municípios carentes. O primeiro destes 
grupos foi destacado para projetos voltados par~o reforço alimentar da 
população pobre. A região do Vale foi contemplada com 150 municípios 
alvo desse programa. O segundo grupo compreende os municípios dos 
chamados "bolsões de pobreza", nos quais se fará uma esforço 
concentrado de projetos sociais referentes aos setores de alimentação, 
moradia, geração de empregos, saúde e educaçã.o. Neste grupo, ainda 
não completamente definido, estão contidos 17iill,inicípios da Bacia do 
São Francisco. 

Os municípios· não incluídos nos programas prioritários acima 
referidos poderão contar com. apoio pontual a programas de serviços 
urbanos via crédito para financiamentos mediante convênios com 
Governos Estaduais e Prefeituras, o que deixa a desejar, no quadro de 
pobreza diagnosticado pelo próprio Programa. 

A proliferação de programas governamentais dirigidos à região 
Nordeste ou à espaços diferenciados como os cerrados, nos quais parte 
do Vale se acha incluída, embora sejam desejáveis e oportunos, têm o 
inconveniente de desconsiderar o conjunto da Bacia, além da escala 
inadequada aos objetivos enunciados.· Cada vez mais se observa que a 
Bacia do São Francisco, por suas especificidades, há que ser tratada 
como um todo, articulado em suas partes constituintes, sem o que 
restam descoordenados e sem sustentabilidade, os investimentos assim 
realizados. 
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V. CONCLUSÕES PRELIMINARES 

A política agrícola nacional e regional deve ser orientada no sentido 
de aprofundar as tendências verificadas, a partir dos anos 80, de integrar o 
espaço regional à expànsão da fronteira da moderna economia agrícola do 
Brasil, do comércio internacional e, sobretudo, do mercado interno. 18 

Este processo de integração e abertura da fronteira agrícola nacional 
privilegia dois segmentos com poder de difusão em praticamente todo 
espaço nacional e, muito em particular no nordestino: 

1. A expansão da produção agrícola no~ complexos de irrigação do 
Vale: fruticultura tropical, produtos nobres (frutas e olericulturas) e 
produtos alimentares básicos com maior rendimento agrícola e grande 
número de safras. 

Estas agriculturas absorvem, como é sabido uma moderna 
tecnologia de cultivo, utilizando diferentes tipos de irrigação, de escala de 
produção e de sistemas de desenvolvimento. 

2. A completa ocupação e dinamização das novas áreas dos 
cerrados do Vale do São Francisco. Essas áreas dotadas de condições 
adequadas ao cultivo em regime de sequeiro ou irrigado, devem permitir 

. maior dinamismo ao setor privado, em termos da utilização intensiva de 
capital, que hoje se dá em unidades empresariais associadas ou não. 

No caótico quadro institucional do Vale do São Francisco, nota-se 
que a diferenciação e desigualdades entre áreas e pessoas são mais 
gritantes que as apresentadas entre as grandes regiões Sudeste e 
Nordeste que abrangem parte~ importantes da bacia hidrográfica do rio 
São Francisco. Haja vista os contrastes econômicos e sociais existentes 
entre as áreas mineiras (particularmente a ~egião Metropolitana de Belo 
Horizonte) onde a produtividade da mão-de-'obra e os índices econômicos 
são mais altos e algumas áreas nordestinas, verdadeiros bolsões de 

18 Algumas das conclusões aqui destacadas apóiaram-se nas con"u".a~ões teitas pelo Df. Geraldo Aguiar por 
ocasião de paIestra'proferida sobre "A irrigação eo Desenvolvimento no VaIe do São Francisco". no 
Comando Militar do Nordeste, em 08.1 1.89. 
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pobreza e miséria. Também nas áreas do Estado de Minas Gerais se 
diagnostica que o Vale do São Francisco abriga as populações de mais 
baixo nível de vida daquele Estado. Conseqüentemente, as populações de 
mais baixo nível de vida da Região Sudeste estão na área mineira do 
Polígono das Secas. 

Neste contexto, e de modo complementar, é indispensável uma 
política compensatória para o domínio da caatinga que de resto se aplica a 
todo o semi-árido. Urge empreender ações, baseadas em um 
planejamento de médio e longo prazos que considere as diferentes 
dimensões desse espaço e garantam a sustentabilidade de seu 
desenvolvimento econômico e social. 

A potencialidade do Vale do São Francisco, particularmente em seus 
trechos Médio e Sub-Médio, vem induzindo à uma expansão da agricultura 
e agroindústria, não obstante as gritantes carências demonstradas, 
mormente no que tange à infraestrutura econômica. 

Por outro lado, o invejável desenvolvimento da área de influência de 
Belo Horizonte e da região Geo-Econômica de Brasília vêm se 
constituindo naturais pólos de atração para a produção do Vale, podendo, 
pela disponibilidade de maior equipamento de transporte, desviar a 
atividade econômica da Bacia, desintegrando-a da Região' Nordeste e 
tornando-a subsidiária da economia do Sudeste. 

A economia do Vale se integra e integra a região Nordeste através do 
rio. O rio, assim, é o eixo dinamizador até o grande pólo de 
Petrolina/Juazeiro, o qual se articula, mercê de sua posição geográfica, às 
capitais da região. Cabe pois aproveitar a expansão desse pólo e, a partir 
daí, construir um espaço dinâmico, uma economia que se poderia dizer 
sanfranciscana, pelo respeito às suas características e potencialidades. 

Existem condições objetivas em todo o Oeste Baiano para se 
planejar a urbanização do meio rural, face à ocupação dos Cerrados e às 
possibilidades do desenvolvimento da irrigação e de agroindústrias que 
poderão ser integradoras. 
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As ações oficiais, esparsas e descoordenadas através.- de 
programas que pouco atendem às especificidades da região, e a 
proporção dos recursos empregados,:tornam evidente, na bacia do São 
Francisco, a necessidade de .uma reestruturação institucional, de uma 
atualizaçãO dos instrumentos disponíveis, bem como da criação de novos 
e mais modernos. tipos de incentivos, que concorram para o 
aproveitamento do po~encial econõmico do Vale. 

,- , 

Neste sentido, as discussões até aqui havidas no âmbito da 
Comissão permitiram o amadurecimento de duas proposições: 

18
) A inclusão dos sistemas de irrigação no conjunto de serviços 

públicos passíveis de concessão para execução e exploração pelO setor 
privado. Neste sentido, foi oferecida Emenda à então Medida Provisória 
pelo Relator da Comissão, a qualfoi é1provada e incluída na Lei n° 9.074 
de 07.07.95, que "estabelece normas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públicos e dá outras providências", 
conforme se transcreve abaixo: 

(' .r" 

"Art. '1 ° Sujeitam-se ao regime de cO("l~essão ou, quandO 
couber, de permissão, nos termos da Lei. n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, os seguintes serviços e óbras públicas de 
competência da União: 

.................... .:. ............................................................................. . 
V - exploração de 'obras ou servfços federais de barragens, 

contenções, eclusas, diques e irrigaçóes, precedidas ou não da 
execução de obras públicas; 

" ................................................................ : ... , .............................. . 

A abertura que este dispositivo oferece extrapola o âmbito dos 
projetos de irrigação da Bacia do São Francisco e abre perspectivas para 
melhor aproveitamento de obras semelhantes em toda a região Nordeste. 
Enseja, por outro lado, dar nova dimensão' à parceria entre o setor 
público e privado, além de preparar o caminho para as novas alternativas 
de múltiplos usos dos recursos hídricos da região. 

2a) Reformulação da atual Lei de Irrigação, mediante a 
proposição de um Projeto de Lei voltado para o ~stabelecimento de 
novas diretrizes para a Política Nacional de Irrigação e Drenagem. Esta 
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proposição, que se anexa ao presente Relatório Parcial, situa a questão 
da irrigação em bases mais atuais, não apenas aproveitando a 
experiência até aqui acumulada, mas, também, corrigindo os dispositivos 
que entravam a expansão da agricultura irrigada. 

A minuta de Projeto de Lei, que ora se submete ao exame e 
aprovação da Comissão, constituirá uma importante contribuição, 
resultado efetivo dos trabalhos realizados, e poderá imediatamente ser 
colocado em tramitação no Congresso Nacional. 

FONTE : COOEVASF 

Senador WALDECK ORNÉLAS 
Relator 
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MAPA NIô! 2 
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ANEXO 1 

PROJETO DE LEI N° /95 

Dispõe sobre a Política Nacional de . 

Irrigação e Drenagem e dá outras 

providências_ 

PROJETO DE LEI N° ,DE 1995 

Dispõe sobre a Política Nacional de 

Irrigação e Drenagem e dá outras 

providências_ 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° A Política Nacional de Irrigação e Drenagem será executada 
na fonna desta Lei, com vistas ao aproveitamento. racional dos recursos de água e 
solos, para implantação e desenvolvimento de projetos hidroagrícolas visando à 

• 

prática de' agricultura intensiva sustentada_ .. 

§ l° A política definida nesta Lei será;executada de modo compatível 
com as políticas agrícola, do meio ambiente e de recursos hídricos. 

§ 2° Para os efeitos desta Lei entende-se por aproveitamento racional 
dos recursos de á~a e solos para fins agrícolas, aquelas práticas que promovam a 
maximização da produção com a utilização mínima desses recursos. 
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§ 3° Os projetos de irrigação terão obrigatoriedade de conter obras e 
serviços de conservação dos recursos naturais, em especial redes de drenagem, 
capazes de assegurar a normal operacionalidade do sistema, a plena segurança 
das intervenções na área e o satisfatório retomo econômico dos investimentos 
efetuados. 

CAPÍTULo I 

DOS OBJETIVOS 

Art. lO A Política Nacional de Irrigação e Drenagem tem como 
objetivos e diretrizes: 

I - elevar a produção e a produtividade agricolas; 

11 - minimizar os riscos inerentes às atividades agropecuárias, 
prioritariamente nas regiões sujeitas à variabilidade climática; 

III - garantir a prioridade da função social e econômica do uso da 
água e dos solos irrigáveis; 

IV - atuar em áreas prioritárias, definidas mediante critérios 
técnicos, sociais e econômicos; 

V - promover o aproveitamento dos recursos hídricos disponíveis em 
áreas e regiões semi-áridas; 

VI - estimular e apoiar o desenvolvimento de pesquisas, adaptação e 
adequação de tecnologias orientadas para o uso racional de recursos de água e 
solo, bem como estabelecer critérios e padrões de qualidade seletiva no uso e 
manejo desses recursos; 

VII - difundir tecnologias de manejo do uso dos recursos de água e 
solo, por intermédio da divulgação de dados e informações do setor, de modo a 
consolidar a formação de wna consciência pública sobre a importância dessa 
tecnologia para o desenvolvimento das áreas exploradas; 
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vrn -enfatizar e apoiar a fonnação regular e a capacitação intensiva 
de recursos hwnanos para o setor, em todos os níveis, prioritariamente junto aos 
pequenos e médios agricultores; , 

IX - orientar a política de crédito para a agricultura irrigada através 
de recursos oriundos do sistema financeiro nacional, em especial as áreas 

consideradas prioritárias para fins de irrigação; e, . 

x - estabelecer prioridades para os projetos públicos e incentivar a 
participação da iniciativa privada nos projetos de irrigação. 

Parágrafo único. A expansão da área irrigada será compatibilizada e 
integrará as políticas de desenvolvimento social e econômico, com prioridade 
para a região Nordeste. 

Art. 3° As diretrizes da Política Nacional de Irrigação e Drenagem ' 
serão fonnuladas no Plano Nacional de Irrigação e nos Programas de Irrigação, 
estabelecidos em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
de modo a consolidar as bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades básicas 
de planejamento, de uso, exploração, conservação e recuperação dos recursos 
naturais, de confoIDÚdade com a orientação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos. 

Art. 4° O aproveitamento de água e solos, para fins de irrigação, 
reger-se-á pelas disposições desta Lei e" no que couber, pelas demais nonnas 
legais vigentes. 

• 

Parágrafo único. O regime de uso de águas e solos para fins de ,.. 
irrigação, obedecerá aos seguintes princípios: 

I - utilização racional das águas e solos irrigáveis, atribuindo-se 
prioridade à utilização que assegurar maiores beneficios sociais e econômicos; 

11 - planificação da utilização dos recursos hídricos e de solos da 
unidade hidrográfica, mediante integração com outros planos setoriais, visando ao 
seu múltiplo aproveitamento e à sua adequada distribuição; 
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m - adoção de normas especiais com a finalidade de atender às 
áreas sujeitas a fenômenos climáticos peculiares; , 

IV - estabelecimento de condições para uso de água e concessão de 
exploração de sistemas de irrigação, objetivando a sua. utilização racional, 

segundo o interesse social e econômico, priorizando a maximização da 
produtividade da água, dos solos e do trabalho; e, 

V - observância de normas de prevenção de endemias rurais e de 
conservação de solos, bem como a preservação do meio ambiente e da boa 
qualidade das águas. 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. SO Para os efeitos desta lei entende-se por: 

I - Projetos públicos, aqueles cuja infra-estJ:utura de irrigação e 
drenagem de uso comum é projetada e implantada, direta ou indiretamente, sob a 
responsabilidade do Poder Público. 

II - Projetos privados, aqueles cuja infra-estrutura de irrigação e 
drenagem é projetada e implantada por particulares, com ou sem incentivos do 
Poder Público. 

fi - Irrigante, a pessoa fisica ou jurídica que se dedique, em 
projeto de irrigação, à exploração agropecuária do lote ou área, do qual seja 
proprietária ou arrendatária. 

IV - Áreas irrigáveis, as áre~ de terra que, em decorrência de 
estudos técnicos e econômicos, são consideradas aptas para a prática da 
agricultura irrigada e contempladas como tal por projeto de irrigação, de acordo 
com a tipologia estabelecida nesta Lei. 
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v - Áreas de sequeiro, as áreas de terra adjacentes. às áreas 
irrigáveis ou internas, dentro dos limites dos projetos de irrigação, não suscetíveis 
de serem irrigadas por limitações pedológicas, topográficas ou econômicas. 

VI - Tarifa, o valor cobrado ao irrigante pelo uso da água e da 
infra-estrutura de· irrigação, cuja fixação será estabelecida para cada tipo de 

projeto, segundo suas fonnas específicas de administração, considerando a 
cobertura da amortização dos investimentos realizados em terras e obras de infra­
estrutura, bem como os encargos financeiros de .empréstimos tomados para sua 
execução. 

Vil - Condomínio de irrigação, a reunião de dois ou mais 
irrigantes, titulares dos lotes, com a finalidade de utilizar-se de modo comum das 
obras de infra-estrutura e benfeitoria hídroagrícolas, cujas despesas de operação, 

. manutenção, depreciação e amortização são proporcionalmente rateadas entre os 
condôminos, sendo que das áreas onde estas estão implantadas, atribuír-se-á a 
cada um dos titulares uma parte ou fração ideal, correspondente ao valor ou à 
área das partes específicas, confonne definição objeto da correspondente 
convenção. 

VIII - Distritos de Irrigação, sociedade civil de direito privado, 
sem fins lucrativos, com personalidade jurídica, patrimônio e administração 
próprios, com prazo de duração indetenninado, que congregue os irrigantes de 
um ou mais projetos de irrigação, com a finalidade de operar e manter a infra­
estrutura de irrigação e drenagem de uso comum, sob a fonna de administração 
privada. 

IX - Outorga de Direitos de Uso da Água, o ato administrativo 
mediante o qual a autoridade detentora do domínio de um recurso hídrico, faculta 
a terceiros o direito de uso desse recurso, sob condições estabelecidas em 
contrato, observada a Política Nacional de Recursos Hídricos. 

,.~ - Usuário, a pessoa fisica ou jurídica que detenha a outorga do 

uso da água. 
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XI - Licença ambiental, a autorização dada pelo Poder Público a 
detenninado projeto de irrigação, correspondendo à sua coerência com a Política 
Nacional de Meio Ambiente. 

XII - Programa de Irrigação, o conjunto de ações que tenha por 
finalidade o desenvolvimento socio-econômico de determinada bacia 
hidrográfica, ou o aumento da sua produção e produtividade agricolas, através da 
implantação da agricultura irrigada. 

CAPÍTIJLom 

DOS PROGRAMAS E PROJETOS·DE IRRIGAÇÃO 

Art. 6° O Plano Nacional de Irrigação, de caráter plurianual, terá 
por base as disposições desta Lei, e conterá as diretrizes e prioridades do Poder 
Público Federal para a irrigação e drenagem. 

Parágrafo único. São órgãos auxiliares na execução do Plano 
Nacional de Irrigação: 

I - As Entidades de Desenvolvimento Regional ou Sub-regional, de 
acordo com as respectivas atribuições legais, ou que lhes forem cometidas por 
delegação ou ato normativo. 

II - As Empresas Públicas ou Sociedades de Economia Mista 
existentes ou que vierem a ser constituídas em consonância com os objetivos 
desta lei. 

m - Outras Entidades Públicas ou Privadas em articulação com o 
Poder Público. 

Art. 7" Os Programas de Irrigação poderão ser também elaborados 
pelos Governos Estaduais e Municipais, em consonância com os dispositivos 
desta Lei e do Plano Nacional de Irrigação. 
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Art. 8" Os Projetos de Irrigação, para os efeitos desta Lei, podem 
ser públicos ou privados. 

§ 1 ° Os projetos públicos de irrigação serão de iniciativa Federal ou 
dos Governos Estaduais·e Mtmicipais. 

§ 2° O Poder Público promoverá 'a implantação de projetos de 
irrigação de interesse social, destinados exclusivamente a pequenos produtores, 
nos quais assumirá os encargos de infra-estrutura social e benfeitorias internas 
básicas nos lotes familiares. 

Art. 9" Os projetos de irrigação serlio previamente submetidos aos 
órgãos competentes, para fins de outorga de uso da água e licenciamento 
ambiental, na foona das respectivas regulamentações. 

Art 10. A implantação e operação dos projetos públicos de 
irrigação poderá ser objeto de concessão nos termos da Lei nO 8.987, de 13 de 

.fevereiro de 1995, da Lei nO 9.074, de 07 de julho de 1995, e demais normas 

. legais pertinentes. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos projetos 
de irrigação de interesse social. 

Art. 11. Os projetos públicos de irrigação serão declarados 
emancipados após a conclusão das obras de infra-estrutUra de uso comum e da 
ocupação de, pelo menos, 75% de sua área irrigável, assegurado ao Poder 
Público, diretamente ou através de entidade pÓblica promotora do projeto, a 
recuperação do investimento, observado o estudo prévio de viabilidade, na forma 
estabelecida nes~ Lei. 

Parágrafo único. A recuperação dó investimento não se aplica aos 
projetos de irrigação de interesse social . 

. . " Art. ll. O Governo Federal estabelecerá política de financiamento 
específica para. os projetos de irrigação, que viereJ1l a ser executados por 
iniciativa de empresas privadas, cooperativas e produtores rurais. 
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Art. 13. Nos projetos de inigação o usuário da água está obrigado a: 

I - utilizar a água com eficiência e economia, no local e de acordo 
com os critérios de outorga pertinentes; 

II - implantar o projeto de acordo com as concepções e padrões 
t~cnicos adequados· e manter as instalações e obras hidráulicas em perfeitas 

condições de uso; 

m - contribuir proporcionalmente à conservação e manutenção dos 
leitos do curso d'água, estruturas hidráulicas, caminhos de serviço e demais obras 
e instalações comuns; 

IV - não utilizar água em maior ·volume do que o concedido, 
sujeitando-se aos regulamentos e sanções estabelecidos pelo contrato próprio; e, 

v -comunicar previamente e na forma legal à autoridade competente 
quando, por qualquer motivo, não for utilizar, transitória ou permanentemente, o 
volmne total ou parcial de água outorgado. 

CAPÍTULo IV 

DO USO DA ÁGUA 

Art. 14. A utilização de águas federais, superficiais ou subterrâneas, 
para fins de irrigação, conforme definido no inciso m, do artigo 20 da 
Constituição Federal, é autorizada, concedida, supervisionada, coordenada e 
fiscalizada pelo Poder Público, em conformidade com a Política Nacional de 
Recursos..Hidricos. 

Art. 15. O uso das águas para irrigação e atividades decorrentes, 
por pessoas fisicas ou jurídicas, depende de prévia outorga do Poder Público, não 
podendo ser utilizado em. locais distintos daqueles para os quais houver sido 
facultado. 
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§ 10 Os contratos de outorga para uso de água estabelecerão volume, 
prazos e condições, considerando, inclusive, as obrigações expressas rio artigo 12 
desta Lei. 

§ 20 A interrupção do uso da água, no volume total ou parcial 
outorgado, de forma pennanente, confolme previsto no inciso V, do artigo 13, 
implicará, respectivamente, cancelamento ou revisão do contrato de outorga. 

§ 30 Os atuais usuários que não disponham da outorga tratada neste 
artigo deverão obtê-Ia nos tennos do regulamento pertinente. 

§ 40 Quando ocorrerem duas ou mais solicitações para um mesmo 
manancial onde a água não seja suficiente para atender a todas, terá prioridade a 
que assegure maiores beneficios sociais ~: econômicos. 

Art. 16. A outorga do direito de uso da água em propriedade nu-al, 
que necessite da implantação de benfeitorias de natureza hídrica, será 
condicionada a apresentação, por parte do solicitante, de projeto e memória 
descritiva com expressa responsabilidade de técnico especializado, para evitar 
conflitos de uso da água, elevação ou rebaixamento de lençol freático ou 
inundação de propriedades adjacentes. 

Art. 17. As obras hidráulicas voltadas para o uso em irrigação só 
podem ser executadas mediante outorga· 

§ 10 A não observância do disposto no caput deste artigo levará o 
reponsável, independente de ação judicial, a retirá-Ia ou demoli-Ia, 
restabelecendo as condições do estado anterior, responsabilizando-se, na forma 
da lei, o autor, pelos danos e prejuízos que venha a ocasionar. 

§ 20 No caso de novação poderá o Poder Público promover a 
retirada ou demolição da obra indevida, usando para tanto e se preciso, de força 
policial. 

• 
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Art. 18. A utilização de água por outorga. para fins de inigação e 
atividades decorrentes, está sujeita a remuneração a ser fixada de acordo com a 
legislação vigente e o contrato específico. 

Parágrafo único. A outorga poderá ser renovada, desde que atenda 
às condições estabelecidas em regulamento, devendo a solicitação ser feita em 
prazo não inferior a 6 (seis) meses, antecedentes à data de vencimento, observado 
O prazo máximo de fruição. 

CAPÍTIJLOV 

OOS PROJETOS PÚBLICOS 

SEÇÃO I 

00 USO DO SOLO 

Art. 19. Os projetos públicos de irrigação serão localizados, 
prioritariamente, em terras do patrimônio públic?, para esse fim reservadas ou 
adquiridas. 

§ lONas áreas públicas todas as propriedad~s são resolúveis e os 
lotes familiares são também indivisíveis. 

§ 2° A resolubilidade estabelecida nesta Lei se destina a assegurar o 
cumprimento dos princípios e normas ,que regem os projetos públicos de 
irrigação. 

Art. 20. Nas áreas reservadas ou adquiridas de que trata o artigo 
anterior, as terras agricultáveis serão sempre destinadas à exploração intensiva, 
agrícola ou agroindustrial, e divididas em lotes de dimensões variáveis de acordo 
com a estrutura de produção projetada, observado o planejamento de múltiplos 
usos estabelecidos para a área. 

§ 10 Os lotes poderão ser alienados ou arrendados a pessoas fisicas 
ou jurídicas que tenham como objetivo a agricultura irrigada com cláusula de 
resolubilidade, nos termos do § 2° do art. 19. 
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§ 2° As fonnas de alienação e de ocupação inicial dos lotes serão 
objeto de regulamentação específica. 

§ 3° Para efeito de alienação, todas as obras e serviços executados 
no lote terão seu custo incorporado ao valor da terra. 

Art. 21. As áreas dos projetos de irrigação de interesse social serão 
divididas exclusivamente em lotes familiares e geridas como empresas rurais. 

Art. 22. O lote familiar, cuja dimensão não poderá ser inferior à 
área mínima de produção capaz de assegurar a promoção econômica e social do 
irrigante e sua fanúlia, é definido com base em estudos específicos para cada 
projeto e região, através de parâmetros estabelecidos em regulamento. 

Art. 23. Regulamento específico definirá as obrigações dos 
proprietários de lotes familiares e de seus sucessores, bem como a cadeia de 
herdeiros ou legatários e as condições de alienação desse tipo de lotes, observado 
o disposto no artigo 20. 

Art. 24. Somente serão permitidas cessões gratuitas de lotes ou 
parcelas, em áreas de projetos públicos de irrigação, quando forem destinadas a 
obras de infra-estrutura social comum, devendo, preferencialmente, situarem-se 
em terras não irrigáveis. 

§ 10 Excepcionalmente, e a critério da entidade competente poderá 
ser cedido lote para instalação de órgão público desde que se destine a atividades 
de treinamento e experimentação tecnológica. 

§ 2° A cessão gratuita de que trata o caput deste artigo será revertida 
caso não tenha sido cumprida a destinação no prazo de 2 (dois) anos. 

Art. 25. Para efeito de programação da sua produção integrada, as 
áreas de sequeiro, interiores ou adjacentes a um projeto de irrigação, não poderão 
utilizar água para sua irrigação mesmo qu:e sejam . consideradas como 
compreendidas no projeto. 

• 
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Art. 26. Nos projetos públicos de inigação, em caso de 
aproveitamento, total ou parcial, da estrutura fwtdiária preexistente, os 
proprietários das terras são considerados irrigantes, para os efeitos desta Lei, 
desde que manifestem tempestivamente esta intenção,. e atendam aos requisitos 
legais e aos objetivos dos respectivos projetos. 

Art. 27. Os projetos públicos de inigação poderão ser implantados 
em terras privadas mediante participação societária. 

Art. 28. As faixas de domínio das obras de infra-estrutura àe uso 
comum de irrigação e drenagem implantadas, total ou parcialmente, com recursos 
públicos são de propriedade da entidade pública que implantar o projeto. 

Art. 29. Por ato do Presidente da República poderão ser declaradas 
de utilidade pública ou interesse social, para fins de desapropriação, as áreas ou 
terras selecionadas para a implantação ou expansão de projetos públicos de 
irrigação, aplicando-se, no que couber, a legislação sobre desapropriações e a 
regulamentação da presente Lei. 

§ 10 No caso de projeto de inigação de interesse social poderá ser 
utilizada a legislação relativa à Reforma Agrária. 

§ 20 O Poder Público promoverá o reassentamento em projetos de 
irrigação de interesse social dos pequenos produtores que o desejarem, quando 
previamente exerçam atividade em áreas que venham a ser adquiridas para 
projetos de irrigação. 

SEçÃon 

DA INFRA-ESTRUTURA 

Art. 30. Os projetos públicos de irrigação deverão conter, de 
acordo com os estudos técnicos realizados, a infra-estrutura de irrigação e 
drenagem de uso comum, voltadas para o apoio direto à produção, 
compreendendo barragens e diques, estruturas e equipamento de derivação, 
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recalque, adução, condução e distribuição de á~ estradas e linhas internas de 
energia elétrica e de comunicações, rede de drenagem coletiva e prédios de uso 
da administração. 

§ 1 ° A infra-estrutura social de uso comum não será considerada 
como parte do projeto de irrigação para efeito de rateio entre os irrigantes das 
despesas com implantação, operação e manutenção. 

§ 2° AS déspesas correspondentes à administração, operação, 
conservação e manutenção da infra-estrutura comum, mencionada no caput deste 
artigo, serão divididas proporcionalmente, entre o~ beneficiários, na forma fixada 
em regulamento, salvo nos casos das concessões previstas no artigo 10 desta Lei. 

, , 

§ ~~. À exceção dos irrigantes de lotes familiares é de 
responsabilidade dos demais irrigantes os investimentos em benfeitorias internas 
nos seus respectivos lotes. 

§ 4°. A infra-estrutura de irrigação terá os seus investimentos 
am~rtizados, total ou parciabnente, pelos irrigantes, de acordo com a forma de 
gestão dos sistemas de irrigação, conforme estabelecido nos contratos próprios 
aos quais estiver submetido o irrigante. 

§ 5° Para efeito de alienação, as benfeitorias internas realizadas pelo 
irrigante terão seu valor incorporado ao valor da terra, cuja forma de pagamento 
será regulada. 

Art. 31. O Poder Público dotará as suas entidades vinculadas dos 
recursos necessários à implantação da infra-estrutura social e benfeitorias internas 
básicas nos loté's familiares. 

Art. 32. Nos projetos públicos implantados com recursos da União 
as obras de infra-estrutura de uso comum são de propriedade da entidade pública 
que implantar o projeto. 

Art 33. Os lotes familiares situados nas áreas dos projetos públicos 
de irri1mÇ~9--ªe subordinarão às mesm~ obIjgações pertinentes aos demais' lotes. 

• 
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SEÇÃOIII 

DO IRRIGANTE 

Art. 34. O irrigante, quando integrante de condomínio ou distrito de 

irrigação, sujeita-se aos seguintes devet:es: 

I - adotar medidas e práticas recomendadas pela administração, para 
o uso da água, utilização e conservação do solo; 

11 - obedecer a normas legais, regulamentos e decisões 
administrativas pertinentes à situação e atividade do inigante; 

III - explorar, técnica e economicamente, a área irrigável sob sua 
responsabilidade; 

IV - permitir a fiscalização pela administração do projeto, de suas 
atividades inerentes ao uso da água e do solo, e prestar as infonnações 
solicitadas; 

v -proporcionar facilidades à execução dos trabalhos necessários ou 
úteis à conservação, ampliação, modernização ou modificação das obras.e das 
instalações da infra-estrutura de irrigação e drenagem; 

VI - cumprir as obrigações assumidas no contrato pelo qual se tenha 
investido na posse e exploração do lote; e, 

Vil - pagar as tarifas devidas por força das outorgas qu~ lhe tiverem 
sido concedidas. 

§ 10 A infiingência de qualquer dos deveres estabelecidos neste 
artigo, bem como nas demais disposições legais, regulamentares e contratuais, 
inerentes à condição de irrigante, acarretará ao infrator, preliminarmente, como 
pena pecuniária, a aplicação de multa contratual, cujo valor será estabelecido em 
tabela própria do órgão público responsável. 
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§ 2° O não pagamento da multa no prazo de 90 (noventa) dias, 
submeterá o infrator à sua reedição, por mais duas vezes, sem prejuízo das 
anteriores. Persistindo o não pagamento será acionada a cobrança judicial, sem 
prejuízo da aplicação do disposto no artigo 19, §§ l° e 2°. 

Art. 35. Se o adquirente do lote, ou o seu sucessor, vier a desistir 
da exploração direta, ou deixar injustificadamente inexploradas áreas suscetíveis 
de aproveitamento, ser-lhe-á imputada li pena pecuniária prevista no § tO, do 
artigo 33, sem prejuízo de aplicação das medidas judiciais cabíveis, inclusive, de 
acordo com os contratos específicos, da condição de i'esolubilidade. 

CAPÍTULo VI 

DAS DISPOSIÇÕES GÉRAIS 

Art. 36. As instituições financeiras .oficiais poderão, em conjunto 
com a administração pública, criar mecanismos de incentivo à produção, através 
de financiamento~ podendo, neste caso, serem os lotes objeto de hipoteca e 
penhora, de acordo com a situação de cada pretendente. 

Art. 37. A aquisição de lotes em projetos de irrigação através de 
execução judicial obriga o adquirente a submeter-se à cláusula de resolubilidade e 
demais normas dispostas nesta Lei. 

Art. 38. Nos projetos públicos de irrigação as áreas que não tiverem 
efetivada ~ destinação original, e que tenham sido ocupadas com características 
urbanas, poderão ser transferidas para o município onde se localizam, para 
instalação de infra-estrutura social comum. 

Art. 39. O Poder Público apoiará e incentivará, técnica e 
financeiramente, as associações técnico-científicas criadas com o objetivo de 
atuar no setor de irrigação, para prestar serviços na promoção, divulgação, 
capacitação profissional, editoração especializada e organização institucional, 
entre outros_ 
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Art. 40. Fica a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco-CODEV ASF autorizada a participar acionariamente de projetos e 
empreendimentos de irrigação e beneficiamento da produção, que se implantem 
na área da bacia do São Francisco, mediante, exclusivamente, a incorporação e 
apropriação de bens de seu patrimônio e serviços que venha a prestar. 

Art. 41. O irrigante dos projetos privados de irrigação fica sujeito 
aos deveres constantes do art. 34, incisos I a vn. 

Art. 42. Passa a contar aa data de publicação desta Lei o prazo de 
15 anos a que se refere o artigo 42 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo encaminhará anualmente ao 
Congresso Nacional relatório demonstrativo do cumprimento do disposto neste 
artigo. 

Art. 43. O Poder Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias da 
promulgação desta lei, promoverá a sua regulamentação, bem como encaminhará 
ao Poder Legislativo os projetos de lei de sua competência e iniciativa privativa, 
que complementem as disposições nela contidas. 

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 45. Revogam-se a Lei nO 6.662, de 25.06.79, o Decreto-Lei nO 
2.032/83, alei n° 8.657, de 25.05.93, e as demais disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A inigação foi, provavelmente, neste século, a grande responsável 
pelo crescimento da oferta de alimentos, afastando-se com isso os fantasmas do 
esgotamento de áreas cultiváveis, face ao crescimento da população mundial. A 
sua participação na produção de alimentos tende a crescer ainda mais. 

O Brasil, no entanto, em contraste com a maioria dos países com 
tradição agrícola, ainda limita suas áreas irrigadas a apenas 4% da extensão 
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cultivada de seu território. Com isto, ficam limitadas a produção de alimentos e, 
em· conseqüência, o aproveitamento do imenso potencial agroindustrial do País e 
das vantagens comparativas que suas condições geográficas oferecem_ 

A Comissão Especial do Senado para o Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco, ao debruçar-se sobre. as potencialidades e condições de 
aproveitamento econômico da promissora região, constatou que o necessário 
impulso a ser dado à agricultura irrigada encontra-se limitado pela Lei de 
Irrigação em vigor, datada de 1979 e, portanto, incompatível com as condições 
sócio-econômicas atuais, e as novas políticas govemamentais_ 

Faz-se, assim, urgente e necessário adaptar a legislação básica 
referente à agricultura irrigada, às novas exigências do desenvolvimento do país, 
equilibrando o indispensável estímulo à participação da iniciativa privada, com a 
~ecessária função sócio-econômica dos projetos públicos. 

Por isso mesmo, o Projeto de Lei que ora se submete à apreciação 
desta Casa apresenta, dentro de uma definição geral das diretrizes da Política 

. Nacional de Irrigação, algtUlS aspectos que merecem destaque: 

a) estabelece as bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades de 
planejamento, aproveitamento e conservação dos recursos naturais. 

b) redefine os projetos de irrigação entre públicos e privados, 
. estabelecendo, para os primeiros, as condições de uso do solo, da infra-estrutura 

e as responsabilidades do irrigante. 

. c) regula a concessão, por parte do Poder Público para que seja feita 
a exploração dos sistemas de irrigação, por ele iníplantados, nos ~ermos da Lei n° 
8.987/95, bem como a emancipação dos perímetros. 

d) vincula a outorga do uso da água para irrigação às Políticas 
Nacionais de .Recursos Hídricos e de Meio Ambiente, de forma a tomar 
compatíveis, e sob diretrizes comuns, as atividades que implicam exploração e 

. preservação de recursos naturais. 
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e) preserva a ação do Poder Público em projetos de irrigação de 
interesse social. 

f) prevê a participação. e a iniciativa de Estados e Municípios na 

formulação de Programas de Irrigação e na própria implantação de projetos. 

g) estimula a mobilização da iniciativa privada na implantação de 
projetos de agricultura irrigada, inclusive mediante associação com agentes 
públicos. 

Tratando-se de proposta oritmda do Poder Legislativo o Projeto de 
Lei estabelece diretrizes gerais, remetendo ao Poder Executivo a regulamentação 
dos dispositivos e a distribuição das competências cabíveis. 

Ao apresentar a presente proposição, fruto da primeira etapa dos 
seus trabalhos, a Comissão Especial do Senado para o Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco entende estar contribuindo para o crescimento da atividade 
agrícola no Brasil, em consonância com as necessidades da sociedade brasileira. 
Por outro lado, quer reafirmar a importância do Poder Legislativo contribuir, de 
forma efetiva, para o aperfeiçoamento dos. instrumentos normativos que 
promovam o melhor aproveitamento das potencialidades nacionais. 

Sala das Sessões, em 

Comissio Especial do Senado 
para o Desenvolvimento do Vale do São Francisco 

, Presidente 

, Relator 
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o projeto de lei está anexado. Fez-se também uma justificativa específica 
para ele, mostrando que se trata de produto do trabalho da comissão. Chamarei a 
atenção para alguns aspectos que merecem destaque no projeto de lei. 

. Ele est';lbelece as bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades de 
planejamento, aproveItamento e conservação dos recursos naturais. 

. Na verdade, salvo o caso específico do São Francisco, que tem urna 
companhIa de desenvolvimento, a CODEV ASF, no resto do país toda a irrigação se 
desenvolve de modo um tanto quanto aleatória. ' 
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o projeto redefine os projetos de irrigação entre públicos e privados, 
estabelecendo para os primeiros as condições de uso do solo, da infra-estrutura e as 
responsabilidades do irrigante. Regula a concessão, por parte do poder público, para 
que seja feita a exploração do sistema de irrigação, por ele implantado, nos termos da 
Lei nO 8.987, de 1995, bem como a emancipação dos perímetros. 

Vincula a outorga da água para irrigação às políticas nacionais de recursos 
hídricos e de meio ambiente, de forma a tornar. compatíveis e sob diretrizes comuns as 
atividades que implicam a exploração e preservação de recursos naturais. 

social. 
Preserva a ação do poder público em projeto de irrigação de interesse 

Prevê a participação e a iniciativa de Estados e Municípios na formulação 
de programas de irrigação e ~a própria implantação de projetos. 

Finalmente, estimula a mobilização da iniciativa privada na implantação 
de projetos de agricultura irrigada, inclusive, mediapte a associação com agentes 
públicos. ". 

Como o relatório foi distribuído, permiti-me ler apenas alguns aspectos 
que me pareceram relevantes e que nós devê.ssemos destacar e que pudéssemos discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Osmar Dias. " 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de fazer as 
minhas observações, gostaria de cumprimentar o Senador Valdeck Omelas não apenas 
pelo relatório circunstanciado que fez, mas pela dedicação que tem demonstrado a esta 
Comissão e ao assunto relevante de que ela trata. 

Nenhum plario de desenvolvimento regional ou nacional - peço licença ao 
Senador Beni Veras, que conhece muito bem este assunto, melhor do que nós todos -
pode ser elaborado sem levar em conta quatro requisitos básicos, ou quatro metas, que 
são verdadeiros desafios que o País' deve enfrentar. 

Lendo esse relatório, parec(:-me que os quatro pontos estão incluídos 
como preocupação do Relator e daqueles que trabalharam neste relatório e neste 
projeto de desenvolvimento que se pretende para o Vale" do São Francisco, ou o desafio 
da integração competitiva no mercado mundial. A integração competitiva tem que levar 
em conta as vocações regionais. A mim me parece que temos esquecido as verdadeiras 
vocação - e, quando digo nós, refiro-me ao Governo - e ignorado o fato de que as 
maiores vantageps competitivas que temos estão exatamente na nossa maior vocação, 
qual seja a do aproveitamento do enorme potencial produtivo que este País tem em 
qualquer região, seja do Vale do São Francisco, no Sul, e no Vale do São Francisco 
especialmente especialmente com essa virtude de poder retirar dele o insumo mais 
essencial à produção em grande escala, principalmente de produtos nobres, como cabem 
perfeitamente bem no Vale do São Francisco, conforme o já aprovado nos projetos de 
Irrigação - que inclusive tive oportunidade de visitar no Estado do próprio Senador 
Waldeck Ornelas e no Estado do Senador .Toei de Hollanda. 

Agora, o outro desafio é o desenvolvimento sustentado. Não se admite 
que um País como. o nosso, que tem vocação e potencial, produza uma safra de 80 
toneladas de grãos e considere esse um feito exuberante; e no ano seguinte permita que 
essa safra se reduza a 65 milhões de toneladas e continue falando numa política apenas 
concentrada na produção dos grãos e dos alimentos básico, ignorando que o mercado 
mundial de produtos nobres - principalmente o da fruticultura - é um mercado em 
expansão. Aliás, o único mercado em expansão no mundo hoje, num crescimento de 
quase 5% ao ano, é o mercado de frutas; e o Brasil ignora esse fato, essa particularidade. 

Tive oportunidade de visitar talvez o maior porto da Europa que opera 
nesse setor, que é o Porto da Rotterdam, na Holanda, e pude verificar a avidez daqueles 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 23 14407 

que trabalham nos negócios relacionados a frutas,- como frutas tropicais. Nós não 
estamos aproveitando esse potencial e parece-me que a preocupação desse plano está 
exatamente nessa direção. 

A outra é a questão da eqüidade social, que está aqui levada em conta no 
Plano, quando mostra que mais de 50% das famílias, se não me falha a memória, são 
famílias que vivem na pobreza quase absoluta. Despreza-se um potencial que poderia 
estar gerando empregos e mecanismos de distribuição de renda permanentes. 

Eu nunca vou criticar, evidentemente, o Programa de Comunidade 
Solidária e nem o programas sociais levados à efeito pelo Betinho, ou outros programas 
que, na verdade, são importantes. Eles não podem ser simplesmente distribuídos por 
mecanismos duradouros, eles têm que continuar. Mas a verdade é que, ao lado desses 
programas eventuais, circunstanciais e paliativos, nós devemos pensar na eqüidade 
social, criando mecanismos duradouros para que as pessoas que vivem nessa região 
tenham acesso também a uma vida digna. E não há outra forma, numa região como 
essa, pelo que conheço dela, de promover a infra-estrutura rural, para que através dela 
se possa produzir com renda agregada maior e desta forma levar inclusive a 
agroindústria a essas regióes do Vale do São Francisco, onde se possa aproveitar esse 
enorme potencial de produção e desta forma gerar emprego, que é o mecanismo mais 
duradouro e permanente que temos de distribui~ão de renda. Não conheço outro. 

E o quarto grande desafio, esse e mundial - aliás, todos os desafios que 
coloquei aqui, os três, são desafios mundias - mas o grande desafio mundial e que na 
Europa é um tema muito debatido, e inclusive hoje o grande trunfo que os países em 
desenvolvimento têm para combater o protecionismo, não é o trunfo econômico, não, é 
a questão do meio-ambiente. Hoje as entidades governamentais e não-governamentais 
debatem o tema dos subsídios na agricultura da Europa, exatamente acusando o alto 
grau de subsídio de ser provocador da monocultura e a monocultura ser provocadora da 
destruição dos recursos naturais do meio ambiente. 

Esse projeto, pelo relatório que li, leva em conta essa preocupação com o 
meio ambiente, e portanto leva em conta este grande desafio que se debate hoje no 
mundo, onde devemos nos agarrar para combater o protecionismo, aproveitando na 
Presidência da República um diplomata. Este diplomata poderia aceitar esse desafio de 
negociar com as outras grandes regiões do mundo a redução gradativa dos subsídios do 
protecionismo, para que as regiões em desenvolvimento pudessem ter mais espaço no 
livre comércio mundial. Acredito que, mesmo com os altos custos, porque temos que 
incorporar obras sociais aos projetos de irrigação, de 12.000 dólares por hectare, em 
comparação com 2.000 dólares nos Estados Unidos e até em comparação com as áreas 
irrigadas de baixios, ou seja, as várzeas, onde se investem de 600 a 1.500 dólares por 
hectare, o custo é muito mais baixo do que nas áreas do Vale do São Francisco, mas, no 
entanto, a produção tem um valor agregado muito menor também, porque aqui o que se 
pretende é produzir frutas de alto valor agregado. Não há termos de comparação entre 
um e outro projeto. Este é um projeto que, mesmo tendo alto custo, o da irrigação - esta 
é uma. in~ra-estrutura que o Governo deve colocar como prioridade na reSião -, tem 
total ymblhdade. pelos aspectos que destaquei antes. Ao vencer esses desafios, que é a 
barrel!a comercml, a e~trada no mercado mundial crescente de produtos, o Vale do São 
FranCISco p~d.e prodUZir com competência e com eficiência. Para isso basta a definição 
de uma pohtlca que possa levar a mfra-estrutura essencial vencendo esses quatros 
desafios. 

Cump~jl1!entó o Sena~or. Wa!d:ck Ornelas. e, . embora seja membro 
suplente desta Comlssao, coloco-me a dlsposlçao para contnbUlr no que for necessário 
para que esse plano seja efetivamente elaborado, mas sobretudo executado para o 
desenvolvimento dessa importante região do País. 
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o SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Arlindo Porto. ' 

O SR. ARLINDO PORTO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive o 
privilégio, ao longo do trabalho feito pela Comissão, de acompanhar a dedicação do 
Senador Waldeck Ornelas; quer seja discutindo no seu gabinete, quer seja discutindo nos 
nossos encontros em plenário, quer seja ouvindo as várias autoridades do setor que • 
vieram trazer suas expe,riências, trazer suas informações. Isso fez com que pudesse o 
Senador Waldeck Omelas-apresentar esse relatório tão completo e tão preciso. 

Quando S: EX" fazía a leitura, em alguns momentos pude avaliar alguns 
trechos do relatório que nos foi encaminhado. Fiquei preocupado. Nós pudemos 
observar pontos positivos;' levantados no relatório do Senador, pudemos observar 
depoimentos de autorid~des que aqui vieram, mas pudemos observar também que o 
mal que vitimou o, Vale do'São Francisco é praticamente o mesmo de quase tudo que 
acontece no País. E a falta de continuidade, é a falta de planejamento. Nós não temos no 
País nada planejado para médio e para longo prazo. Enquanto viver nessa situação de 
apagar incêndio, seremos cada vez um País em dificuldade. Temos limitações de 
recursos. Esta é uina voi unânime no Governo: não se tem recursos para nada. A cada 
momento se busca alternativas de 'criar mais impostos. Ministros pleiteiam a criação de 
mais impostos e anunciam a reforma tributária. 

No final não:se sabe o que vai acontecer, mas me preocupa sobretudo essa 
descontinuidade. O quadfá é negro. O quadro que nos apresenta é sério, um quadro que 
nos traz uma responsabilidade muito grande. Por isso devemos continuar nesse trabalho, 
nessa luta. Naturalmente a 'proposta de se apresentar um projeto de lei já é um avanço. 
Saindo da Comissão, o Congresso Nacional poderá discuti-lo e chamar a atenção do 
Poder Executivo para a importância das ações que foram implementadas. O que temos 
de fazer é priorizar. Se o País vive sem recursos, a priorização é fundamental. O 
relatório que está sendo apresentado e que, tenho certeza, será aprovado pela Comissão 
dará oportunidàde ao Poder Executivo de tomar, de imediato - quem sabe? -, atitudes 
viáveis. Nós não podemos trabalhar com utopia. Temos de trabalhar com senso de 
responsabilidade: ' " 

, Quero cóngratulaFme com o Senador. Màiii do que isso, quero lembrar-
nos a nossa responsabilidade. Quando levantamos os pontos positivos temos de levantar 
também os ponios negativos. Temos a responsabilidade, agora mais do que nunca., de 
continuar contribuindo e dando condição de sustentação àquelas pessoas, àquelas 
autoridades, àqueles técnicos que aqui vieram trazer informações sobre suas áreas de 
atuação. 

A minha palavra é principalmente para trazer meus cumprimentos ao 
nobre Senador Waldeck Ornelas. 

O$R. PRESIDENTE (Beni Veras) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Joel de Holanda, 

, O' SR. JOEL DE HOLANDA • Sr. Presidente, Sr. Relator, demais 
companheiros integrantes desta Comissão, a minha palavra também vem somar-se à dos 
Senadores que me antecederam para ressaltar a dedica~?, a ?bstinação do 
companheiro Senador Waldeck OmeIas. Ao prepara~ esse relatono pa!c1!.l1, S. Ex",faz a 
primeira prestação de contas dos trabalhos desenvolVIdos poresta Comlssao EspeCIal. O 
Senador Waldeck Ornelas foi muito feliz quando abordou de forma bastante ampla os 
vários aspectos do yale do S~o Francisco, da~do-nos. uma visão já antc::cipada da 
importância que tera o relatóno final como maIS um mstrum~~t~ para ahment,!r ~s 
decisões do governo quer do Governo Federal, Estados e MunlClplOS, quer da propna 
iniciativa privada, qu'e Já está, em parceria, trabalhando na região. 
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Eu ressaltaria, em síntese, pelo que percebi no relatório, que ele mostra 
três aspectos muito imponantes: a primeira é que se trata de uma região viáveL O São 
Francisco é uma região viável e já está competindo em produtividade - preço e 
qualidade - com as regiões que têm a agricultura irrigada mais desenvolvida do mundo . 

. Tanto é assim que já estamos contemplando uma parcela do mercado internacional de 
frutas, o que mostra, portanto, que os anos de acúmulo de experiência, quer pela 
CODEV ASF, quer pela SUDENE, quer pelos órgãQs do Ministério da Agricultura, 
foram extremamente válidos. Já permitiram que projetos que lá foram implantados 
venham a colher resultados muito promissores, (leias exposições que foram aqui feitas. 

Poderíamos constatar o entuSiasmo dos empr~sários, como estão 
acreditando na região e como a experiência se apresenta, portanto, exitosa, já nos 
permite concluir que se trata de uma região economicámente viáveL 

A segunda questão é que essa constatflção é feita mesmo levando em 
conta que existem deficiências de infra-estrutura muito graves, tanto de infra-estrutura 
econômica como sociaL 

Foi dito aqui que várias áreas necessitam de eletricidade, de estradas; são 
precárias as condições de educação e de saúde. Muitas das frutas transponadas do São 
Francisco até o Porto de Suape chegam danificadas, em função das condições das 
estradas, o que nos leva também a concluir que, nesse ponto, o relatório desta Comissão 
será importante para chamar a atenção das autoridades sobre a necessidade de investir 
nessa infra-estrutura, de tal forma a possibilitar o maior desenvolvimento da economia 
do Vale do São Francisco; , 

E, em terceiro lugar, mas não menos importante, é ressaltar que a região 
também, além das questões de infra-estrutura econômica e social, necessita de decisão 
política, no sentido de considerá-Ia como área prioritária para os investimentos 
governamentais, para exercitar uma integração dqs órgãos federais, estaduais e 
municipais de forma descentralizada, para formar novas parcerias com a. iniciativa 
privada, a fim de que o desenvolvimento que se apresenta possa ser ampliado e, 
sobretudo, consolidado. 

Podemos dizer que o Vale do São Francisco, a exemplo de outras regiões 
do País, vive movimentos pendulares, movimentos-de época, em que se dá muita ênfase 
e, depois, a região passa a não ser prioritária; momentos de euforia e momentos em que 
os que fazem a CODEV ASF, os que fazem o planejamento da região ficam mendigando 
recursos, ficam lutando para prosseguir as obras_ Isso é ruim do ponto de, vista de 
alocação de recursos porque ha descontinuidade, porque há má aplicação de recursos e 
é ruim também do ponto de vista econômico e social, porque esses projetos não podem 
se desenvolver na velocidade que deveriam. 

Então, fazer com que a região do Vale do São Francisco seja considerada 
uma área prioritária de permanente atenção do Governo Federal, creio que é uma 
missão, uma contDbuição que o Senado da República pode dar, visando ao relatório 
desta Comissão, chamando a atenção para o fato de que não se trata de uma região em 
que o Governo vai apenas investir, mas, de forma ainda muito tímida, a região vai 
responder, gerando empregos, gerando desenvolvimento social. 

_ A região não pode ficar vivendo de sobressalto, ora tendo orçamento, ora 
nao. E, quando tem orçamento, os projeto não são liberados, os projetos são 
paralisados, as obras não têm continuidade. 

. . Tud~ isso faz com .9ue os projetos da iniciativa privada fiquem temerosos 
de um maIOr investimento na regmo. 

. Não tenho dúvida, e concordo perfeitamente com o que disse o Senador 
OS,ma! DiaS, de que temos u~ merca,.do e:ctremamente abeno para a fruticultura. O 
propno MERCOSUL está surgmdo e e maIs um mercado que vai se ampliar, juntar-se 
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aos já existentes na Europa. A. região pode dar uma contribuição muito grande em 
relação à exportação de frutas para essas áreas. . 

Eu gostaria de dizer inclusive que ouvi do Presidente da República, na 
viagem que fizemos agora, na volta de Assunção para o Brasil, que Sua Excelência está 
convencido de que o São Francisco, sobretudo a irrigação, é uma grande saída para o 
Nordeste. Sua Excelência está preocupado com a questão da zona canavieira, com o 
cacau, o trigo, no Sul do País, porque são áreas para as quais está difícil encontrar uma 
solução. 

Em termos do Nordeste úmido, das margens dos rios, nas águas 
acumuladas nos açudes, Sua Excelência vê que, através da irrigação, podemos trazer 
desenvolvimento para essas regiões. 

Falta, portanto, agora, justamente instrumentalizarmos os Ministros da 
área econômica, para que possam assegurar' a necessidade mínima de recursos para 
dotar a re~ião da infra-estrutura de que ela necessita, para melhor desenvolvimento dos 
projetos ja implantados_ De outra parte, para atrair novos empreendimentos, de tal 
forma que possamos ser o vale da vida,. da produção, da geração de empregos, 
polarizando até com as nossas capitais, que hoje estão inchadas, em função das 
populações que deixam o campo buscando melhores dias nas cidades. 

Portanto, quero também, ao final, parabenizar mais uma vez o Senador 
Waldeck Ornelas pela determinação, pela obstinação em fazer esse relatório parcial e 
dizer que o seu trabalho vai ser recompensado, porque estamos produzindo um estudo, 
um projeto, um programa, um relatório que sera muito útil para as autoridades quer do 
Governo Federal, quer dos Estados e Municípios e para o próprio futuro do Vale do São 
Francisco. 

o SR. PRESIDENTE (Bení Veras) - Recebi o relatório já à tardinha, às 
18h. Portanto, não tive tempo de analisá-lo. Dei uma lida até a página 22 e pude ver o 
cuidado com que foi feito e a habilidade dos argumentos aqui utilizados. 

Creio que temos um País com uma situação muito ingrata. Nesse 
momento, prevalece a idéia de que o Governo precisa se retirar de certas áreas, ser mais 
liberal no seu trato com'a écônomia. Nesse momento, 'uma região pobre como o 
Nordeste - é o Brasil dois - e Minas, Bahia, Mato Grosso, Tocantins e os Estados do 
Norte precisam, mais do que nunca, da ação governamental. Lá, ao invés da ação liberal 
do Governo, precisa avançar ainda mais sobre a economia, porque somente com uma 
ação governamental pode-se detonar o processo de desenvoJvimento econômico da 
região. . 

E fora de dúvida que sem o Governo a região é condenada, porque ela, 
por si mesma, não consegue achar o seu caminho e desenvolver-se. 

Então, por má sorte, nesta hora em que o País tem uma atitude liberal, 
temos que forçar o País a ter, em relação ao Brasil 2, uma atitude mais participativa. 
Penso que esse aspecto é importante, talvez devêssemos realçá-lo. 

Creio que também seria bom se pudéssemos fazer um esforço a respeito 
das possibilidades hídricas da região. Uma hipótese que está havendo é a da 
transposição de águas do rio Tocantins-Araguaia pare o São Francisco. Penso que deve 
ser bosquejada, isto é, ser comentada pelo menos, que é uma hipótese que apresenta 
uma certa viabilidade. Se ela for viável, realmente será algo importante em relação à 
perspectiva da região Nordeste. . . 

A alternativa da irrigação creio que é bem situada no relatóTlo, quer dizer, 
realça a importância da irrigação para o desenvolvimento da região Nordeste. Mas 
penso que o rio São Francisco tem outras alternativas: a geração de energia hoje é 
bastante importante, a irrigação. E não se pode também desconhecer a hipótese de 
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transpor o parque das águas do rio para a região Norde,ste ocidental - Ceará, Rio 
Grande do Norte e Piauí. ,_ , 

Penso que esse assunto deveria ser discutido num amplo relatório, porque 
ainda está vivo e é bom que se faça um bosquejo em cima dele, ver se a hipótese e viável 
ou não, comentar a esse respeito. ': ., 

Penso também que a questão da susteIitabilidade do desenvolvimento 
regional é importante. O rio São Francisco tem SÓfrid9 muitos desaforos, tem sido 
violentado na sua natureza. As suas nascentes têm sido desmatadas, ele não é cuidado 
como um valor fundamental para a região. Ele existe. porque é teimoso, mas os homens 
trabalham contra a sua existência ainda, infelizmente.-· 

Então, imagino que devamos estimular:' aproveitando a oportunidade 
desse relatório, uma discussão 'iI respeito do reforço d~'posição do rio: melhoria de suas 
nascentes, reforçar o Parque Nacional da Serra da Càúastra e dar um poder maior para 
a região, para que possa defender melhor as nas«e:ntes do rio, já que os mineiros 
permitem. ' .. :-: 

São questões que apenas situei assim, 'en passant, porque não tive 
oportunidade de ler o relatório em profundidade. Mas; sobre reconhecer a qualidade do 
relatório, acho que podemos aqui, a partir do ~studo ,do relatório preliminar, dar nossa 
contribuição para que se possa, talvez, estudar outras '~ipótes<;s de ampliação do .. " de 
maneira que possa ter uma visão mais ampla, mais abr~ngente do Vale do Rio. 

Dou parabéns ao Relator, que realmente, fez um trabalho digno dos 
maiores elogios, e acho que será recompensado por es~'t trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Concedo a palavra ao nobre Relator, 
Waldeck Ornelas. - '- . 

O SR. WALDECK ORNELAS - Quero:ílgradecer as referências feitas a 
mim. Na verdade, se há algum mérito nesse trabalho é'A de procurar reunir exatamente 
o que os painéis mostraram e agregar aos estudos qqê temos coletado também junto 
com a consultoria técnica do Senado, para possibilitar uÍDa melhor análise do quadro. 

Na verdade, nessa ,etapa dos trabalhos tivemos apenas aspectos 
econômicos. ValJlos entrar agora na etapa 'de inful,;.estruw,ra. Já fizemos o painel sobre 
energia e mais adiante quero fazer a proposição qas próximas convocações para 
completarmos a parte de infra-estrutura. " . ' 

Gostaria de dizer duas coisàs .. Uma é que, amanhã e depois, estarão se 
reunindo em Salvador os órgãos estaduais de meio am~iente da área da bacia junto com 
o IBAMA para discutirem a questão ambiental da bacia, numa preparação para um 
painel que vamos ter aqui. . . 

Acho que, efetivamente, um aspecto positivo do trabalho da Comissão é 
que, ao invés das conferências individuais, adotou-se uma sistemática de trabalho 
voltada para os painéis, onde se reúnem várias 'pessoas ligadas ao mesmo tema para 
ouvir opiniões conflitantes, contraditórias, o 'l.ue, dessa maneira, possibilita-nos ter um 
espelho efetivo e real dos problemas que a baCia experimenta. 

Então, vamos poder avançar tanto na parte de meio ambiente quanto na 
parte de recursoJ .hídricos nas etap~~ posteriores, de acordo com o plano de trabalho 
aprov~do no InICIO das nossas atiVidades. Isso vai nos permitir discutir, inclusive 
esp~~!3lmente o tema da transposição, pois, efétivamente, não podemos f~zer um~ 
polltlca de avestruz e fazer de conta que ele não existe. Ao contrário. E preciso 
aprofundá-lo de modo suficiente e satisfatório. . 

. _ Crt;io ~té qu~ dev(!remos vir 'iI .'er uma prprrogação dos trabalhos da 
Comlssao, cUJo termmo esta previsto para0 dl3 19 de setembro mas como ela só foi 
instalada um mês depois da criação, comeu 25% do tempo que tínha~os previsto. De 
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maneira que necessitaremos, certamente, de uma prorrogação das atividades para que 
possamos ter os desdobramentos necessários à conclusão efetiva desses trabalhos. 

Gostaria de propor que na próxima reunião tivéssemos um painel sobre a 
hidrovia do São Francisco, convocando, para isso, o Ministério dos Transportes, a 
FRANA VE, a Companhia Vale do Rio Doce e o coordenador do Corredor Centro­
Leste. Gostaria, também, que tivéssemos uma outra reunião posterior em que St; 
discutam os meios de transporte e articulação intermodal em escoamento da produção, 
convocando para isso o GEIPOT, o DNER, a Rede Ferroviária Federal, o Secretário de 
Transportes da Bahia, Deputado Eraldo Tinoco, em face dos grandes investimentos que 
estão sendo feitos pelo Estado em estradas na região, e a V ALEC, em função do 
Corredor Norte. O propósito é discutir todas as alternativas de escoamento da 
produção, considerando aí todo o leque de hipóteses possíveis para que possamos, 
efetivamente, ter uma clara posição a esse respeito. 

Quero também dizer que na próxima sejl1ana, na próxima terça-feira, 
deveremos ter um painel sobre os programas de financiamento, envolvendo o BNDES, o 
Banco do Brasil, o BNB e a Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do 
Planejamento, para que se discuta a parte de financiamentos externos do BID e do 
Banco Mundial para irrigação e para a região. 

Gostaria, Sr. Presidente, que fosse posta em votação essa pauta de 
convocações para que possamos aprová-Ia.De outro lado, queria chamar a atenção para 
o fato de que esse relatório é apenas parcial. Deveremos ter mais dois relatórios parciais, 
um sobre a parte de infra-estrutura e outro sobre a parte de recursos hídricos e meio 
ambiente. Provavelmente, um quarto relatório parcial ainda para envolver atividades 
novas que incluiremos no final. 

De modo que esses relatórios serão reformulados para consolidar, em 
seguida, um relatório final e nesta ocasião poderemos rever muitos dos termos que estão 
aqui colocados, ampliando a abordagem aqui feita. 

Além disso, gostaria de chamar a atenção para o fato de que conse$uimos, 
evidentemente, ganhar tempo com a aprovação da emenda à medida provisoria das 
concessões. Mas é preciso que aceleremos o passo em relação ao projeto de irrigação. A 
esse respeito, pude ver, pelo Regimento do Senado, que o fato de o projeto partir de 
uma comissão - acho que diversamente do que ocorre na Câmara- o projeto, no Senado, 
não tem qualquer tramitação especial ou nenhuma vantagem por isso. O projeto cai na 
vala comum dos projetos de iniciativa parlamentar e não têm tramitação privilegiada, 
como se já de uma comissão pudesse passar para o Plenário diretamente, ou para 
apenas outra comissão, em razão da constitucionalidade, juridicidade ou do aspecto 
temático. 

De maneira que gostaria de pedir à Comissão que aprovasse hoje este 
relatório, que ficará sujeito a modificações na sua versão final, quando do relatório final 
da Comissão, e o projeto de lei anexo para que pudéssemos prosseguir num ritmo de 
trabalho que efetivamente temos conseguido imprimir à Comissão, graças à participação 
e o envolvimento de todos que aqui se encontram constantemente - é preciso que se 
realce isso, todas as terças-feiras, às 17 horas, hoje quarta-feira, porque ontem tivemos 
três emendas constitucionais para votar, mas semanalmente o trabalho tem tido 
prosseguimento. 

O que me faz ver que efetivamente o Senado, no meu modo de entender, 
deveria trabalhar com um menor número de comissões permanentes e um maior 
número de comissões especiais porque elas apresentam muito maior produtividade. 

O Senador Beni Veras que é nosso vice-Presidente e foi Relator, aliás, de 
uma comissão mista importante, a que discutiu o desequilíbrio interregíonal no Brasil e 
que marcou época com um trabalho importante que hoje é uma referência para todos 
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quantos discutem o problema regional brasileiro e que, necessariamente, deságua na 
Comissão do São Francisco. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - V. Ex" sugere, então, que liberemos 
a proposta para tramitar. (conversa paralela) 

Parabéns ao Relator. A coisa vai muito bem, nessa marcha chegaremos a 
um bom resultado, sem dúvida nenhuma. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada esta reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18h37min.) 

COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
Portaria n° 18, de 1995, do Senhor Diretor-Geral 

RELATÓRIO 

I - DO OBJETIVO 

Através da Portaria nD 18. de 1995. do Senhor Diretor-Geral, baixada 
~m cumprimento à determinação do Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal, Senador José Samey, toi designada Comissão de Sindicància 
incumbida de apurar as denúncias veiculadas na imprensa sobre os Processos de 
nas 011166/95-6, 005215/95-1,0013172/95-6,003794/95-4 e 010551/95-6, que 
tratam de licitações diversas realizadas no àmbito do Senado Federal. 

11 - 00 OB.IETO 

As notícias veiculadas na imprensa que motivaram a instauração da 
presente Comissão de Sindicância dizem respeito a diversos processos 
licitatórios realizados pelo Senado Federal. tcndo sido apresentadas as Seb'1lintes 
denúncias: 

a) matéria (Juhlicada IIO/ornal () }:·SL·1I)(} IJh .". 1'.'1 (//.(). em 1-/ de 
lI/lho de f')C)j, re{Jortando-se a retármas rca/J::ada.l' lia residência oficial da 
l'resldênL'/(/ do .'ií!lUulo e no gahmele desllt1(/(/o l!O .""enado,. .Inlô/l/() ( '(/1'/0,1 

.\ laga/hdes: 

b) lIIaléria {JlIhlicada IIlJlo/'lwl (J ( ;/,( JHO, el/1 /5 de julho de I'Nj. 
repor/ando-se, !umhém, às retármas reuli::adas lia resulênclll oficial da 

." '" 

IJres1dênCla do Senado e na rnidêncta de.llilwtla (lO :.,'enaaor ,illu;nio ( 'ar/o.\' 
MaKalhães: 
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c) malérídpuhlicáda nó/ornaI ('()UU/;,/() HRAZIUI:'NSI:', em 22 de 
Julho de J ',N5, reporlaildo-se ú .\llhSII/I//ÇÚ,i! dos carpetes /lO complexo 
arquitetrinico c/o Senado F(ideral: 

~' - <. 

d) marérlG puhNca.c./a lIojornal FOI-HA /)f:' s.I'AW-O, em 26 de 
./u/ho de 1995, I'eporlando-;.\t;,ao preço contratado (leio :';enado Federal para 
os serviços de suhstitllÍl,:ào ilos carpetes, 

. , , 
As reportagens .<lI,:ima mencionadas guardam entre si a denimcia 

comum de contratação. de. diversos serviços a preços elevados. sugerindo 
superfaturamento nos preços{;e prejuízo ao t:rário pela despesa não justificada. 

Com respeito ao tepr dessas denúncias. entendeu a Comissão não se 
apresentar necessário o detalhamento e a discussão ponnenorizada dos aspectos 
mencionados 110S textos publicados. considerando que as referidas matérias 
jornalísticas concluíam' pél~ suspeita de' irregularidade na condução dos 
processos Iicltatórios, lllortitême na estimativa dos preços dos serviços a serem 
contratados, em al~~~s ·caso.s! já liq~idados e págos. ,Buscou a Comissão, após 
analisar todos os aspectos relacionados aos Processos mencionados. responder .. ' 
conclusivamente" os· seguintes questionamentos: 

, j'. 

I 
I) os preços contralado,I' (leto Senado Federal para a realí::açào dos 

sen'iços constantes dos (lrocesso.I' citado.l'járam etefivamenre elevados) 
. -; ,í)i' . ., < • • • • 

2) em caso (/firmqll\'o, IIIJllve slI(lerestllllativa de preç'o.l' por (larte 
da SSHN( ; na elaboração, ~/as. planifha.I' orçamentaria,l' de custo.\' 

,. , ' 
IInllórlOs) 

3) . os' pre",'o.\' . foram e/evadoslamhém em \'irrude de 
superjàturamento por parte das empresa.\' !icilaille,I,:J 

III - DAS. VERIFICAÇÕES PRELIMINARES 

Buscando nortear os trabalhos da Comissão, além dàs notícias 
veiculadas na imprensa. Que findaram por m~tivar a presente apuração, toram 
analisados os textos dos Atos nOs 02., de 1989 e 03, de 1993. ambos do 
Primeiro-Secretário, assim como as conclusões oferecidas pela Comissão de 
Sindicància desib'11ada pela Portaria n° 03, de 1995, do Diretor-Geral. 
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Com respeito ao Ato n° 2. de 1989, do Primeiro-Secretário. que 
estabeleceu especificações de padronização para a realização de rctormas de 
residênciais oticiais do Senado Federal, localizadas na SQS 309, destinadas aos 
Senhores Senadores, constatou a Comissão estarem ali definidos paràmetros 
suficientes para orientação aos -diversos setores da Casa envolvidos em 
procedimentos dessa natureza, quando do detalhamento e da estimativa de 
custos desses serviços. A referida norma apresenta discriminação por item. sem 
preferência de marcas de produtos, mas definindo a qualidade que se pretende 
dar às respectivas contratações. A observància'dessa padronização certamente 
simplifica o procedimento de estimativa de preços. tendo em vista que os itens 
a serem cotados obedecem a especificações bem definidas. além de propiciar 
tratamento igualitário aos senhores senadores, na medida em que coloca à 
disposição dessas autoridades instalações residenciais configuradas, revestidas e 
equipadas de forma semelhante . . 

Ficou evidente. entrentanto, aos membros da Comissão, que essa 
padronização se restringe às residências oficiais, uma vez que inexiste na Casa 
qualquer norma equivalente para os gabinetes dos senhores senadores, assim 
como para a residência oficial da Presidência do Senado. 

Com relação ao Ato n° J. de 1993, do Primeiro-Secretário, que fixa. 
no âmbito do Senado Federal. o pencentual máximo de BOI - Bonificação e 
Despesas Indiretas em 30% (trinta por cento), é entendimento unànime da 
Comissão, considerando a nova realidade econômica do pais de inflação 
controlada e a constatação da prática que vem sendo aplicada no mercado da 
construção civil, haver necessidade imediata de se rever esse limite, admitindo, 
inclusive, ser esse componente um dos responsáveis pela elevação dos preços 
dos serviços de engenharia contratados pelo Senado. 

Com relação às inti.mnações oferecidas pela Comissão de Sindicância 
desi~rnada pela Portaria n" 3. de 1995. do Diretor-Geral. julgou a presente 
Comissão oportuno salientar alguns aspectos que se aplicam à matéria ora sob 
análise. 

Figuram do Declaração prestado àquela Comissão pelo servidor 
CARLOS MAGNO FAGUNDES FRANCI, Diretor da Subsecretaria de 
Engenharia, as seguintes observações: 

- ". cada I'adamemor. ao chegar Ú ('LI.m. dá ao espaço jisico li ele 
desl inado o seu prfÍprio pro/elO de retimlla l' rem()dela~'Llo do gahinl.'ll.'. 
('onvenienlemenle serw lllle li ('asa padrom=a.ul.' esses l'Sf1ll1,:os ocupados 
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pelos senhores parlamentares, porque eVllana gastos e a demanda de mão de 
ohra, que poderia ser destinada a o/ltrasjinalidades ... 

-... lima mitra (lI/estão relevante diz respeito it estnllUra atual da 
.):'iHN( I, (/ue se rege por lIIna norma hastante antiga, que lem gerado um 
trahalho hastante preáirio porque sôo poucos o.\'- profissionots para atender 
lima demanda tào grande ... 

-... não é demaiS ((crescer (I'te (/ maior par/e dos senhores 
parlamentares requer rejármas para 11.\' seus gabine/es I! residências, 
desconhecendo as normas sohre 11I.:itação, haja I'isla que esses requerimentos 
são dirigidos diretamente à pessoa do f)iretor da SSf:'N( I e seus auxiliares... 

-... indagado llliotS senam as .\'olur,:IJes é:ahíveis para (J el1(rentamento 
da questào, adiaf1lOU llue o ideal seno criar-se lima comissão, com pessoal da 
Admintstrac,:ào da ('asa, lllle procedesse à triagem de todas as proposllls 
I!tlcaminhadas, li ,tim de perm/Jir II/n l/IalOr controle de /odas (/.1' preten.wJes. 
(/ue devenam I'ir acompanhadas da devula justificaç-ão. /;'sse colegiado teria 
ainda porjinalidade o /el'antamel1lo de preços no mercado ... 

- ... 1/0 que tange li cotac,:ào dos preços das ohras a serem realizadas. 
li ,,,'ShN(; lem se valido .. /lO caso do melro quadrado. da moeda l1orte­
americana. 0]/ selll. li mercado da COf1.Wr!u,:ào civil aprera esse elemento por 
essa moeda: .. 

-... a mllllan~'a do layolll de cada Rahinele. com li pIJSse de nova mesa 
direI ora. I radu::-se em elevados gastos li cada biênio ... 

-... reperJ..,'1l11lac!o .\'Ohre como " apurado o preço do metro I/lladrado, 
olilllUll'I1/l que se d/ega (/ ele através dI! /111/ I!sllldo comparaI/l'o com OI/IraS 
(}hras reali::adas OIi em rea/i::ariio. mio se dispensando. IIhl'lamente. li 

l'xpeflêl/l:ia acumulada com os (/1111.1'. Vem sempre o melro I/uadrado 
apresenta-se em pre~'o padrão, de VI':: (lI/e. dependendo da complexidade da 
ohra. ele pode .m/,rer uma a/lerar,:ão para maior ... 

-... relornandlJ à quesfüo do preço e.Wmado. importanle seria que ti 
SSI:'N( I dispusesse de um or('amenlista, 11m desenhista e um profissional da 
mtórmálica para factlilar fiO apanhamento de preços, pois com esse .\'/a( 
Imderia digilalt::ar. lIum micro. lodas as plantas de el1genha/'UI do Senado, 
.fáctlitando li I/'ahalho do deseflhisla e do orramenlisla quando da pesquisa ,de.... 
mercado... . . 
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pergunlado se {/ eslimllliva de preço tamhém se dá por \'ia 
telefônica, adiantou lJue sim, até pela lIu,\'(hu..'w, lIlui/as ve::e,\', de tempo, 

Por ocasião do Declaração prestado pela servidora LETÍCIA 
DUARTE NOGUEIRA Chefe da Seção de Merceolo!,>ia da Subsecretaria de 
Administração de Compras_ Contratações e Alienações_ também àquela 
Comissão já reterenciada_ algumas observações também toram teitas que 
merecem ser salientadas neste trabalho: 

-", per.t,'llluada ('orno júnc/O/la li .'lerão de Alerceologta da :,',\'A( '( '...l, 
adiantou l{uejimcUlna precariamente, V~.\'a Se(:ào é composla apenas por ela, 
l/ue desenvolve todas as (/tividades do setor, como apanhamef1fo de prely'o'\", 
pesquisas, etc, ..J declarante chega (lO ponto de utilizar seu próprio veículo 
para desempenhar esse mister, ()s leva/lwmenlOs de preços costumeiramente 
se dão l/Iwndo aquele (/ue (; aprew/IIado se mostra exorhitallle .. , 

-", 1/lIanto à ('onsulta por telejime, esla não é recomendável, lima vez 
que as empresas pedem a identificação de (Il/em esltÍ ligando e, quando 
descohrem que se lrala do ,)'enado Federal, logo transferem a ligm.:ào para () 
gerente da lo/a, ..J partir daí, a conversa se torna diferente, poi.\' o gerente 
menciona olllra lahela de prely'O,l', alegando lJue 0,\ órgãos pzihlico.\' compram a 
prazo, (I quejuslljica a apresentaly'ào de /lI1l t'a/or 11m pouco mais elevado", 

-", retornando it questão do lel'anlamenlo de preços, .fili indagada se 
é feila cotlSulla às empresas direlamente /lO ha/cdo, A respO"'1a positiva da 
declarame SO/lWII lllle slI/:s:e aí um jálo ClI/'[OSO, (}/la/ldo o sel"o'il!or do Se!lado 
chega ao halcdo t' /1(/0 se Illenlijica, o preço é 11n1, (/0 passo lflle, depois dessa 
apresentaçc/o, ('sles sojrem /lIUll majoraç(/o, A {Jer,l,'llll/(/ lllte s/lrge de imediato, 
IlllffW sitllw,:üo desse naipe, por parte do servu/or, é () porquê dessll elevariio, 
(lO lflle responde o gerente cllm ai 11.1'1 Ificalll'a aC/flla ali/llw\'Clda .. , 

Concluiu aquela Comissão por fazer consil,'llar em seu relatório ter 
detectado "a inexislênL'Ía de um selor da ('(/.1'0 eslrll/urado para .tà:er, li 

contenlo, lima eslivaliva de preros /10 mercado, 11 que leva o ,'::enado a ~'aler­
se daquelas apresentadas pelos járneccdore.\'. colocando os prely'o.l' em 
patamares exorhitanles, o que possihilila a fIlo/llagem de combinações enlre IIS , 

jitlUros participantes das Iicitaçiles", ' ' 

Também foi divulgado por aquela Comissão que "p()r jà/ta de /Im 
selOr de levantamento de preços, li melro quadrado, lJuase sempr(!, chega a 
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c!fras hem superiores às do mercado. o que. certamente. não é salutar para 
Instituiçào." Recomenda, ainda, "sela reestnltllrado o setor de Aferceo!ogia. li 

.fim de dotá-lo dos recursos humano.\' e matertais necessários para entremar li 
enorme demanda do ,\'enado em lermo.\' de compras de hen.l'.\ervlç·os. ()hm.\'. 
reformas. ele." 

Com base no trabalho realizado por aquela Comissão. o Sr. Diretor­
Geral à época submeteu à consideração do Senhor Presidente do Senado sua 
manifestação de que "os Irahalho,l' levados a termo. com a fornada de 
Declaração dos responsáveiS por diversas diretorias. evidenCIa não eXlslir. no 
âmhllo da estnlfllra orgam::aciona! da (·asa.. 11m Sl.wema capa:: de 
acompanhar. em caráter permanente. (/ el'o!zu,:ào do.\' preços de mercado do.\' 
hens e sen'U.;os necessários ao.fimcio/1amento da Insllfuiç:ão . . -1 ausência de tal 
serviço leva os re.\pOI1SáVeIS pelos setores administrativos envolVidos com (I 

procedimento licitatário a IOl/varem-se em parâmetro.l· arhitrârios ou mesmo 
em' injórmaç(je.\· casuísticas. lIem sempre compatíveis com a realidade do 
mercado. " 

Julgamos oportuno e necessário mencionar esses trechos de 
Declaraçãos e observações apresentadas por outro grupo de trabalho uma vez 
que demonstram que essa não é lima questão nova na Casa; na verdade, o 
Senado há muito vem se ressentindo de estrutura nrncional adequada, em 
diversos dos seus setores, daí a formação de outra Comissão destinada a realizar 
estudos visando a reestmturacão e a modernização da Casa. A precariedade do 
sistema de pesquisa de preços no âmbito do Senado já era conhecida pela 
Administração. tendo motivado a desi~'l1açào da Comissão instituída pela 
Portaria n" 12, de I 995,do Diretor-Geral. com objetivo de elaborar proposta de 
implementação de sistema de registro e acompanhamento dos preços de 
mercado dos bens e serviços necessários ao funcionamento do Senado Federal. 
cujos trabalhos encontram-se em andamento. 

Ainda nesta tàse do trabalho, esta Comissão requereu os processos 
envolvidos na presente sindicância, para conhecimento e análise, assim como 
solicitou o encaminhamento também de outras informações pertinentes à 
matéria, que auxiliassem na identificação dos tàtos geradores das ocorrências 
noticiadas. 

Preliminannente ao estudo df:talhado de cada assunto, decidiu-se por 
encaminhar ao Diretor da SSENG um rol de perguntas relacionadas aos fàtos 
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ocorridos, buscando O completo esclarecimento dos procedimentos adotados e 
das circunstâncias que envolveram cada um dos processos. 

Paralelamente a esse questionamento. a Comissão buscou se informar 
a respeito dos contratos celebrados pelo Senado Federal e vigentes à ocasião 
dos episódios relacionados. na area de prestação de serviços de engenharia Oll 

de manutenção, qüe pudessem ter sido acionados para a realização. ainda que 
parcial, dos serviços licitados. 

Solicitou. igualmente. informações. complementares a respeito dos 
procedimentos que haviam sido adotados em situações semelhantes de 
contratação de serviços de engenharia, todos em um mesmo período do corrente 
exercício. Essas explicações estão sendo mencionadas neste momento porque 
fi/:,'l.lfarão. ao longo do presente relatório. diversas citações a outros processos 
não formalmente relacionados na presente sindicância que podem esclarecer os 
procedimentos adotados ou as rotinas seguidas. 

Ainda na busca de informações adicionais, a Comissão decidiu ouvir 
os Presidentes da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, da anterior e 
da atual, identificando as praticas que vem sendo adotadas pelo Senado Federal 
na condução desses certames. 

Por tim, também como metodologia de instmção para a análise da 
matena. a Comissão visitou os diversos locais onde foram realizadas as 
reformas objeto das denúncias. tendo verificado e anotado todos os serviços 
efetivamente realizados. 

IV - DA .\;"IIÁLlSE DOS PROCESSOS 

Considerando as informações prestadas pelos declarantes TADEU 
MIGUEL OSMALA, SUÉLlO DE SOUZA E SILVA e CARLOS MAGNO 
F AGUNDES FRANC!, somadas às constatações feitas do exame apurado de 
cada um dos procedimento sob julgamento. a Comissão entendeu necessàrio c 
obrigatório apresentar os se),.'1.lintes comentarios: 

QUANTO AO PROCESSO 0///66/95-9 - que abriga a Tomada de Preços "Q 
11/95, destinada à contratação de serviços de recuperação do contra piso. 
colocação de carpete, revestimento de paredes e pillmra dos corredores dos 
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-
Blocos ".-1". "B" e "c". Ilalls dos Blocos ". t" e "B", primeiro pavimento, 
túnel de acesso ao Plenário e ',alls do Plenário: 

o processo foi detlal,'fado em 04.05.95, pelo Primeiro-Secretário, com 
a determinação de se adotar as providências necessárias à contratação de 
empresa para a substituição dos carpetes das áreas comuns ainda no mês de 
julho. Os projetos - que são meros indicativos de metragem e localização, pois 
são bastante antigos e já não retratam a estrutura física do Senado - as planilhas 
de custos e as especificações foram encaminhados em 06.06.95, estimando a 
despesa, considerado o BOI de 30%, em R$414.654,99. Conforme documento 
anexado às tl. I 7 do referido processo, contendo as exigências que deveriam 
constar do edital. estava definida a contrataçào dos serviços atraves de empresa 
de engenharia. 

Contorme se verifica das infOlmações fornecidas pelo Diretor da 
SSENG, e constantes do respectivo Termo de Declaração prestado em 
07.08.95, a pesquisa de preços efetuada para estimativa do valor a figurar da 
respectiva planilha orçamentária baseou-se em uma única proposta de empresa 
do ramo de fornecimento e instalação de carpetes e forrações, que findou por 
embasar somente a previsão com respeito ao carpete azul; a escolha do carpete 
bege foi feita pelo então Diretor-Geral, após a apresentação de uma coleção de 
amostras. e levou em consideraçào a questão de resistência. condição essencial 
tendo em vista sua colocação em área de grande fluxo de pessoas. 

As minutas de edital c do contrato respectivo foram aprovadas pelo 
Primeiro-Secretário, ouvidas previamente a Secretaria de Controle Interno c a 
Advocacia do Senado. 

A publicação dos extratos ocorreu em 16.06.95, chamando para 
11.07.95 a abertura da licitação, que tixava, dentre suas diversas condições. o 
prazo de 30(trinta) dias para realização dos serviços. Ainda que tenha sido 
estabelecido em edital esse prazo, ficou evidenciado que todas as empresas que 
participaram do certame foram cientificadas da necessidade da conclusão 
dos 
serviços até a reabertura dos trabalhos legislativos. em O 1.08.95. o que 
certamente lhes reduzia para, provavelmente, menos de 15( quinze) dias o tempo 
disponível para os trabalhos. 

.. 
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Observou esta Comissão que, ainda que persistisse no âmbito do 
Senado dúvida a respeito da adequação da exigencia de empresa de engenharia 
para a prestação dos serviços, nenhuma empresa do ramo de fornecimento e 
instalação de carpetes e torrações manitestou interesse na licitação (não 
retiraram o edital), nem interpuseram qualquer recurso contra essa condição 
para participação. Entretanto, conforme informações da COPELI, algumas se 
fizeram representar, como expectadoras, na reunião de abertura da Tomada de 
Preços, certamente sabedoras de que esses serviços seriamsubcontratados pela 
empresa de engenharia que saísse vencedora do certame. 

Não se pode desconhecer que existe uma perfeita interação entre as 
prestadoras de serviços de mesma natureza, mormente no presente caso. 
constatando~se que, das 07 (sete) empresas que participaram do reterido 
processo licitatórío, somente 02 (duas) retiraram o respectivo edital com as 
especificações e planilhas. 

Ainda durante a condução da tomada de preços, novamente toram 
alertadas as empresas para a determinação do Senhor Primeiro-Secretário, no \ 
sentido de que os serviços contratados deveriam estar concluídos ainda no mês 
de julho. 

o processo licltatório toi conduzido com observância das normas 
legais. tendo sido aplicados os dispositivos que permitem brevidade de sua 
conclusão. como a manifestação expressa dos participantes de negarem intenção 
de recurso, de torma a se suprimir o prazo legal para essa etapa. 

A licitação toi a4judicada e homologada em 13.07.95, tcndo sido 
celebrado o correspondente contrato em 20.07.95. 

Ainda que o prazo de realização dos serviços tenha figurado como de 
30 (trinta) dias, tanto no edital como no instrumento contratual, contirma-se a 
prévia determinação do encurtamento desse tempo ao se constatar que os 
serviços já foram atestados como realizados em 04.08.95, tendo sido 
recomendada a glosa somente do item relativo à pintura de concreto, tendo em 
vista a constatação, mediante amostra. de que esse serviço não sairia a contento. 

Observa-se, inclusive, no presente caso que a primeira parcela do 
contrato que, nos termos do cronograma fisico-financeiro apresentado pela 
licitante vencedora, deveria ser apresentada em 30.07.95 para pagamento em 
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7(sete) dias úteis, a contar do recebimento da Nota Fiscal, foi protocolizada. 
devidamente atestada, em 28.07.95, tendo sido paga no segundo dia útil, o que 
dá ao Senado o título de "excelente pagador", se se considerar a argumentação 
rotineira de que os órgãos públicos são péssimos pagadores. 

Considerando a análise detalhada realizada no processo em questão. 
em conjunto com as informações prestadas pelo então Presidente da COPELI e 
com as respostas oterecidas pelo Diretor da SSENG às indagações apresentadas 
por esta Comissão, complementadas pelas suas informações adicionais 
prestadas por ocasião do Termo de Declaração em 07.08.95, ticaram 
evidenciados os seguintes fatos: 

I. a metodologia adotada, 110 processo em pauta. para pesquisa de 
prel,:os l'/.m/ldo (/ compos/("ão da planilha ort,:amentária jái expressivamente 

. precária e IIlsujiciente: a única proposta prévia apresentada pela ,\:<.;ENG não 
confirma a mfórmaçào do j)iretor da área de l/ue a l:ontratação dos serviço.\" 
de sl/hstiluil,:'ão do carpete, com recomposição 'Jo contrapiso, com empresa do 
ramo, não /I1tegrante do gntpo de engenharia, traduzir-se-ia em valores 
"extraordinários", já que o Cllsto .final estimado pela SSEN( i para esse item. 
considerando as etapas de remoçào do carpete amigo e recomposição de 
contrapiso. somadas à parcela proporcional de limpeza de ohra e a incidência 
do fi/)I de JO%, .ficou acima do preço expresso pela empresa consultada 
fRS52./9 m} /la planilha versus RS32.00 m" do or("amento hase): 

2. (/ p/ali/Iha de preços apresentada pela fieitame l'c:ncedora l/àof()J 
efetiva e cwdadosameflle al/alJstlda. ((,fldo em l'/sla ji.!,rurar da mesma li 

cotação de HS3J.()() /1/; para () carpete hege de parede e RS37,()() m" para (J 

carpete hege de piso. sendo lllle () material aplicado deveria ser I! realmell/e 
jái () mesmo. pois a parede é, lia l·erdade. 11111 prolongamel11o Ill1ljórme do 
piso: verifica-se que a licitante l'encedora repetiu todas as cotaçàes para 
erviços constantes da planilha de ClIstos elahorada pela ;.,:\'hN( i. elevando os 
itens exclUSivamente relacionados ao material carpete; como () carpete de 
parede fiÁ'UrOlI no gnlpo de serviços. a empresa tamhém repeliu o preço 
estimado pela .'l·SHNG: i::~ta ohserw/{,;ão poderia até ser considerada como 
desnecessária. não fiJsse a IIltelll,:ão desta ( 'omissão de deixar col/figurada a 
inconsistencia da proposta e a/alta de aflálise da mesma: 

3. era do conhec/menlo dos órgãos envolvidos lia condução do 
respectivo processo licitatôrio. hem como das empre.\·as licitantes. antes da 
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data estipulada para aherlllra da liuta~'ào, com a apresentação das propostas, 
a de/ermina~'ão verhal do ,'''enhor f'rimelrtJ-,""'ecretário 110 sentIdo da execllC,:uo 
dos serviço,l' ler que sewnc!uir até a reaherl1lra dos trahalho,\'!egislalivos. em 
() I. ox. 95; essa defimção de p/'a:o, cOl1slderal'l!lmente curto para li pOr/e dos 
servi~'o.\·, certamente Teve repercussão lia ji.'Wí:UO do.\' pre~'{).\', lIào só dos 
esttmado.\' pela ."',%N( i como do.\' propostli,l pelas liciwlI/e.\'; 

-I. mio 1I011l'l! (!ues/lonameJJlIJ, !)()/' par/e da ('UI'!;'!.!, para d 

dlfúetU,'u (/ mato/' \'en/icada de 8,5:'{' mire (/ e.mmal/valel/a pela SS/:N<i e (/ 
proposta de menor preç'o, el1lendel1do aquele ('ofegtado que e,~.\'e acréscimo 
estava compatível com (} período dec()/,r/(/o e/1/re li data da estimattva e li 

provável data de pagame/l/O peIo.\' .l'en'I~'(),I' presTados. 

Ql/ANTO .tO PROCESSO .Y" (}05215!95~1 - qlle trata da reforma da 
residência oficial da Presidência do Senado Federal (considerar em conjunto 
com os Processos nOs. 013431/95-1 e 013952/95-1, que abrigamos demais 
pagamentos efetllados em virtude da mesma contrataçãõ): 

A solicitação de refonna foi protocolizada em 22,02,95, especificando 
a necessidade de revisão das instalações elétricas. hidrossanitárias e telefônicas. 
correções de infiltrações, pintura e remoção de carpetes. As especificações e 
planilhas de custos foram encaminhadas pela SSENG em 03.05,95, estimando o 
preço global dos serviços em R$101598.71. 

A respectiva licitação. na modalidade de Convítc. foi abertâ em 
11.05,95, adjudicada e. posteríonneme. homologada em 22.05.95 em nome da 
empresa que apresentou a proposta de menor preço, líxado em R$118.742.33, A 
contratação, portanto, se deu a 16.870

;, acima do preço estimado pela SSENG. 
Entretanto. não foi solicitada pela COPELI justiticativa para essa diferença, nem 
a SSENG se manifestou a respeito: restringiu-se essa Subsecretaria a intormar 
que a proposta de menor preço atendia as necessidades da Casa e estava de 
acordo com as especificações do edital. 

A planilha de custos estimada pela SSENG aponta diversos itens que 
nào guardam qualquer correpondência com as planilhas elaboradas' para as 
demais obras, também sob análise, Essa constatação. somada à inexistência de 
qualquer norma interna padronizando os serviços e materiais a serem 
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empregados em reformas naquele imóvel, impediu esta Comissão de verificar 
com segurança a adequação dos preços apontados pela SSENG. 

A referida obra tinha prazo de execução definido em 30 (trinta) dias. a 
ser cumprido nos termos do crono!,'fama físico-financeiro anexado à proposta da 
licitante vencedora. Estranhou esta Comissão verificar que. por ocasião já do 
pagamento da primeira parcela. houve a anexação de novo cronograma. sem 
qualquer justificativa por. parte de qualquer órgão da Casa para a referida 
alteração. Ao contrário, consta a intonnação da SSENG. atestando que o 
pagamento estava de acordo com o cronograma da. empresa, o que nào 
corresponde à realidade. . O novo documento .apresentado pela empresa 
modificou de duas para tres' parcelas. c o interstício de 15 para 10 dias entre um 
pagamento e o outro, e não toi tormalmente autorizado; apenas se constata que 

. o mesmo toi cumprido. 

Verificou. também. a Comissão que, por ocasião do pagamento da 
segunda parcela. foi anexada pela empresa contratada nova planilha de custos 
referente a serviços extracçll1tratuais. Evidencia-se que tais serviços não figuram 
da contratação ori!,'Ínal, ilem há qualquer autorização formalizada para a 
realização dos mesmos. Entretanto. esta Comissão, em visita efetuada à 
residência oficial da Presidência, constatou que tais serviços t'oram efetivamente 
prestados, ainda que não tenha havido o correspondente pagamento à empresa. 

Considerando a análise detalhada procedida no processo em questã.o, 
em conjunto com as informações prestadas pelo Presidente à época da COPELI. 
com as respostas oterecidas pelo Diretor da SSENG às indagações apresentadas 
por esta Comissão. complementadas pelas suas informações adicionais 
prestadas por ocasião do Tenno de Declaração em 07.08.95. ticaram 
<.!videnciados os seguintes fatos: 

I. fendo em l'ISIO li lf1exlstêncw de se,l,'llra pesCfui.I'(/ de preços de 
mercado, 1/0 timhilo do Senado Federal, (file po.ua ser IItili=ada em paralelo 
aO.I· valores apontados pela SS/:"N< i, e a nào correspOlídênul/ dos serviços e 
dos materiais empre~ado.I' lia residência oficial da I'resldência com ÚS 

planilhas elahoradas para (/s residências oficiais da S(}S JOC), não se 
apresenta como possível LI esta ( ·omissão afirmar a adequação ou não desses 
preros;· entretanto, cahe seJ.,'llramente criticar (/ omissào dos setores 
envolvidos no respectivo processo lici/atório (fllanto ti análise do,~ l'afore.,· '/lIe 
seriam cOf1lra/ados, lendo em vista 'file () percellfual de w.;réscimo é 1I1111/0 

expressivo - f6.X7% - I!m lima silltaçiio econámica de illf/{1(;úO ra=olll'elme"te,; 
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controlada. com índices mensais (/1Ie apontam para lima ullIali::açào média de 
preços de 3.5% a.m.: 

2. a alteraç'ão de cronograma Fs;co~jinancciro de liirma unilateral 
pela empresa. sem qualtluer (/l/Iori::açüo .fiJrma/ por pess()(/ competente para 
tanto, e - () que é pior - () encaminhamento do processo (.·omo se re1-,'ltlar 
e.\'tivesse. sem essa providência. Iradll:: falha d() úrgào t!.w;ali::ador. 110 caso (/ 
,'iS/:'N( i, /10 desempenh() de suas (urihu;ç'IJes: (//l1da (11le (J valor g/oha/ da 
despesa lenha se manlido - não hOl/ve acréscimo de 1'(Ilor - fi desemho/so 
finant.:elro pelo Senado (}(.'orreu de júrma 'dlferelJle da contralada 
origint,l/mente. c'ertamente heneticiu/ldo (/ empresa (/0 prrJporcumar (/ 
disponihi/idade de recursos em il1lerl'a/os mais curtos: 

3. há constaçào de serviços I'ca/i:ados sem (/ competente 
autori:açào. deta/hamenlO. empenho prévIO e IOdas as demaiS providências 
legais: el'idencia-se. entre/a!1lo. (jue //lIO houve ti cohrança. até o momento, 
/lem. /ogicamcnle. o pagamel1lo l'eSpec/ll'O: essa ocorrenclQ /lOS alerta para li 
po.\'sihilidade da empresa contratada ter ahs()rl'ido os ClIS/()S fielos serviç().~ 

extracontratuais; essa hipótese é - talve:: - li mais perigosa. pois LI Ilão 
cohrança de valor tão expressivo - acima de l?S31J.IJO(),OO - fIOS leva a admitir 
(/ue a proposta da empresa ahrangia "g()rdura" suficiente para arcar com esse 
adicional. 

QUANTO AO PROCESSO N° 013172/95-6 - que trata da reforma da sala de 
autoridades da Presidência do Senado Federal (considerar em conjunto com 
o Processo ,,°005216/95-8, que abriga todo o processo Iicitatór;o realizado 
para a colltração dos serviços): 

A reforma da sala de autoridades do Gabinete da Presidência do 
Senado foi solicitada em 22.02.95, com a indicação de readequar as instalações 
elétricas existentes c os revestimentos de parede e piso, substituindo-os, se 
necessário. 

As especificações e planilhas de custos foram encaminhadas pela 
SSENG em 03.05.95, prevendo a substituição dos revestimentos de parede e de 
piso, estimando a licitação em R$24.230,44 e fixando o prazo mâ.x.imo para a 
realização dos serviços em 07 (sete) dias corridos. 
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Da analise das estimativas de preços apresentadas pela SSENG para 
os diversos itens da planilha. fícou ~vidente para esta Comissão. 
especificamente com relação ao carpete. total falta de sincronismo ou correlação 
com as estimativas efetuadas pelo mesmo órgão no Processo nO 013046/94-2. 
que abriga, dentre outros itens, a substituição de carpetes em gabinetes e 
residências oficiais; enquanto naquele processo foi apresentada a estimativa de 
aproximadamente RSII,OO/m=, no processo sob analise fik'Urou o valor de 
RS2I,OO/m=, acrescendo-se. ainda, a essa diferença o percentual de 30%. 
correspondente ao BOI, não aplicável no outro caso citado. 

Constatou, igualmente. a Comissão discrepância entre os valores 
estimados para remoção de entulhos. recomposição de contrapiso e alvenaria, 
torro de gesso e materiais elétricos com relação a outras planilhas da própria 
SSENG, apresentadas em outros processos licitatórios abrangendo obras ou 
reformas. 

A referida licitação foi aberta em 11.05.95, adjudicada c. 
posteriormente, homologada em 22.05.95 à empresa que apresentou a proposta 
de menor preço, fixado em R$27.865,OL correspondente a 15% (quinze por 
cento)'acima do valor estimado pela SSENG. Mais uma vez não foi solicitado 
pela COPELI justificativa para essa diferença a maior, nem a SSENG se 
manifestou a respeito. 

Da confrontaçào entre os documentos que detalham os serviços 
autorizados e os efetivamente realizados, constatou esta Comissão que, embora 
figure do processo a substituição de carpete no piso e nas paredes, na realidade. 
o revestimento das paredes foi substituído por lambris. Ressalte-se que não há 
qualquer informação no processo a respeito. tendo essa verificaçào sido 
possível somente em função da visíta que esta Comissão tez ao local. Essa 
alteração, segundo explicação do Diretor da SSENG, se deu em atendimento à 
solicitação verbal da assessoria do Senhor Presidente nesse sentido, às vésperas 
do início dos serviços. 

Considerando que inexiste no processo qualquer planilha de preços, 
seja por parte da SSENG, seja por parte da empresa contratada. assim como não 
se identificou em qualquer outro processo Iicitatório recentemente aberto 
qualquer estimativa para serviços dessa natureza, não foi possível a esta 
Comissão analisar a adequação do material empregado ao preço, 
respectivamente pago. 
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o Diretor da SSENG entiltizou que esses serviços toram solicitados 
em caráter de urgência, tendo sido limitado o prazo para sua realização ao 
período em que o Senhor Presidente estaria fora, t:m missão oficial. 
correspondente a 07 (sete) dias. Em função disso e em virtude da dificuldade de 
acesso ao gabinete (localização distante de saídas para remoção e transporte de 
materiais), a estimativa de preços abrangeu serviços notumos e em horários 
especiais (tins de semana), além de acréscimos em virtude das condições para 
transporte. 

Considerando a análise detalhada procedida IIOS processos em 
questão, em conjunto com as informações prestadas pelo Presidente à época da 
COPELl, com as respostas oferecidas pelo Diretor da SSENG às indagações 
apresentadas por esta Comissão, complementadas pelas suas informações 
adicionais prestadas por ocasião do Termo de Declaração em 07.08.95, (icaram 
evidenciados os seguintes fatos: 

I. (/ jixaçúo de prazo expre.vs{vamente LlIrlO para u realização dos 
dtados wrvÍI,:os repercllliu \uhstancwlmente lia jixa<,:üo dos preços. 
contrihullldo pora o elevação dos mesmos; 

2_ a Admilllstrar.:ão da ('asa realizou allerar.:ik.\· de espedficaç:ôes 
sem lfua/quer providência no sentido da venficaç'ão da correspondência dos 
preç'os, nem hUSCOll regls/rar () procedimento IIdo/ado. ou .Justificá-lo: 
simplesmente láram e{etlvados os serviços de .fiJrma diversa li IIl1lOri:ada. 
atendendo à so/icitat,:ão "verhal" de representantes da autondade. 

QUANTO .tO PROCESSO .VO 003794195-4 - lJue traIa da reforma do 
Gabillete ,,°09 da Ala Teotôllio J 'i/ela. correspolldellte ci I/lIliga /lumeração 
17119: 

A solicitação de reforma no então Gabinete n" 17 íl9, atualmente 
Gabinete nU 09, da Ala Teotônio Vilela, roi protocolizada em 08.02.95. 
mencionando reforma geral, troca de carpete e reforma e/ou aquisição de 
móveis. As especificações e planilhas de custos toram encaminhadas pela 
SSENG em 15.02.95, o que evidenciou - tendo inclusive sido confirmado pelo 
Diretor da área - um tratamento especial dispensado ao pedido. 

Esses documentos espelham movimentações das instalações 
completas do Gabinete_ quais sejam hidrossanitárias, de som_ de teletone, de 
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rede lógica e de água gelada para o sistema de ar condicionado. que 
representam aproximadamente 35% do total estimado para a obra. 

Destaca-se também através desses documentos a edificação de um 
espaço reservado. com sistema especial de acú~tica (sonex). além de novo 
layout para o gabinete. com edificação e demolição de paredes. 

Para esses serviços toi tixado o prazo de realização de 07 (sete) dias 
corridos. correspondentes ao período em que o respectivo parlamentar estaria 
ausente de Brasilia. em missão oficial. 

Observou a Comissão, exclusivamente neste processo, a indagação do 
Diretor da SSACCA. atendendo detenninação do então Diretor-Geral, no 
sentido da SSENG ratificar a correspondência dos valores por ela apontados 
com os preços praticados no mercado. 

A resposta da SSENG, ainda que esclarecendo alterações procedidas 
no projeto original em virtude de novas especificações para as instalações de 
som e de telefone, resultando, inclusive, na elevação do valor estimado, não 
esclareceu a consulta feita, ressaltando apenas Que a indicação de preços era 
mera orientação para o processo Iicitatório. 

Constatou esta Comissão que os preços indicados para a maioria dos 
itens reterentes às diversas instalações, assim como parte dos serviços e 
materiais de revestimento, não guardam correspondência com cotações feitas 
pela própria SSENG para outras obras, apresentando-se aqui mais elevados. 

Esclareceu adicionalmente o Diretor da SSENG a esta Comissão que. 
a exemplo da refonna da sala de autoridades do Gabinete da Presidência. a 
retonna do Gabinete n° .f7/19 (numeraçiio antiga) também deveria se realizar no 
período de 07 (sete) dias corridos, o que elevou a estimativa dos preços. 
considerando a necessidade de realização dos trabalhos em horários noturnos e 
em tins de semana. Infonnou ainda que, em virtude da localização do gabinete -
no meio do corredor da Ala Teotônio Vilela • houve ik'llalmente dificuldade para 
o transporte e remoção de material., consequentemente onerando o custo 
estimado para esses serviços. Também em virtude da localização e da 
intensidade dos serviços, as obras eram sistematicamente interrompidas devido 
ao barulho provocado, que incomodava sobremaneira os ocupantes dos 
gabinetes vizinhos. 
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Observou a Comissão. na materia em questão. que as alterações 
recomendadas e orçadas pela SSENG, ainda que constantes do respectivo 
processo, não integraram o edital da licitação correspondente, nem figuraram 
das planilhas apresentadas pelas empresas participantes do certame. 

Persistindo a dúvida se tais serviços teriam sido executados. ainda que 
nào integrantes uos uocumentos apresentados pela licitante vencedora. 
responsável pela realização da obra. [oi confirmado pelo Diretor da SSENG a 
sua execução. exatamente da forma detalhada pela referida Subsecretaria. 

Não fica esclarecido, mesmo da leitura cuidadosa de todas as peças. o 
motivo dessa ocorrência, restando à Comissão, tendo em vista as informações 
obtidas da SSENG. concluir por um equívoco por parte da COPELI, quando do 
encaminhamento dos documentos técnicos, acompanhando o edital da licitação. 
às empresas convidadas a participar do certame. e em todos os seus 
desdobramentos. 

A abertura da referida licitação se deu em 11.05.95. tendo sido 
adjudicada e, posteriormente. homologada em 12.05.95 â empresa que 
apresentou a proposta de menor preço, no montante de R$66.450.00. 
correspondendo a 15,34% maior que a estimativa feita pela SSENG.Não houve 
questionamento por parte da COPELI visando a justificativa para essa diferença, 
nem a SSENG se pronunciou a respeito. 

Considerando a análise detalhada procedida no processo em questão, 
em conjunto com as informações prestadas pelo Presidente da COPELI à epoca. 
com as respostas oferecidas pelo Diretror da SSENG às indagações 
apresentadas por esta Comissão. complementadas pelas suas intormações 
adicionais prestadas por ocasião do Terino de Declaração em 07.08.95, ticaram 
evidenciados os seguintes fatos: 

I) o novo layollt permItido ao (;ahinele n" OI), da Ala (eo/ôl/f{) 
I ílela, seguramente será eXIgido peJos demais senadores, (/ exemplo de 
so/icitar.;ào já encaminhada ao /)ire/or da SS/:'N( I, e do conNecimento desta 
(.'omissão: a falta de padroni::al,:ào certamente gerará dificuldades it 
Administraçào da ('a,~a, principalmente se se considerar que fi presente 
processo é hastante oneroso, exatamente em jimr,:ào da movimelltaf,,'ào de suas 
instalaçcJes: há que estar atenta a lJireçllo do _,"'enado para a necessidade do 
atendimento (!..,Tualilário aos senhores seI/adores, o que, pelo menos 110 pre.l'ellle 
caso, lerá reperclIssllo expressiva /lO orçamento da ( 'asa; 



14430 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1995 

2) mats lima vez. () encurtamento do prazo para realização dos 
serviços de engenharia pressionaram os preços. notadamente de mão-de-ohra. 
tendo em \'I.\'la a necessidade de se contemplar os horárIOs especiais de 
trahalho. 

QUANTO AO PROCESSO ,v0 0105.51/95-6, qlle trata da reforma tios 
apartamentos do Bloco 'G. da SQS 309 {inclllído, c/entre eles, o de ,,' 501): 

o processo citado. assim como os de nOs. 010549/95-1 e 010550/95-
O, que i!:,'1Ialmente tratam de reformaem residências oficiais da SQS 309, indica 
o seu início em 02.05.9~, com o encaminhamento pelo Diretor da SSENG das 
especificações e planilhas de custos das obras a serem realizadas. É sabido, 
todavia, que esse procedimento teve inicio na instalação da atual Legislatura. 

. .... . 

'. . Tendo enl vistá a diversidade: de serviços a serem realizados, foram 
agmpadas, por êdificio, .as residências oticiais que não estavam sendo ocupadas 
em Virtude do' péssimo estado de conservação em que se encontravam, tendo 
sido dada prioridade a esse atendimento, considerando que os respectivos 
ocupantes ainda estavam residindo em hotéis, a espera dessàs reformas. 

o processo objeto desta análise refere-se ao apartamento n° 50 I, do 
Bloco G, cuja, êstimativa de preços feita pela SSENG foi de R$23.596,61. . 

• , • ., < i.; ,I , 
Apenas a titulo de' informação adiéional, cabe a esta Comissão 

ressaltar qüe, . além da residência objeto desta Sindicância, encontram-se 
atualmente em reforma 25 (vinte e cinco) outras residências oticiais situadas à 
SQS 309, sendo que 08 (oito) estão sendo atendidas de forma semelhante ao do 
apartamento.501, do Bloco G, e as demais 17 (dezessete) foram objeto da 
Tomada de Preços nO 10/95. 

As residências que estão sendo reformadas através de procedimentos 
análogos ao presente são: 

apartamento f{)J. H/oco Ci - valor estimado pela : .. :IIl:NCi RS56.YY3.21 
apartamento fi()2.Hloco (Í - valor cstimado pela SSHNU aS23.5Yfi.6/ 
apartamento J O J. Bloco (' - valor cstimado pela SSI:'N( i I?S-IY. / ~-I.~5 
apartamento -103. H/oco (' - valor eslimado pela SSI:N< i RS / 3. 6 I (U~-I 
apartamento 502. moco (' - valor estimado pela S, .... '/~N( i US 7.()87.-I~ 
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apartamento 101, Hloco j) - 1'alor estimado pela , ..... S/;'N(i RS /5, -1Y3,85 
apartamento 502, Hloc() j) - I'a/or estimado pela ,)'Sh'N( i RS /7,959,58 
apartamento 60-l, Hloco I) - I'alor estimado pela SSHN( í RS23, 159A I 

As residências que estão sendo atendidas através da Tomada de 
Preços n° 10/95 não têm estimativa de preços individualizada, estando 
disponível apenas a cotação elaborada para a obra geral pela SSENG no 
montante de R$486,713,85, São elas: 

HlOI';o ( , - upartamentos -i I) 1, ]0 I, :}03 e ! 03 
H!OL'O f.) - lIpartamentos 20 I, l03, ! 03, 302, 502 e -/.03 
H!uco (; - apartamentos 301, 502, 50-/., óO/, :}O!, l03 e 60-1, 

A licitação foi aberta em 09.05.95, adjudicada e, posteriormente, 
homologada em 16.05.95, tendo sido vencedora a proposta de menor preço no 
montante de R$25.960,n (especificamente em relação ao apartamento 501, do 
Bloco G), correspondendo a 10,00% acima da estimativa feita pela SSENG. 

A COPELI não questionou qualquer justificativa para essa diferença, 
nem a SSENG se manifestou a respeito, 

Ainda que a referida contratação esteja sOQ sindicância, foram 
solicitados serviços extras, Que foram fixados pela empresa contratada em 
R$7.875,13. Para esses serviços adicionais não foi apresentada qualquer 
especificação ou planilha de custos pela SSENG; consta no processo somente o 
detalhamento oferecido pela contratada. 

Mais lima vez, ainda a título de intormação adicional, esta Comíssão 
identificou os valores que foram contratados para as retonnas dos demais 
apartamentos citados, sejam eles: 

apartamento fOI, H!OC() (; - pu/or cOlllratado RS62.692,63 
I'alor do adifamenlo RS9. 5/5, 6 7 

apartamento 602, H!aco (; - I'alor L'Olltratado RS23.59ó,6I 
valor do aditàmento RS5. 753, lO 

opartamenlo I () I. H!oco ( . - valor ClJl1Iratado /?S5Ó.312,81 
valor do aditamenlo I?S I -I. 505. 6?n ~ 
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o{Jarramento -103. H!o(,'o(' - rolor ClIntrarado l?S / 5.583.38 
mlor do aditamenlo RS3. 7'25.86. 

"parlamento 502. H!oeo (.' - mlor contratado /?SH.II-I, ')5 
nào houve adi/ame11lO 

"panamellfo / () /. H/oco j? - \'(//o/' ml1fratado /?S I ó. ')68. ó') 
.. ralo!' do aditamenlO I?S7.311.2') 

... 
uparramelllO (Í()2. 8!OCf) I) - "(I/o/' cOf/I!'alUdo I?S 1').5"''). /::­

mio/' do aditamento US9. -181.0/ 

(/partamellfo MM. h10qi I) - \'(f/o/' colI/ralado US25.235,25 
I'alo/' do adilamento I?SI2. 96/ .89. 

Agosto de 1995 

Com relação ú licitação para retorma dos demais 17 apartamentos. 
tratada na Tomada de ·,Preços n" 10/95, foi adjudicada e, posteriormente. 
homologada à empresa que apresentou a proposta de menor preço, no montante 
de R$579.905,43. correspondente a 19,15% acima do preço estimado pela 
SSENG. 

Especificamente sobre o processo que trata da reforma do 
apartamento 501, do Bloco G, por ocasião da visita ao local para verificação· 
dos serviços em execução, a Comissão ficou surpresa ao constatar que, embora 
o respectivo termo aditivo, correspondente á contratação adicional, ainda não 
tivesse sido celebrado, os serviços já haviam sido executados. 

C omplementando a reforma da referida residência. serão realizados 
ainda os serviços de pintura. tornecimento e instalaçào de' carpete e cortinas, 
que serão atendidos através de contratos especiticos. 

Considerando a análise detalhada procedida no processo em questão, 
em conjunto com as informações prestadas pelo Presidente da COPEL!, à 
época, com as respostas oterecidas pelo Diretor da SSENG ás indagações 
apresentadas por esta Comissão, complementadas pelas suas informações 
adicionais prestadas por ocasião do Termo de Declaração em 07.08.95, ficaram 
evidenciado!, os se~.'Uintes fatos: 

/) ainda que não se traduza daramente em allmen/o de despesa, a 
I/ornlll i/l/ema ele padrol/i:al,:à() das re/órma.\· das reslelêncw.\· oliciais da .\V.~, 
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309 lIào "em lendo aplicada, gerando t'onfigllraçôes distintas de 
apartamen[(}s; 

2) mais /lma ve::. lendo em vista a mexlslênc/a de set-.'ura pesqlllsa de 
preços de mercado, !10 âmhilo do Senado f;edera/, l{lIe possa ser lIIi!i::ada em 
paralelo aos m/ores apontados pela SShN(;, I/ão se apresenta como possível (/ 
esla ( 'om/s.l'((O afirmar li adequaç'i.lo ou 1Ic10 desses valores; ellfrelal1to. /IIais 
lima ve::. l'uhe cnficar (/ omissão dos setores ellv()/~'idos /10 l'especlIvo 
processo licilatório l/lIall/o ti análise dos preço,~ mnlralados: 

3) /iam el'ldellc/ada li reali::aç'ilo de servil;os sem 
cohertura contralllal, mediante (/utori::açào "l'erhal ", da 
competellle, para a execlIçüo das retórma,l' complementares. 

v - DAS CONCLlISÕES 

(/ I'e,l.átl a I' 
LllIloridade 

Com o intuito de apresentar objetivamente suas conclusões sobre as 
matérias objeto da presente sindicância, decidiu', esta Comissão responder 
individualmente, para cada processo, as questões sugeridas no título (I - DO 
OBJETO, 

I) Os preços contratados pelo Senado Federal para.'ã realização dos serviços 
constantes dos processos citados fora!" efetivamente elevados? . . 

, , 
RESPOSTAS: 

• Processo n° 011166/95-9: 
Sim, os preços foram elevados. 

• Processo n° 005215/95-1: 
Sim, os preços foram elevados. 

• Processo n° 013172/95-6: 
Sim, os preços foram elevados .. ,,~ 

• Processo n" 003794/95-4: 
Sim, os preços foram elevados. 

• Processo n" 010551/95-6: 
Sim, os preços foram elevados. 
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2) Em caso afirmativo. hOllve slIperestimativa de preços por parte llo 
. SSENG lia elaboração tias planillras orçamentárias de Cllstos unitários? 

RESPOSTAS: 

• Processo n° 011166/95-6: 
A única proposta prévia apreslmtada à SSENG, trazida por empresa 

do ramo específico de fornecimento e instalação de carpetes e forrações, 
inicialmente poderia dar essa conotação .. considerando que os valores cotados 
para os carpetes eram inferiores aos estimados na planilha. Entretanto, os 
preços estimados pela SSENG levaram em consideração que essa contratação 
se daria por empresa de engenharia. Afirmar a oC,orrência da superestimativa só 
seria possível se a Casa dispusesse de orçamento prévio fornecido por outra(s) 
empresa(s) também do ramo de engenharia. Nese sentido, não há como 
confirmar se a SSENG superestimou sua planilha. 

• Processo n° 005215/95-1: 
Tendo em vista inexistir na Casa norma de. padronização para 

retormas da residência oficial da Presidência, especificando a qualidade do 
material a ser empregado. nem documentação que .apresente os preços 
praticados no mercado para aqueles serviços. nem órgão preparado, com 
pessoal qu~hficado, para a realização segura de pesquisa dessa natureza em sua 

'estmtra - o que já é do conhecimento da Administração do Senado Federal - não 
há como continnar se a SSENG superestimou sua planilha. ' 

• Processo n° 013172/95-6: 
Inexiste na Casa norma de padronização ·para reforma de gabinetes 

de senadores ou da Presidência, especificando a qualidade do material a ser 
empregado. Considerando a exiguidade do prazo para a execução das obras 
solicitadas, que comprovadamente tem repercussão no preço tinal tanto do 
material como da mão-de-obra, bem como as limitações descritas na respota 
a~ima, não há como confinnar se a SSENG superestimou sua planilh~ ... ?/ 
• Processo n° 003794/95-4: . 

Aplica-se a este processo a mesma resposta oferecida ao Processo n° 
013172/95-6. 
• Processo n° 010551/95-6: 

No presente caso, há norma de padronização definida para as 
refonnas nas residências oficiais da SQS 309. Ainda que essas especiticaçóes 
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nào tenham sido Seb'lüdas. ticou confirmado nào ter havido acréscimo de preço 
em virtude desse descumprimento. Mais uma vez. tendo em vista não haver 
documentação que apresente os preços praticados no mercado para os serviços 
solicitados. nem órgào preparado. com pessoal qualificado. para a realização de 
segura pesquisa dessa natureza. não há como contirmar se a SSENG 
superestimou sua planilha. 

3) os preços foram elevados também em ~'irtllde de superfatllramento por 
parte das empresas licitantes? 

RESPOSTAS: 

• Processos nOs 011166/95-6, 005215/95-1, 013172/95-6, 003794/95-4 e 
01055t195-6: 

Em todos os processos citados, ticou .evidenciadó que as 
contratações ocorreram em valores superiores aos estimados pela SSENG, 
ainda que todas essas licitações tenham sido adjudicadas a empresas que 
apresentaram o menor preço. Entretanto. essas _ diferenças de preços 
observadas a maior não foram objeto de questionamento por parte de qualquer 
órgão envolvido no certame. seja a COPELI, seja a SSENG. seja a própria 
autoridade que homologou as licitações. Mesmo assim. considerando que a 
base para comparaçào - planilha de custos apresentada pela SSENG - -não 
retlete necessariamente os preços de mercado, não há como confirmar se os 
preços propostos pelas licitantes vencedoras foram supertaturados. A Única 
forma de se comprovar superfturamento nos preços praticados pelas empresas 
seria através da confrontação entre os valores cotados nas propostas e os 
efetivamente por elas pagos quando da aquisição dos materiais empregados nas 
obras e reformas. 

Assim, se houvesse rotina definida no sentido de constar, no ato da 
apresentação das t::lturas par pagamento, os documentos tiscais comprobatório~ 
domontante dispendido pelas empresas na aquisição dos respectivos materiais. 
poderia o Senado proceder às glosas reterentes aos valores cobrados a maior. 

Isso se justifica pelo fato de que as empresas dispõem do instituto do 
BOI para diluirem seus custos indiretos. sua margem de lucros e sua taxa de 
administração ~o preço final da contratação. -
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'. 

Ressalte-se entretanto que. nos processos analisados, foram 
observados todos os requisitos legais, a exceção do disposto no inciso 111. do 
art. ·0. da Lei na 8666/93. que estabelece. para a rase de Julgamento das 
propostas. a verificação da adequação dos preços apresentados a 
Administração com os preços praticados no mercado. 

Considerando o disposto no art. 145, da Lei na 8112/90, que elenca 
possíveis desdobramentos de sindicâncias, esta Comissão esclarece que o 
resultado ora apresentado não se enquadra. de imediato, em qualquer dos 
incisos daquele dispositivo. 

Com relação ao inciso I, a Comissão não recomenda o arquivamento 
deste processo, considerando as recomendações que serão apresentadas ao 
final deste relatório, para análise e deliberação da Administração da Casa. 

Com relação ao inciso li, a Comissão não recomenda a aplicação de 
penalidade, tendo em vista que ela não se ateve a investigar a atuação de 
servidores, mas de todo o funcionamento do sistema de contratações de obras e 
serviços de engenharia. 

Com relação ao inciso 111, a Comissão conclui que a instauração de 
processo disciplinar está condicionada a confirmação da superestimativa dos 
preços apresentados nas planilhas elaboradas pela SSENG. Sendo condição 
necessária essa contirmação, deverá a Administração da Casa, pelá sua 
autoridade competente, determinar as providências para o levantamento de 
preços praticados no mercado relativos aos serviços executados, e compará-los 
aos valores estimados pela SSENG. Entendendo a Administração da Casa, em 
consequência do referido levantamento, ter ocorrido superestimativa de preços, 
deverá ser instaurado imediato processo disciplinar para a apuração de 
responsabilidades, assim como deverá ser aberta tomada de contas especial 
para a quantificação do dano gerado ao Erário. ,!H 

VI - RECOMENDAÇÕES 

São recomendações desta Comissão de Sindicância: 

- Adequar o Ato n° 03. de 1993, do Primeiro-Secretário. que tixou o limite 
máximo do BOI, no àmbito do Senado Federal. em 30% (trinta por cento) à 
realidade praticada no mercado. 
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2 - Asseb'Urar O funcionamento do Grupo de Trabalho designado pela Portaria nO 
12. de 1995, do Diretor-Geral, para a breve conclusão e implementação de 
sistema de registro c acompanhamento dos preços de mercado dos bens e 
serviços necessarios às atividades do Senado Federal. 

3 - Enquanto não se conclui o trabalho objeto do Grupo de Trabalho citado, 
poderá a Administração da Casa, pela sua autoridade competente, determinar à 
SSENG que, com base nas planilhas elaboradas para as diversas obras 
realizadas ou em andamento no àmbito do. Senado Federal, bem como nas 
cotações já apresentadas por licitantes vencedoras, todas espelhadas nos 
mapas que esta Comissão está anexando ao presente relatório, fixe o menor 
preço apontado para cada item - seja pela SSENG, seja por empresa - em uma 
planilha padrão, e que as estimativas realizadas com base nessa nova planilha 
sejam estabelecidas como preço máximo para a respectiva licitação. 

<l - Em se adotando esse procedimento, deverá ticar determinado que, na hipótese 
do certame licitatório apontar preço superior ao valor estimado máximo 
calculado pela SSENG, deva o mesmo ser revogado por interesse da 
Administração. 

5 - Determinar a elaboração de normas de padronização pará obras e reformas de 
gabinetes, a exemplo da editada para residências oficiais da SQS 309 - Ato nO 
02, de 1989, do Primeiro-Secretário - assim como para a residência oficial da 
Presidência; considerando a constatação de que alguns itens constantes das 
especificações contidas no Ato n° 02, de 1989, não vêm sendo seguidos,; 
recomenda-se a revisão dessa norma e sua adequação ás necessidades e ao . 
interesse do Senado. 

6 - Determinar á SSACCA, em conjunto com a COPELL que reveja o critério de 
seleção de empresas a serem convidadas para participar de licitação nessa 
modalidade, tendo em vista ter sido constatado que, embora tenha o Presidente 
daquele colegiado afirmado ser sua recomendação a prioridade para empresas 
já cadastradas no Senado .Federal. esse procedimento não vem sendo adotado. 

7 - Determinar á SSENG, 110 caso de solicitações de obras, retonnas ou outros 
serviços de engenharia, que, tão logo concluídos os trabalhos de estimativa de 
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custos para o atendimento do pedido, seja levado ao conhecimento do 
solicitante o valor estimado tina I do serviço a ser executado. 

8 - Determinar à SSENG que, nas solicitações com prazos .reduzidos para 
execução, apresente planilhas diferenciadas, considerando prazo normal e 
prazo reduzido, de torma a que autoridade competente possa decidir com 

. segurança. . :. 

9, - Determinar à SSENGque, na execução dos diversos contratos' de m~utenção 
::, '. ceieb~~dos pelo Se~~#o Federal sob sua fiscidização, faça constar dos 

respectivos 'processo(' de pagamento os locais onde foram realizados os 
serviços ou fornecidos os materiais. devidamente 'especitic~dÓ~'" Essa 

.. , deternlnaçã~ ~everá' abranger todos os setores da Casa. gelitores dé contratos, 

'10 - Determinar à SSENG que; 'preservando um' estoque mlilimo 'dé s~f:,.urança 
para.' atendimento ai situações emergenciais~ considere' a utilização de 
materiais existentes no almoxarifado daquela Subsecretaria. em obras e 
serviços de engenharia a serem contratados. .," . 

. , 

11·:.. Determinar à SSENG que restrinja a especiticação de materiais e serviços a 
serem contratados àqueles não atendidos por ajustes celebrados peli)'Senado 
Federal. vinculando o descumprimento dessa norma exclusivamente I a 
situações amplamente justificadas pelos setores envolvidos e devidamente 
autorizada pela autoridade competente. 

'12 - E~tabelecer. desde já, a rotina de apuração imediata de responsabilidade nas 
situações em que se constatar. em execução, obras e serviços não autorizados 
tomialtnenié, por autoridade competente. ' 

É o relatório. 

Brasília. 09 de agosto de 1995. 
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ANEXO I 

Processos que subsidiaram os trabalhos da Comissão: 
, . 

011.267/92-5,016.392/95-7,010.549/95-1;-010.550/95-0, 

008.916/95-0, 006.809/95-2, O 14.283/95-6, 011.682/95-7, 

013.046/94-2, 008.082/93-6, 002.283/9~-6, 015.879/95-0, 
016.389/95-6. 

, . . . 

PRONUNCIAMENTO DA ADVOCACIA-GERAL DO SENADO 

INFORMACÃO N° 311195·ASF 
PROCESSO N° 015.879195-0 

,I. , 

Senhor Presidente: 

Comissão de Sindicância sobre 
denúncia de superfaturamento. 

Vem o presente Processo a este Órgão para que indiquemos os 
procedimentos a serem adotados, diante das Conclusões apresentadas no 
Relatório da Comissão de Sindicância instituída pela Porta~ia na 018, de 199&, 
do Diretor-Geral do Senado. 

2. O objetivo da Sindicância, como consta dos considerandos da 

referida Portaria, era o de apurar as denúncias veiculadas pela "Folha de São 

Paulo", do dia 26 de julho de 1995, tendo em vista a "necessidade de se 
esclarecer e dar transparência aos Atos da Administração do Senado 
Federal". 

A Folha de São Paulo denunciou, fundamentalmente, a existência, 
de superfaturamento nas IicitaçOes do Senado que enumera. 
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2.1. Sobre esse ponto, o· Relatório da Comissão responde 
peremptoriamente que "os preços for~m elevados" (fls. 126/27), mas aduz não 
haver elementos· que evidenciem superfaturamento: para tanto seria 
indispensável, no caso, o exame da documentação comercial das Empresas 
vencedoras da licitação, para "confrontação entre os valores cotados nas 
propos~as e os efetivamente por elas pagos quando da aquisição dos 

. ,materiais empregados nas obras e reformas" (fls. 128). 

, . A lógica da Comissão está no fato de que as despesas indiretas e 
..... c;'rliÚó"da Empresa estão contidos no BOI e, por conseqüência. os valores 

discriminados nas planilhas de materiais hão de representar exatamente o 
custo de sua aquisição. 

,~. A época da licitação não poderiam ser exigidos os documentos de 
.' '::aquisição desses: materiais, porque ainda inexistentes. Agora, entretanto, esse 

.. '. 'obstáculo não existe. 
," . 

Juridicamente, o Senado poderia solicitar às Contratadas que 
apresentassem .essa documentação, porque o Contrato há de ser interpretado 

. em consonância com as regras da licitação. Como estas previam a 
diséiin1irlação'd·o preço em duas parcelas (custo dos insumos ~ BOI), o valor 
da primeira haveria de corresponder, obrigatoriamente, ao custo efetivo do 
material empregado, não podendo repercurtir no Contrato senão por esse 
valor. 

. Dai parecer-nos prudente, em resguardo dos direitos do Senado, 
, 'que, no pagamento das faturas ainda pendentes, seja deduzida parcela 

suficiente à compensação de valores que, pela razão exposta. possam ter Sido 
incrustados indevidamente nos preços mencionados no Contrato. 

A liberação da parcela retida ficaria condicionada à apresentação 
dos documentos comprobatórios do custa dos materiais, verificada a , 
compatibilidade com os valores constantes da respectiva Proposta, 

Não havendo a exibição da documentação, o assunto deveria 
transferir-se ao Ministério Público, para as investigações complementares e 
medidas judiciais decorrentes, civis e penais, 
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2. Quanto às recomendações contidas no Relatório da Comissão de 
Sindicância, referem-se elas a controles a serem implantados com vistas ao 
futuro, e algumas delas já se acham implementadas, como se nota do teor do 
Ato do Presidente nO 345, de 31 de julho de 1995, cujo art. 2° assim dispõe: 

"Art. 2° Caberá aos Diretores da Secretaria de 
Serviços Especiais e da Subsecretaria de Engenharia e aos 
Chefes de Serviços vinculados a cada um desses órgãos. 
em conjunto com os Assistentes de Auditoria indicados na 
forma do caput do art. 1° deste ato, entre outras, as 
seguintes atribuições: 

a) realizar ampla pesquisa de preços sobre a reforma 
ou obra a ser executada, estabelecendo os valores 
estimados. que constarão do respectivo edital de licitação, 
cuidando para que tal pesquisa descreva os nomes das 
firmas contactadas. seu respectivo telefone. o nome do 
empregado consultado e os valores fornecidos. bem como 
os nomes dos servidores do Senado que a realizaram; 

b) exigir da(s) licitante(s) vencedora(s) a qualificação 
da mão-de-obra na execução; 

c) fiscalizar e acompanhar diariamente a execução 
do cronograma estabelecido; e 

d) exercer rigoroso controle das especificações e da 
qualidade dos materiais adquiridos." 

2.3. Não obstante, poderiam todas elas ser publicadas desde já no 
Diário do Congresso Nacional - Seção 1\, para uma reflexão em torno dos 
procedimentos que vêm sendo adotados por parte dos setores envolvidos e 
posterior oferecimento de sugestões quanto à sua eficácia. 
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3.3. Concluímos, portanto, que ainda faltam dados para a elucidação 
completa da denúncia publicada na Folha de São Paulo, e por isso o Processo 
deverá prosseguir, com as providências acima indicadas. 
.. • J. 

Ditas provid~ncias já deixariam transparecer a firme' posição· de 
Vossa Excelência no sentido de que as licitações do Senado hão de 
transcorrer em perfeita sintonia com as normas da legislação específica . 

. , .. ~ 

. ~:, '. 
Brasília, 18 de agosto de 1995 . . . 

, , . -
~. ~ ..,. 

TERESO ó€ JESUS TORRES 
Advogado-Geral 

!' ., 

DESPACHO DO PRESIDENTE DO SENADO '. 

. . Em: decorrência dos dados e· informações constantes do 
Relat6~iQ . . da Cor:nillSão de,'Sindicância designada pela Portaria nO 18/95, do 
Diretor-Geral e pronunciamento do Advogado-Geral do Senado Federal. 
determino: 

1°) a publicação do Relatório- da referida Comissão de 
Sindicância no Diário do Congresso Nacional, Seção li; 

r) a revisão do Ato nO 03, de 1993, do Senhor Primeiro­
Secretário, com vistas a reduzir o limite máximo do BOI - Benefícios e 
Despesas Indiretas - de 30% (trinta por cento) para 20% (vinte por cento), a 
ser aferido mediante apresentação de notas fiscais e demais documentos que 
comprovem os custos efetivamente suportados pelas empresas contratadas 
pela Senado Federal para a realização de obras e reformas de engenharia em 
seu complexo arquitetônico, incluídas a residência oficial da Presidência e as 
residências oficiais da sas 309; e 

3°) em relação ao Processo nO 011.166/95-9, que abriga a 
Tomada de Preços nO 011195, sejam glosados em 10% (dez por cento) os 
valores faturados pela Contratada até que esta comprove, através de planilha 
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de custos e outros documentos (notas fiscais, faturas, etc), que os preços 
cobrados ao Senado, no que diz respeito às parcelas inerentes à aquisição e 
instalação de carpetes, estavam aos níveis normais de mercado. 

Senado Federal, em 18 de agosto de 1995. 

/~ ~A<~-<.v~A 
s~nador JOSÉ SARNEY, . 

Presidente do Senado Feder 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 363 • DE 1995 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAl., no uso de sua competência 
regimental e consoante o disposto no Ato nO 12, de 1983, da Comissio Diretora, RESOLVE: 

Art. 1°' ~'Sio designados para integrar a Comissão Permanente de Licitação, 
como membros efetivos, os servidores SUÉLIO DE SOUSA E Sn.. V A. MARCUS 
AUGUSTUS BASTOS LOPES, RACHEL VICENTE FERREIRA, ADEMAR FERREIRA 
GOMES, ADALBERTO JOSÉ CARNEIRO FILHO, JOSÉ. PAULO PIMENTEL 
pmm:IRcO, SILVIO ~STEVES COtITINHO, SANDRA MARIA DE MOURA BARBOSA, 
FRANCISCO MAURICIO DA PAZ, ESPEDITO MARQUES DE AZEVEDO, e, como 
suplentes, os servidores JOÃO CARLOS MOREIRA cORRÊA, MARIA ESPEDIT A 
MOREIRA e JOSÉ OLIV AR CAMPOS DA SILVA. 

§ 1° - Os membros efetivos ficam sujeitos ao regime dededicaçio exclusiva à 
Comissão Pennanente de Licitação, sem prejuízo de eventual função·.comissionada de que 
sejam titulares nos respetivos órgãos de origem. 

§ 2° - Aos suplentes, quando convocados, aplica-se o disposto no parágrafo 
anterior. 

• Art. 2° - A Comissão Permanente de ücitaçio será presidida pelo servidor 
SUELIO DE SOUSA E SILVA, e, nos eventuais impedimentos, pelo servidor MARCUS 
AUGU~TUS BASTOS LOPES, ou, no impedimento deste, pelo servidor FRANCISCO 
MAURICIO DA PAZ. 

Art. 3° - O mandato dos membros da Comissão Permanente de Licitação de 
que trata o art. 1° deste Ato será de I (um) ano, com vigência a partir da publicação deste Ato. 
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Art. 4° - A Comissão apresentará, ao Diretor-Gera1 e ao Primeiro-Secretário, 
cronograma das atividades a serem desenvolvidas semanalmente. 

Art. 5° - O disposto nos parágrafos do art. I ° e no art. 4° deste Ato aplica-se 
aos órgãos Supervisionados, atendidas as respectivas peculiaridades. 

313, de 1995. 

Art. 6° - Este Ato. entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7" - Revogam-se as disposições em contrário especialmente o Ato n° 

Senado Federal, em 2fode agosto de 1995 

~/"'-- j-?~~Ld~ ~ 
Senador JOSÉ SAlRNE 

Presidente do Senado F eral 

ATO N° 364 /95 
00 PRESIDENTE 00 SENADO FEDERAL 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
da sua competência regimental e regulamentar, em conformidade 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 0172/95-2, resolve ALTERAR os Atos 
desta Presidência n° 77, de 1995, pUblicado no DCN, Seção 11; de 
02102195 e nO 330, de 1995, publicado no DCN, Seção 11, de 
08/07/95, para DECLARAR o servidor ALFREDO DA PAZ DA 
SILVA, matrícula 0760, aposentado compulsoriamente com 
proventos integrais nos termos do artigo 40, inciso 11, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso li, 187 e 192, inciso li, da lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 
1990_ 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1995. 

__ /~ ~k4!7< 
JOSÉSAR~EY /? 

Presidente do Senado Federal 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO.471,DE1995 

Quarta-feira 23 14445 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora MARIA DO SOCORRO LIMA DE ARAÚJO, 
matricula 4010, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, Especialidade: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Controle Interno, 
Símbolo FC-3, da Subsecretaria de Administração Fínanceira, com efeitos financeiros a partir 
de 03 de agosto de 1995. 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1995 , 

J\GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 472 • DE 1995 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que 1he foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 017.393/95-7 'f 

R E S O L V E nomear RUY NOGUEIRA NETTO para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Roberto 
Requião. 

Senado ed ai, em JO. 'go 

\\GAC~IL VA lV1nJlr\. 

Diretor-Geral 

de 1995. 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N9~473~ DE 1995. 

. Agosto de 1995 

. O DIRETOR-GERAIJ>DO SENADO FEDERAL, no !USo da 
, "atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 

dos Sérvidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO; 42; dê 1993, ,e tendo 
em vista o constante no Processo 16441'/95.8, de 31/07/95, . 

, ,,' , RESOLVE designar li servidora SÔNIA DE LIMA BELCHIOR 
RÊGO, matricula 1620, ocupante do cargo 'efetivo de Analista L.egislàtiwi,',área 2, 

'., . Espeéialidade: 'Processo Legislativd;', para 'substituir. o Chefe da Seção de 
,', '. AéJministr'açãó, 'Símbolo FC-5; da Subsecretaria de Coordenação LegislatiVa do 

Congresso Nacional, nos seus eventuais ímpedimeritos e afastamentos . .' :-, .'.'.',' ',' 
, . . 

Senado Fedefal, 22 de agosto de 1995 • 

. Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°.474 ; DE 1995 

. ',','. , . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução UO 42, de 1993, f 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ EV ANDRO C. GONDIM , 
matricula 3386, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legisfativo • para exercer a FUNCÃO COMISSIONADA 
de Oficial de Gabinete, Símbolo FC-4, do Gabinete da Segunda Vice-Presidência, ~ 
com efeitos financeiros a partir de 17 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1995 . 

• -
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.475 , DE 1995 

Quarta-feira 23 14447 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
. atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Cmeira 
dos Seividóres do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 16064/95-0, 
. RESOLVE designar o servidor MARCO ANTONIO TAVARES, 
matricula 3233, ocupante do ~go efetivo de Técnico Legislativo, área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo, para. substituir o Chefe do Serviço de 
Prot9CQlo AllnUnistrativo, Símbolo FC-7, da Secretaria Administrativa, nos seus 
eventuais impedimentos e afastamentos . 

. Senado Federal, 22 de agosto de 1995. 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N-. 476, DE 1995 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de f:arreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a seividora do CEGRAF , PATRICIA RA TTO 
ABRlTTA, matricula 1511, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Grãfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Fernando Bezerra, com efeitos 
fmanceiros a partir de 02 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1995. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.477. DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora GLEYDE VUOLO , matrícula 2468, 
ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-6, da Segunda Vice-Presidência, com efeitos financeiros a partir de 16 
de agosto de 1995. - . .., ., 

Senado Federal, 22 de agosto de 1995. 

"'---" l' ~. () . 
GACI~LVAMAIA 

Diretor-Geral 

, 
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1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Eldo Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patroclnio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves . 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Epitácio Cafeteira 1. Lucídio Portella. 

PTB 
1. Emllia Fernandes I. Arlindo Porto 

PP 

." . 

I. Osmar Dias I. Antônio Carlos Valadares 
PT 

I. Marina Silva I. Lauro Campos 
PD'll' 

1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Roeba 
Membro Nato 

Romeu 'fuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramaisl 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

TITULARES 

GILVAN 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E.27 SUPLENTES) 

,.,.t. .. 

GILBERTO MIRANDA AM·31 04105 2- MAURO MIRANDA G0-2091192 
NEYSUASSUNA PB·114511245 3·FLAVlANO MELO AC.3493194 
ONOFRE QUINAN G0-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT·2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN·2481/62 6-CASILDO MALDANER SC·2141/42 
RAMEZ reBET MS·2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203lO4 
~~~ttT:;;;:~j{'():;;;~:;Pêl:Jü~::àtIt:L:,'::;U1i:WMNMn!itCi;:ltWfJ~ftílMfj0It_,~wJ4,tf.g@fM§~'.&jléMá\iffZilDliJlfb . lf1 
FRANCELlNO PEREIRA MG·2411/12 1.JOEL DE HOLLANDA PE·3197198 . 
VILSON KLEINOBING SC·2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO' MT-2271n2 3· WALDECK ORNELAS BA-22i1/12 
BELLO PARGA MA·3069no 4-ROMERO JucA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI·2131/32 5.JOSÉ BIANCO R0-2231/32 
JOAo ROCHA T0-4070n1 6·ELCI0 ALVARES ES·3130131 
CARLOS PATRoclNIO T0-4D68/69 7-11UGO NAPOLEAo PI·1504105 
tf;f·;;;::;';~;;:::~;::;}-~~\;:1::::::::;_::':-r:1)f{niiXfiZ){;::ü8áikjJM0.::mM$iN?i~j}fJt:rftti';;t&kJ!1Irln?lili;II~JIII%w}Jit1j1J.fi&if~iH&j$%BWi%Wi'J%#ffii\mrt Ni 
BENI VERAS CE·3242143 i·VAGO 
JEFFERSON PERES AM·2061/62 2-LÚD10 COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP·2351/52 3-SÉRGIO MACHADO CE·2281/82 
GERALDO MELO RN·2371n2 4-LÚCIO ALCANTARA CE·2301/02 
~jjlB?!:f;H;:j;a:J:?!;)tJ:arx-:x::::~:I::Mf&trS:>j%g&;FlliGtgY3?jilUXrf.em~1~~r:1:;%hl_iiJ:;@1~t%{lf~gtM&1Mdit1w%ÚéíM&.lfuL~A=&= 
ESPERlDIAO AMIN SC-4200/D6 1·EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

RR·3067/3068 
PR·2121/22 

FRANÇA 
OSMAR DIAS '2 "·J\)l)c ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
F::'~~;::;çrT?W;n:~:r::7rmf'0Qf:2B2tG;)t:::,':::\;S;;0Gr10fTj@ng§;J{;E(r;mt;~i-?(iI:fE0ghli0:tt;i;:11KU.rii~m~gm!rKw,~~(m;&%!*I~t\~tirni%%!ii~!!!!{V$im1\Wrulf'r!!!!:tw!i!,âtruffitm1,*lBru,~ 
SEBASTIAO ROCHA AP·2244146 1.JUNIA MARJSE MG-4751/52 

08S: .1 - ADEMIR ANDRADE(PSB} - VAGA CEDIDA PELO PT. 
*2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU·SE DO PP EM 22106195 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3516/4605 

SALA N° 19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
':-""'\:-:~:: '::::::::}/:<::':::-':::~::::~~::~17Ór~:~):%tX:;:;:::f~Y1etj/\t/:,:~rC2S:07tXm,Ql31Thi1i~?f.1llit}1(~~~~;Mf@::i~r;nili~)jI~fg;;:;Mg~futM4W}n@f\%1i§tk:;@@tK.~Mli 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151157 2-ONOFRE QUINAN GO-3148150 
PEDRO SIMON RS-3230132 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 
RQ!\lALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-305OJ4393 
MAURO MIRANDA GO-2091197 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR~1101/1201 7-VAGO ., 
VAGO 8-VAGO _____________ 

m 

JONAS PINHEIRO MT-2271177 2.JOSÉ BIANCO RO-2231137 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191197 3-EDISON LOBÃO MA-2311117 
JOSÉ ALVES SE-4055157 4-ELCIO ALVARES ES-3130J32 
BELLOPARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO PI-2131137 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6.JOEL DE HOLANDA PE-3197199 
VAGO 7.JOSÉ AGRIPINO _ RN-2361167 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371177. 
CARLOS WILSON PE-2451157 PERES AM-2061/67 

,:,.: 

TO-2071177 
PI-3055/57 

':.: ,I. : . .- ' .. ~ .:. . 

BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 
~m;r:rttxmibütw?(W~xtktd;i:~vt$ÚL'J.Ót&\ti~lj~;;;1tm.f):YA{&&,t.mri$t@ll<;m\~iffl'Ú~m::MmUms:mÚ~m:Ml!!!t#i:!::!'!i!;,,-.;~m,:~tm\tmk;.,ffl!ttmi:ilimitfm&mj}m)ftm\~!'l':l;mâkl!'l}i;;.<ml!'l"",,,,,*,m..'.,.~m~~1mtt;rn:4t'ml~<if<l!i:)!!!"j!l!!ll 
ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 1.JOÃO FRANÇA' RR-3067168 
OSMAR DIAS ., PR-2121127 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
f;~;Q1~~;1%~2~~:;~;mfjl\>;~AL};?;})fElist;0}Kti%1NNJi;ill7;;;i~%UiA"1,1::1ittjJBjj;l1llillillntlt.;;íh~lJ@w~ihi1@üü&w&i~.iMt1rlai 
EMILlA FERNANDES RS-2331134 l-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-1248J1348 2-LUIz ALBERTO OLIVEIRA PR-4059J60 
%0E~:~ri:;s;~:Slm10~gJrtJiKtt&ttdti:@}tAR1t1t1Ms€MtK;)t1%;~Btmf.~~,WJ\~t{{ftWWt4t~i1fiJm])1t1~%11.fJi~~h01%Wt~~@·I""'~\f"'_""··~· "'. 
DARCY RIBEIRO RJ-4229131 1-JUNIA MARlSE MG-7453/4018 
t~~t!@Wf11!B.0B}KWhr*n;i~Yi~k4U8rtiWf{Nt&tt1rtrtt~lft'm:kHsMYi@@Erm1ili1rt2ttrl:flYigw1àwNt.t1tMéJi&lt%tffiú.&~Ji&1 
VAGO 1-VAGO 

08S: ., - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL, DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX 3113852 

.. 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~&S:i::~:~<?t??;:~~::~;.·'_:·:-'*"l;~S:f':~úZ::~l:_:~~;3hJ5;)7=:I?!j:~:t?70WgÃj[i;ftf>'BJgl1'ftn:~~iWJ~ç:çi;{*=;I@(1rlt~j~}rn;tt<m@~omtyM;W!!!i$!!!:*r!!!él!!%~:~:itI!!~Mm!,!· ~m!~Lm!):.~--:!\!I, ,§;I!IMit4Il1!,I!I~_!!!.·.!l!!l 
IRIS REZENOE GO-2031/37 1-JAOER BARBALHO PA-3051/S3 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291lt7 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104/0C 
NEY SUASSUNA PB-4345146 6-CASILDO MÂLDANER SC-21411::;41.""", 
~;i:i':::~;X~;~;:;:;jY;~t9jt\~iff{:::T:0B~:r:-TItlí~;ç:;8i:;t::~:y:;.:';::!::~;:,n-?(KC;ítj:0:;mr;.;:::;:i!::f!~gf[~;:;ti~1~Jgtt;'~;;][;~j;i;t!:i1tt1!::i!11%f;!:~i}~tJ~~f&kl%tMt.'11t<fdM 
GUILHERME PALMEIRA AL-324S/47 1-CARLOS PATROCINIO T0-40611t1 
EDISON LOBÃO MA-231i/17 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-219iltl 
JOSÉ SIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/10 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-23.,te7 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 

OBS: .1 - EDUARDO SUPLlCY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.397214612 
FAX: 311- 4315 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
Rl~?:lfl;~r~@;1;.;ttZ.tt&n):~i;in'::{J1-~~:;%&:.\tltÜ;a;tghÍiijtl~~WM~m?;ri~~gh::;~)~f#;i1f1~t}MW6@Eltlf4fjt*1I~1(~~Í1lJ,trl!?k!l!~jL!l!~:~t!mtf!mlml~lrn+~W,yg!\'!·t~!1!II!mlw,;Nwl~f<W{;ili!lll 
JOSÉ FOGACA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVlANO MELO AC-3493194 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 S-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago 

BA-2211112 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 

2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

S-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

SC-2041(42 : , 
MA-2311/12 
BA-2191192 
MA-3069170 
MG-2411/12 

" , 

~,!~~l~~~í~~~,;ittS{)llir;';i(!tt;W~~:;:i;~;i;t';;ii~!!te~t::ik@iÚl1tli;e\<4*i24A'i;f%c1~~;ffi. 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2.JEFFERSON PERES AM-2061/62 , , , 
SÉRGIO MACHADO CE-2281182 3-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 
val!,o 

~'1~~i~'fF~~1~~;iLV&tAM%jjU:fil~~~1j~~d?ú~ :'-'h<> "-1!=iB1'f)~irtt\'- :.;~§iM~ \%$~ pt .. 3055/5& 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ESPERIOIÃO AMIN SC-4206/07 
~1$~f!l{[lj~áfr __ ª&2dHt1ài~t1iÜ@Kr*~~J#w.tifjáki~1.~.%.$ú*$i.iit&.t ,da_ti, , 
MARINA SILVA AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 

CAMPOS DF-2341/42 

RR-1101/1201 2-VALMIR 

1 

oas: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 
.2· MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE 00 PTB EM 1°/06195 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA NO 15 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 

.. 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIOENTE: SENADOR EOISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VAlADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
tm:::11rS:;::,:K;F/j>::,!jiil0;Út~çt)j{n~rj;h;SL~\0:;;:::~:x;<rLr:_~\Dti?:r\2;J~MQf~F:mi~:~x:~;f::tl):&0~w:~m:~t)::;~fg;:!::;:~1i::~b:~gtiB~<:);~KJn21iÜh;}f$!NNt1 ' . 
COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1·GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/0S 2-NABOR JÚNIOR AC-3221/28 
FLAVlANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB·3139/40 
JADER BARBALHO' PA-2441/42 
~i;}i~]m3Ej;)HfJfJ;:lfi;11~1üQ(5~;;tt}~W;i3jijJ0rifJ;J!tQi.l1Ü.t)~1:t@tnH:jjjRTBQ~08*0&j~I ••• k:fw:@1 
JOSAPHAT MARINHO BA-3113n4 1-JOAO ROCHA T0-4070m· .:. 
CARLOS PATRoclNIO T0-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12' 
JOSÉ ALVES SE-4055/S6 

vago 

REUNiÕES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N" 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 

, ; ,,:,,," .. 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA·ESTRUTURA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTIõS) . , , . 

TITULARES SUPLENTESMml!!:~ __ !rn!m 

;ktts:'TI:;m;:/S(;~QJiXr~;}tç;r~:1:;:;:::1;:;:(E;,:::{jzmE?D~?}m~:;;%1WM~B::8IW&t§H2@1&i;wt1ViBM;~1;ltiíf{mlúlWlfg${@&lz'1i~%áJjMmil 
NABOR JUNIOR AC-147811378 1-ROBERTO REQUIAO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SIJÁSSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 . 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERS0N CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3104/3106 
FERNANoQ BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA ,MT-2291/2297 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO . . . , : .. : : .'. . . . 

~~~,!~1~~r~'Ji8;;J;;1;LmK'b0G'f:~;;~;t~;~~t'~;J,~m~~:f:Ár:5tf~i~'%lt&'tA\E1J1i5~Ei:~069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCA . RR-2i11/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING .SC-204Ú2047 4-GUILHERME PALMEIRAAL-3245i3247 
ELCIO ALVARES ES-3i30i3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211122i7 
VAGO . 6-JOSÉ ALVES . SE-405514057 
tt;r\ltT;;:=S#~&}ILIT.jE»tt1Ei2ZJMhtXA4E§;~fj[{lH}Jjm?*~tf4%@lfrttW1t1kN4ii$H~J.?$Ílilf~~1%JI. 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 i-PEDRO PIVA· SP·2351/2353 
LÚDIO COELHO MS·2381/2387 2-GERALOO MELO RN·2371/2377 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE2451/2457 
K@.l;@f:k\::hh~·dMk1-?Mthit<k~Kttk:#,w!-,):%nMv'ft1M>;té#Jhp,,)?9Kd~%jiW@{(:~*l*flW~R4á*rhW&;~\wB§~1.~~ 
tucIDíô'PôRTELiÂ~"'"""""""""pi:30"ssi3057"'"rn.;tEÕMÃRQUiNTANitHA-'''~·~~~f;~:g~ 
~::it'D}}}:tli#KI~~11ã~~~~r~t(ll@tJXff@&k0E1iÜ1J~Jiil%illft&1tt;tMtmf.l%1ht}~'l~"AJfij$tM~iJà~" 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 i-OSMAR DlAS'1 PR·2121/2127 . 

'~;Ã~~il~:f5~~r~:jJ~~t1tRMjM1j~~~:if~!r:ffà&1f:~Pv~1;ff!i4@t15hkU&íXMir!~,!!. 
~~~~~~i!~~f~iI~0~Jb\':Wl%ijikQí!~~~~~}~t,~tMtlÚj~1~;'t!'lf~!.;:utf;rru%dlt~~lI 
~~~1;!~!~!~~TIf:11ti;L00!0*'~~ft~l~Tf1%A\af~!lrMi"'1M~~!~ § I 
g;n~{g~Wtui;~m_.~'!;it&~ttÜ~é&J.lti00r~:;m1t~nfB.jtill;~} ;~,< .. -_~~W#:tKi.,)%ijW-~~ ~~.~~';<: f~-~;~<;cWáiffll&A&htdf-? ,'-. " .~ 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO 
fulfll1~í;}JLgJ~l._1t.&Wk*t0ÔNi%@~1r!1Iillmtláflt:11it41~r1i.~ .. ;:,~.llij··.';)*-",j,,4~,iwti.Aitfl,;~~:~1>'-·.,~im.I·14il·~M~ljl',;#I_I'i'·;.I~*I;Wliima.Jirt~tIHM.~?"mJ .• 'm 
ROMEU TUMA -2 SP-2051/2052 1-VAGO 
@%7tf~i\*\E'MhÚA;:hwlAH~:t*&Nri1fJ~;m';~i,*té!li111~"ikf!\::i~",I~~I~(~A~-f1~"(L~~'-4:ikl~~4;,'i-'.-~Í>.l:Jj,,!'j{~%;'i%;-·~,'-m,~,;' ~l!ll'li1'~rij,_.,;~~· ~,,;,x[i~~:I_;·I·I· • .'i II}m'Mlti~W&.E-d*l· 
'RoÊiÊRTÔFRÊlRÊ'''~ ..... < .. PE;z'f6112162' .. i-VAGO' .. .. 

OBS: -1 - OSMAR DIAS· DESLIGOU-SE 00 PP EM 22/06/95 
-2 - ROMEU TUMA • DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4607 

.; 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
t}j;;rfD~:~)~rm~fWg.itG~:,:;\k3M:iW;&UmnN}Fr3W(:g11Th:i;}]:;:&?&J!.J.%t,.lWf:tiEãWf1%f{tl~iii:ttW;fkm!ttm*m%L!l!vh!')1*11l'!\4FI!'!;{~!!!liJnUj1'1iM'!lliM9miiL!!!iwl!!};}m~tJ!Il;%~l!!lf!!!\tm~jétm.~ 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MAURO MIRANDA 00-2091/97 . 
FLAVIAlIIO'MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2481/67' 
CASILOÇ) MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON R5-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS 'REZENDE GO-2031/37 
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GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1- JONAS PINHEIRO MT-2271n7 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA :2191/97 2- BELl.O PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-308S/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071n2 
JOSE AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSE ALves SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA . PE-3197/99 5-VlLSON KLEINOBING SC-2041/47 
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ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87' 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 
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BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-MARINA SILVA AC-2181/87 
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BERNARDO CABRAL AM-2081/87 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 
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ROMEU TUMA .2 SP-2051/57 

OBS: .1 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 
·2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/ 4777 

. SALA N" 07 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3548 
FAX 311,3548 
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Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari' ," .' , .' , , , 
Tutela Administrativa e Relações deCoDSUm<I- Álvaro I.azzarini 
A Estrutura Institucional DefInitiva do Mercosul: uma opinião - Wertér R. Faria 
Da Declaração de Incoustitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Subs,4U,lcial no Estado Democrático de Direito - An-
tônio Souza Prudente . 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei nO 8.072~O - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jundico Brasileiro - Vitor RoIf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC- Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães : . .. .. 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade' da Suspensão de Liminar em Writ ~ Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de O;iveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei nO 8.4SS~2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranbão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social - José Luiz Quadros de Magalhães 
t\lterações Introduzidas na Lei n° 6.S1Sn7 pela Constituição de 1988 - .. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira ' , . . . . . 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas ~svaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corslndio Monteiro da Silva 
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